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Fioravante di Piero 

 

 Fioravante Alonso di Piero nasceu em Itatinga, São Paulo, a 13 de maio de 1905, 

filho de imigrantes italianos. A partir de 1942, ocupou o cargo de consultor-médico da 

Previdência Social, no qual permaneceu durante 32 anos. 

 Em 1930, obteve o título de Doutor pela Faculdade de Medicina da Universidade 

do Rio de Janeiro, onde trabalhou como interno na clínica de propedêutica médica, a 

cargo do professor Rocha Vaz. 

 Iniciou suas atividades profissionais em 1928, como auxiliar-acadêmico da 

Assistência Municipal do Rio de Janeiro. Após a sua formatura, foi admitido no corpo 

médico do Hospital São Francisco de Assis, da Santa Casa da Misericórdia, além da 

contratação para professor de clínica de propedêutica médica na Escola de Medicina e 

Cirurgia do Instituto Hahnemanniano do Rio de Janeiro (professor catedrático desde 

1933), professor da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro, em 1934, 

e professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil, atual 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1937. 

 A experiência universitária que adquiriu no decorrer dos anos, levou-o à direção 

da Escola de Medicina do Instituto Hahnemanniano, em 1958, quando então separou a 

escola do instituto, fundando a Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro. 

 Iniciou o seu trabalho em Previdência Social ao assumir o cargo de diretor-médico 

da Caixa dos Estivadores, em 1934, quando teve a oportunidade de elaborar um plano de 

assistência e previdência para o serviço médico desta Caixa de Aposentadoria e Pensões 

(CAP). 

 Em 1937, participou da seleção médica dos candidatos ao primeiro concurso do 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI). A partir daí, tornou-se 

então, sucessivamente, consultor-médico do IAPI e da Previdência social, cargo para o 

qual foi nomeado pelo Presidente Eurico Gaspar Dutra. 

 Como consultor-médico da Previdência Social, participou da organização do 

Serviço de Assistência Médica Domiciliar de Urgência (SAMDU) e presidiu a Comissão 

de Unificação das CAPs. 

 Foi representante do Brasil em várias entidades e conferências internacionais 

sobre Previdência Social, durante três décadas, tendo ainda contribuído na constituição 

do sistema previdenciário do México. 

 Proprietário e articulista do jornal Gazeta de Notícias, escreveu e publicou 

inúmeros artigos e livros, abordando temas médicos, previdenciários e trabalhistas. 

 Durante o governo João Goulart, a expressão política e administrativa da 

Consultoria Médica da Previdência Social (CMPS) ficou reduzida. Porém, com o 

movimento militar de 1964, o consultor-médico recuperou a sua importância e Fioravanti 

permaneceu no cargo até a sua aposentadoria, em 1974. 

 Ainda na década de 70, organizou a Faculdade de medicina de Vassouras e Nova 

Iguaçu, ambas no Rio de Janeiro. Na ocasião da entrevista, o depoente tinha 83 anos e 

ainda mantinha consultório particular no centro do Rio. 
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1ª ENTREVISTA – 06/11/1986 

Fita 1 – Origem familiar; a infância em Itatinga (SP); o Colégio Coração de Jesus em São 

Paulo; a figura do pai; aspectos de Itatinga; a vida familiar; o grupo escolar; os médicos, 

hospitais e doenças em Itatinga; o colégio em São Paulo; o vestibular para medicina; os 

padres salesianos do colégio à faculdade de medicina no Rio de Janeiro. 

Fita 2 – A chegada ao Rio de Janeiro; a Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro; o 

vestibular para medicina; a faculdade de medicina de Vassouras e Nova Iguaçu; 

caracterização do médico da Previdência; a mobilização dos trabalhadores; o projeto para 

a Ordem dos Médicos; a indicação feita por Rocha Vaz; comentários sobre Olympio da 

Fonseca; a reforma Rocha Vaz; a Revolta Constitucionalista de 1932; o Hospital São 

Francisco de Assis; o concurso para a Escola Hahnemanniana; a organização da Escola 

de Medicina e Cirurgia; o Hospital Gaffrée Guinle; o Congresso de Homeopatia em São 

Paulo; comentários sobre a alopatia, homeopatia e acupuntura; as atividades no Hospital 

São Francisco de Assis; o serviço médico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Estivadores. 

 

2ª ENTREVISTA – 13/11/1986 

Fita 3 – As atividades como jornalista na Gazeta de Notícias; o apoio ao General Dutra; 

comentário sobre a esposa; as atividades como professor; a Escola de Medicina do 

Instituto Hahnemanniano; Miguel couto e o fim da escola do Instituto Hahnemanniano; a 

organização do serviço médico da Caixa dos Estivadores; comentário sobre o SAMDU; 

as doenças profissionais entre os estivadores; comentário sobre os ambulatórios da Caixa 

dos Estivadores; o pagamento de despesas hospitalares na Caixa dos Estivadores; a 

participação dos trabalhadores na Caixa dos Estivadores; referência aos médicos da Caixa 

dos Estivadores; relato do caso de doença profissional de um estivador; comentário sobre 

a assistência farmacêutica; os serviços médicos na Caixa dos Estivadores; o concurso de 

1937 para o IAPI. 

Fita 4 – Comentário sobre a Caixa dos Estivadores; o médico da família; referência à 

polêmica com os atuários no Boletim do Ministério do Trabalho, o Plano de Assistência 

e Previdência; os diretores-médicos da Caixa; referência a Isaac Brown; os reflexos do 

Plano de Assistência e Previdência no serviço atuarial; comentário sobre o Plano 

Beveridge; a crise da Previdência Social francesa; o Plano do Instituto Nacional de 

Assistência Médico-Social (INAMES); o Instituto de Previdência Social do México; 

origem do cargo de consultor-médico da Previdência Social; o exame médico e 

psicotécnico do concurso para o IAPI de 1937; o trabalho como consultor-médico do 

IAPI.  

Fita 5 – A função do consultor-médico do IAPI; parecer em caso de cirurgia plástica; as 

doenças de trabalho dos industriários; 
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3ª ENTREVISTA – 20/11/1986 

Fita 5 (continuação) – Relato do caso de um segurado do IAPI que recusou-se a prestar 

exame médico; origem da CMPS; comentário sobre o período do Estado Novo; referência 

a Filinto Müller; o relacionamento com Eurico Dutra; assistência médica à esposa do 

General Dutra; a estrutura da CMPS; o fluxo dos processos enviados à consultoria 

médica; comentário sobre o Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS); 

comparação entre os dois períodos do governo Getúlio Vargas; o parecer favorável da 

CMPS a uma cirurgia plástica.  

Fita 6 – Relato de um caso de parecer favorável a uma cirurgia plástica; a comissão sobre 

seguro por acidente de trabalho; a importância da assistência médica na Previdência; a 

primeira concessão de benefício no IAPI; aspectos da assistência médica nos IAPs: 

comentários sobre a publicação Curso de Orientação Sindical; as divergências entre a 

CNOS e Dante Pelacani; a suspensão das funções do consultor-médico no governo João 

Goulart; os atos do consultor-médico após a unificação da Previdência Social; os setores 

da Consultoria Médica; a intervenção política na Consultoria; o papel do irmão na 

verificação dos processos da CMPS. 

 

4ª ENTREVISTA – 09/12/1986 

Fita 7 – A I Conferência Internacional de Seguridade Social no Chile, em 1942; os 

critérios para a determinação de incapacidade profissional; conceito de segurança social; 

conclusões da I Conferência Interamericana de Seguridade social; a Conferência de 

Filadélfia, em 1944; conceito de doença profissional; histórico da conceituação de 

doenças do trabalho; o acidente de trabalho na legislação brasileira; aspectos da 

Conferência de Filadélfia; criação da Comissão de Reabilitação dos Incapacitados das 

Forças Armadas (CRIFA); comentário sobre os congressos internacionais de Previdência; 

o encontro com Eva Peron; a comissão de estudo sobre estatização dos seguros por 

acidente de trabalho; comentário sobre o Instituto de Serviços Sociais do Brasil (ISSB). 

Fita 8 – Origem do SAMDU: comentário sobre o Serviço de Alimentação da Previdência 

social (SAPS); concepção de Previdência Social; as relações entre o SAMDU e a CMPS; 

o esvaziamento das funções da CMPS no governo João Goulart; o encontro com o 

deputado Nelson Omegna na CMPS; contribuição à legislação previdenciária; o encontro 

com o deputado Nelson Omegna na CMPS; contribuição à legislação previdenciária; o 

encontro com Juscelino Kubitschek em Brasília; opinião sobre a participação dos 

trabalhadores na administração da Previdência; comentário sobre a indicação de um 

motorista à previdência do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em 

Transportes e Cargas (IAPETEC); a imprevisão nos laudos médicos; o caso de exames a 

pedido do ministro; relato de uma conversa com o Presidente João Goulart; o movimento 

civil-militar de março de 1964; a Consultoria Médica pós-64; resistência à unificação das 

Caixas. 

Fita 9 – Os conflitos de competência entre a CMPS e o CRPS; o consultor-técnico do 

Ministério do Trabalho; o caso da tentativa do CRPS em rever uma decisão da CMPS; o 



 

6 

 

conflito com o presidente do CRPS; critérios para as decisões da CMPS; comentário sobre 

as faculdades de medicina de Vassouras e Nova Iguaçu; 

 

5ª ENTREVISTA – 16/06/1987 

Fita 9 (continuação) – O afastamento do presidente da Caixa dos Estivadores; parecer 

sobre a compra do Hospital da Lagoa (RJ); a suspensão das atribuições da CMPS; a 

compra de um hospital em Goiás; os concursos para a seleção dos médicos da 

Previdência; o concurso de 1937 do IAPI; a necessidade de prestação de assistência 

médica pela Previdência; comentário sobre o INAMES. 

Fita 10 – O regime de trabalho dos médicos; as escolas médicas; comentário sobre as 

licenças para tratamento médico; o ensino médico na Previdência Social; comentário 

sobre os serviços médicos da Previdência; as refeições no SAPS; o Congresso 

Internacional de Previdência no Chile, em 1942; a tese sobre reabilitação dos inválidos 

apresentada no Chile; referência à hanseníase e ao alcoolismo como motivo de 

aposentadoria; as doenças mentais na Previdência; a criação da CRIFA; o surgimento dos 

assistentes sociais na Previdência; a criação da CMPS; os salários dos médicos do IAPI; 

a rotina diária de trabalho; o Hospital Geral da Santa Casa da Misericórdia do Rio de 

Janeiro; a criação do SAMDU; assistência médica domiciliar e assistência farmacêutica 

nas CAPs; a propedêutica e a terapêutica no ensino médico; comentário sobre a 

massificação do ensino médico. 

Fita 11 – Conceito de segurança social; comentário sobre o Relatório Beveridge; a 

participação no ISSB; contribuição à Previdência do México; a comissão organizadora 

do ISSB; referência à unificação da Previdência, em 1967; assistência médica 

previdenciária pós-unificação; parecer sobre a compra de aparelho de raio-X por um 

hospital previdenciário; a necessidade no Brasil de fiscalização das atividades 

econômicas. 
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Data: 06/11/1986 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

LO - Bem, nós estamos no dia 6 de novembro de 1986, com o doutor Fioravanti [Alonso] 

di Piero, no consultório dele, na cidade, com entrevistadores, pesquisadores: Marcos e 

Luiz Octávio, e a estagiária Andréa. Em mais uma etapa do Projeto Memória da 

Previdência Social, convênio: FIOCRUZ, INAMPS, Casa de Oswaldo Cruz. Marcos pode 

começar. 

MC - Doutor Fioravanti nós gostaríamos de começar desde o início mesmo. Nós 

queríamos saber onde é que o senhor nasceu, e em que data, por favor. 

FP - Eu nasci em Itatinga, uma cidade do interior do Estado de São Paulo, uma pequena 

cidade. Em 1905. E em Itatinga eu fiz o meu curso primário, no Grupo Escolar. 

MS - E, o senhor parece que o senhor tinha me dito ontem que o senhor é filho de 

imigrantes? 

FP - Perfeitamente. Meu pai e minha mãe foram imigrantes: meu pai veio da Itália, e 

minha mãe da Espanha. 

MS - Então, é uma mistura de espanhol com italiano? 

FP - É, exato, exatamente. 

MS - É. E quais o senhor se lembra assim, de eles falarem as razões, o por que eles vieram 

para cá? 

FP - Bom, eles vieram para cá antes da Proclamação da República. Vieram para uma nova 

vida, para procurar melhores condições de vida. 

MS - Sei. E eles faziam o que na Itália?  

FP - Bom, papai não era qualificado e minha mãe veio com os pais. Justamente vindo, 

eles se encontraram aqui. 

MS - Sim. E aqui o que eles faziam, o que seu pai fazia aqui? 

FP - Bom, papai começou a trabalhar com Lineu de Paula Machado, com a família do 

Lineu de Paula Machado lá perto de Itatinga. E ele trabalhava como chefe de seção de 

capataz.  E a seguir, com o dinheiro que ele ganhou, ele comprou uma fazenda, tornou-se 

então um fazendeiro. 

MS - Tinha uma fazenda... 
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FP - Uma fazenda mista: café e agropecuária. 

MS - Café e agropecuária. Mas o senhor disse que ele era chefe de seção, quer dizer, em 

que? Numa plantação? 

FP - Naquele tempo era mais a colônia agrícola, era mais uma companhia agrícola. Eles 

exploravam café, certamente. E também naquela época, já faziam alguma coisa no sentido 

de esportes, de corridas, sobretudo de corrida de cavalo. Tem uma fazenda lá, ainda hoje, 

pertencente ao mesmo Paula Machado, cuidam apenas disso, criam cavalos para corridas. 

MS - Para corrida? 

FP - É. 

MS - Sim. O senhor poderia localizar mais ou menos onde é que fica Itatinga? 

FP - Itatinga fica entre Botucatu e Avaré, duas grandes cidades de São Paulo, fica a duas 

horas e meia de São Paulo, pela Rodovia Presidente Castelo Branco, fica próxima do Rio 

Paranapanema, que separa o estado de São Paulo do Paraná. 

MS - Do Paraná. 

FP - É. 

MS - Está mais para o sul? 

FP - É mais para o sul. 

MS - Sei... 

FP - De Itatinga vai-se a Avaré, Avaré vai-se para Piraju, e daí mais para diante. 

MS - Sim. E o seu pai trabalhava nessa colônia agrícola do Lineu... 

FP - Que eram parentes do Lineu de Paula Machado. 

MS - Paulo Machado? 

FP - É. 

MS - Sim. E sua mãe? 

FP - Bom, mamãe, quando se conheceram eu não sei, eu nunca tive oportunidade de saber, 

compreendeu? 

MS - Sim, mas ela trabalhava, trabalhava em que? Trabalhava em casa? 

FP - Era doméstica. 
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MS - Era doméstica sim. 

FP - Nós somos oito filhos, todos formados, todos formados, todos e eu sou o sexto da 

hierarquia da... 

MS - O senhor... 

FP - O sexto. Depois de mim uma irmã, e esse meu mano que é médico. 

MS - O senhor tem um irmão que é médico também. 

FP - Médico daqui, que me substituiu como consultor médico da Previdência Social. 

MS - É? Interessante. E quantos estão vivos? Quantos irmãos são vivos? 

FP - Somos vivos sete. 

MS - Sete que estão vivos? 

FP - Só morreu o mais velho, só o mais velho que morreu. 

MS - Nossa! Então, o senhor tem irmão com quantos anos? 

FP - Bom, a minha família, eu creio que é uma família de longevos, porque meu pai 

morreu com 97 anos. 

MS - 97? 

FP - Minha mãe com 94. Com 95 anos papai perdeu o primeiro dente. Foi ao dentista, 

levado por mim, e lá o dentista achou bom tirar o dente. E papai não se conformou, até o 

fim da vida não se conformou tirar aquele dente, ele achava que estava bom. Ele não 

conheceu dentista. 

MS - Não conheceu dentista. 

FP - E também não conhecia médico. Papai e mamãe não conheceram médico. 

LO - Como é que o senhor explica isso, como médico? 

FP - Boa saúde, boa constituição. Depois uma boa alimentação, porque no interior tinha 

tudo. Na fazenda nós tínhamos de tudo. Tudo, tudo vinha da fazenda. 

MS - O irmão mais velho do senhor está com quantos anos agora? 

FP - O mais velho foi o que morreu. 

MS - O que morreu. 
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FP - Agora, o outro perdeu a esposa há questão de uns seis meses, e agora está nos Estados 

Unidos em Miami, com um dos filhos, porque ele tem dois filhos nos Estados Unidos. E 

ele está com 92. 

MS - 92? 

FP - É. 

MS - O senhor está com 81 anos? 

FP - 81. 

MS - É impressionante. O senhor se lembra assim, na mesa ou em conversa com seus 

pais, deles falarem sobre lembranças, que eles tinham da Espanha, da Itália. 

FP - Me lembro. Eles falavam muito da cidade natal. Papai era da província de Quiete, de 

Castel Fontane. 

MS - Da onde? Província? 

FP - Província de Quiete, fica entre Roma e Pescara, terra do Danuncio. 

MS - Então, eles são do norte da Itália? 

FP - É, lá no Abruse, Abruse, Abrusense, ele é abrusense. É mamãe é de Valência. 

MS - Valência fica onde? 

FP - Valência. Na Espanha. 

MS - Valência na Espanha, é claro. Pensei na Itália. E os dois então, quer dizer, o seu pai 

era do norte da Itália. Porque em geral a imigração para o Brasil veio do Sul? 

FP - É do Sul. Ele não, ele veio... 

MS - Veio do Norte? 

FP - É. E é uma imigração menos frequente. 

MS - Menos frequente. E o que ele falava assim da terra natal... 

FP - Ele gostava muito, tanto que os meus dois irmãos, o segundo e o terceiro foram 

estudar na Itália, estudaram na Itália. 

MS - Estudaram na Itália? 

FP - É. Quando veio a Primeira Guerra eles estavam lá, e foram servir a Guerra, e 

estiveram na guerra, os dois estiveram na guerra. 
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MS - Na... 

FP - Primeira Guerra. 

MS - Na Primeira Guerra. 

FP - A Itália, é. 

MS - Lutaram pela Itália? 

FP - Pela Itália. 

MS - Sei. E mais ou menos que lembranças eles colocavam? 

FP - Bom, mamãe contava, eu conheci minhas avós, por parte de mãe. Minha avó contava 

coisas muito interessantes da Itália, da Espanha, aliás. E papai também da Itália. 

MS - Sim. Eles falavam muito? 

FP - Muito, muito. E na Itália, lá em Itatinga havia muito italiano. A colônia italiana era 

muito grande, havia ali uma Sociedade Beneficente Italiana. De modo que eu convivi com 

os italianos. Aprendi a falar o italiano. Do lado de mamãe só falavam espanhol, também 

aprendi a falar o espanhol, de modo que quando... Eu não estudei italiano, nem estudei 

espanhol. Fui à Itália, fui à Espanha, e lá eles pensavam que eu era espanhol, que eu era 

italiano. Nunca perguntaram... Às vezes perguntavam de onde eu era. Quando eu dizia 

que era brasileiro, ficavam assustados. 

MS - É. 

FP - Mas era o costume, eu desde pequeno falando as duas línguas, e o português, que eu 

falava obrigatoriamente na rua com as crianças, escola. Então, desde criança três línguas. 

Isso me ajudava muito, porque quando na Faculdade, naquela época não havia livros em 

português, livros científicos eram todos em italiano, espanhol, alemão, inglês e francês, 

sobretudo francês. Então, tive uma vantagem. Uma outra vantagem, quando eu fui para o 

colégio em São Paulo, no Liceu Coração de Jesus eu logo no segundo ano fui para uma 

classe de francês, cujo professor acabava de chegar da França, do pós-guerra, e não falava 

uma palavra de português. De modo que nós tínhamos que nos adaptar à língua dele, 

entendeu? Então, começamos desde o início a falar, de modo que quando nós terminamos 

o curso falava-se o francês lá como se fosse em casa. Então, eu fiquei com quatro línguas, 

e nessas línguas daí eu aproveitei, eu aproveitei essas línguas para estudar. Então, eu 

estudava o alemão traduzido pelo italiano, que traduz muito, e pelo espanhol; e em 

francês, que era adotado, os livros todos eram adotados em francês. 

MS - Em francês. 

FP - A minha cultura foi uma cultura mista: francesa, alemã, e muito pouco de inglês. 

Porque o americano nessa época ainda estava muito atrasado. 

MS - Mas o senhor sabe alemão? 
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FP - Não. 

MS - Não, foi apenas pela tradução italiana. 

FP - Não, porque o italiano traduz muito o alemão. Então, eu lia o alemão traduzido para 

o italiano, no italiano eu lia o alemão. 

MS - Sim. Agora, o senhor disse que tinha uma Sociedade Beneficente lá na... 

FP - Em Itatinga. 

MS - Em Itatinga. Eu queria que o senhor falasse um pouco dessa Sociedade, o que ela 

fazia, quais eram as atividades? 

FP - Não, as atividades desta Sociedade, as atividades eram interessantes, compreendeu? 

Eles se auxiliavam mutuamente, compreendeu? Quando doentes, ou em necessidades 

econômicas, eles ajudavam um ao outro. Eles se reuniam semanalmente, compreende? E 

faziam esportes, tinham diversos jogos: jogo de bocha, uma série de jogos de italianos, é 

o carteado, a escopa. Eu me lembro até hoje como é que eles jogavam, nós sempre e todos 

muito unidos. Eles eram seguramente umas 60 ou 70 famílias. 

MS - Que tinha lá? 

FP - É. E todos eles, todos bem, um era padeiro, outro era sapateiro, todos eles com 

profissão, todos. 

MS - E em geral, o senhor se lembra assim, se eles eram mais do Sul, ou mais do Norte 

da Itália? 

FP - Bom, isso eu não tenho muita certeza, não me lembro. 

MS - Não havia na época... O senhor que é de uma família italiana, não havia na época 

assim, o senhor tem alguma lembrança de alguma, alguma rixa, algum tipo de conflito 

entre o pessoal do Norte e o pessoal do Sul? 

FP - Não, nunca. Lá não. Lá eram muito unidos. 

MS - Em geral as profissões eram quais? 

FP - Como? Em geral era mais comércio. Alguns, como papai eram fazendeiros, eram 

direto agricultores. Alguns eram agricultores, mas a maioria ou trabalhavam no comércio, 

e pequenas indústrias. Indústrias de bebidas, por exemplo, a gasosa chamada, soda 

limonada, essas coisas faziam tudo lá, cerveja, faziam tudo lá em Itatinga, confeitarias... 

MS - O senhor morava na fazenda, ou na cidade? 

FP - Morava na cidade, mas a cidade distava da fazenda seis quilômetros, uma légua. E 

eu diariamente ia a pé, caçando à margem da estrada. Ia a pé e depois voltava com papai. 
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Nós voltávamos no começo de trole, ou a cavalo. Depois papai comprou um automóvel, 

então a gente já ia de automóvel. 

MS - Até que idade o senhor morou lá? 

FP - Bem, eu fiz o primário em Itatinga, no grupo escolar, terminado o primário fui para 

São Paulo, para o Liceu Coração de Jesus, Colégio Liceu Coração de Jesus. Isso foi em 

1919. Lá eu fiz uma pequena prova, e iniciei os meus estudos no ginásio, o secundário, o 

ginásio. Isso foi pelo ano de 1919. Fiz então o curso de Bacharel de Ciências e Letras, do 

Liceu Coração de Jesus, lá eu me bacharelei em ciências e letras. E nesse intervalo eu 

fazia os exames parcelados no ginásio do estado, porque somente o ginásio do estado, 

naquela época, é que podia concorrer às universidades. Então, eu fazia os parcelados, 

cada ano fazia quatro parcelados. De acordo com a lei, compreende? Fiz então os 

parcelados no estado. Terminei o bacharelado, não fui receber o diploma, porque no dia 

de receber o diploma eu estava fazendo o vestibular aqui no Rio de medicina. Então, eu 

fiquei lá de [19]19 a [19]23, no Coração de Jesus, em São Paulo. De [19]23, no fim do 

ano, eu fiz o vestibular aqui no Rio, passei, e aqui fiz o curso de medicina, terminei em 

[19]29. 

LO - O senhor acompanhou em São Paulo algum tipo de mobilização política da colônia 

italiana, parece que teve uma greve? 

FP - Não, não, porque eu era interno, era interno. O colégio é um colégio grande, basta 

dizer que ele tinha 1.500 alunos. E naquele tempo, logo depois da guerra havia muito 

entusiasmo pelo militarismo, e o Colégio Coração de Jesus tinha um batalhão, um 

batalhão famoso, Batalhão Coração de Jesus. E eu me lembro que comandei esse Batalhão 

em 1922, fui com esse batalhão... 

FP - Nós estávamos falando... 

MS - O senhor estava falando que o senhor organizou o Batalhão. 

FP - É. Exato. 

MS - O senhor organizou o batalhão... 

FP - Não, o batalhão já existia. 

MS - Já existia. 

FP - É, nós fazíamos exercícios toda manhã no colégio. Eu comandei esse batalhão do 

Liceu Coração de Jesus, do Largo Coração de Jesus em São Paulo, até o Ipiranga, até o 

Museu do Ipiranga, onde prestamos uma homenagem lá, na ocasião da Independência, o 

centenário da Independência, em 1922, cem anos depois da Independência. E ganhamos 

o prêmio, o primeiro prêmio de batalhão, 1.500 homens, 1.500 alunos, todos eles de 

uniforme. 

MS - Doutor Fioravanti, vamos voltar um pouco atrás, depois a gente vai também 

desenvolver essa parte. O senhor estava no Colégio... 
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FP - Coração de Jesus. 

MS - Coração de Jesus. O senhor lá na sua cidade, Itatinga, o nome da cidade é Itatinga? 

FP - Itatinga. Ita – Pedra, Tinga – Branca, Pedra Branca, pedras, três pedras. 

MS - Isso é em que... 

FP - Tupi-Guarani. 

MS - O senhor, como é que foi a infância do senhor? 

FP - O que? 

MS - Como é que foi a infância do senhor? 

FP - A infância como dos outros meninos. Esportiva, caça, pesca, despreocupada, cidade 

do interior, uma cidade muito boa, muito amena, fria, muito frio. 

MS - Muito frio. 

FP - É, em Itatinga faz muito frio. No mês de maio, junho, você deixava um copo com 

água na janela, no dia seguinte era uma pedra de gelo. 

MS - Pedra de gelo. Era muito frio lá? 

FP - Muito frio! Ainda é. 

MS - Sim, mas o senhor ficava em casa, ou o senhor ficava na rua? 

FP - Como? 

MS - O senhor ficava em casa, ou na rua? 

FP - Bom, eu ficava na rua. Cinco horas da manhã eu já ia para rua. Com outros colegas, 

outros amigos. Eram meninos na época. 

MS - O senhor brincava muito? 

FP - Brincava. 

MS - Quando é que o senhor entrou para escola? 

FP - Primário ou secundário? 

MS - Primário, grupo escolar. 

FP - Grupo escolar, eu fui para o grupo escolar com sete anos, com 12 já estava no colégio, 

no ginásio. 
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MS - E o senhor antes de o senhor ir para escola, o senhor já tinha assim, o senhor 

aprendeu alguma coisa em casa, a escrever ou a ler? 

FP - Não, não. Meus pais não tinham cultura, eles sabiam ler e escrever, eles eram 

letrados, digamos assim, mas não tinham essa preocupação. Aliás, naquela época a 

educação da criança era abandonada. Eu fui numa época em que tudo que havia de bom 

é para o pai. Você sentava à mesa, o que havia de bom o pai comia. Quando eu cheguei a 

ser alguma coisa, tinha mudado, tudo que era de bom, era para o filho. Então, eu fiquei 

entre os dois. Numa época em que como criança o que era de bom os pais é que comiam, 

depois passei para outra, o que é de bom a criança comia. Então, eu fiquei nesse intervalo. 

MS - O senhor ficou meio traumatizado, por causa disso? 

FP - Não, absolutamente. Realmente eu não tenho complexo nenhum. 

LO - Seu pai era muito severo? 

FP - Não. Ele era bom, meus pais eram muito bons, mamãe, sobretudo, toda mãe, não é? 

Mamãe, sobretudo, até hoje tenho saudade dela. Papai não, papai era muito sério, muito 

correto. Basta dizer que ele era italiano, chegou a ser prefeito da cidade. Ainda agora 

prestaram uma homenagem a ele lá. 

MS - Ele foi prefeito de Itatinga? 

FP - Foi. Papai foi prefeito de Itatinga. 

MS - Ora, o senhor disse que seu pai era primeiro um capataz? 

FP - Chama-se capataz. Tomava conta. 

MS - Tomava conta. 

FP - É. Ele contava coisas muito interessantes, por exemplo, ele disse o seguinte: foi 

inaugurado telefone. Então, a inauguração do telefone foi num sábado, ele falou 

diretamente para São Paulo pelo telefone. Quando foi no domingo os empregados da 

Companhia Agrícola foram lá fazer umas exigências, querendo mais coisas. Então, meu 

pai disse a eles: “Bem, eu vou conversar com o patrão, e vou ver o que ele diz.” E ligou 

o aparelho, e começou a falar com São Paulo. Quando ele olhou, não tinha mais nenhum 

deles, todo mundo estava escondido apavorado, ele lá de Itatinga falando em São Paulo. 

Apavorado. Há uma outra coisa muito interessante. Dizia papai, que em [1]900 na 

passagem do século, dezembro de [18]99, ele foi convidado pelo Major Belo para irem 

os dois até Avaré, cidade próxima, iam a cavalo, para apreciar um novo veículo, que ia 

revolucionar o século. Porque naquela época o carro de boi levava o café até Santos, seis 

meses até Santos, e de volta trazia o sal, seis meses para cá. Então, fazia por ano uma 

coisa. E então, eles foram lá. E Avaré era apenas uma rua, rua micha, uma só rua. Era 

uma estrada com casas dos dois lados. E que ao meio-dia começou então a tal 

demonstração do veículo, que ia revolucionar o século. Eles ficaram próximos do 

palanque, onde foi dado o tiro, e tal... saíram! Tal, eles ficaram olhando, e tal, não viam 

nada, daí a pouco passou a carroça, passou a carroça. E o carro de boi levou mais de meia 

hora para passar. Mas quando passou a carroça, e o carro de boi tava tão longe, o Major 
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Belo bateu no ombro do meu pai, e disse: “Seu Pedro para nós não tem mais distância.” 

Eu sabia. Agora, com a carroça eles faziam quatro viagens por ano para Santos. 

MS - E a grande evolução é a carroça? 

FP - É. Bom, e foi. Foi, porque quem ia uma vez, levava o café em carro de boi uma vez 

por ano a Santos, e passou a levar quatro vezes, melhorou muito. 

MS - Melhorou bastante. 

FP - Mas papai chegou a conhecer até o avião. Ele conheceu... 

MS - Chegou... 

FP - Conheceu o avião, papai viu. Porque papai morreu com 97 anos, e veio de São Paulo 

aqui ao Rio de avião. 

MS - De avião. Agora, lá não passava estrada de ferro não? Lá por... 

FP - Não, a estrada de ferro começou a passar em [1]913. Eu me lembro também da 

inauguração da estrada de ferro, [1]913. 

MS - O senhor se lembra? 

FP - Lembro. 

MS - Como é que foi? 

FP - Uma festa enorme, imagina bem... Eu até me lembro o seguinte: que nós éramos um 

grupo de uns 15 ou 20 meninos, todos pequenos, e fomos andando pelos trilhos da estrada, 

esperar o trem que ia passar. Num dado momento surge lá na curva o trem, faz a fumaça, 

e buzinando, e apitando. Foi uma correria, nós corremos todos para o mato, passar o trem. 

Não fazíamos ideia do que era o trem, não fazia ideia do trem. Cinema também. 

MS - Cinema? 

FP - É. O cinema... 

MS - Chegou lá quando? 

FP - O cinema também foi nessa época mais ou menos. Mas a primeira vez que passou o 

filme, nós todos, que as crianças estavam todas na frente, e passou um filme desses 

documentários, entendeu? Uma caçada na África, uma coisa assim. Então, aqueles bichos 

todos correndo, entendeu? Então, nós vimos os bichos estavam correndo, correndo, 

correndo, chega um momento que os bichos já estavam querendo entrar no palco. Não 

ficou um menino ali, foi uma gritaria, todo mundo correndo para suas mães. Parecia que 

os bichos... 

MS - Iam entrar ali. 
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FP - Não se conhecia, não sabia o que era. Umas coisas... 

MS - Tocavam piano também... Tinha alguém tocando piano... 

FP - É, na ocasião era piano, com piano. Quando dava um tiro, o sujeito batia no bumbo. 

Às vezes o sujeito estava caído lá, e o bumbo batia. 

MS - Itatinga fica na beira, fica próximo da Via Pedro I, não é? Que liga Campinas, não? 

FP - Não! Itatinga? 

MS - É. 

FP - Não, Itatinga é Sorocabana. 

MS - Sorocabana. 

FP - É. Você sai de Itatinga, Sorocaba, viu? Botucatu, Itatinga, Avaré, Santa Cruz do Rio 

Pardo, Pirajunga, aí vai lá por dentro. Essa rota. Agora, em Botucatu sai uma outra 

estrada, que vai para Bauru, de onde sai a Noroeste, que vai lá para Araçatuba. E você 

pode ir também por Jundiaí, Campinas, Araraquara, Jaú, Bauru, pela Paulista. Mas é 

outra, ali é depois, Campinas sai também a Mogiana, que vai para Ribeirão Preto, aquela 

zona abastece o triângulo mineiro. 

LO - A estrada de ferro representou uma mudança significativa nessa época? 

FP - Muito, muito, muito, muito mesmo. Coisas muito engraçadas, são anedotas que a 

gente não esquece nunca mais. O prefeito de Itatinga, ele era semianalfabeto, porque 

naquele tempo a escola, o grupo escolar inaugurou quando eu comecei. Que até então 

havia escola isolada, professores escolhidos dali, os que sabiam mais, ensinavam os que 

sabiam pouco, e assim foi. Mas eu me recordo que foi para lá o Secretário de Obras de 

São Paulo, para a captação de água. Itatinga desde 1912, [19]13 tem água encanada. Então 

o secretário foi com uma comitiva, o prefeito recebeu; o diretor do grupo escolar, o 

Augusto Rolim também, o delegado, o padre, as autoridades. E eles se meteram num 

atalho, para chegar até um ponto onde havia água nativa para captação para a cidade. E 

quando eles iam andando, passou assim, um bicho na frente da coisa, e o secretário parou 

logo, ficou assustado. Então, diz o prefeito: “Não se assuste, doutor, é um largato [sic]. 

Vira o diretor: “Não é largato [sic], é lagarto”. Aí vira-se o prefeito: “Ô! Passou tão 

depressa, que eu nem vi direito”. Que ele era inteligente, viu? Ele percebeu que não era 

largato, lagarto, mas não teve dúvida, ele não deu com achado, “Passou tão depressa, que 

eu nem vi direito.” 

MS - Doutor Fioravanti, o seu pai era capataz, depois virou fazendeiro. Como é que foi 

essa mudança, essa ascensão social? 

FP - Bom! 

MS - De capataz para fazendeiro? 
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FP - Bom, ele trabalhou muito, trabalhou muito, trabalhou muito. E naturalmente ele não 

comprou a fazenda toda a dinheiro, ele foi pagando com trabalho, isso levou muito tempo 

a pagar, levou pagando. 

MS - Uma outra coisa que eu gostaria de saber é o seguinte: o senhor em casa ouvia 

alguma coisa sobre política? Seu pai falava? 

FP - Interessante... 

MS - Política. 

FP - Papai conhecia bem a política da Itália. 

MS - Da Itália? 

FP - É. Conhecia bem, lia porque havia um jornal Fanfulla, em São Paulo, um jornal 

italiano. Ainda há, se eu não me engano, em São Paulo, um jornal italiano, em língua 

italiana, ele assinava, assinava O Estado de São Paulo, o Correio Paulistano, esse eu lia, 

ele também lia, mas ele lia o Fanfulla. 

LO - Fanfulla era um jornal editado no Brasil? 

FP - Fanfulla, editado em São Paulo. Ainda existe, se eu não me engano, editado em São 

Paulo. Ele tinha uma saída enorme, uma saída maior do que a dos outros. A colônia 

italiana era muito grande. 

LO - Mas aí, o senhor está falando... 

FP - Eu conhecia, bom, os políticos, os primeiros ministros, os reis da Itália. Ele conhecia 

bem, conhecia muito bem a história da Itália, papai conhecia bem. Agora, a política do 

Brasil não interessava muito a ele, ele não se metia em política, viu? 

LO - Sim. 

FP - Quem fosse pagava seus impostos, trabalhava, era amigo de todos, e tal. Tanto que 

ele deixou, tem nome de praça agora... O nome dele foi dado a uma praça, o nome dele, 

foi prefeito, isso demonstra, que ele era bem quisto na cidade. 

MS - Ele foi prefeito em que época, o senhor se lembra? 

FP - Não. 

MS - Em que período. 

FP - Não. 

MS - O senhor acha, o senhor lembra se ele conhecia as ideias anarquistas, que eram 

ideias trazidas por italianos, ou algum tipo de ideias? 
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FP - Não, anarquistas, que ele conheceu são aqueles dois italianos, aqueles, como é que 

chama? 

MS - Sacco e Vanzetti? 

FP - Sacco e Vanzetti, é. 

MS - Conheceu? 

FP - Não, não conheceu, o que ele falava. 

MS - Ele falava? 

FP - É. E ele era contra a anarquia. 

MS - Por que? 

FP - Ele foi sempre, combateu sempre o anarquista, meu pai. 

MS - É? 

FP - Ele era contra a... 

MS - E na época do Sacco e Vanzetti ele se posicionou? 

FP - Ele estava contra, ele era contra! Ele achou que estava certa à medida que tinham 

tomado... 

MS - Sei, as medidas que foram... 

FP - Foram tomadas para exterminar com o anarquismo na época.  

MS - O senhor lembra se seu pai, quais as ideias que ele tinha assim, de política em termos 

gerais, já que ele não era tanto... 

FP - Papai era conservador. 

MS - Ele era conservador? 

FP - É, ele era conservador. Ele e sempre achava que as coisas não deviam ser mudadas 

de uma hora para outra, ele não era extremista, não era extremista. Ele era anticomunista. 

MS - Era anticomunista? 

FP - É. Com a Revolução de [19]17, a Revolução da Rússia, ele foi sempre contra, 

sempre. Ele era czarista. Czarista. Quer dizer: ele era conservador. 

LO - O senhor compreendia, acompanhava, ele falava, conversava isso com o senhor? 
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FP - Papai? 

LO - Sim. 

FP - Conversava às vezes. Ele às vezes conversava, eu às vezes tinha dúvida, falava, e ele 

dizia: “Não, não é assim, é assim, e tal, viu?” Explicava como eram as coisas. Ele voltou 

à Itália umas duas vezes para visitar a família. 

MS - Isso foi em que época, o senhor se lembra? 

FP - Não me lembro, da época eu não me lembro, eu sei que eu já era, já estava até na 

escola, no colégio, na faculdade. 

MS - A cidade de Itatinga onde o senhor morou, e seus pais, ela vivia basicamente de 

que? De que atividade? 

FP - Bom, mais é agricultura mesmo. Agricultura: o café, e hortigranjeiros, entendeu? A 

indústria é a indústria local, as bebidas, tudo isso só para o local. Mas eles plantavam 

batata, tomate, essas coisas todas, frutas, muita fruta. 

MS - Voltando um pouco à família do senhor. Em relação à sua mãe, ela tinha alguma 

posição, discutia também, ela... 

FP - Não, não. Mamãe era mais dada para os filhos, compreende? Dedicava-se aos filhos, 

às coisas da cozinha, porque nós morávamos na cidade, e recebíamos tudo da fazenda. E 

lá em casa tinha quatro ou cinco empregadas, tinha empregada para cada cômodo tinha 

uma empregada, de modo que fazia, ela mandava fazer, nós tínhamos lá na fazenda 

goiaba, vinham aqueles caixões de goiaba, ela fazia goiabada... 

 

Fita 1 - Lado B 

MS - Então, o senhor teve de certa maneira uma infância abastada? 

FP - Tinha uma vida boa, foi boa, não me faltou nada. 

MS - Não faltou nada? 

FP - Nada, nada. Andava a cavalo, andava, caçava, enfim, tinha uma vida folgada. 

MS - E o senhor se lembra da... 

FP - Fui primeiro aluno da escola sempre, no grupo escolar fui sempre primeiro aluno. 

MS - Foi primeiro aluno. O senhor poderia falar um pouco assim, do grupo escolar, das 

lembranças que o senhor tem? 
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FP - Não, grupo escolar, que se pode dizer do grupo escolar? Era um aluno, um menino 

que só se lembrava da escola quando a mãe dizia: “Ah! Está tocando a campainha para a 

escola e tal.” Nessa hora eu me lembrava, fora disso eu não me lembrava não. Agora, 

chegava em casa, preparava as lições, eu fazia aquilo rapidamente, deixava já pronto para 

o dia seguinte poder me divertir. Como todos os outros meninos lá. 

MS - Sim. 

FP - Lá da cidade. 

MS - E o ensino era bom? 

FP - O ensino? 

MS - É. 

FP - Bom! Bom. Basta dizer o seguinte: é que quando eu cheguei no Liceu Coração de 

Jesus, eu fui matriculado no quinto ano, que é um ano intermediário entre o primário e o 

secundário, entendeu? Logo no primeiro ano, no primeiro mês, os professores acharam 

que eu tinha um preparo superior ao dos que estavam no quinto ano, quinta série. Então, 

me submeteram a umas provas para o secundário, eu fiz as provas no mesmo dia, no dia 

seguinte já estava no ginásio com os conhecimentos da escola. Olha, eu me recordo bem 

para ver como o ensino era bem dado, aliás no estado de São Paulo o ensino era muito 

bom. Eu no quarto ano preliminar, à noite eu conhecia as estrelas, os planetas, Vênus, 

Marte, esses visíveis, que na época que eles estavam mais próximos da terra, eu via. 

Naquela época eu já sabia que a terra não tinha um satélite, tinha três satélites. Muita 

gente fica, só tem um satélite, a terra tem três satélites. Desde aquela época eu sabia, 

porque tem dois satélites que a gente não vê. De lá, quer dizer, essa parte de cosmografia, 

sobretudo mecânica celeste, era muito bem dada. A matemática? Muito bem dada. Fração, 

até fração, fração própria, imprópria, essas coisas todas aprendi no primário. Só não 

aprendi álgebra no primário. Mas de matemática eu tinha, sabia perfeitamente bem.  

LO - O que o senhor não aprendeu? 

FP - Álgebra. Álgebra é que fui aprender no curso secundário, no Liceu Coração de Jesus. 

Mas aprendi tudo em Itatinga. Português, o professor de português era um professor de 

primeiríssima, viu? Nós escrevíamos carta, viu? A prova final do quarto ano era uma carta 

ao pai dizendo, convidando para a formatura. Então, nós redigimos a carta, aquilo era 

corrigido, compreendeu? E não havia, eu me recordo o seguinte: que eu tive na prova de 

ditado, porque escrevi açúcar com “ç”, e hoje se escreve açúcar com “c”, mas naquela 

época era com dois “s”. Mas muito bom! Ditado, eles colocavam, toda semana havia uma 

prova de descrição, então apanhavam esses cromos, colava um cromo na página do 

caderno para a gente sair, então, com um cromo na frente, a gente começava a descrever 

o cromo, compreendeu? E então fantasiava, fantasiava, o que achava daquilo, e tal. O que 

aquilo representava, e tal. Tudo aquilo era corrigido. Mas quase todos alunos ali, no final 

não havia correção nenhuma. Todos tinham nota dez, dez, dez. Eu não tive dificuldade 

nenhuma. Bom, no primeiro ano do ginásio, eu fiz exame parcelado no estado de São 

Paulo, que o exame de português era muito difícil, era dificílimo, eu fiz e passei, com o 

conhecimento do primário, e do primeiro ano ginasial. Muito bom o ensino. Era muito 

bom! 
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MS - O senhor se lembra assim, de professores, professoras. O senhor teve professores? 

FP - Professores quase todos. Uma ou outra mulher, a maioria eram professores, naquela 

época. 

MS - Eram homens? 

FP - Eram homens. 

MS - No grupo escolar? 

FP - No grupo escolar e depois, eram. Porque eles eram professores de escolas isoladas, 

então eram os que vieram de fora para as escolas isoladas, viu? Depois veio o grupo 

escolar, e eles foram tudo aproveitados no grupo escolar. Então, eu sou da primeira turma 

de grupo escolar de Itatinga. Depois vieram... 

LO - Interessante que em geral... 

FP - Não. Depois é que começou, depois é que começou. 

MS - Em geral são professoras? 

FP - É. Depois que o ensino passou, o curso normal passou a ser frequentado 

principalmente por mulheres, sexo feminino. 

LO - O senhor se lembra de algum professor, que tenha marcado o senhor?  

FP - Não, todos eles eram muito bons. 

LO - Bons? 

FP - Todos eles; me lembro do Eloy, do professor Rolim, me lembro de quase todos. Eu 

me lembro deles todos. Mas todos muito bons, todos bons. E interessados. O importante 

é o seguinte: eles se interessavam pelo aluno, compreendeu? Faziam questão que o aluno 

soubesse, que aprendesse, não eram professores desleixados, professores sem interesse 

no preparo do aluno não, eles tinham interesse que o aluno saísse sabendo. Tinham 

interesse de contar no fim do ano, que os alunos deles sabiam. Havia uma espécie de 

competição entre os diversos, para mostrar que o aluno sabia mais a matéria dele, do que 

a do outro. Era muito interessante, muito bom. 

MS - E eles eram todos do lugar, ou eles vinham de fora? 

FP - Bem... 

MS - De Itatinga, ou vinham de São Paulo? 

FP - Não sei, porque eu era pequeno, já os conheci lá, não sei de onde eles eram, se eram 

de lá... 
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MS - Eles moravam em Itatinga? Naquele momento... 

FP - Moravam todos moravam lá, todos. Todos moravam na cidade, todos. Agora, se 

tinham vindo de fora não sei. Porque meu primeiro ano foi de grupo, de escola isolada, 

no segundo ano é que começou o grupo escolar, todos já foram para o Grupo Escolar. 

MS - Doutor Fioravanti, eu queria voltar uma parte aqui: o senhor falou que seu pai era 

conservador, e era contra o anarquismo. O senhor não se lembra nesse período de Itatinga, 

de algumas experiências anarquistas aqui no Brasil que foram feitas, por exemplo... 

FP - Não, lá em Itatinga não houve... 

MS - Como nas Sicílias, no Paraná? 

FP - Nada, não. Lá nós, eu digo, o povo lá na ocasião tomava conhecimento desses fatos 

através dos jornais, dos jornais. Estávamos muito longe, distante, compreendeu? 

MS - Sim. 

FP - Distante. 

MS - Eles não tinham nada... 

FP - Não, não participavam, não participavam, apenas discutiam entre eles, viu? Mas de 

um modo geral, pelo que eu sei, todos eles eram contra o anarquismo. Eles achavam que 

o anarquismo era a filosofia do anarquismo era contra eles, contra cada um deles, contra 

a propriedade de cada um deles. 

MS - Contra? 

FP - A propriedade de cada um deles. Então defendiam a sua própria propriedade. Tinham 

o interesse em que aquilo não fosse adiante. 

MS - É, o senhor se lembra lá em Itatinga de o senhor, na sua infância, de  ver a miséria, 

ou ver pessoas passando fome? 

FP - Não, não. 

MS - Ou doenças. 

FP - Bom, nós tínhamos lá médico, só que era italiano, doutor Zamboni, grande médico. 

MS - Zamboni? 

FP - Zamboni, grande médico. Mas grande médico mesmo, bom médico, viu? Eu não sei 

como é que foi para em Itatinga, esse médico, não sei. Porque ele era muito bom. Depois 

que eu me formei, viu? Eu vi que ele era, ele era um grande médico. Fazia bons 

diagnósticos, boa terapêutica, cirurgia, parto, fazia tudo, era médico completo: médico, 

operador e parteiro. 
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MS - E o senhor se lembra assim, de doenças frequentes na cidade? 

FP - Não, as doenças lá eram quase todas verminoses, portanto a consequência era 

anemia. Agora, uma vez ou outra aparecia lá, naquela época eu ouvia falar era: nó nas 

tripas, que hoje se sabe que é apendicite. 

MS - Apendicite? 

FP - Apendicite. Naquela época morria de nó nas tripas. 

MS - Nó nas tripas. 

FP - É. Porque não chamava o médico, mas chamavam... Mas, ele era muito bom médico, 

fazia uns diagnósticos fabulosos, pneumonias, que ele fazia o diagnóstico e curava, viu? 

Numa época em que não havia antibiótico, não havia nada disso. 

LO - E o sistema hospitalar em Itatinga, como é que era? 

FP - Não havia. 

LO - Não havia nada, nem Santa Casa, nada? 

FP - Adoecia tinha que ir a Botucatu, 40 quilômetros, tínhamos que ir de trole, e a cavalo. 

LO - De trole? 

FP - De trole. Sabe o que é trole? 

LO - Não. O que é trole? 

FP - O trole, como é que se pode saber? 

LO - Que anda na linha do trem, não? 

FP - Não, não anda, não havia trem na época. É uma carroça, viu? Mais leve, bem mais 

leve, viu? Com assento, dois na frente, e três atrás, viu? Quatro rodas, puxado por dois 

cavalos. O cavalo puxado por aquilo... A gente ia em 40 minutos de Itatinga a Botucatu. 

Botucatu ficava mais perto de São Paulo. Em Botucatu já havia hospital. 

MS - Mas havia assim, alguma... O senhor disse da Sociedade Beneficente Italiana, que 

existia na cidade. Ela ajudava, quando alguém adoecia, havia... 

FP - Ajudava, é. Não, ajudava, eles eram muito prestimosos, prestimosos, compreendeu? 

As enfermeiras eram praticamente as senhoras que iam, tomavam conta, compreendeu? 

Como se fosse o próprio filho, se outro filho adoecia, era como se fosse o próprio filho. 

E todas interessadas, compreendeu? E enquanto ela não saía, não ficava boa, 

compreendeu? Todo mundo estava ali, e tal, e coisa... Um interesse... 

LO - Só os italianos? 
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FP - Não só os italianos, como qualquer um. 

MS - O senhor disse assim, enfermeiras, quer dizer, então havia algum tipo de... 

FP - Não, não havia enfermeira. Naquele tempo nem sabiam o que era enfermeira. 

LO - Sim, mas é como se fosse enfermeira. 

FP - Sim, trabalhavam como se fossem enfermeiras, ajudavam, faziam as coisas, que tinha 

que fazer. Os partos lá eram feitos por elas. Curiosas, faziam parto. E eu não me recordo 

de ter morrido alguém, não me recordo. 

LO - Quando o pessoal adoecia lá em Itatinga ela ia com que recurso para Botucatu? 

FP - Lá para Botucatu iam aqueles casos selecionados pelo médico, quando via que não 

havia possibilidade de tratamento. 

LO - Mas ela tinha que pagar o tratamento em Botucatu, não tinha? 

FP - Não, tinha que ir a Botucatu, Santa Casa. 

LO - Para A Santa Casa. 

FP - É, Santa Casa. 

LO - Era de graça? 

FP - A Santa Casa? Geralmente era de graça. Ou então, a pessoa dispunha de alguma 

coisa, pagava. Isso eu também não sei. Se recebia algum dinheiro isso também não sei. 

Eu sei que se levava para Botucatu. 

LO - O senhor teve na família algum caso de doença, que tenha precisado de atendimento? 

O senhor lembra alguma coisa nesse sentido, em Itatinga? 

FP - De como? 

LO - Em Itatinga o senhor teve algum caso de doença, alguma coisa que o... 

FP - Não, lá em casa nós não tivemos doença. Porque interessante que doença lá era... 

Itatinga era um clima muito bom, mas muito bom! O clima. Poucos adoeciam em Itatinga, 

eu me recordo que muita pouca gente adoecia. No inverno, às vezes, uma pneumonia, por 

causa do abuso que no frio, o sujeito às vezes abusava e tal. Mas não havia doença. A 

doença ali, a que conhecia era impaludismo, maleita, não é? A verminose, a anemia 

consequente, verminose eram as mais frequentes; e úlceras, a úlcera de Bauru, que está 

próximo... 

LO - Ah! Ulcerações. 
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FP - Úlcera na perna; algumas deviam ser varicosas, mas na época não fazia distinção 

entre uma úlcera e outra. E mais nada. 

LO - Mesmo entre os empregados rurais? 

FP - Hein? 

LO - Mesmo entre os empregados rurais? 

FP - Muito pouco. Havia que quando adoeciam, geralmente morriam, porque eles não 

chamavam médico, eles faziam o tratamento lá no mato, lá no sítio, nos sítios, nas 

fazendas. E quando chamavam médico, já estava no final, não dava mais. 

LO - O seu pai, o senhor seu pai contava com uma mão de obra grande na fazenda? 

FP - Eram 60 famílias. 

LO - Famílias de negros, de italianos? 

FP - De todo tipo, todos. 

LO - Todos os tipos? Japoneses também, não? 

FP - Eles aumentavam, japoneses não havia na época não. Eles aumentavam um pouco a 

frequência por ocasião da colheita, para colher o café. Aumentava, o número de colonos 

era maior. Para tratar fazendo como se dizer, para cuidar, eram poucos, só uns poucos que 

plantavam, eles plantavam entre as fileiras de café, eles plantavam e ficavam com eles, 

papai não tirava nada. Plantavam feijão, plantavam... Tudo que plantavam dali levavam, 

cebola, feijão, alho, tudo eles levavam. 

MS - Quer dizer então, que na fazenda seu pai tinha 60 famílias vivendo? 

FP - Chegou a ter 60 famílias. 

MS - Mas então era um fazendão? 

FP - Era grande, era grande. 

MS - Era grande! O senhor terminou o primário, não é? 

FP - Em Itatinga. 

MS - Em Itatinga. E o senhor continuou a estudar onde? 

FP - Coração de Jesus em São Paulo, ginásio, secundário. 

MS - O senhor tinha quantos anos quando terminou o primário? 

FP - Bom, eu devo ter terminado com 11 anos mais ou menos. 
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MS - Aí foi para São Paulo? 

FP - Fiz então, o Coração de Jesus, fiz o secundário em São Paulo. 

MS - Mas o senhor com 11 anos foi para São Paulo, o senhor ficou com quem lá? 

FP - Eu era interno. 

MS - O senhor, ah! 

FP - Colégio interno, colégio interno. 

MS - Era um colégio de padres? 

FP - Colégio de padres Salesianos. 

MS - Sim. E o senhor que era bagunceiro lá em Itatinga, como é que ficou em colégio de 

padre? 

FP - Bom, não, o colégio tem a disciplina do colégio, a gente ali não pode pular muito, 

tem que ficar preso àquelas condições, compreendeu? De modo que eu tive também uma 

vida tranquila também no colégio. Me preocupei muito em estudar, que eu queria fazer 

os exames parcelados. Então, eu aproveitava o tempo para o estudo. Fiz ali retiros... 

MS - Está falando assim exames parcelados. O que é isso, exames parcelados? 

FP - É que naquela época para ingressar numa faculdade era preciso apresentar um 

número mínimo de matérias: português, francês, aritmética, geografia, química, física, 

filosofia, não filosofia não, era lógica. 

MS - Latim? 

FP - Lógica, psicologia e lógica, enfim, geometria. Então, havia um grupo de 12 matérias. 

Quem não tivesse essas doze matérias não podia ingressar na faculdade, entendeu? Mas 

essas, a única escola que podia conceder diploma, ou melhor, atestado, era o Ginásio do 

Estado de São Paulo. Então, todas as escolas do interior de São Paulo, viu? Iam ao ginásio 

do estado fazer no fim do ano as chamadas provas de habilitação, que eram chamados 

exames parcelados, entendeu? Então, eu me inscrevia em agosto para fazer, tinha as 

chaves, não podia fazer francês, inglês, nenhuma língua, sem ter primeiro português. 

Então, teve o português, você tinha que fazer, podia fazer o francês, o inglês, o latim, o 

latim era obrigatório, tinha que fazer o latim, tinha que fazer aritmética, depois da 

aritmética então podia fazer álgebra, geometria e trigonometria, mais não podia, tinha que 

fazer química, fazendo a química podia fazer a física. Então, tinha as matérias chamadas 

mestras. Depois delas, aberta a coisa, fazia as outras. Então, eu fiz português, português 

porque abriu logo o campo para eu fazer as línguas. No outro ano, eu fiz aritmética e 

geografia, porque a geografia depois dava cosmografia, dava as outras em série. Mas 

fiquei fazendo os exames no Estado, e eram rigorosíssimos, rigorosíssimos! Matemática 

então, aritmética, um professor chamado [...] ele era tão exigente, que o filho dele depois 

de três vezes, sabendo, mas queria que o filho soubesse mais do que os outros, se suicidou, 

não passou com o pai. 
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MS - Ele se suicidou... 

FP - Ele reprovava, mas reprovava em massa, em massa! 

MS - Então, quer dizer, o senhor é de uma escola privada, mas para poder entrar na 

faculdade, tinha que fazer exames parcelados no estado? 

FP - Parcelados no estado, é. Aqui também, o sujeito fazia no [Colégio] Pedro II. 

MS - [Colégio] Pedro II? 

FP - É. O sujeito, as escolas todas iam fazer no [Colégio] Pedro II, a mesma coisa. 

MS - A mesma coisa. 

FP - Agora não, qualquer colégio está dando, então é isso que está aí. O sujeito sai 

analfabeto. A escola, o sujeito hoje, o sujeito entra cavalo e sai burro. 

MS - E depois desse, quer dizer, quando alguém se formava no ginásio, ele tinha o... 

FP - Não, bacharel em ciências e letras. 

MS - É? Todo aquele que se formava... 

FP - Não. Os que faziam o curso seriado, seriado! 

MS - Seriado? 

FP - É. Bacharel em ciências e letras, eu tinha que fazer todo o curso do ginásio, todo o 

curso. 

MS - Então acabava o ginásio tinha esse... 

FP - Diploma de bacharel em ciências e letras. O negócio não era fácil não. Nós 

começamos 96, e terminamos quatro. 

MS - Isso no Sagrado Coração... 

FP - Por aí veja que não era fácil. Então, você tinha o título de bacharel em ciências e 

letras. Eu tenho até hoje, obviamente, não perdi. Fiz o curso, mas com esse título de 

bacharel em ciências e letras eu não poderia me matricular numa faculdade de medicina, 

não tinha condições para me inscrever no vestibular. Então, para poder ter as condições 

necessárias ao exame vestibular, eu tive que fazer os exames no ginásio do estado. E esse 

exame, aí está a resposta, se chamavam exames parcelados, porque a gente podia fazer 

no máximo quatro por ano. 

MS - Quatro por ano, quatro matérias por ano. 

FP - Quatro no máximo. 
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MS - Esse período que o senhor estava no colégio de padres, o senhor sentiu alguma 

diferença em relação ao grupo escolar, em termos da conduta dos professores, ou 

disciplina. O senhor... 

FP - Bom, era diferente, não é? Porque a disciplina no colégio era permanente. Desde o 

começo do dia, até a noite, ao deitar. Na escola era só na hora do grupo escolar, e mudava 

cada professor. Mudava o professor, mudava o regime disciplinar. Uns eram mais 

beneméritos, outros eram mais exigentes, mais rigorosos. E lá no ginásio, na escola tudo 

era igual. 

MS - E os padres eram muito repressores? 

FP - Muito bons. Eles jogavam futebol conosco. 

MS - Jogavam futebol? 

FP - É, é. Eu jogava futebol, eu fui do primeiro time lá muito tempo. Mas eu me dedicava 

mais ao pingue-pongue. 

MS - Pingue-pongue? 

FP - Tenho 16 medalhas de pingue-pongue. 

MS - É? 

FP - De campeonatos individuais, não é só no colégio não, campeonato com outras 

escolas. Tenho 16 medalhas, essas tenho guardadas, de pingue-pongue. 

LO - Uma curiosidade: o padre jogava futebol de batina, não? 

FP - Jogava. 

LO - De batina? Arregaçava a batina e ia para a bola... 

FP - É, arregaçava a batina e jogava. Ele era muito bom, muito bom! 

MS - Eles eram bons de futebol? 

FP - Natação. Eu jogava water-polo no colégio, jogava water-polo lá. Equitação... 

LO - O senhor parece que gostava muito do colégio? 

FP - Hein? 

LO - O senhor parece que gostava muito... 

FP - Não, gostava por isso, porque eles davam todo o divertimento. Equitação, eu como 

comandante do Batalhão, tinha um cavalo branco, um cavalo bom, que eu andava sempre 

de cavalo, fazia sempre equitação. Toda quinta-feira, eu ia andar a cavalo, andar a cavalo. 
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Pular com o cavalo. Eu e o Estado Maior, eu era Coronel, tinha o Major, tinha o Capitão... 

Mas tudo o que se fazia no Exército, nós fazíamos lá também. Corneteiro. Aqueles toques, 

todos os toques, para marcha, para apresentar armas, fazer sentido, descansar, debandar, 

todos aqueles, os toques todos. E eu que determinava, e tal. 

LO - E que tipo de outras atividades tinha esse Batalhão, quer dizer, tinha alguma 

atividade pública fora da escola, além dos desfiles? 

FP - Não, não só isso, todos esses jogos eram jogos internos. Porque tínhamos “chora-

menino”, que é na parte de piscina, que é outra parte. Aí na Tiradentes nós fazíamos 

equitação no Regimento de Cavalaria, ali da Praça Tiradentes, da Avenida Tiradentes. 

Mas era muito interessante, sabe? Interessante! 

LO - O senhor fez em que período o ginásio? O senhor se lembra? 

FP - De [19]19 a [19]23. 

LO - De [19]19 a [19]23. 

FP - Cinco anos. O bacharelado de cinco anos. 

LO - Cinco anos. E os padres batiam lá nos alunos? 

FP - Não. Não. 

LO - Não tinha esse negócio de bater, palmatória... 

FP - Meu primeiro diretor foi o bispo depois de Cafelândia. 

LO - Cafelândia? 

FP - Padre Henrique... Não me recordo agora. Mas tanto que quando ele morreu, ele 

morreu como bispo, e eu fiz então, era diretor da Gazeta de Notícias, fiz uma crônica 

tarjada, primeira página da Gazeta de Notícias, prestando uma homenagem a ele. Padre 

Henrique Mourão. 

LO - Henrique Mourão? 

FP - Henrique Mourão. Magro, inteligentíssimo! Mas eles eram muito humanos! 

Salesiano de um modo geral era muito humano. Muito humano! Eles compartilhavam 

muito... 

MS - Não tinha nada de palmatória. 

FP - Não, nem... 

MS - As férias, onde o senhor passava? 

FP - Passava em casa, no interior, lá. Eu de férias, ia para Itatinga, e ficava lá em Itatinga. 
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LO - O senhor recebia visitas? 

FP - No colégio? 

LO - É. 

FP - Todo domingo tinha parentes que iam lá. Tinha os parentes, parentes de São Paulo, 

que moravam em São Paulo. 

LO - Seu pai, sua mãe? 

FP - Não, papai e mamãe não. Papai às vezes, quando ele ia a São Paulo, ele fazia visitas. 

Mamãe não, mamãe não saía, não gostava de lá não. 

MS - Mas o colégio que o senhor estava, era um colégio de elite? 

FP - De elite! Era o primeiro na ocasião. 

MS - Hein? 

FP - Era o primeiro colégio, tanto que para matrícula foi um pouco difícil... 

MS - Foi difícil? 

FP - De conseguir. Aí consegui, aí fui para lá. 

MS - Em geral o pessoal da escola era o pessoal do interior, ou era da cidade também? 

FP - Poucos da cidade, a maioria do interior. 

MS - Eram filhos de fazendeiros? 

FP - Não, era de fora. O meu companheiro de turma era de Santa Catarina, tive um outro 

que era de Curitiba, o de Santa Catarina era até alemão, alemão em todo canto tem, mas 

todos os estados, até do Norte. 

MS - Sim. O senhor foi de um colégio de padres, e isso aí marcou muito a sua... 

FP - Não, me deu uma formação disciplinar muito boa, sabe? Aprendi a disciplina, eu 

fiquei, a gente tinha que fazer as horas certas, fazer tudo direitinho. Eu comecei a 

verificar, quando não fazia é que estava errado, porque melhor era fazer como estava, 

porque estava tudo certo, era a melhor maneira de... É como o caminho, caminho mais 

curto. Habituou-se com aquele caminho, quando vai pelo outro leva mais tempo. “Devia 

ter ido para aquele mesmo”. 

MS - O senhor é religioso? 

FP - Sou. Católico. 
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MS - Católico? 

FP - Não sou lá muito. Como todo católico brasileiro em geral é um pouco relaxado. Mas 

acredito na... 

LO - O senhor acredita em... 

FP - Eu respeito todas as religiões, aliás, lá no Coração de Jesus, Dom Bosco, hoje, São 

Bosco, ele é um Santo fundador do Salesianos, Dom João Bosco, hoje é São João Bosco. 

Eu até fiquei no discurso de paraninfo, que eu fiz, eu falei Dom, com o hábito de falar 

Dom João Bosco, eu pedi licença a ele para continuar a chamado como chamava quando 

era criança, Dom João Bosco, São João Bosco. É milagroso, milagroso! 

MS - O senhor é devoto a São João Bosco? 

FP - Eu acho que ele é milagroso. Na época, que é um santo de fim do século passado, 

quer dizer... 

LO - Romano? 

FP - É. Coisas que foram documentadas na época, compreendeu? Documentadas na 

época, viu? Essa duplicação dos pães, houve no colégio! Contada pelo padre Marigallia, 

que foi aluno do Dom Bosco, entendeu? E estava presente. 

LO - Duplicação dos pães? 

FP - É que ele dava, ele tinha lá, porque ele tinha Ações Salesianas, e eles recebiam os 

meninos de fora, sempre tiveram muito empenho em cuidar das crianças 

semiabandonadas, e abandonadas. Então, à tarde eles iam lá, davam comida, davam pão. 

E numa ocasião em que se reuniam lá, compreendeu? Eles tinham lá uns dez, 12 pães 

desses pequenos, para dar, mas precisavam de 30 e tantos pães, e começaram a procurar, 

não encontravam lá, falaram com ele, ele foi lá, e cada um recebeu um pão. Depois é 

que... “De onde é que veio esse pão, não entrou, e tal”. Provou que ele fez a multiplicação 

do pão. Um milagre... Uma outra é o seguinte: Como ele recebia esse pessoal na rua, às 

vezes faziam as coisas, uma vez a polícia foi até lá, e como ele tinha dado guarida a uns 

meninos que estavam... Essas coisas de criança, e tal, de brigar. A polícia levou-o preso, 

naquela federal, era um desses, furgão, compreendeu? Então, fechou, fechou e levaram, 

quando chegaram lá, ele não estava, ele não estava lá. Todo mundo viu ele entrar lá, 

depois viu ele voltar sozinho, depois a polícia voltou, para saber onde é que ele tinha 

saído, ele estava fechado por fora. Isso tudo contado por pessoas da época. 

LO - São João Bosco é que anteviu a criação de Brasília? 

FP - É. Ele é que disse: “Vai haver aqui, e tal”. E o Juscelino fez exatamente aí que tirou. 

Ele previu Brasília. 

LO - E como é que surgiu essa vontade de fazer medicina? 

FP - Bom, eu sempre gostei de medicina. Talvez por influência do doutor Zamboni, 

entendeu? Que tratava dos doentes, compreendeu? E às vezes ia com ele, e via como ele 
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tratava, aquele cuidado, aquela coisa, e tal. Dizia, pode fazer isso, e tal. Eu achei aquilo 

muito interessante, viu? Poder ajudar. E sempre gostava de medicina. Então, vim, fiz o 

vestibular aqui, e passei. 

LO - Aqui no Rio? 

FP - Hein? 

LO - No Rio de Janeiro? 

FP - Rio de Janeiro. 

LO - Mas por que o senhor saiu de São Paulo? 

FP - Primeiro, porque em São Paulo não havia ainda Faculdade de Medicina. A Paulista 

não existia, só existia uma faculdade, entendeu? Uma faculdade. E na época a faculdade 

de medicina do Rio era superior à de São Paulo. Que aqui havia muito mais prática. São 

Paulo era uma faculdade nova, não dispunha dos meios, hoje é o contrário. A medicina 

em São Paulo hoje está bem na frente. Mas naquela época não. Os grandes médicos eram 

todos do Rio. 

LO - E o senhor encontrou apoio da sua família para fazer medicina? 

FP - Não, papai não influiu em nada. Cada filho fez, o que quis fazer. Ele deu todas as 

condições: o que ele quer, se quer ser engenheiro o que é preferível, não contrariou 

ninguém. Todo mundo estudou, porque quis estudar. 

LO - E como é que foi essa chegada ao Rio de Janeiro, as primeiras impressões? 

FP - Eu cheguei sem conhecer nada. Perguntei, me indicaram o Largo do Machado. Lá 

fui no Largo do Machado, e ali tinha no Lamas conversei. “Não, um sujeito que arranja 

uma pensão ali. Então, fui a uma pensão ali perto.” E no dia seguinte... 
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FP - Bom foi indicado, me indicaram no [restaurante] Lamas, lá fui a uma pensão, aquilo 

é pensão, não é? Por ali perto, no largo mesmo. E no dia seguinte saí para fazer, para me 

inscrever no vestibular. Eu cheguei nos últimos dias, me inscrevi, dois dias depois estava 

fazendo o vestibular. Você vê o preparo que a gente tinha lá, não tem nada de cursinho, 

não tinha nada não, preparo de lá para cá. 

LO - O que era o Rio de Janeiro para um paulista chegando assim? O que representava a 

cidade, como é que a cidade...? 

FP - Não, São Paulo a medicina era muito afamada, porque quase todos os médicos lá 

tinham se formado por aqui, porque não havia faculdade de medicina lá, entendeu? Então, 

todos eram formados por aqui. Um ou outro era formado pela Bahia, que eram as duas 
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que existiam na ocasião. A Bahia foi a primeira. Foi onde se instalou, quando chegou 

Dom João VI. Lá na Academia tem três quadros lá, que eu mandei fazer pelo secretário 

geral: O primeiro é a chegada de Dom João VI, e o Picanço, entregando ao João VI, o 

pedido para criar a Escola de Medicina lá. Depois o outro é da Academia, fundação da 

Academia Nacional de Ensino, e outro um quadro alegórico de Butantã, e Oswaldo Cruz, 

e coloquei lá em último lugar, lá no meio daqueles grandalhões, Oswaldo Cruz, e os 

outros todos. Coloquei lá um sujeito com um negócio vermelho na mão, que morreu agora 

recentemente, o meu amigo. foi até presidente da Academia, foi diretor lá também. 

LO - Ele aparece no quadro? 

FP - Aparece. É o último, com um livrinho... É o único vivo, ele faleceu há questão de 

um ano e meio, dois anos. Ah! Meu Deus! Morava na rua ali... 

LO - Isso quando o senhor era secretário geral da Academia Geral de Medicina? 

FP - Quando fui Secretário Geral. 

LO - Quem era o pintor desses quadros, o senhor lembra? 

FP - É um paulista, faleceu já, um grande paulista, ele tem diversos quadros, ele ganhou 

diversos concursos aqui e no exterior. Não me veio... Daqui a pouco eu lembro. 

MS - O senhor já conhecia o mar? 

FP - Conhecia? 

MS - O mar? 

FP - Conhecia, conhecia de Santos. 

MS - De Santos? 

FP - É. 

LO - O senhor chegou ir a Santos em carro de boi, não? 

FP - Não! Em Santos, quando eu estava em São Paulo no Coração de Jesus, todo ano 

havia um passeio, viu? E um deles foi a Santos. Nós fomos a Santos, fomos a Campinas, 

conhecer as cidades. 

LO - Agora, no Rio de Janeiro, o senhor viveu mais a escola ou a boêmia, a cidade? 

FP - Não, eu estudei, trabalhando, eu trabalhava no jornal como repórter da A Noite. 

Então, trabalhava... 

MS - Repórter da A Noite? 

FP - É. 
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MS - A Noite? 

FP - A Noite. Trabalhava, estudava. 

LO - Como é que o senhor conseguiu esse emprego n’A Noite? 

FP - N’A Noite? 

LO - É. 

FP - Não era muito difícil naquela época. Ganhava pelo que fazia praticamente. Não tinha 

assim... Não é como hoje, com carteira assinada, naquele tempo não havia essa relação 

entre patrão e empregado não. 

MS - Era free-lance? 

FP - É, você chegava, dizia eu quero fazer isso, assim, assim. Mandavam fazer. Gostava, 

ficava ali, pagava e tal. Mandava embora, não tinha nada, não tinha direito à apelação, 

coisa nenhuma. 

LO - Mas que tipo de reportagem o senhor fazia, o senhor escrevia? 

FP - Escrevia. Fazia a reportagem, fazia a reportagem. 

LO - Tinha algum tema preferido? 

FP - Não, não. Bom, eu no começo, eu estive em reportagem criminal, nessa parte social, 

assassinato etc., compreendeu? Depois fiz a esportiva, fiz a esportiva.  

LO - O senhor falou que andou fazendo reportagem esportiva? 

FP - Esportiva. Corridas de cavalos. 

LO - No Jóquei antigo, onde era o Maracanã, onde é o Maracanã hoje. 

FP - É o Derby Club. 

LO - Derby Club? 

FP - É. 

LO - Futebol o senhor não acompanhou não? 

FP - Não, futebol havia apenas o Fluminense, que tinha ali e os outros times eram... Os 

outros campos eram pequenos, sem grande importância. 

LO - E o senhor frequentava a sociedade do Rio de Janeiro? 
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FP - Não, o tempo que eu dispunha era para o estudo. Estudo, anatomia; Santa Casa, toda 

manhã Santa Casa, então eu tinha, hospital, tinha escola aos sábados que nós saíamos em 

grupo, a passeio. Naquele tempo havia ainda bailes, umas coisas assim, para se divertir. 

Mas eu não era muito, também disso não, sabe? Mas aí não dava tempo também. 

LO - A escola era ali na Urca? 

FP - Não, é ali na Praia Vermelha. 

LO - Praia Vermelha? 

FP - Praia Vermelha. 

LO - E a Santa Casa era... 

FP - É essa mesma, aqui. Você só via bonde, você tomava o bonde para lá, gastava 200 

réis. 

LO - Em que enfermaria o senhor trabalhou na Santa Casa? 

FP - Comecei na terceira enfermaria com o Borelli, terceira; depois sai saí dali. Em 

[19]25, com a inauguração do Hospital São Francisco de Assis, viu? Veio a reforma 

Rocha Vaz, eu era secretário do Diretório Acadêmico de Medicina, e o presidente era o 

Hélio Gomes. Então, nós fomos conversar com o Rocha Vaz a respeito da reforma, porque 

houve uma greve de estudantes na época. E conversando com ele, o Rocha Vaz... Eu fui 

duas ou três vezes no Hospital São Francisco de Assis conversar com ele. E foi lá, fiquei 

gostando, e tal. Ele... “Fica trabalhando aqui”, e tal. E acabei ficando lá. E nesse hospital 

eu fui tudo, fui interno, fui assistente, fui professor, fui tudo. Fiquei a vida toda lá, São 

Francisco de Assis. Eu não sou... A minha formação não é de Santa Casa, é do São 

Francisco de Assis. 

LO - O senhor falou na greve de estudantes. 

FP - Essa greve de [19]24, [19]25, quando veio a reforma chamada Rocha Vaz. A reforma 

Rocha Vez. Foi uma reforma muito boa, muito boa”. 

LO - No ensino médico? 

FP - Do ensino de um modo geral. 

LO - De um modo geral. 

FP - É. Muita coisa boa foi introduzida, compreendeu? Muita coisa boa. E saíram os 

velhos professores. Todos que tinham mais de 70 anos saíram. Então, nessa época nós 

perdemos o Silva Santos, de Anatomia, diversos professores. Todos que tinham mais de 

70 anos saíram. 

MS - O senhor chega aqui, e faz esse exame de vestibular. O senhor não fez nenhum 

preparatório aqui? 
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FP - Não. 

MS - O senhor veio direto? 

FP - Entre a minha saída de São Paulo e o vestibular aqui, quatro dias. 

MS - Quais eram as matérias do vestibular? 

FP - Eram mais ou menos... Era biologia, e um não me recordo bem, mas eram mais ou 

menos as mesmas de hoje, sabe? A mesma coisa. 

MS - Aquelas matérias que havia em São Paulo? 

FP - É, não me recordo bem. Não, em São Paulo eu não sei, porque eu não vi. E eu também 

vim para cá sem saber qual era o programa do vestibular aqui, eu não tinha. Aqui é que 

eu apanhei o vestibular. Então li, dei uma leitura, e fiz as provas. A prova escrita, prova 

escrita, e prova prática. 

MS - Prova prática. E o senhor passou bem nessas provas? 

FP - Passei, passei bem. 

MS - Esse período aí, que o senhor estava na faculdade, quais são as recordações que o 

senhor tem? Como é que era o ensino dentro da faculdade de medicina? Era bom o ensino? 

FP - Bom, o ensino era praticamente livre, não havia frequência. Você prestava as provas 

no final, de todas as matérias, quatro matérias, todos juntos, os professores na frente 

tiravam ponto do programa, estertados no ponto, faziam as perguntas, saía desse passava 

para o outro, e passava pelos quatro. 

MS - O senhor está dizendo que... 

FP - Mas foi, reprovava muito, basta dizer que nós começamos no... Também não havia 

número limitado, entramos quatrocentos e tantos na faculdade. 

MS - Quatrocentos e tantos entraram? 

FP - Entramos. 

MS - Em geral quantos faziam vestibular? 

FP - Oitocentos por aí..., novecentos. 

MS - Quantos? 

FP - Oitocentos, novecentos. 

MS - Oitocentos, novecentos que faziam vestibular? 
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FP - Ou mais. 

MS - Então era mais fácil naquela época? 

FP - Muito mais fácil. Não, para entrar era fácil, agora lá dentro era difícil. Basta dizer 

isto, que na faculdade nós entramos quatrocentos e tantos, e saímos cento e sessenta e 

oito. Desses cento e sessenta e oito há uns trinta ou quarenta transferidos, que no fim do 

curso eles vinham para se formar aqui no Rio, para ter o diploma do Rio, de fora. Nós nos 

formamos cento e quarenta mais ou menos só. 

MS - Havia gente que vinha de fora para cá para terminar a faculdade? 

FP - Não, nós é que conseguimos. Nós é que conseguimos evitar isto, viu? Com uma Lei 

impedindo transferência nos últimos anos, no último ano. Porque o sujeito fazia quinto 

ano numa escola qualquer, e no quinto ano se transferia para o Rio, e tirava o diploma do 

Rio de Janeiro, médico do Rio de Janeiro, entendeu? 

LO - Quando o senhor fala: Nós conseguimos isso... 

FP - Nós do diretório acadêmico, estudantes. Nós é que fizemos, que exigimos, e coisa, 

acabar com isso. 

MS - E nesse período aí, o senhor está dizendo que o conteúdo era dado basicamente 

através dos livros. Então... 

FP - E tinha prática. Nós tomávamos, fazíamos lá em São Paulo, eles preparavam o aluno, 

viu? Já para as faculdades no último ano. Então, essa parte toda de química, de física, 

essas provas todas laboratoriais, que exigiam aqui, nós fazíamos lá. De modo que 

chegando aqui não houve grande dificuldade não. Mas fazíamos uma prova prática. Era 

prova escrita e prova prática. Prova escrita tinha um assunto sorteado na hora, não era 

com essa coisa de quadradinhos, como é que chama? De... 

LO - Múltipla escolha? 

FP - Múltipla escolha, é. Aquilo não resolve nada. 

MS - Mas de certa maneira então, qual era a atuação dos professores? Eu quero dizer o 

seguinte... 

FP - Os professores davam aula. 

MS - Davam aula? 

FP - Davam. Davam o programa. Davam o programa. Os que compravam o programa da 

escola, entendeu? Primeiro, digamos: física, física médica, primeiro dia, física médica, 

generalidades, divisão, isto, isto, isto, isto. Ele dava aquilo, seguro. Dava o programa 

todo. E no exame eles sorteavam o ponto, o que caía... 

MS - O senhor era bom aluno? 
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FP - Hein? 

MS - O senhor era bom aluno, sabia bem a matéria? 

FP - Devia ser bom, porque não fui reprovado nunca. Passei sempre bem, com nota, fui 

plenamente, distinção. 

MS - E os professores? 

FP - Foram muito bons. 

MS - Bons professores? 

FP - Bom, eram mais grandes oradores. 

MS - Eram mais grandes oradores? 

FP - Grandes oradores... Miguel Couto, Clementino Fraga. Eram todos da Academia de 

Letras, Aluir de Castro. Eles são grandes... Falavam muito bem. 

MS - O senhor falou de Miguel Couto. 

FP - Miguel Couto foi quem me examinou para o concurso para a faculdade. 

LO - O senhor chegou a ter um contato mais próximo com ele? 

FP - Tive, tive. Tive inclusive, eu tive, eu tirei um prêmio na Academia em [19]32, Prêmio 

Azevedo Sodré. E ele era o Presidente da Academia, ele é que entregou o prêmio. 

MS - E o senhor se lembra assim de alguma matéria que o senhor na faculdade tenha 

assim, mais se interessado? Que o professor fora do comum? 

FP - Não, os professores eram bons, quando o professor não era muito bom nós tínhamos 

o concurso do ensino do docente, da docência livre. Havia sempre docentes. Tanto que 

quando eu me formei, eu comecei a dar curso de Docência Livre, era Docente Livre. 

MC - Como é que é isso? 

FP - Você faz concurso para professor, para docência livre, não é isso? E passa a dar a 

mesma matéria do professor, no curso seu, entendeu? Agora, é examinado pelo professor, 

com a sua presença, com a presença do docente, entendeu? E meu curso foi sempre um 

curso muito, muito aceito, compreendeu? Em geral eu tinha a congregação, a direção da 

faculdade, o conselho técnico da faculdade determinou que eu podia ter apenas 60 alunos. 

Pois bem, no primeiro dia de inscrição, na primeira hora as vagas do meu curso se 

completavam. Tive grandes professores, alunos, Clementino Fraga foi meu aluno, o Paula 

Castro foi meu aluno. Só na Academia tem lá uns dez ou doze que foram meus alunos. 

MS - Sim, mas o senhor está falando da época em que o senhor já era professor, mas... 
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FP - Mas havia antes a docência? Eu, por exemplo, fui, por exemplo, a psiquiatria, eu fui 

aluno do Galotti; histologia, eu fui aluno do [...] eu fui aluno da cadeira oficial, 

compreendeu? Fui aluno do docente livre. Então, todos aqueles, todas as vezes que o 

aluno chegava naquele ano, ele sabia logo pelos que o antecederam: quais eram as 

matérias boas, e quais eram aquelas que o professor não eram muito bons. Então, você 

procurava o docente daquela que... 

MS - O mais interessante... 

LO - Doutor Fioravanti, o senhor falou na reforma Rocha Vaz. O senhor podia nos dizer 

melhor, o que significou para ela, em termos de reforma na parte médica, quer dizer, no 

ensino médico? 

FP - Foi muito boa. Foi muito combatida. Eu fui um dos que a combateram, entendeu? 

Eu era secretário do diretório acadêmico, naturalmente tinha que combater. Mas trouxe 

grandes relações, viu? Alijou uma série de professores que não iam, não davam aula, 

compreendeu? Estabeleceu um sistema mais rígido, estabeleceu a frequência obrigatória, 

uma série de coisas muito boas, compreendeu? Muito boas! Foi uma grande reforma. 

MS - O senhor se lembra, mais ou menos dos pontos centrais dessa reforma? 

FP - Não, assim de momento não me lembro. 

LO - Houve grandes inovações. 

FP - Houve. 

LO - O senhor lembra quais foram as inovações adotadas... 

FP - Inclusive a criação dessa cadeira, desta disciplina da qual eu fui professor, clínica 

propedêutica, que não existia. É uma cadeira fundamental, porque nessa cadeira, que você 

aprende os métodos junto às técnicas, viu? De examinar o doente, é que você aprende a 

fazer o diagnóstico, entendeu? Ela não existia. Existia em Paris um Serjane, ou na 

Alemanha, em diversos grandes países, como os países adiantados, civilizados, existia, 

mas na nossa não existia. Então, o aluno ia para clínica médica, viu? Sem conhecer os 

fundamentos dos diagnósticos, como se faz o diagnóstico, como é que se apalpa, como é 

que se percute, como é que se escuta, qual é o normal, qual é o patológico. Primeiro saber 

qual é a pressão normal, para saber se o homem está doente. Fígado: como é que se apalpa 

o fígado, quando é que ele está normal, quando é que não está. Então, você aprende isso 

na semiologia, estudo dos sinais, dos sintomas, compreendeu? Isso não havia. E foi uma 

das cadeiras boas, entendeu? A cadeira de terapêutica. Essa última reforma fez o 

contrário. Acabou com a cadeira de semiologia, e acabou com a cadeira de terapêutica. 

De modo que uma pessoa como eu, entrou para uma faculdade para fazer um diagnóstico, 

e com esse diagnóstico poder fazer uma profilaxia e uma terapêutica. Hoje não tem nem 

a cadeira de diagnóstico, nem a cadeira de terapêutica, porque acabaram também. Então, 

ensinar para Escola de Medicina para que? É isso que está aí. Você põe seiscentos alunos 

num concurso, como em São Paulo, seiscentos candidatos para duzentas vagas, ainda 

ficaram vagas. Não sabem nada. E não têm culpa porque, primeiro hoje ele não tem 

vontade de estudar, e não estuda, estuda muito pouco, o professor não exige, não reprova. 

Então fica nisso aí. 
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LO - Havia estudos de saúde pública, havia uma cadeira de saúde pública na escola. O 

senhor estudava saúde pública? 

FP - Eu coloquei lá em Nova Iguaçu, coloquei e entreguei ao [Francisco de Paula da] 

Rocha Lagoa. 

LO - Mas isso quando? 

FP - Agora, quando criei Nova Iguaçu. 

LO - Agora? 

FP - Eu criei Nova Iguaçu em [19]76. 

LO - Sim, mas eu pergunto: quando o senhor estava fazendo a faculdade, aqui no Rio de 

Janeiro, 1920 e poucos. Estudava-se saúde pública na escola? 

FP - Estudar como disciplina, ordenadamente não. Estudava aspectos, numa ou noutra 

disciplina estudávamos os aspectos dessa parte, que hoje é realmente indispensável ao 

médico, sobretudo ao médico que vai para o interior. Tem que conhecer muito bem isso. 

Naquela época não havia nada disso não. 

LO - Em 1923 o senhor estava na escola ainda? 

FP - Não, [19]23 eu bacharelei, eu fiz o curso, comecei em [19]24. 

LO - Começou em [19]24. 

FP - E em [19]25 houve a reforma. 

LO - Na faculdade de medicina se discutia de alguma forma a questão das Caixas, serviço 

médico das Caixas? 

FP - Não. 

LO - Da prestação de serviço médico a trabalhadores? 

FP - Não, não. As primeiras noções desse assunto foram dadas na minha disciplina, e as 

escolas que eu criei, como a de Vassouras, e a de Nova Iguaçu, eu coloquei lá a Medicina 

do Trabalho, a Medicina Social, e a Previdência Social. 

LO - Quer dizer que na escola não se discutia a questão das Caixas? 

FP - Não. Nem hoje, nem hoje! 

LO - Da medicina do trabalho? 
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FP - Não tem noção nenhuma do que é uma incapacidade para o trabalho, o médico 

precisa saber. E na minha disciplina que eles aprendem. Aqueles que vão lá... Mas os 

outros não. As escolas não dão noção nenhuma disso. 

LO - Agora, algum médico se formava pensando em trabalha para trabalhadores, ou numa 

Caixa? 

FP - Não, não. 

LO - Aonde essas Caixas recrutavam pessoal? 

FP - As Caixas eram muito limitadas. No seu ambiente quase que, digamos, distrital, viu? 

Então, você tinha a Caixa aqui da Light, Caixa da Telefônica. Só aquele grupo ali. 

LO - Mas com médicos, contratando médicos. 

FP - Tinham médico, mas o médico ali era o médico comum, não tinha nada, não tinha 

coisa nenhuma. Ali não havia Previdência. Ali adoecia, era o médico comum, como fosse 

o médico clássico. Tratava do doente. Porque há uma diferença muito grande entre o 

médico da Previdência Social, e o médico prático. Porque na medicina clássica, o que 

interessava ao médico era receber o doente, e fazer o diagnóstico, tratá-lo, e devolver à 

família, não tinha mais problema nenhum. Se morresse, entrava a saúde pública, causa 

morte, e acabou, esse era o papel dele. Hoje não, hoje o médico, quando recebe o doente, 

ele recebe um segurado da Previdência, que enquanto ele está sobre tratamento, ele não 

está contribuindo, está desfalcando o cofre, ele está recebendo o auxílio, o benefício, está 

recebendo dinheiro para tratamento de saúde, entendeu? Então, ele não contribuindo, não 

contribui o patrão, e nem o governo, portanto ele é um peso morto. Então, interessa à 

Previdência que ele volte o mais rapidamente possível para transformar aquele peso morto 

numa atividade que renda para a instituição. É completamente diferente. Se o homem 

doente hoje, ele não é visto como um ser humano, ele é visto como uma força de trabalho, 

entendeu? Porque o que precisa, o que interessa é o trabalho desse indivíduo, é o que 

interessa. O indivíduo que não tem força, não tem trabalho, não tem trabalho, viu? Não 

há produção, não há produção, não há progresso. Então, você veja que o doente é tido 

como uma máquina, não é tido mais com aquele calor humano, que havia antigamente na 

medicina do trabalho. 

LO - O senhor chegou a trabalhar para alguma Caixa, não? 

FP - Não, não, porque eu comecei, eu saí de professor, depois continuei como professor 

e fui criar o Serviço Médico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Estivadores. E de 

lá eu passei para o IAPI, e no IAPI eu passei para consultor médico. De modo que eu vim 

sempre na crista dos acontecimentos... 

LO - Agora, o senhor falou que enquanto professor, o senhor chegou a colocar algumas 

questões sobre medicina do trabalho. Era... 

FP - Não! Nessa época não. 

LO - Não? 



 

43 

 

FP - Não, não, não, não. Depois que eu fui nomeado Consultor Médico da Previdência 

Social. Aí é que eu entrei. 

MS - Doutor Fioravanti, o senhor disse que o senhor participou do Diretório Acadêmico 

da Faculdade. Como o senhor foi participar do diretório acadêmico? 

FP - Bom, naquela época o diretório acadêmico era mais um órgão de defesa do estudante 

pobre, do estudante que não tinha condições, compreendeu? Os abastados não se 

interessavam pelo diretório, e também não tinham muita força. Enfim, era apena mais 

uma alavanca, uma bengala para que o estudante pobre pudesse fazer a sua defesa, mas 

fora disso não tinha... E também não tinham muito prestígio não, os professores não 

davam grande valor ao diretório acadêmico como força. Depois é que ele foi se 

organizando. 

MS - E na época não havia discussões políticas na faculdade, não havia assim, 

reivindicações? 

FP - Não, muito pouco. 

MS - Quais eram as reivindicações dos alunos em geral? 

FP - Olha, praticamente muito poucas, compreendeu? Muito poucas, era contra um ou 

outro professor, por um ou outro motivo, mas era muito pouco. Não havia... 

MS - Não havia essas discussões? 

FP - Não, não, não porque não havia frequência obrigatória, compreendeu? Em geral, o 

sujeito estudava onde queria, vinha prestava exame, sabia, passava, não sabia ficava, e 

acabou. Não, não, não havia como hoje, o sujeito está ali, estão todos unidos, estão ali, 

então sentem as mesmas dificuldades, então se conglomeram, se ajuntam, e começam a 

fazer valer a força do grupo, viu? Para conseguir uma situação melhor para eles até 

mesmo para melhorar o curso. 

MS - O senhor começou a faculdade na época do Artur Bernardes? 

LO - Estado de sítio. 

MS - O que o senhor se lembra dessa época, que foi uma época de... 

FP - Estado de sítio. 

MS - Estado de sítio aqui no Rio de Janeiro. 

FP - É, estado de sítio. 

MS - Então, o senhor tem lembranças dessa época? 

FP - Bom, eu acho que como estudante eu não tenho, não tinha muito quer dizer não, 

porque eu passava o tempo que eu tinha livre eu ficava no jornal, escrevendo as 



 

44 

 

reportagens, essas coisas todas. Depois na faculdade, e tal, não tinha muito contato assim, 

com a... O que havia, o que era importante naquela ocasião, que eu me recordo, eram os 

estivadores, era uma força tremenda. O estivador! O estivador naquela época parava o 

porto, até a polícia tinha medo dos estivadores. 

MS - Isso nos anos [19]20, ou já nos anos [19]30? 

FP - Na, na, na década de [19]20 a [19]30. 

MS - Então eles eram... 

FP - Eram fortes! Eram fortes, os estivadores eram uma classe forte. 

MS - Que outra classe o senhor se lembra, que tenha... 

FP - Bom era essa a mais forte. Os outros não estavam nem... Não havia sindicato. O 

sindicato foi criado pelo Marcondes Filho, já no governo Getúlio, e foi nomeada uma 

comissão, da qual eu fiz parte, até um livro publicado das nossas conferências. Cada um 

de nós fez quatro conferências, viu? Para a criação dos sindicatos. Como deve ser criado 

um sindicato. Como deve ser o sindicato. O que é um sindicato. Nós é que introduzimos 

isso no meio da classe, porque eles não sabiam o que era. Não havia nada disso. Até vou 

mostrar o livro aí. Palestra de Orientação Sindical. Eu citei quatro delas, nesse livro são 

quatro minhas. Marcondes Filho. 

LO - Na época do Marcondes Filho foram criados os sindicatos? 

FP - Não. 

LO - Sindicatos já tinham antes. 

FP - Não, não. O curso de Orientação Sindical. Tinha coisa nenhuma, tinha arremedos, 

arremedos! 

MS - Sim. 

FP - Tinha nada. Era um grupinho lá de pelegos, que tomavam conta da coisa, era o que 

eles pensavam, não sabiam coisa nenhuma, não tinham direito nenhum, não havia nada. 

É uma trapalhada! Era muito nebuloso. 

LO - Os sindicatos médicos, o senhor participou não? 

FP - Não. 

LO - Algum sindicato médico. 

FP - Não. 

LO - O senhor tomou conhecimento do Sindicato Médico das Caixas? 
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FP - Eu fui encarregado de elaborar a ordem dos médicos. E realmente eu fiz um trabalho, 

e entreguei esse trabalho na ocasião. 

LO - Isso em que época? 

FP - Foi quando veio, foi depois... Bom, eu sei que o meu trabalho não foi quase 

aproveitado, não foi aproveitado. Eles achavam que era um trabalho nipo-nazi-fascista. 

Você vê por aí: nipo-nazi-fascista. O negócio era muito forte mesmo. Mas não, é o 

seguinte: 

LO - Então, isso foi em [19]37, [19]40? 

FP - É o seguinte: é que o médico não tinha toda a liberdade possível. E a Ordem dos 

Médicos trazia, como toda Ordem, a disciplina. Então, há seus deveres, suas vantagens, 

há os seus direitos. Mas para os direitos correspondem deveres. E isso não agradou, à 

maioria não agradava, entendeu? Eu como presidente do Sindicato dos Jornalistas, eu fiz 

um projeto de lei, da Lei de Imprensa. Ele transitou, eu consegui fazê-lo transitar pelo 

Congresso até a última seção. Quando estava praticamente resolvido o assunto, um 

colega, aliás, de Avaré, que tinha sido presidente da ABI, que era senador, pediu vista, 

retirou, era o último dia de seção, e o projeto não passou. 

MS - Quem era o senador? 

FP - Ele é aqui diretor da AABB, diretor da ABI, é de Avaré. Daqui a pouco eu me lembro, 

assim eu não me lembro. 

LO - O Sindicato Médico das Caixas, dos médicos das Caixas, o senhor... 

FP - Não, médico de Caixa é uma coisa, sindicato é outra coisa. 

LO - Não, o senhor chegou a conhecer um sindicato que congregava médico das Caixas, 

ligados às Caixas de Aposentadoria? 

FP - Não, não. 

LO - O senhor nem ouviu falar nela? 

FP - Não, não, não. Eu unifiquei as Caixas.  Fui eu que fiz a unificação das Caixas. 

LO - No DPS... 

FP - No DPS, mas ali já fizemos com uma orientação do departamento, cujo diretor era o 

Moacyr Cardoso de Oliveira, viu? Traçamos as normas, viu? E dessas normas eu unifiquei 

as Caixas de Aposentadoria e Pensões. 

LO - Mas Doutor Fioravanti, ainda nos anos [19]20, o senhor sai da escola, e vai praticar 

medicina liberal? 

FP - Vai o que? 
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LO - O senhor sai da escola, o senhor continua a ser professor na Escola de Medicina? 

FP - Não, não. Eu saí da escola em [19]29. 

LO - Em [19]29, quer dizer, o senhor entra em [19]20... 

FP - Sim, porque eu entrei em [19]24. 

LO - Ah, [19]24. 

FP - É, [19]24, [19]25, [19]26, [19]27, [19]28 e [19]29. 

LO - E ainda continua como professor? 

FP - Não, eu saí, e no ano seguinte veio a Revolução. Eu fui apanhado na Revolução, fui 

apanhado pela Revolução, quando comecei, ia começar a trabalhar. 

LO - Aqui no Rio de Janeiro? 

FP - Aqui no Rio de Janeiro. Não deu, não fui para o interior de São Paulo, a pedido do 

Rocha Vaz, que achava que eu devia ficar no Rio, onde venceria, entendeu? Ele ficou de 

me arranjar até um emprego. Até uma facilidade, e evidentemente era fácil para ele, ele 

era um médico do Presidente da República. 

LO - Do Washington Luiz? 

FP - Hein? 

LO - Do Washington Luiz? 

FP - Não, ele tinha sido do Bernardes. Mas ele era médico do Ministro do Interior, que 

era um mineiro. 

LO - É Raul Soares?  

FP - Não, Raul Soares, não. Raul Soares foi Presidente, foi Governador de Minas. 

MS - O senhor combateu? 

FP - Eu me lembro porque eu fui com o Rocha Vaz a ele, e ele chegou e disse: Olha, eu 

vou abrir uma exceção para o senhor, porque o Rocha Vaz é meu mestre, meu professor, 

meu médico. Eu devo muito a ele, compreendeu? E ele nunca pediu por ninguém. Se ele 

pede pelo senhor, é porque o senhor realmente deve merecer. Eu não... Vagas existem à 

beça, mas eu não nomeio mais ninguém. Então, ele me contou lá um fato, quando ele era 

Secretário de Agricultura, uma das Secretarias lá de Minas. Ele colocou amigos, e amigos, 

e amigos. Ele se arrependeu tanto! Porque não recebeu nenhum agradecimento, de 

nenhum deles. E ao contrário, todos eles fizeram campanha contra ele. De modo que ele 

tinha uma mágoa tremenda desse negócio. Eu não tenho interesse nenhum em colocar... 
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Eu lembro perfeitamente, eu quero é me lembrar do nome dele. Estava, eu me lembro 

enquanto estamos conversando aqui. 

MS - O senhor quando era do diretório acadêmico, o senhor combate o... 

FP - Olímpio! O professor que eu disse: é o Olímpio... E esse que eu disse de Manguinhos. 

Do outro... 

MS - (inaudível) 

FP - Não! Olímpio... Ai! Meu Deus! Bom, Olímpio veio, o nome dele é Olímpio, agora 

falta o sobrenome. 

MS - Olímpio ele... 

FP - Eu digo, que está naquele quadro, o último do quadro lá na coisa... 

LO - Ah, está. Que era Presidente da Academia Nacional de Medicina? 

FP - Chegou a ser presidente. E quando ele foi presidente, eu fui orador oficial. Na 

presidência dele. Olímpio da Fonseca. 

LO - Olímpio da Fonseca, claro! 

FP - Olímpio da Fonseca. 

MS - Ele era FIOCRUZ. 

FP - Hein? 

MS - De Manguinhos. 

FP - É. Não ele foi... Ele nasceu lá. 

LO - Nasceu lá. 

FP - Ele é um dos primeiros. Ele é um dos alunos do Oswaldo Cruz. 

LO - Do Oswaldo Cruz. É. É um dos principais. 

FP - É. Um grande professor, um grande... 

MS - Ele foi seu professor? 

FP - Não, não foi meu professor. 
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Fita 2 - Lado B 

MS - O senhor combatia o Rocha Vaz. A reforma Rocha Vaz no diretório acadêmico. 

Como é que o senhor se aproxima do Rocha Vaz? 

FP - Exatamente por isso. Aí é que eu disse: Nós combatemos, porque nós éramos levados 

por uns grupos de professores também, que achavam que eram prejudicados. Professores 

que eram maus professores, e que não gostavam da reforma, e nós fomos aceitando. Mas 

depois que eu entrei em contato, que entramos, em contato com o Rocha Vaz, entendeu? 

Nós começamos a ver as vantagens da coisa para nós. Nós levamos grandes vantagens... 

MS - Quer dizer, o senhor teve contato direto com o Rocha Vaz? 

FP - Direto. Tanto que fiquei... Fui assistente dele, fui tudo dele. 

MS - Rocha Vaz era um professor da escola? 

FP - Era um professor da escola. 

MS - Mas ele se projetou... 

FP - Não, ele já era professor. 

MS - E ele tinha outra função pública? 

FP - Ele era professor da faculdade, ele era médico, se não me engano do Hospício 

Nacional, lá do Juliano Moreira; ele era psiquiatra também. Era um grande professor, 

Rocha Vaz foi um grande professor. 

MS - Mas e a reforma Rocha Vaz, o que foi? O governo bancou essa reforma, acho que... 

FP - Não, a reforma foi feita. Nós é que combatemos a reforma. 

MS - E a reforma foi do Rocha Vaz? 

FP - É, Rocha Vaz foi quem presidiu a reforma. 

MS - O governo o colocou para se... 

FP - É, ele foi que presidiu, nomeou uma comissão, ouviram todo mundo, compreendeu? 

Tem o livro dele, eu tenho o livro dele e está no discurso inaugural. Ele dá tudo, tudo ali. 

Todo mundo foi ouvido, ninguém se manifestou contra, nem nada. Depois é que veio a 

campanha, e nós nos engajamos. Depois é que vimos que a reforma era muito boa, a 

reforma Rocha Vaz foi muito boa reforma... 

MS - E foi nesse período que o senhor se aproximou dele? 

FP - Foi não, eu fui lá diversas vezes a fim de... Diretório acadêmico, compreendeu? E 

verifiquei que ele ensinava medicina, compreendeu? Ele pegava o aluno, e obrigava o 
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aluno a estudar, escutar: “Olha, aqui isso... e tal..., olha isto aqui. Não, não senhor e tal”. 

Mostrava como era, e tal. E eu via nas outras enfermarias, que o professor não mostrava 

coisa nenhuma. Eu sei... “Não, não. Você faz assim, e assim”. E tal. Então, eu comecei a 

frequentar mais lá, e acabei ficando lá. Ele me conquistou.  

MS - Esse período que o senhor está na faculdade de medicina, é também a época do 

período da ascensão do Mussolini, ele acende ao poder em [19]22 na Itália. 

FP - É. 

MS - O seu pai conversava alguma coisa com o senhor sobre isso... 

FP - Não, não. O que há é o seguinte: É que no Ministério do Trabalho, viu? Seguia-se 

muito o corporativismo, compreendeu? Então, você vê: o nosso sindicato, as nossas 

conferências, tem aí, todas elas mais ou menos baseadas no sentido do Corporativismo 

do Mussolini. 

MS - O senhor tinha simpatia por Mussolini? 

FP - Não, não é que tivesse não, é que a influência era muito grande. Porque o governo 

adotava muitas ideias da... 

MS - Mas isso foi depois dos [19]30, dos anos [19]30? 

FP - Bom, isso é depois que eu entrei para o Ministério. 

MS - É, depois que o senhor... 

FP - Depois de [19]42, depois de [19]40. 

MS - Mas antes? Na década de [19]20, o senhor não tinha nenhuma simpatia. Seu pai 

falava bem do Mussolini? 

FP - Não, nessa época eu já não estava mais na minha terra, lá em Itatinga. 

MS - Sim. 

FP - Eu já estava aqui... 

MS - Mas ele não comentava nada? 

FP - Não, não, não, não. Eu quando ia lá, nós conversávamos sobre diversas coisas, eu 

me interessava pela fazenda, aquelas coisas todas, a gente saía e tal. Ficava muito pouco 

tempo lá. Não se falava em Mussolini. 

LO - E a Revolução de [19]30, como é que o senhor viu aqui no Rio de Janeiro. O senhor 

estava no Rio de Janeiro, e veio aquele movimento todo. 
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FP - Nós fomos surpreendidos, junto com essa mudança, e tal. Lembro-me da Revolução 

de [19]32. De modo que eu era paulista e... 

LO - O senhor tomou partido? 

FP - Tomamos partido. Aí ficamos e um colega meu, Martinus Di Cicro, que depois foi 

deputado. Nós saímos do Hospital São Francisco de Assis, e fomos para uma passeata 

aqui na Avenida, e no tiroteio ele levou uma bala, quer dizer, naquele lugar como se diz, 

palheta. Uma bala passou aqui no meu chapéu, furou, mas furou assim na frente, que 

aquilo é um pouco maior, compreende? Mas ele levou uma bala no peito. Então, eu o 

coloquei no automóvel, e subimos a Rua da Carioca na contra mão, que a Rua da Carioca 

dava mão para cá, nós subimos, e fomos para o hoje Sousa Aguiar, que era o pronto 

socorro. Lá então, eu já era médico na ocasião, fizemos ali o diagnóstico, telefonei para 

o Rocha Vaz, viu? Rocha Vaz foi até lá, viu? E achamos que era... Achamos! Eles 

acharam, porque eu estava ainda começando medicina. Acharam que convinha deixar 

como estava, não mexer na ocasião, tirar aquela bala podia dar complicações, e tal. E 

ficou. E o Di Cicro ficou com essa bala a vida toda. Morreu há questão de uns três anos 

em São Paulo, com 70 anos. 

MS - Se engajou com a bala? 

FP - Ficou com a bala. 

LO - Quer dizer que o senhor se mobilizou em [19]32 pelos paulistas? 

FP - É verdade. 

LO - Não tinha negócio de que a pessoa podia ir a São Paulo, mas tinha... 

FP - Não, era escondido. 

LO - Era escondido? 

FP - É, escondido. 

LO - Mas o governo prometeu que dava salvo-conduto, e não estava prendendo. 

FP - Sim, mas os que aceitavam, o que recebiam era a cadeia. 

LO - Ia para cadeia. Mas o senhor foi para São Paulo? 

FP - Não, eu não fui, eu não pude sair daqui, era difícil sair. 

LO - O senhor estava trabalhando aqui já? 

FP - Trabalhava no hospital. O Martinus di Cicro foi um deles, que saiu de lá. 

LO - O senhor trabalhava nesse pronto socorro? 
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FP - Não, eu trabalhava no São Francisco de Assis, Hospital São Francisco de Assis. 

LO - São Francisco de Assis. 

FP - Ali fui tudo, fui interno, assistente, chefe de enfermaria, docente e professor. Tudo 

no hospital. 

LO - E que público era recebido nesse Hospital São Francisco de Assis? 

FP - Como? 

LO - Quem era recebido nesse hospital? 

FP - Indigentes de um modo geral, mas nós atendíamos todo mundo ali, indigentes, 

sobretudo a média, baixa, toda ia para lá. Eu era chefe de ambulatório, atendia todo 

mundo. 

LO - O senhor acha que o senhor teve uma boa formação universitária? Que o senhor 

estava preparado para enfrentar a profissão médica? 

FP - Saí preparado para enfrentar... Eu estive no Rocha Vaz, tomar conta daqueles 

doentes, praticamente tomei conta de todos eles. Depois fiz o pronto socorro, fui 

designado para o Méier, fiz dois anos no Méier, que era o pouso médico. Tomava conta 

do Serviço Médico lá. Que era segundas, quartas e sextas, e pernoites de sábado. De modo 

que tinha um contato com tudo que era doença, sobretudo as doenças de indigência, tudo. 

Eu nunca tive dificuldade para fins de diagnósticos. 

LO - Esse emprego no Hospital São Francisco de Assis, é o emprego que o Ministro do 

Washington Luiz havia lhe prometido, não? 

FP - Não, não recebi nada. 

LO - Não recebeu? 

FP - Com a Revolução não saiu nada, acabou... Eu fiquei sem nada! Eu para viver dava 

aulas, dava aulas a alunos, aulas particulares aos alunos de semiologia, de propedêutica 

clínica, compreendeu? Dava aulas. E como eles gostavam da minha aula, eles, os alunos 

do Hahnemanniana, quase todos eram meus alunos. Então, eu recebia dois cruzeiros de 

cada um, mas como eram cento e tantos, dava para viver. Os alunos me levaram lá para 

Hahnemanniana, fui contratado para professor. Nesse momento o Miguel Couto resolveu 

acabar com a Escola Hahnemanniana, mas não pode acabar, porque o Sousa Costa era 

homeopata, e o diretor da escola era médico dele. Então, o Sousa Costa se meteu no meio, 

e não deixou terminar, havia até a lei já feita, para acabar com a Escola Hahnemanniana. 

Então, o Miguel Couto conseguiu uma lei, obrigando a Escola Hahnemanniana a fazer 

concurso, para professores de lá. Mas a Escola Hahnemanniana só tinha 12 professores, 

não tinha o número para fazer... Então, eles consideraram como inscritos extra ofício 

todos os professores que estavam dando aula lá, eu era um deles. Eu fui considerado extra 

ofício para fazer concurso, entendeu? Concurso feito na Praia Vermelha, com o programa 

da Praia Vermelha, e com os professores da Praia Vermelha. 
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MS - Mas não entrava em contradição as práticas homeopáticas? 

FP - Não, não, não. Não, não, não, mas aí é que está. Aí a escola, viu? Aquela 

Hahnemanniana não tinha condições. Mas como nós todos, que estávamos lá, tínhamos 

ido, os que fizeram, éramos seis que fizemos o concurso... Éramos todos alopatas, não 

havia dúvida. Então, nós fizemos na Praia Vermelha o concurso. Então, eu passei a 

professor da Hahnemanniana. Então, logo depois fui a diretor da escola, e como diretor 

da escola eu separei a escola do Instituto Hahnemanniano. E nessa separação foi dado o 

nome de Escola de Medicina e Cirurgia. Então, eu fiquei na direção, depois consegui com 

o Juscelino federalizar a escola. Então, federalizei a escola, com a ajuda, naturalmente, 

do Ministro de Educação, que era meu colega de turma, o professor Clovis Salgado, um 

grande vulto da medicina brasileira. Sujeito formidável! Então, Escola de Medicina e 

Cirurgia. E depois da Escola de Medicina e Cirurgia, viu? Ela completou 50 anos, agora, 

hoje está completando 55. Ela completou 50 anos, e eu comecei a campanha para o 

hospital, baseado naquele assunto que eu disse a você. Uma Escola de Medicina sem 

hospital é um regimento de cavalaria sem cavalos. Bati, bati, até conseguir o Hospital 

Gaffrée & Guinle. Mas quando eu consegui, quando eu soube do Gaffrée & Guinle, ele 

já tinha sido, já estavam em contato com a PUC, e a PUC já tinha parece que feito um 

contrato, enfim ia ficar com o Hospital Hanemaniano, com o Hospital?  

LO - Gaffrée Guinle. 

FP - Gaffré & Guinle, entendeu? E então eu fui ao Guinle, o Guinle disse que não tinha 

condições de desfazer o que estava feito. Aí eu procurei um amigo, que era meu cliente, 

e que era o Núncio Apostólico, Dom Lombardi. Falei com ele, ele foi a PUC, e conseguiu 

então que a PUC desistisse. E aí eu consegui então o hospital. Eu tinha um assistente que 

era o chefe de serviço de sindicância, que era médico do João Goulart. Eu tinha sido 

consultor médico do João Goulart, quando ele foi Ministro do Trabalho, Ministro do 

Trabalho, de modo que eu tinha facilidade com ele. E com ele consegui a incorporação 

do hospital à escola. Quando estava saindo o decreto, saiu tudo, mas quando estava 

incorporando, viu? Veio a Revolução, e aí eu fui alijado. 

LO - Vamos voltar um pouquinho? Eu queria saber... 

FP - Não. 

LO - Ah! Está. Nós estamos encerrando. Só a última? A última pergunta para não ficar 

no ar. Como é que o senhor como alopata via a eficácia da medicina homeopática, o 

senhor vai trabalhar no Hospital Hahnemanniano? 

FP - Eu tenho a impressão que eu resolvi um grande problema, porque naquela época, 

pelos jornais, pelas revistas, e mesmo a briga entre alopata e homeopata é de todo dia. 

Medicina alopata, medicina homeopata. Mas acontece que houve um congresso de 

homeopatia em São Paulo, chefiado pelo doutor Alfredo Vernier, e eu fui convidado para 

comparecer, eu era diretor de uma escola, que quando eu consegui tirar a Escola 

Hahnemanniana, eu me comprometi a deixar duas, ou quatro disciplinas de homeopatia 

lá na escola, para quem quisesse, eram facultativas. Muito bem, então ficaram, mas era o 

único lugar no Brasil em que se ensinava homeopatia. Então, eu como diretor, não podia 

deixar de ir, então eu fui. E tive que falar, naturalmente no encerramento do congresso. 

Então, eu aproveitei, para fazer isso, que hoje todo mundo aceita, viu? Mostrei que isso, 
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de medicina homeopata, e de alopata, isso é tolice, não existe medicina alopata, a 

medicina é uma só! A designação de medicina esportiva, de medicina psicossomática, 

isso são designações que especificam a especialização de uma série de coisas. A medicina 

é a mesma. Alopata ou homeopata é a mesma, a anatomia é a mesma. O doente que vai 

para alopatia não tem quatro olhos, nem três bocas, nem duas, seis orelhas, é o mesmo. A 

anatomia é a mesma, a fisiologia é a mesma, tudo é a mesma coisa. A homeopatia é um 

simples ramo da terapêutica, em lugar de seguir na terapêutica alopata, eles devem seguir 

os princípios do Hahnemman. Então, eles têm lá um conselho dele, e fazem aquele 

conselho. E mostrei o seguinte: que na medicina alopata muita coisa da homeopatia, 

inclusive a digitalina, é preciso dar em doses infinitésimas. Então mostrei quantos 

remédios alopatas, que são a homeopatia, então é a mesma coisa, é apenas um ramo da 

medicina. Não há razão para brigar, dizer que há duas medicinas. Não! É um ramo da 

medicina. E de que ramo? É o ramo da terapêutica. 

LO - E os outros médicos concordaram com o senhor? 

FP - Agora, hoje ninguém mais briga e todo mundo... 

LO - Mas na época, no Congresso houve alguma coisa? 

FP - Não, não. Bateram palma, saí até carregado de lá. Mas é isso mesmo, quer dizer, não 

há nada de mais. A medicina é uma só. Eles achavam que não. A medicina é isto... Quando 

é que a apendicite de um alopata é diferente da de um homeopata? Quando é que o vômito 

do alopata não tem... Lá é um só! Agora, a terapêutica que é diferente. O alopata trata 

assim, o homeopata trata assado. Está bom! Então, é um ramo da terapêutica. Uma vez a 

pessoa convencida disso acabou. Não tem que brigar, por que? Agora, tem essa 

acupuntura, é uma maneira de comparar. Eu não acredito, mas outros acreditam. Uns 

ficam bons, outros ficam bem. É uma maneira de pensar. Agora, vamos brigar por isso? 

Mas a medicina de acupuntura não há medicina de acupuntura coisa nenhuma. Isso aí é 

um pedaço da... 

LO - Está ótimo. Bem, doutor Fioravanti, então nós vamos parar por aqui e pretendemos 

então continuar outro dia com... 

FP - Escuta, eu quero preparar então, você quer a medicina social. Ou você quer ver outros 

pontos... Você quer pegar, por exemplo, jornalismo, quer pegar? 
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Data: 13/11/1986 

 

 

Fita 3 – Lado A 

 

 

 

MC - Estamos no dia 13 de novembro de 1986, no consultório do doutor Fioravanti Di 

Piero em mais uma etapa do Projeto Pesquisa sobre Memória da Previdência Social e 

Assistência Médica. Convênio FIOCRUZ, Casa Oswaldo Cruz, INAMPS, com os 

pesquisadores Marcos Chor Maio e Luiz Octávio Coimbra e o estagiário Ricardo. Doutor 

Fioravanti, parece que o senhor mesmo antes de se formar em medicina o senhor teve 

alguma atividade na área do jornalismo? O senhor poderia falar um pouco desse período 

que o senhor tem essa atividade? 

FP - Perfeitamente. Bem, na área do jornalismo eu tenho a dizer o seguinte: comecei a 

trabalhar em jornal quando estudante, como repórter de A Noite e de outro jornal, 

Imparcial, e outros jornais, todo o curso de medicina eu fiz dando com o dinheiro que 

ganhava com o trabalho do jornal, depois de repórter eu passei a cronista e depois a 

redator de jornal e finalmente a diretor de jornal em 40, 42 quando o Brasil entrou em 

guerra foi posta a venda a Gazeta de Notícias, um dos jornais mais antigos do Brasil. 

MC - O senhor estava falando que no período do Brasil entrar na guerra em [19]42... 

FP - Foi posta à venda a Gazeta de Notícias um dos jornais mais antigos do país, ele 

pertencia ao Vladimir Bernardes, então eu adquiri a Gazeta de Notícias e ela tinha saída 

pequena e transformei-a, mudei o formato do jornal, passei tipo tabloide e o jornal que 

tinha uma circulação de três a quatro mil diários passou a ter 100, cento e tantos mil 

diariamente, sendo que aos domingos ele vinha com 110, 112 páginas com dois 

suplementos, o suplemento feminino e o suplemento literário, o suplemento feminino 

estava sob a direção da Stela Rodrigues, a irmã do Nelson Rodrigues, doutor Nelson 

Rodrigues e o suplemento masculino, o suplemento literário estava sob a direção do 

Astério de Campos, professor do Pedro, do Instituto de Educação, professor de português 

do Instituto de Educação, esse jornal durante o tempo que esteve comigo, de 10 a 12 anos, 

ele exerceu uma influência muito grande sob a opinião pública, foi ele que lançou 

praticamente a candidatura do General Dutra a Presidente da República, no primeiro 

jornal lançou, falou do Presidente da República e foi o único jornal que acompanhou e 

ficou ao lado do General Dutra que todos os demais participaram da campanha ao lado 

do Brigadeiro Eduardo Gomes, então a Gazeta foi o único jornal do Presidente da 

República, isto foi feito sem que presidente Dutra gastasse um real, tudo gratuitamente, 

depois da direção do jornal eu fui eleito presidente do sindicato, dei uma sede ao sindicato 

e depois passei a presidente da União dos Profissionais de Imprensa, aí está a minha 

carreira no jornalismo, de repórter a presidente de sindicato. 

MC - Qual era assim a linha política do jornal Gazeta de Notícias, o senhor era PSD? 

FP - Não, o jornal era independente, embora até certo ponto defendesse o governo Dutra 

durante algum tempo, pelo menos durante uns dois anos, até porque foi como eu disse um 

dos elementos basilares da campanha do General Dutra, mas era um jornal conservador. 
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MC - Conservador? 

FP - É conservador. 

MC - O senhor é um conservador? 

FP - Sou um conservador, até um certo ponto, eu não sou um conservador parado no 

tempo e no espaço, não, eu sou conservador aproveitando e servindo-me daquilo que o 

progresso traz, evidentemente. 

MC - O que é um conservador para o senhor? 

FP - Pra mim, conservador é aquele que mantém as ideias tradicionais que são boas, não 

só porque são antigos esses princípios deixam de ser bons, porque há muita gente que 

acha que as coisas são interessantes porque são novas, só porque o são, evidentemente 

que isso não está certo. Por exemplo, a moral, essa parte pornográfica a Gazeta de 

Notícias não apoiava absolutamente, os crimes eram relatados apenas em síntese, não 

com esse escândalo que se faz hoje trazendo à baila coisas deprimentes, coisas que 

incitam os jovens, que levam os jovens a praticarem pelo prazer de aparecerem no jornal, 

isso não acontecia no jornal, dava a notícia, mas dava aquilo que era certo, aquilo que se 

sabia como verdade. 

LO - Doutor Fioravanti, a Gazeta de Notícias é um dos jornais mais antigos do país, 

tradição? 

FP - Eu tenho impressão, houve em princípio uma dúvida se seria depois do primeiro, do 

[Correio] Brasiliense, que foi lançado em Londres, mas aqui no Brasil houve uma dúvida 

sobre se era o primeiro, mas depois se verificou que o primeiro era um jornal, o Jornal 

do Comércio se não me engano daqui do Rio ou de Pernambuco, um desses dois, mas a 

Gazeta de Notícias é o segundo, é de 1875. 

LO - Quando o senhor entrou lá ainda era o mesmo grupo, quer dizer? 

FP - Não, absolutamente não. 

LO - O senhor ficou muitas vezes... 

FP - Não, já havia mudado, já havia mudado. 

LO - Ele era um jornal que tinha uma linha política que vinha se alterando com o correr 

do tempo? 

FP - É, não a linha política, era tido como uma linha conservadora, a não ser o Bernardes, 

Vladimir Bernardes que atirou o jornal para o lado dos fascistas e nazistas, então o jornal 

se transformou num digamos, arauto das ideias dos fascistas e dos nazistas, com a entrada 

do Brasil na guerra viu, ele ficou sem saída, e então vendeu o jornal, foi quando eu 

comprei, comprei exatamente por isso, porque o jornal tinha tomado o caminho da direita, 

digamos, mas a direita, como se diz, a direita profunda, extrema, extrema-direita. 

LO - O senhor contava com o apoio do Estado pra conduzir esse jornal... 
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FP - Absolutamente, nenhum apoio, nenhum apoio, não tive nenhum apoio do governo. 

LO - Agora a Gazeta perdeu circulação e praticamente hoje se restringe a poucas bancas 

do Centro do Rio... 

FP - Bom, ela ainda continua servindo à justiça porque todos os atos da justiça são 

publicados na Gazeta de Notícias, ainda hoje. 

LO - Isso desde do tempo que o senhor era dono? 

FP - Desde do tempo, anterior a minha coisa, eu conservei e levei para lá também os 

leiloeiros, de modo que eu tinha a propaganda toda dos leiloeiros, dava uma saída grande, 

muito boa, sobretudo aos sábados e domingos. 

LO - Agora, porque seu jornal apoiou o general Dutra? 

FP - Apoiou porque eu era médico do Dutra e amigo dele. 

LO - Hein? 

FP - Eu era médico e amigo da família do Dutra. 

LO - Como era a figura do Dutra, como pessoa? 

FP - Um homem simples, um homem simples, inteligente, tremendamente honesto viu, 

procurando sempre acertar, quando se via em caminho duvidoso ele retornava, não tinha 

vergonha de dizer que estava errado, era um sujeito formidável, muito bom. 

MC - Então quer dizer que o senhor o apoiou porque o senhor era médico dele? 

FP - Sim, porque eu o conhecia, ele tinha sido o Ministro da Guerra do Getúlio, então 

estava em condições de ficar com o acervo do Getúlio. O brigadeiro vinha com uma linha 

de direita muito extremada. 

MC - A UDN era de direita extremada? 

FP - É, de modo que viria, ao meu ver, haveria uma quebra na continuidade dos hábitos 

do brasileiro. 

LO - O senhor seria o que, uma direita mais...? 

FP - Não, não eu sou um conservador, um conservador de centro-esquerda talvez, assim 

um pouco, um pouco avançado. 

LO - E o PSD representava isso? 

FP - Olha, o PSD...? 

LO - Representava essa, essa... 
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FP - Não, eu não era do PSD, tanto que eu fui convidado diversas vezes para concorrer 

com segurança em alguns estados pelo PT, PDS, PCD, PSD e nunca aceitei e nunca entrei 

na política, nunca me fascinou, me atraiu a área política. 

MC - Como médico do Dutra, médico particular do General, depois Presidente da 

República o senhor tinha alguma passagem marcante que de certa forma possa esclarecer 

alguma coisa da personalidade do Presidente? 

FP - Em que sentido? 

MC - Uma passagem que o senhor se lembre, contato que... 

FP - Não, não, ele era um sujeito muito correto e como Ministro da Guerra ele era fiel, 

100% fiel, eu me recordo de uma vez, estava presente quando dois brigadeiros 

compareceram à casa dele tentando envolvê-lo num golpe de Estado, num semi-golpe de 

Estado, ele tinha as forças na mão, bastava a adesão dele para as coisas se formarem 

entendeu, e ele absolutamente foi contrário e me recordo perfeitamente quando depois de 

mostrar que esses brigadeiros estavam errados um deles disse: “Bem, senhor General, 

mas a Aeronáutica vai levantar voo e o Dutra calmamente quando estavam saindo 

perguntou: diga-me uma coisa, vocês vão levantar voo e depois onde vão aterrissar? 

Porque vou tomar conta de todos os aeroportos e não saiu a Revolução.” 

MC - Que isso foi a tentativa de golpe integralista? 

FP - Isso não sei, não me recordo à época, mas foi exatamente na época em que o Getúlio 

era o Presidente. 

MC - Foi na época do Estado Novo? 

FP - Como? 

MC - Foi na época do Estado Novo? 

FP - Estado Novo. 

MC - Sim, mas o Dutra parece que apoiou um golpe, o Golpe de [19]37. 

FP - No final? 

MC - Não, Golpe de [19]37. 

FP - No final? 

MC - Não, Golpe de [19]37 que insta... 

FP - Ah, sim! 

LO - Ele não apoiou o Estado Novo? 
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FP - Apoiou, apoiou. 

LO - Golpe de novembro de [19]37? 

FP - Apoiou. 

MC - Agora não era complicado ao mesmo tempo ser dono do jornal e médico, o senhor 

continuava a ser médico particular do General? 

FP - Bom, eu na ocasião, eu era consultor médico da Previdência, professor da faculdade, 

diretor do jornal e tinha minha clínica, não deixei nunca, eu fui sempre médico, todas as 

funções que eu exerci, todas elas foram compatíveis com o exercício profissional, todas. 

MC - O senhor trabalhava quantas horas por dia? 

FP - Ah, trabalhava-se bastante, como hoje eu ainda trabalho muito. 

MC - Ia ao jornal todo dia? 

FP - Toda noite ia ao jornal, às vezes eu chegava para fazer o artigo de fundo do jornal à 

uma hora da manhã, só estavam esperando a minha chegada para poder fechar o jornal 

para impressão, a outra parte toda sem ser a primeira página e a última que tinha o artigo 

de fundo, tudo mais já estava impresso às vezes. 

LO - O senhor cuidava da situação financeira do jornal? 

FP - Não essa não, essa eu não cuidava não, essa não era eu que cuidava. 

MC - O senhor dizia que o senhor trabalhava muito, o senhor nessa época já era casado? 

FP - Já era casado, com dois filhos. 

MC - O senhor se casou? 

FP - Casei-me logo depois de formado com uma colega de uma turma posterior à minha. 

MC - Uma médica também? 

FP - Médica. 

MC - E o senhor hoje em dia continua casado? 

FP - Sou viúvo há um ano. 

MC - Um ano que o senhor está viúvo. 

FP - Um ano. 

LO - A sua mulher trabalhava como médica? 
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FP - Não, ela, embora fosse uma boa médica porque ela foi interna do professor Rocha 

Vaz, ela... 

LO - Doutor Fioravanti, eu perguntava se sua esposa trabalhava. 

FP - Não, ela não exercia a profissão, cuidava dos filhos, ela em casa, ela me ajudava, 

ajudava muito, ajudava na programação da faculdade, ajudava bastante. 

MC - Doutor Fioravanti, a gente pode aproveitar agora e começar já a parte médica. 

FP - Previdência? 

MC - Talvez a parte mais médica mesmo, porque antes do senhor entrar na Previdência 

o senhor exerceu... Antes de o senhor começar o seu trabalho na Previdência Social o 

senhor começou sua atividade profissional sendo professor, eu gostaria que o senhor 

falasse um pouco deste período que o senhor exerceu a atividade de professor da 

Faculdade de Medicina. 

FP - Bom, eu lecionava, lecionava em duas faculdades, numa eu era professor docente, 

docente livre, então tinha curso equiparado de clínica propedêutica, no outro eu era 

catedrático que era na Escola de Medicina de Cirurgia, então na Praia Vermelha, Escola 

Nacional de Medicina eu tinha alunos em número de 60 anualmente para ensinar a 

semiologia ou da clínica propedêutica e na Escola de Medicina e Cirurgia eu lecionava 

clínica médica e depois voltei a lecionar clínica médica propedêutica. 

MC - Sim, o senhor se formou em... 

FP - [19]29. 

MC - Em [19]29 o senhor tinha quantos anos nessa época que o senhor se formou? 

FP - 24, 23 anos. 

MC - 24 anos e o senhor logo fez concurso para... 

FP - Bem... O meu concurso foi o imperativo de uma situação que se criou, eu lecionava 

na Faculdade Nacional de Medicina e tinha curso portanto que parado, na Escola de 

Medicina Hahnemanniana, depois transformada em Medicina e Cirurgia, o professor de 

Semiologia deixou a disciplina então os alunos da Escola Hahnemanniana, quase todos 

que frequentavam as minhas aulas na Praia Vermelha solicitaram a direção da escola 

Hahnemanniana, do Instituto Hahnemanniano, a minha presença entre os professores da 

Escola a fim de lecionar semiologia, então eu fui convidado e nessa época como a escola 

Hahnemanniana não tinha o número suficiente de professores para que a congregação 

funcionasse o professor Miguel Couto que era deputado tentou a extinção da faculdade 

mas a faculdade não foi extinta e foi então contornada a situação com a obrigatoriedade 

de concurso para todos os professores da Escola de Medicina, da Escola Hahnemanniana 

e aqueles que já estavam lecionando foram inscritos já no ofício, então eu fui inscrito ex 

ofício sem ainda ter um número de anos suficiente para poder concorrer à cátedra que era 

de cinco anos, eu não tinha ainda cinco anos de formado mas em face dessa 

obrigatoriedade eu fui inscrito ex ofício e eu fiz o concurso. 
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LO - O senhor fala escola Hahnemanniana? 

FP - Hahnemanniana, escola de homeopatas, homeopatia. Lá é que eu fui um dos que 

batalharam para a separação da Escola de Medicina, Escola de Medicina do Instituto 

Hahnemanniano, então criamos a Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro. 

MC - O senhor lutou pela separação? 

FP - Separação e conseguimos. 

MC - E por que o senhor era pela separação? 

FP - Bom, porque seria uma escola independente, como foi, Escola de Medicina e 

Cirurgia, não estava mais na dependência do Instituto Hahnemanniano. 

MC - O instituto tinha... 

FP - Tinha, era quem nomeava os professores, era quem tomava conta da faculdade, a 

faculdade era como uma escola particular deles e aí desapareceu esta, esse nexo, este 

apêndice. 

MC - E o senhor falou que o Miguel Couto na época era deputado? 

FP - Deputado Federal. 

MC - E era contra a... 

FP - Ele quis terminar o curso de homeopatia no País? 

MC - Ele quis terminar o curso? 

FP - Quis, porque ele quis fechar a escola de Medicina, a Escola Hahnemanniana. 

MC - Por que ele quis acabar com a homeopatia no Brasil, o ensino? 

FP - Ele deu como motivo a Escola não ser uma Escola regular, era uma Escola que não 

formava alunos, que os alunos da Escola de Medicina, da Escola Hahnemanniana quando 

chegavam no quinto ano eles passavam para o sexto ano da Praia Vermelha, eles se 

formavam pela Praia Vermelha, então havia uma formação de alunos até o quinto ano por 

uma escola sem grandes fundamentos, sem grandes interesses pelos alunos e esses alunos 

saíam com o diploma idêntico aos do que faziam curso completo na Escola Nacional de 

Medicina. 

LO - O sexto ano era parte, o sexto ano da Praia Vermelha era previsto no currículo da 

Escola de Medicina? 

FP - Não, naquela época recebia, naquela época recebia aluno de qualquer lugar aí que 

veio a lei, uma lei, viu, impedindo que no último ano houvesse, que no primeiro e no 

último ano houvesse transferência. 
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MC - Agora a Escola Hahnemanniana não era uma escola boa, não? 

FP - Bom, ela foi uma Escola muito boa, tanto que como Medicina e Cirurgia ela competia 

com a Escola Oficial e eu me recordo quando fui diretor da Escola de Medicina e Cirurgia, 

os alunos do quinto ano da Escola de Medicina e Cirurgia nos concursos abertos para o 

preenchimento de vagas nos hospitais, para o internato, os nossos alunos conseguiam 

sempre o primeiro lugar, os primeiros lugares, quase todos, mas esteve em primeiro plano 

durante muito tempo. 

LO - A Escola Hahnemanniana tinha o último ano, tinha o sexto ano também? 

FP - Tinha o sexto ano, mas não funcionava porque os alunos passavam, faziam até o 

quinto, no quinto iam para a Praia Vermelha, porque no sexto ano geralmente não há 

reprovação, ou não havia reprovação. 

MC - O senhor trabalhava na escola, o senhor dava aula na escola? 

FP - Eu trabalhava no hospital, no Hospital São Francisco de Assis, onde funcionavam 

diversas cadeiras naquela época da faculdade. 

MC - Faculdade de Medicina? 

LO - Aonde fica o Hospital São Francisco de Assis? 

FP - Como? 

FP - Ali na Maré, aqui na Presidente Vargas, ao lado do metrô hoje ainda está lá o hospital, 

foi um grande hospital, foi um ninho de professores de alta cultura, muito bom. 

MC - O senhor trabalhava em que lá no Hospital São Francisco de Assis? 

FP - Eu trabalhava, eu tinha enfermaria lá, terceira enfermaria, trabalhava lá, a enfermaria 

era do professor Rocha Vaz, depois fiquei com ela. 

MC - Era do professor Rocha Vaz? 

FP - Rocha Vaz que foi substituído pelo professor Miguel Couto em [19]34, deixando 

vaga a disciplina. 

MC - O senhor entrou em que ano lá no Hospital São Francisco de Assis? 

FP - Eu entrei quando ele começou a funcionar, em [19]25. 

MC - O senhor entrou em [19]25? 

FP - Em [19]25 quando era estudante. 

MC - O senhor ainda era estudante e depois continuou como profissional? 
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FP - Ali eu fui interno, fui atache, fui interno, fui assistente, fui docente e fui catedrático, 

todo no Hospital São Francisco de Assis, toda minha carreira feita ali. 

MC - O senhor é médico clínico? 

FP - Clínico geral. 

MC - Clínico geral, isso é sua formação. E como é que foi essa atividade de docente na 

faculdade, o senhor uma pessoa jovem na época, como é que o senhor sentia esse período 

de docência? 

FP - Havia muitos alunos bem mais velhos do que eu, bem mais velhos do que eu, não 

havia nada porque eu dominava a disciplina, conhecia a disciplina e os alunos davam 

preferência ao meu curso, ao meu curso no primeiro dia de inscrição, na primeira hora 

preenchia, porque eram apenas 60 alunos, no primeiro dia havia uma fila enorme lá, todos 

aqueles que queriam realmente aprender iam no meu curso, porque eu era muito rigoroso, 

ensinava e exigi, reprovava, quer dizer, o aluno ali, a vantagem era essa, compreendeu, 

os grandes alunos, os bons alunos que são professores na faculdade, que é Clementino 

Fraga, Paulo Lacaz e diversos, diversos foram meus alunos, hoje são professores dentro 

da faculdade, são todos membros da Academia Nacional de Medicina, mas a vantagem 

que eu levava era exatamente essa, porque meu curso era tido como muito bom então 

todos os alunos que tinham interesse em aprender iam para o meu curso, de modo que eu 

já tinha uma seleção prévia, aqueles que iam para o meu curso já eram os bons alunos, já 

eram aqueles que estudavam por si mesmos, tinham interesse em ir para a frente. 

MC - Então o senhor se considera um bom professor? 

FP - Como? 

MC - O senhor se considera um bom professor? 

FP - Bem, eu tinha, eu nunca deixei de ter as turmas completas, sempre, sempre. E fui 

paraninfo onze vezes. 

LO - Nessa época, o senhor entra em contato com professores com quem o senhor 

futuramente iria trabalhar na medicina previdenciária, o senhor forma médicos para a 

Previdência Social? 

FP - Não, não, a introdução da Medicina Social, a Medicina do Trabalho, não a do 

Trabalho propriamente em si, a Previdenciária, digamos assim, foi feita por mim quando 

criei a Escola de Vassouras e quando criei a Escola de Nova Iguaçu, mas lá na Medicina 

e Cirurgia eu dava um curso de Medicina Social em que os alunos aprendiam, tinham 

noções da Medicina Social, principalmente da Previdência Social. 

LO - O senhor estava falando aí do período, da questão de que a Medicina Previdenciária 

o senhor introduziu na Escola de Vassouras e na Escola de Nova Iguaçu, em que período 

isso que o senhor está falando? 

FP - Muito recentemente, isso foi de [19]70 pra cá. 
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LO - Quando é que o senhor entra para a Caixa, o senhor entra primeiro... 

FP - Eu era professor da Faculdade quando fui convidado para ser, para organizar o 

serviço médico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Estivadores de 1934, foi aí que 

eu apresentei um Plano de Assistência e Previdência que foi encaminhado ao Serviço 

Atuarial do Ministério do Trabalho. 

LO - O senhor falou que foi chamado, quem chamou o senhor? 

FP - Eu não me recordo, sei que foi uma coisa... Sei que me interessava, se eu aceitava, 

eu andei aceitando, mas não me recordo, eu tenho impressão até que foi o presidente da 

Caixa, a pessoa indicada para presidir a organização da Caixa, o Adalberto Coelho, um 

jornalista, ele era jornalista do Jornal do Brasil e do Correio da Manhã. 

LO - [19]34 é a data da inauguração da Caixa dos Estivadores, não é? 

FP - Foi quando foi fundada. 

MC - [19]34 ela foi fundada? 

FP - Eu tenho impressão que sim, pelo menos, eu tenho esses dados lá. 

LO - O senhor entrou logo no começo, logo quando ela estava se instalando. 

FP - Entramos lá instalando e organizando e organizei o serviço médico, a Caixa dispunha 

de um serviço de acidente de trabalho, que eu incorporei à Caixa, então nesse trabalho de 

Assistência e Previdência eu mostrava a necessidade de se fazer, de se dar assistência 

médica  nas Caixas de Aposentadoria, porque a ideia corrente era aquela que vem no 

próprio nome, Caixa de Aposentadoria e Pensões, então as Caixas serviam apenas para 

as aposentadorias e pensões, então eu defendia o ponto de vista de que não pode haver 

Previdência sem Assistência, é preciso prevenir, impedir que o sujeito adoeça, impedir 

que ele se aposente cedo, que ele morra cedo, quer dizer, impedir a invalidez antes do 

tempo com assistência médica, prevenindo nos males que podem advir numa doença que 

está em início. 

LO - Doutor, a Caixa dos Estivadores ela estava ligada aos estivadores em geral e não em 

empresas específicas? 

FP - Não absolutamente, somente aos estivadores... 

LO - Eram várias empresas? 

FP - Havia Caixa da Telefônica, a Caixa da Light, a Caixa dos Ferroviários. 

LO - E a dos Estivadores, essa, com relação a essa, estou perguntando, eram de 

estivadores de diversas empresas? 

FP - Sim, dentro dos estivadores que trabalhavam no Cais do Porto. 
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LO - No Cais do Porto do Rio de Janeiro? 

FP - No Rio de Janeiro, há uns seis ou oito mil pelo menos. 

MC - Quantos? 

FP - Muita gente éramos, com família, com família... 

LO - Seis a oito mil? 

FP - Com as famílias, considerando as famílias. 

LO - Somente no Porto do Rio de Janeiro? 

FP - Essa aqui era somente do Porto do Rio de Janeiro. 

 

Fita 3 - Lado B 

FP - As Caixas eram locais e profissionais, foi quando eu então depois, depois de algum 

tempo, oito anos, nove anos, dez anos depois, já com mais prática, viu, eu comecei a 

defender esse ponto de vista de que não era possível continuar com o conceito de invalidez 

profissional, uma Caixa dava uma série de benefícios, outra dava outros benefícios, 

quando os benefícios deviam ser um só para todos, a Previdência devia ser uma só para 

todos, a Previdência devia ser uma só para todos, os mesmos direitos e os mesmos 

deveres, então veio a ideia que lancei, e o Moacyr Cardoso de Oliveira apreendeu logo e 

me nomeou para presidir a fusão das Caixas existentes no país que eram 110. 

LO - Essa nomeação já é... 

FP - É do Moacyr Cardoso de Oliveira. 

LO - Mas já é no final dos anos [19]30? 

FP - Hein? 

MC - Isso é anos [19]40. 

FP - Anos [19]40 é, é. 

LO - Ainda nos anos [19]30 ele ainda... 

MC - Não a unificação das Caixas foi em [19]53. 

FP - Pelo currículo tenho as datas todas, aí deve ter as datas. 

LO - Em [19]53 o Marcos está dizendo, houve a fusão das Caixas. 
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FP - O que? Fusão? 

LO - É fusão das Caixas. 

FP - É, foi depois, eu já era consultor médico. 

LO - Ainda em [19]34, doutor em que o senhor baseou para montar um serviço médico, 

quer dizer, em que fonte o senhor recorreu, em que tipo de influências, aonde o senhor 

foi buscar o modelo, ou de onde tirou o modelo de implantação do serviço das Caixas? 

FP - Bom, o serviço médico é um só em qualquer parte do mundo, o serviço é o mesmo, 

dar assistência necessária a quem vem buscá-la, compreendeu, uns vem por infecção, 

outros por uma doença no aparelho digestivo, circulatório, enfim... 

LO - Mas o fato de serem trabalhadores não? 

FP - Não, não, não, não tinha doença, ali depois que se verificou com a estatística que os 

estivadores estavam predispostos a determinadas infecções e enquanto que outras eles 

eram praticamente imunes, por exemplo, não havia quase enfarte do miocárdio entre os 

estivadores, o trabalho brutal, no entanto o enfarte do miocárdio se encontra facilmente 

entre os médicos, advogados, os padres, os que têm vida intelectual, vida emocional mais 

ativa. Isso veio depois, porque no começo não havia nada previsto, agora em [19]44 se 

não me engano, em [19]44 durante a guerra os segurados da Previdência Social que eram 

encaminhados à Santa Casa de Misericórdia aqui do Rio de Janeiro não eram atendidos 

sob o fundamento que eles tinham uma assistência própria, eles tinham dinheiro da 

Previdência e, portanto não tinham o direito a tomar o lugar de outros lá na Santa Casa 

que eram indigentes, que eram pobres, compreendeu, então foi aí que surgiu a ideia que 

também o Moacyr apoiou imediatamente de criar o Serviço de Assistência Médica 

Domiciliar de Urgência – SAMDU, o SAMDU que teve uma influência muito grande e 

que viveu de [19]44 mais ou menos até [19]67, quando houve a fusão dos institutos, e até 

hoje ainda se fala no SAMDU, prestava uma assistência formidável, no começo havia um 

pouco de abuso, porque como era uma assistência gratuita os segurados achavam que 

podiam chamar o médico a qualquer hora e por qualquer motivo, então os médicos eram 

chamados à noite, às vezes por uma dor de dente, então estabeleceram uma série de 

normas, entre elas a de que todas as vezes que o serviço não fosse de urgência ele seria 

pago pelo segurado, aí houve uma diminuição grande dos chamados inúteis, há chamados 

que se justificam embora o sujeito pense que tem, vários indivíduos não tenha nada, mas 

pense que tem uma grande coisa, o enfarte do miocárdio às vezes o sujeito tem por uma 

aerofagia, engole muito ar, uma digestão laboriosa, mas dá aquela sensatologia do enfarte, 

é jus, é justificável que ele pense que está passando mal, porque realmente está, somente 

que a causa não é aquela que ele pensa, mas isso não cabe a ele, cabe ao médico, então aí 

não, mas chamar por uma dor de cabeça, por uma dor de dente, porque tropeçou, o pé 

está doendo, isso acabou, desapareceu. E com a criação do SAMDU a assistência médica 

melhorou muito na Previdência, muito. E depois como consultor médico eu comecei a 

selecionar os médicos para Previdência, os médicos da Previdência eram selecionados 

pela Consultoria Médica, para os concursos, concurso dos comerciários, industriários, vai 

ver a relação de todos os concursos que nós fizemos viu, para selecionar médicos aqui, 

em São Paulo, em Belo Horizonte, em todas as capitais, nós selecionamos o médico, 

inclusive em Goiás, o concurso foi feito em Goiânia, estava começando ainda porque a 

equipe médica que foi examinar não tinha local para se hospedar, ficamos num hospital 
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que estava ainda em construção viu, que tinha lá um, dois, três, quartos onde nós nos 

alojamos. 

LO - Doutor Fioravanti, eu queria pedir um pouco de esforço da memória do senhor ainda 

para procurar lembrar dessa Caixa dos Estivadores de 1934 ou pelo menos desse período 

que o senhor está trabalhando com os estivadores; o senhor falou de algumas doenças que 

não ocorriam, não havia incidência entre os trabalhadores da estiva, quais as doenças que 

ocorriam com maior incidência entre os trabalhadores da estiva? 

FP - Bom é evidente que as doenças que mais ocorriam eram as doenças ligadas ao 

esforço, e outras ligadas às copiosas libações, às bebidas, porque eles eram dados muito 

a beber, às brigas, brigavam muito, eram querelantes, compreende? 

LO - E quais são essas doenças? 

FP - Bem, todas as doenças que exigiam grande esforço, entre elas estão algumas doenças 

do coração, a hipertrofia do ventrículo esquerdo, a hipertensão arterial, algumas doenças, 

doenças do aparelho digestivo, uma má alimentação. 

MC - O senhor poderia explicitar melhor como é que eram os serviços médicos na Caixa 

dos Estivadores, como é que era, era um lugar em separado, tinha uma sede própria? 

FP - Havia sim, nós tínhamos, tínhamos ambulatórios de acidentes de trabalho, os 

ambulatórios para assistência médica. Nesses ambulatórios viu, então eram cuidados os 

doentes que procuravam nas diversas especialidades, ginecologia, obstetrícia, clínica 

médica, oftalmologia, otorrinolaringologia, cirurgia, então todos eles tinham dias e horas 

determinadas para a assistência. 

MC - E onde que ficavam esses ambulatórios? 

FP - Ficavam lá perto do Cais do Porto, se não me engano na Rua Camerino, por ali por 

perto. 

MC - E tinham vários ambulatórios ou era só um? 

FP - Não, eram vários, dois ou três ambulatórios, eles estavam localizados junto do ponto 

de serviço deles. 

LO - No caso de internação hospitalar do estivador, como é que ele fazia? 

FP - Bom, naquele tempo não havia direito, esses direitos, compreendeu? Não havia 

direitos, depois é que se foi criando a mentalidade da necessidade do serviço e aí o serviço 

médico, quando o serviço médico começou a ser um direito do trabalhador porque isso 

custou algum tempo, aí nós começamos também a criar hospitais, Hospital dos 

Marítimos, diversos hospitais, então apareceram, começaram a aparecer os hospitais da 

Previdência Social. 

LO - Os estivadores então não tinham um hospital, as pessoas... 
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FP - Não, não tinham, mas eles se serviam dos hospitais existentes, tinham direito a um 

auxílio em dinheiro para fazer face aos encargos da doença. 

MC - A Caixa dos Estivadores fazia algum tipo de convênio com o hospital? 

FP - Não, aquele tempo não se conheciam convênios, convênios, não havia convênios, 

isso é uma coisa que veio mais tarde. Porque a Caixa foi unificada, foi unificada em 

[19]52, [19]53 por aí, elas desapareceram, desapareceram todas. 

LO - Em [19]34 a direção era exercida por um presidente, não era nomeada pelo 

Presidente da República, já? 

FP - Pelo Presidente da Caixa. 

LO - O presidente da Caixa era nomeado pelo Presidente da República? 

FP - Pelo Presidente da República e ele quem nomeava, os funcionários da Caixa. 

LO - Mas ainda havia um certo nível de representação dos trabalhadores, ou seja, fiscais? 

FP - Bom, sempre havia, no Conselho Fiscal havia sempre um representante dos 

trabalhadores. 

LO - O senhor lembra da representação dos trabalhadores na Caixa dos Estivadores, eles 

tinham algum tipo de interferência, na área médica, na prestação de serviços? 

FP - Indiretamente tinham, porque eles no conselho fiscal, eles tinham lá o controle das 

verbas, tinham o controle da parte, todas queixas que iam até eles, eles faziam chegar ao 

presidente ou eles iam diretamente ao Diretor Médico, de modo que se interessavam... 

LO - O senhor chegou a ter contato com...? 

FP - Muito, muitos contatos com eles, era permanente. 

LO - Com representantes dos estivadores e dos empresários também? 

FP - Não, os empresários não, os empregados, os empregadores não. 

MC - Só dos empregados tinha... 

FP - Só os empregados, os empregadores, os empregadores não tomavam, eles tomavam 

parte na contribuição, porque havia uma tríplice contribuição, o empregado, o 

empregador e o governo, dessa tríplice contribuição que saía o montante para as diversas 

finalidades da Previdência. 

LO - Agora o senhor está falando que eles tinham, os representantes dos trabalhadores 

tinham contato permanente com o diretor médico? 
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FP - Digo, permanente no sentido de assíduo, quase que diariamente, quando havia 

motivo, não havendo motivo não havia razão para eles irem lá, mas as queixas sempre 

apareciam, não é? Sempre uma senhora que chegou tarde, que não foi atendida, outra que 

chegou cedo o médico chegou tarde, outra que achava que devia ter assistência tal, quando 

devia ser a outra tal, enfim essas coisas que a gente mostrava na hora, mostrava que não 

havia razão de ser. 

LO - Tinha então um trabalho profícuo junto aos trabalhadores, junto com a direção dos 

trabalhadores? 

FP - Bom, eu tinha uma boa relação com eles, tinha uma boa relação com eles e muitas 

vezes os casos que não podiam ter uma apreciação boa no serviço, eu trazia aqui para o 

meu consultório, eu fazia de graça o serviço aqui, laminava e dava o serviço de graça. 

LO - Era nesse escritório aqui mesmo onde nós estamos no Rio Branco, não é? Na 

Avenida Rio Branco. 

FP - Aqui eu comecei em [19]56, era no Rex, edifício Rex, depois é que eu vim para cá. 

LO - Então como é que é o negócio, a pessoa que não era bem atendida lá no ambulatório 

o senhor levava para o seu consultório? 

FP - Não, não era bem atendida não, é que as condições do laboratório, é que naquela 

época o laboratório, a contribuição do laboratório para clínica, era muito pequena, era 

muito pequena, a Revolução neste sentido foi muito grande, era muito pequena, o exame 

de sangue era uma coisa que se pedia uma vez ou outra e geralmente se pedia para casos 

específicos, a reação do Vidal para febre tifoide, as reações para lepra, enfim as reações 

para determinadas doenças, compreendeu? Não havia hemograma, não havia nada disso, 

mais era exame de fezes e urina, depois é que a coisa foi se acentuando. O progresso 

começou mesmo depois da Segunda Guerra, aí é que a coisa, a medicina começou a 

envolver com muita rapidez, com muita segurança. 

LO - Mas o senhor falou que tirava, quer dizer, que algumas pessoas que iam para o 

ambulatório da CAP dos estivadores, da Caixa dos Estivadores o senhor levava para o 

seu consultório... 

FP - Sim, quando lá não havia condições, que eu tinha que ir no meu consultório, na 

minha clínica. 

MC - E isso era muito frequente? 

FP - Não, não, isso era quase que excepcional, não era muito, só para mostrar que havia 

esse prolongamento do serviço médico e não só eu não, os outros médicos faziam a 

mesma coisa, havia um prolongamento, aquilo era como se fosse uma família, o nosso 

consultório era como um prolongamento do serviço médico lá da Caixa. 

MC - Mas nesse período o senhor entra sendo convocado, o senhor foi, quer dizer, o 

senhor não passou por nenhum concurso para entrar para a CAP dos...? 
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FP - Não, para Caixa não, os meus cargos de concurso foram os da Faculdade de Medicina 

e o da Academia de Medicina que é uma espécie de concurso. 

MC - E os outros médicos que trabalhavam com o senhor na CAP dos Estivadores? 

FP - Não todos, naquela época não havia concursos. 

MC - Não outros médicos que trabalhavam com o senhor nessa... 

FP - Foram todos escolhidos também por esse sistema, procurava-se geralmente aquele 

que tinha uma boa clínica, que tinha um bom consultório médico, compreendeu, e que 

dispunha de tempo para dar aos estivadores, porque a frequência do médico era 

obrigatória, ele tinha... 

LO - Era obrigatória, como é que se cobrava a presença dos médicos? 

FP - Os médicos recebiam mensalmente. 

LO - Mas havia uma forma de fiscalização dessa presença obrigatória? Porque o senhor 

está falando que convidavam com boa clínica, quer dizer... 

FP - Não, não, não, não para quê? 

LO - Para atender o ambulatório. 

FP - Não, o médico era nomeado, o médico era nomeado para a Caixa, e lá ele atendia o 

ambulatório nas horas determinadas para que, para aquela especialidade, digamos 

Urologia, terças, quintas e sábados das oito às dez, esse é horário dele. 

LO - Não dava muita confusão, não tinha muita reclamação, chegava lá o médico não 

estava? 

FP - Não, não absolutamente, queixa como eu disse era isso, é que nós não podíamos dar 

assistência diária, diariamente todas as clínicas como se faz hoje, hoje o número de 

médicos é muito grande, então eles reclamavam, que o que tinha que esperar a terça-feira 

quando estava doente era na segunda porque naquele dia que havia a especialidade, e isso 

o SAMDU tirou, porque o SAMDU passou a fazer todo serviço de modo que com esse 

complemento do SAMDU nós passamos a dar uma assistência homogênea a todos e o 

SAMDU, o SAMDU era dado por todos os médicos que antigamente, quer dizer, 

anteriormente faziam o serviço, o serviço domiciliar só. 

LO - O Marcos perguntou se tinha outros médicos, o senhor não respondeu, eram muitos 

médicos? 

FP - Não, não eram muitos médicos, eram os médicos para as especialidades mais 

frequentes, doenças mais frequentes. 

MC - Quais eram as doenças mais frequentes? 
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FP - Hein? 

MC - Quais eram as doenças mais frequentes? 

FP - Bom, de modo geral, por aparelho, cardiologia, urologia, urologia, ginecologia, 

obstetrícia, cirurgia. 

MC - Mas quais as doenças mais frequentes, havia doenças profissionais? 

FP - Não, a noção de doença profissional, veio depois. 

MC - Não existia, quais eram assim as doenças mais frequentes entre os... 

FP - O critério apareceu só depois de [19]42, eu me recordo que eu recebi na consultoria 

médica um processo de um funcionário público que era amigo do Getúlio e que queria 

ser aposentado com todos os proventos por doença, mas a Secretaria de Saúde, o 

Departamento de Saúde não, não, não permitia, então ele já vinha há uns quatro ou cinco 

anos para conseguir uma aposentadoria com todos os proveitos por doença, esse processo 

foi encaminhado ao Marcondes Filho pelo Getúlio com o pedido do Presidente no sentido 

de verificar se era possível dar alguma coisa a esse senhor... O caso era o seguinte: ele era 

um funcionário do Ministério da Fazenda aqui do Rio de Janeiro, que era a capital da 

República, ele foi ao Maranhão para presidir a um inquérito e ficou no Maranhão oito ou 

dez meses, quase um ano e durante esse tempo ele adquiriu beribéri, então quando ele 

veio ele estava com beribéri e não podia trabalhar, então a saúde pública dava 

aposentadoria simples e tal e eu então estudando o processo, eu mostrei o seguinte, que o 

beribéri no caso devia ser considerado como uma doença profissional, ele adquiriu o 

beribéri no Maranhão porque foi obrigado a ficar lá fazendo inquérito, porque se ele não 

tivesse no Maranhão ele não teria adoecido, logo a doença era uma decorrência da estada 

dele lá e esta era obrigatória por uma questão de obrigação funcional. E então mostrei que 

o beribéri devia ser considerado uma doença profissional e esse meu parecer foi publicado 

e passa-se um ou dois anos eu fui convidado por dois ministros do Supremo Tribunal 

Federal para um almoço no Amarelinho, eu não os conhecia e lá me apresentaram e 

conversando, eu nem sabia porque era que eles tinham me convidado, eles disseram que 

queriam me conhecer porque eles tinham mudado a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal em face desse parecer que mostrava que a doença profissional era decorrente do 

trabalho, de modo que toda doença que decorresse do trabalho devia ser considerada uma 

doença profissional e uma outra que eles no Supremo Tribunal até aquela época que 

apareceu um outro parecer meu, publicado na Revista Médica, defendendo o ponto de 

vista de que o bêbado ou embriagado ou o alcoólatra, ou melhor o alcoolismo, não deve 

ser tratado como um caso policial, mas ser tratado como doença, o alcoolismo é uma 

doença, de modo que esse pessoal que era despedido por embriaguez não devia ser 

despedido por embriaguez não, porque ele devia ser tratado da doença como era tratado 

uma outra doença qualquer e demonstrei como devia ser tomada a coisa, então passou a 

ser também, eles passaram a considerar como uma doença, então mudaram também uma 

jurisprudência que vinha antiga no sentido que o embriagado podia ser afastado porque 

realmente era um sujeito prejudicial. 

MC - Quer dizer que foi o senhor que inventou essa... 

FP - Eu não inventei nada. 
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MC - Criou essa definição de doença profissional? 

FP - Não, eu não, a doença profissional sempre existiu, ela vem do século passado. 

MC - Mas esse conceito não é do senhor? 

FP - Não, não, o conceito não é meu, é que vinha, é que não se aplicava, não se aplicava. 

MC - Sei, é que existia uma literatura na época... 

FP - Não se conhecia esse conceito de doença profissional. 

MC - Mas, então, a partir dessa definição de doença profissional, quais eram aquelas que 

eram mais frequentes entre os estivadores? 

FP - Eu disse há pouco, são as doenças que resultavam de um esforço que eles faziam e 

também da incontinência alimentar e bebida que eles tinham. 

MC - Sim, mas... 

FP - Bebiam muito, comiam muito, comiam fora de hora, comiam copiosamente. 

MC - Outra coisa, na Caixa dos Estivadores havia distribuição de remédios para aqueles 

que eram doentes? 

FP - Em parte, alguns remédios eram dados... 

MC - Quer dizer, o senhor falou em parte, por que? 

FP - Porque era muito custoso, a Caixa não dispunha de recursos para atender a assistência 

farmacêutica. 

MC - O senhor se lembra assim... 

FP - Acontece o seguinte: tanto que num desses trabalhos que eu levei para uma dessas 

conferências internacionais sobre assistência médico- farmacêutica na Previdência, 

naquela época havia um desvio, os remédios, os doentes recebiam o remédio para 

tratamento da saúde e vendiam o remédio. 

MC - Vendiam o remédio? 

FP - Vendiam o remédio, tanto que era preciso que se escrevia, esse remédio é grátis e 

estava tomando, mesmo assim eles vendiam um xarope para tosse, compreendeu, eles 

vendiam o xarope e ficavam com o dinheiro. De modo que a tarefa educativa neste sentido 

foi muito grande. 

MC - O senhor se lembra assim da parcela, quer dizer, da parte da arrecadação da Caixa 

que era dada para a assistência médica, o senhor se lembra se era uma parcela significativa 

da arrecadação? 
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FP - Não, muito pequena. 

MC - Era muito pequena? 

FP - Era pequena. 

MC - O senhor se lembra mais ou menos. 

FP - Era pequena, muito pequena, eu me recordo que foi com dificuldade que se 

conseguiu 8% para o serviço médico, mais as questões de Previdência, de um modo geral. 

MC - De modo geral, e particularmente dos estivadores era quanto por cento? 

FP - Eu nem me recordo... 

MC - O que é, como é que era, o que havia nas instalações dos serviços médicos de uma 

Caixa dos Estivadores? 

FP - Material que há num consultório médico de especialidade. 

MC - Sei, e era um material que era importado ou era feito aqui? 

FP - Não, o material todo era importado, naquela época não havia, não se fazia nada, não 

se fabricava nada no Brasil. 

MC - O doutor acha que os serviços médicos naquele período da Caixa dos Estivadores 

era um bom serviço médico, atendia às necessidades? 

FP - Atendiam às necessidades em grande parte, naturalmente havia casos que fugiam às 

possibilidades da Caixa, os casos mais graves, mais sérios não havia condição, hoje se 

faz uma diálise, mas um ou outro hospital pode fazer uma diálise, naquele tempo nem se 

podia pensar numa diálise, nem havia, nem havia. 

MC - O senhor se lembra na época de alguma Caixa, ou mesmo a Caixa dos Estivadores 

que tivesse hospital próprio? 

FP - Eu creio que contratados pelo menos a Light, a Telefônica, tinha contratado, a 

Central do Brasil, a Central do Brasil tinha serviços contratados, tanto que quando eu 

incorporei o Hospital Gaffrée Guinle, a Escola de Medicina e Cirurgia reservei lá, para a 

Caixa, para, para, para o Instituto umas quatro ou cinco enfermarias. 

MC - Que instituto? 

FP - Não me recordo se os Marítimos... 

MC - Do Gaffrée Guinle, Marítimos. 

FP - Marítimos é, não me recordo, e quando eu saí eles cortaram, quer dizer, a direção da 

Escola cortou imediatamente. 
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MC - O senhor foi diretor do Hospital Gaffrée Guinle? 

FP - Não eu não fui diretor do hospital, eu fui diretor da escola, o diretor do hospital está 

subordinado a mim. 

MC - Porque o de Medicina e Cirurgia está ligado ao Hospital Gaffrée Guinle. E aí o 

senhor se lembra desse contrato que havia... 

FP - Reservei, havia um contrato e eles pagavam mensalmente, tomavam conta das 

enfermarias. 

LO - O senhor não se lembra quem o levou à Caixa dos Estivadores não? 

FP - Quem me levou? 

LO - É. 

FP - Não, assim... É um pouco nebuloso esse tempo, eu estava muito preso a outras coisas, 

principalmente à faculdade, naquela época eu era mais professor, e tinha muita clínica, 

eu chegava uma hora no escritório saía às nove da noite. 

MC - E era aqui já? 

FP - Não era no Rex, Edifício Rex. 

LO - O senhor ia todo dia à Caixa dos Estivadores? 

FP - Ia, todo serviço que eu chefiei, todos eles eu ia diariamente, nunca deixei de ir 

diariamente, a menos por doença que, aliás, graças a Deus, tem sido pouco, bastante raro. 

LO - Quando é que o senhor deixa a Caixa dos Estivadores, o senhor lembra? Quando o 

senhor deixou a Caixa? 

FP - Deixei quando eu fui para os industriários. 

MC - O senhor, pelo currículo aqui do senhor, o senhor foi, o senhor saiu em [19]38 dos 

serviços médicos da CAP dos Estivadores. 

FP - É [19]38 eu fui para os industriários, que eu fiz a seleção médica dos concursados 

para os Ministérios. 

LO - Dos primeiros ambulatórios, não é? 

FP - Hein? Não, para os concursados do IAPI. 

LO - Do IAPI para a montagem dos primeiros ambulatórios, não é? 
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FP - Todos, não, não, não era serviço médico não, serviço médico veio depois, depois é 

que eu fiz o concurso de médicos quando eu fiz o concurso de médicos, é que selecionei 

o pessoal que entrou para lá. 

MC - O senhor fez a seleção médica do Primeiro Concurso do IAPI? 

FP - Seleção médica, não seleção médica do primeiro concurso para funcionários do IAPI 

e fiz então, pela primeira vez se estabeleceu a psicotécnica como meio, que eu fiz uma 

seleção, separei todos os funcionários de acordo com as aptidões de cada um, aqueles que 

tinham aptidões para essa ou para aquela função e que depois significou que em grande 

parte estava certa, aliás, eu fiz uma referência outra vez nesse tópico. 

MC - A gente vai explorar um pouco essa parte aí, mas antes eu queria voltar um pouco 

a essa Caixa dos Estivadores, nós estamos insistindo um pouco nessa Caixa dos 

Estivadores pela memória do senhor porque é um campo que é muito pouco conhecido, 

como é que era a assistência médica nas Caixas, há muito pouca literatura sobre isso, 

trabalhos e tal, e gostaria que o senhor tentasse, o máximo de lembrança que o senhor 

tiver dessa época é bom. 

FP - Eu apanhando os elementos que eu devo ter, os ofícios, tenho em casa, devo ter em 

casa, os ofícios, os trabalhos publicados sobre o assunto, eu me recordo perfeitamente, 

por exemplo, eu quero ver se encontro esse trabalho sobre problemas médicos 

farmacêuticos da Previdência Social, aí há uma série de coisas de interesse para a 

Previdência, dos defeitos que havia e das modificações que deviam ocorrer 

posteriormente, mas eu não tenho, por isso que eu disse eu tinha que apanhar essas coisas 

e fazer isso numa outra... Porque aí eu traria para cá e nós viríamos aqui mesmo na hora. 
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MC - Quantas horas o senhor trabalhava por dia na Caixa de Aposentadoria e Pensões 

dos Estivadores? 

FP - Em média quatro horas. 

MC - Eram quatro horas diárias? 

FP - Quatro horas diárias. 

MC - Sim, e o salário era um bom salário? 

FP - Não, os salários dos médicos nunca foram bons, nunca, médico eu posso garantir, 

que médico e professor são duas profissões muito mal pagas, muito mal pagas. 

MC - Mal pagas, e na época o senhor se lembra que era um salário baixo? 
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FP - Bom, não digo baixo, mas era inferior ao de outros diplomados em curso superior, 

era inferior aos de engenheiros, era inferior dos advogados, dos procuradores, os 

engenheiros tinham um salário bem melhor, isso eu me lembro. 

MC - A direção da CAP dos Estivadores era composta por quem, quem é que dirigia, 

eram os estivadores mesmo ou...? 

FP - Não, era do presidente e de um conselho, Conselho Fiscal, conselho dos 

procuradores, eu não me lembro que conselho é esse conselho, esse conselho eu não tenho 

muita certeza, por isso que eu queria ver, mas, com segurança, representantes do governo, 

representantes dos estivadores e se não me engano, representantes das empresas, mas essa 

eu não tenho muita certeza, empregadores, não tenho muita certeza, mas do governo, 

representantes do governo e representante da estiva eu tenho certeza. 

MC - E era uma categoria assim, que reivindicava muito na época? 

FP - Era, era os estivadores constituíam uma organização poderosa e influente e temida. 

MC - Temida? 

FP - É, eles quando se punham lá faziam fechar o porto para uma reivindicação e 

fechavam mesmo e até a polícia tinha dificuldade de entrar lá e naquele tempo a polícia 

entrava, até hoje. Só que agora está um vernizinho, mas já entrava matando, derrubando. 

MC - E o senhor presenciou algum movimento, o senhor esteve perto? 

FP - Não, não, nenhum movimento, não assisti nada. 

MC - Sei, e o senhor se lembra assim se a categoria dos estivadores reivindicava 

assistência médica, havia um controle por parte da categoria por serviços prestados? 

FP - A categoria ou todas as categorias de um modo geral, quando eu fui consultor médico 

eu pude assistir, porque toda parte de assistência médica e funcionamento do serviço 

médico, toda essa parte estava subordinada a consultor médico, dependia de consultor 

médico, a assistência médica era a mais procurada de todos, de todos, a mais procurada 

de todos os benefícios que a assistência, que a Previdência dava, sempre foi muito 

procurada. 

MC - A assistência médica, na CAP dos Estivadores, o senhor sentia isso, que a procura 

da assistência médica... 

FP - A assistência médica era muito grande e uma outra também que era muito procurada, 

mas que não vingou, assistência dentária, não vingou, assistência dentária, assistência 

farmacêutica ainda entrou em parte e tal, mas a dentária, só o serviço de clínico e de 

extração de dentes, mais nada. 

MC - Era mais extração de dentes? 

FP - Mais extração de dentes, é tratar de dor de dente e extrair dentes, mais nada. 
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MC - E o senhor se lembra, e o senhor tinha esse serviço lá CAP dos estivadores? 

FP - Tinha, tinha serviço dentário, tinha uma ou duas mesas, cadeiras de dentistas. 

LO - Isso era pouco para o uso? 

FP - Era pouco. 

MC - Quer dizer, era muito exigida a parte de assistência médica pelos trabalhadores? 

FP - Eu não digo exigida, mas procurada, era procurada, muito procurada. 

LO - O senhor podia fazer uma comparação entre a Caixa dos Estivadores e as demais 

Caixas que havia na época, do senhor tinha meios de comparar em termos de assistência 

médica? 

FP - Não, sabe, ali é o seguinte, a assistência dada pelas Caixas eram estanques, cada uma 

tinha determinados benefícios e se contentavam com esses benefícios e quando muito 

uma ou outra pedia ou solicitava um benefício mais premente para sua classe, porque de 

um modo geral todos davam o mesmo tipo de assistência, o que uma dava as outras davam 

também, entendeu, mas se aparecesse, por exemplo, digamos, na época não havia, mas se 

aparecesse um neurocirurgião numa Caixa, as outras começavam a querer um 

neurocirurgião, de modo que aquilo era mais ou menos, bastava uma ter para as outras 

quererem ter e conseguirem com facilidade, não havia em geral meio de oposição. 

MC - E como é que se dava essa troca de informações, quer dizer, ia ter reunião dos 

médicos de Caixas? 

FP - Não, poucas reuniões, havia um ou outro esboço de centro de estudos compreendeu, 

reuniões para tratar de certos problemas, mas não, nunca com a finalidade de progresso 

do serviço, de atendimento, nesse sentido não havia. 

LO - O senhor falou em reuniões para tratar de certos problemas, o senhor lembra de 

algum problema? 

FP - Bom, havia reuniões não sei se mensais, ou quinzenais ou semanais, não sei como, 

da administração, do conselho, esse se reunia sempre para tomar providências e aí é que 

iam as queixas dos segurados. 

LO - Mas eu estava falando reuniões de médicos, de Caixas diferentes, havia esse tipo, 

quer dizer, elas se congregavam de alguma maneira? 

FP - Não, não, não, não havia não, cada uma ficava na sua, cada médico, cada macaco no 

seu galho, o médico da Light ou da Telefônica, ou da outra, não tinha relações, digamos, 

profissionais ou de entendimento com as demais Caixas, podia ser amigo de um, ser 

amigo de outro e às vezes o sujeito trabalhava em mais de uma Caixa. 

LO - Agora o senhor viu o surgimento de uma categoria de médico de Caixa, aquele 

médico que seria empregado de Caixa em horário integral, apareceu no tempo o senhor 

este tipo? 
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FP - Não, não, o que havia era aquilo que eu sempre defendi e que vamos voltar, é o 

médico de família, compreendeu, o médico de família, os médicos conheciam a família, 

depois de levado para fazer o tratamento de um dos membros, gostavam dos médicos e 

os médicos ficavam então permanentemente tratando daquela família. 

LO - Mesmo sendo um assalariado da Caixa? 

MC - Havia médico de família... 

FP - Mesmo sendo assalariado da Caixa não podia era cobrar na Caixa, mas no seu 

consultório, quem viesse ele recebia. 

LO - Havia esse tipo de retirada do médico, da família, aquela família, no caso de 

estivadores, ela se ligava num determinado médico, ela passava a se consultar com aquele 

médico, sempre na Caixa dos Estivadores, esse médico não acabava levando ela para o 

consultório, para poder cobrar? 

FP - Isso acontecia às vezes viu, acontecia às vezes esse aliciamento, mas era proibido. 

LO - Era proibido? 

FP - Era proibido e os médicos em geral eram punidos. 

LO - O senhor lembra de casos de punição? 

FP - Não, não porque eu como consultor médico, as poucas vezes que eu tive denúncia 

neste sentido, eu dispunha lá de um grupo, o professor Mota Maia, o professor Hugo 

Pinheiro Guimarães, que trabalhava comigo na consultoria médica, e eles iam, 

conversavam e tal com o médico e aquilo sumia, desaparecia, não havia nada dessas 

coisas que hoje se vê por aí, não havia. 

LO - Mas chamava a atenção dos médicos e tal? 

FP - Conversava com o médico mostrando a coisa e tal, o médico em geral dizia que não, 

que ele foi procurado, aquela coisa toda, mas assim mesmo, o caso desaparecia, não havia 

queixa. 

MC - Doutor Fioravanti, como é que o senhor saiu da Caixa dos Estivadores para entrar 

na comissão organizadora do IAPI? 

FP - Eu fui convidado. 

MC - Por quem? 

FP - Bom, talvez por causa desse Plano de Assistência e Previdência e dessa discussão 

que eu mantinha com o serviço atuarial, por escrito publicado no Boletim do Ministério 

do Trabalho, onde essas coisas se encontram, pode encontrar isso lá viu, então eles viram 

que eu tinha esses pontos de vista e me levaram para lá. 
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MC - O senhor disse que o senhor tinha um Plano de Assistência? 

FP - Plano de Assistência e Previdência para a Caixa dos Estivadores. 

MC - Mas como, de que constava esse plano? 

FP - Isso eu podia ter trazido aqui, mas muita coisa, é um plano completo, mas 

absolutamente completo, tudo que se podia, se devia, se podia dar a uma classe de 

estivadores ou industriários, enfim a qualquer classe, qualquer liberal... 

MC - Sim, mas o senhor já estava no Ministério do Trabalho nessa época? 

FP - Hein? 

MC - Mas o senhor entrou no Ministério do Trabalho em que ano? 

FP - Eu entrei para o Ministério do Trabalho oito anos depois. 

MC - Oito anos depois, em [19]42 não foi isso? 

FP - [19]42, foi em [19]34, esse plano foi para Caixa. 

LO - Esse plano que estou perguntando, é de onde o senhor tirou esse plano? Isso que não 

me respondeu. 

FP - Pois é, não, esse plano é uma decorrência dos estudos que eu tinha dos serviços 

médicos dos diversos, diversos serviços de Previdência no mundo, desde a Inglaterra, 

Inglaterra aliás não tinha esse tipo, mas da Tchecoslováquia, da Itália, enfim eu tinha 

esses trabalhos todos compreendeu? 

LO - Como é que o senhor conseguiu esses dados, em [19]34 esses dados, não é? 

FP - Pois é, consegui através das embaixadas aqui, pedi às embaixadas e eles me traziam, 

quando era uma língua que eu não conhecia eu pedia traduzir, tradução e fim. 

LO - Quais foram as principais influências que o senhor teve para elaboração desse plano 

médico da Caixa dos Estivadores? 

FP - Bom, eu achei muito interessante a Tchecoslováquia. 

MC - Tchecoslováquia? 

FP - Tchecoslováquia é, estava muito interessante viu. 

LO - Era um sistema similar ao sistema das Caixas também, por empresa? 

FP - Não, diferente como... 

LO - Mas o que o senhor aproveitou na parte de benefícios? 
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FP - Bom, aproveitei a orientação geral que eles pretendiam dar, compreendeu, e aí 

nasceram duas ideias que eu dei ao Dutra e conversei com os amigos que depois 

conversaram com o Dutra então saíram dois serviços daí, o SESI e o SENAC. 

LO - Mas isso é muito depois. 

FP - Pois é, mas dessas ideias que eles tinham lá compreendeu, me recordo que o SENAC 

tinha que funcionar no fim de um certo período e não conseguia funcionar, porque não 

tinha condições, não lhe davam condições, ele não tinha meios, não tinha recursos 

materiais nem humanos para dar àquele tipo de assistência, de serviço, o SENAC*, então 

eu fui procurado por um engenheiro que depois foi presidente do SESI**, SESC***, o 

Milton Souza Freitas, que trabalhava com o presidente do SENAC, era o Álvaro, não me 

recordo agora, mas daqui a pouco vem o nome dele, ele me procurou mostrando que eles 

queriam fazer funcionar o SENAC, mas não tinham condições, eu era nessa ocasião, 

Secretário Geral da Educação e Cultura, então eu coloquei à disposição do SENAC três 

escolas, inclusive uma aqui em frente ao Catete, uma escola que tem ali, onde o SENAC 

poderia funcionar à noite, nessas três escolas é que o SENAC começou a fazer, a trabalhar 

e passou a funcionar o SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, foi aí que 

começaram essas coisas, eu tenho todas, através de ofício que eles fizeram, eu pedi que 

fizesse um ofício, o meu ofício respondendo, eu tenho essas coisas todas guardadas. 

LO - Quer dizer que essas ideias o senhor já tinha na cabeça, mas eram desde [19]34 

quando o senhor tomou conhecimento desses modelos? 

FP - Sim, porque até [19]34 eu mal conhecia a Previdência Social, eu a conhecia através 

dos segurados que procuravam serviço lá no... 

LO - Serviço-escola. 

FP - Sim, serviço-escola São Francisco de Assis, eles procuravam para assistência, para 

ter assistência, para serem operados, para serem tratados, então eu sabia da existência 

deles e conhecia mais ou menos por alto a Previdência Social, mas aí então eu comecei a 

estudar a Previdência Social, eu achei que eu não podia fazer uma, trabalhar num serviço 

que eu ignorava, me pareceu que era um roubo a gente propor dar um serviço para qual 

não tem competência, isso é uma falsidade, então eu procurei estudar e estudando 

verifiquei que o que se dava aqui não era nada, era apenas voltar, em lugar de um médico 

ser procurado em casa, ele era procurado no serviço que reunia todos eles em 

determinadas horas para atender somente aquele pessoal, mas quanto ao mais é tudo igual, 

quando devia haver um serviço de assistência médica que atendesse essa parte de doença 

profissional. 

FP - Por esse currículo você pode verificar a ação da consultoria médica no correr dos 

tempos. 

MC - Mas então, quer dizer, que o senhor estudou, mas o que havia... 

 
* SENAC: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
** SESI: Serviço Social da Indústria. 
*** SESC: Serviço Social do Comércio. 



 

80 

 

FP - Procurei me atualizar a fim de poder atender às necessidades e daí então surgiu esse 

plano de assistência e previdência social. 

MC - O senhor tem esse plano? 

FP - Tenho. 

LO - Plano de [19]34 para Caixa... 

MC - É dos estivadores. Então, mas o senhor foi convidado para fazer Comissão do IAPI 

por quem? Quem indicou o senhor para participar da comissão organizadora? 

FP - Não sei se foi o João Carlos Vital, não sei. 

MC - O senhor não se lembra? 

FP - Se foi indicação do Moacyr Cardoso de Oliveira... 

MC - O senhor já conhecia o Moacyr Cardoso de Oliveira? 

FP - Hein? 

MC - O senhor já conhecia o Doutor Moacyr? 

FP - Bom, ele era o diretor do departamento, tinha conhecimento. 

MC - Diretor de Departamento? 

FP - Sim, o Moacyr foi sempre diretor de departamento. 

MC - Mas isso foi em [19]40, nos anos [19]40. 

FP - Não, mas ele em [19]34. 

MC - Em [19]34 ele não era diretor. 

FP - Não, em [19]38 que eu fui convidado, ele já era... 

MC - Não ele era, em [19]38 ele era assistente de um advogado que fez parte de uma 

comissão organizadora do IAPI. 

FP - O Geraldo Faria? 

MC - Não, o Barros Barreto... 

FP - Eduardo Barreto? 

MC - Eu acho que é... 
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FP - O Eduardo Barretos... 

MC - Ele era assessor do advogado. 

FP - Não, o Eduardo Barretos não era advogado, era advogado? Não eu acho que era que 

era atuarial, atuário. 

LO - Geraldo Baptista... 

FP - O Geraldo Faria Baptista que era advogado. 

MC - Mas o senhor foi convidado para fazer parte da comissão organizadora do IAPI? 

FP - Fui, tomei parte e... 

MC - O senhor se lembra se... 

FP - Eu fui convidado para fazer a seleção. 

MC - O senhor foi direto para fazer a seleção. 

FP - A seleção, bom fui lá para comissão organizadora para parte de seleção. 

MC - De seleção... 

FP - De seleção do pessoal, dos funcionários. 

LO - Uma pergunta só Marcos, talvez informe um pouco sobre essa questão. Nessa época 

o senhor já era médico, catedrático, professor renomado do Rio de Janeiro e era ao mesmo 

tempo era o consultor de uma das Caixas, Caixa importante, o senhor tinha outros 

médicos com currículo similar ao do senhor, quer dizer, os diretores médicos de Caixa, 

aposentadoria mensal eram médicos já com clínica estabelecida? 

FP - Eram, alguns eram diretores de médicos, digamos permanentes, desde o início da 

Caixa, poucos, que a maioria revezava à medida que as presidências das Caixas 

mudavam, mas alguns como eu me recordo da Caixa da Light, o Ari de Oliveira Lima, o 

Ari era desde o começo, outro que tinha amizade e tal, porque era realmente bom, ele era 

realmente bom, sabia, tinha muita, ele era competente. 

LO - Ele é vivo ainda? 

FP - Não sei, não sei, mas o fato, ele não deve ser vivo porque ele era bem mais moço do 

que eu, bem mais moço que eu, mas esses diretores médicos eram de confiança do 

presidente da Caixa. 

MC - Eram de confiança? 

FP - O presidente mudava, então levava logo os seus... 
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MC - Então o presidente da Caixa o senhor se dava muito bem com ele? 

FP - O Adalberto Coelho? Muito, eu me dava muito bem com ele. 

MC - Ele era, o senhor o conhecia de onde? 

FP - Ele era jornalista, trabalhava no Jornal do Brasil. 

MC - E como é que pode um presidente, um jornalista ser presidente da Caixa dos 

Estivadores? 

FP - Ele era um jornalista que fazia cobertura da Câmara e do Senado, fazia a cobertura 

do Congresso, muito bom de pena, escrevia muito bem, tinha uma influência 

extraordinária no meio do congresso, todo mundo procurava para defendê-lo, para coisa, 

para defender uma ideia, de modo que o Adalberto Coelho ele era uma das pessoas mais 

lidas da imprensa lá na coisa, compreendeu e daí naturalmente, isso eu não sei, mais daí 

naturalmente viu, pode ter surgido viu o nome dele, porque todos aqueles a quem lhe 

devia favores, lhe deviam favores, ele ajudava e tal tinham interesse em botá-lo lá, ou ele 

teria pedido, não sei porque eram duas pessoas notáveis, ele era na imprensa e lá dentro 

um que depois foi para Brasília que era o Isaac Brown, médico... 

MC - Isaac...? 

FP - Isaac Brown. 

MC - Brauner? 

FP - Brown, B R O W N, Isaac Brown, ele era, digamos, o cabeça do Senado, os 

presidentes do Senado seguiam a orientação dele. 

LO - Ele era o quê, jornalista também? 

FP - Não, ele era médico e começou como varredor da Câmara e foi subindo, subindo, 

subindo chegou até lá, um datilógrafo de primeiríssima, um taquígrafo de primeiríssima, 

uma cultura invejável, uma redação fácil, uma expressão fácil de pensamento, uma 

clareza para expressar suas ideias compreendeu? Ideias harmônicas, compreendeu? E ele 

era visto já quando na televisão, todas as vezes que havia um problema qualquer ele 

aparecia por detrás do Presidente da Câmara do Senado e colocava um papelzinho e neste 

papelzinho tinha a saída para o presidente, compreendeu? Ele era tão notável 

compreendeu, que quando ele morreu em Brasília, tiveram que nomear cinco para 

substituí-lo, uma para cada setor que ele trabalhava, Isaac Brown, um sujeito fantástico, 

muito bom, eu até comecei a fazer a biografia dele, hoje casualmente mexendo os papéis 

eu encontrei a biografia, fiquei na metade, está aqui, depois posso mostrar a vocês. 

MC - Ele era o que, de origem alemã? 

FP - A biografia do Isaac Brown, mas depois ele tem uma sala com o nome dele lá no 

Senado, tem, foi muito respeitado, muito, todos, todos que passaram lá, presidiram 

Câmara de Senado dependiam dele, em tudo, era um sujeito honestíssimo, corretíssimo, 
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nunca houve uma palavra contra ele, compreendeu? Atendia todo mundo, compreendeu? 

Muito simples, é uma dessas pessoas que a gente não acredita que possa ter existido sabe? 

MC - Naquele período da CAP dos Estivadores a presidência era indicação do Presidente 

da República? 

FP - Presidente da República, nomeação. 

MC - Nomeação, quer dizer, a nomeação era do Presidente da República, então como o 

senhor tinha muito contato com o jornalista Adalberto, Adalberto? 

FP - Adalberto Coelho. 

MC - Adalberto Coelho, aí ele, ele... 

FP - Levou para lá, levou-me para organizar, porque eu não tinha intenção de ficar por lá, 

compreendeu? Mas também não sabia, aí que está a coisa, quando eu aceitei, eu aceitei 

em atenção à amizade, depois eu verifiquei que não sabia nada sobre o assunto, então fui 

estudar, então estudando me organizei e escrevi então com o trabalho que eu tive que 

estudar, aproveitei o trabalho e fiz um programa de assistência e previdência que foi 

publicado no Boletim do Ministério do Trabalho, naquela ocasião saía mensalmente e aí 

então começamos uma luta, não aí foi já, mas aí já começou a luta contra, não contra não, 

uma luta de entendimento com o Conselho Atuarial, que deu um parecer sobre este plano 

dizendo que ele era excelente, que ele era formidável, compreendeu? Que nunca tinha 

pensado que pudesse haver coisa tão boa, mas que era preciso notar que as finalidades 

das instituições de Previdência estavam no próximo nome, Caixa de Aposentadoria e 

Pensões, portanto não podia fazer nada. 

LO - Isso o Conselho Atuarial do Ministério do Trabalho? 

FP - Conselho Atuarial do Ministério do Trabalho. 

LO - Quem era do Conselho Atuarial? 

FP - Na ocasião eu não me recordo, eu passei a ter uma, digamos, uma convivência maior 

com o Paulo Câmara quando ele foi presidente do serviço atuarial e foi durante muito 

tempo, mas até ele não sei, parece que era um professor da Escola Politécnica, não me 

recordo, não tenho essa lembrança. 

MC - Então de certa maneira havia algumas... O senhor quer falar alguma coisa? Então 

havia algum tipo de tensão entre o Plano e o serviço atuarial? 

FP - Não, não havia tensão, havia apenas uma dificuldade de entendimento porque o 

serviço atuarial estava preso às possibilidades das Caixas, elas não podiam exceder 

daquelas verbas e, portanto não podiam dar aquilo que estava fora do orçamento, e não 

havia como tirar do orçamento alguma coisa que estava destinada a determinado assunto 

e passar para serviço médico e também não era interessante arranjar um imposto, uma 

contribuição especial para dar a assistência médica e daí então ficou esta coisa no ar, 

compreendeu? Foi aí que eu disse que eu fiz até um artigo mostrando que não havia 

nenhum desentendimento entre o serviço atuarial e o Serviço médico, que todos tinham 
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interesse em dar assistência médica, e todos tinham a compreensão dessa necessidade, 

apenas o seguinte: é que fiz então aquela comparação que eu dei aqui, de uma fábrica de 

um lado de um vale e de outro lado os trabalhadores e desse vale se passava de um lado 

para o outro através de uma ponte furada, com tábuas furadas, e os trabalhadores de 

madrugada passavam por essa ponte, e toda madrugada um ou dois caíam lá embaixo e 

lá embaixo já havia uma ambulância com um enfermeiro para levar os que caíam, isso é 

o que existe, eu quero é fechar os buracos das pontes para que ninguém caia lá embaixo, 

então não precisa ter ambulância nem nada, então esse pessoal que cai lá embaixo, que 

fica sem trabalhar muito tempo para ser tratado e curado, continua trabalhando, continua 

rendendo para a Previdência, de modo que ele lá embaixo é um peso morto, ele não 

trabalha e consome, aqui ele é um produto ativo, ele está dando, ele está contribuindo, o 

governo contribui, o empregador contribui e aí passou a haver então o entendimento que 

realmente era interessante porque um... 

LO - Quem mais apoiava esse plano aí do senhor? 

FP - Hein? 

LO - Quem mais apoiava o plano? 

FP - Não havia assim interesse para apoiar o plano, o plano foi publicado, aliás, publiquei 

até com Lutero Vargas que trabalhava comigo lá, está publicado com ele. Mas não havia 

este entendimento, é preciso volver ao tempo a vigência dessas coisas para poder entender 

o negócio, que hoje não está fácil entender, por exemplo, eu que fui jogador de futebol 

em São Paulo na época de futebol amador, naquela época para hoje, quando é que se 

podia dizer naquela época que se vendia um jogador, aliás, só se vendia cachorro, vendia 

gato, vendia cavalo, mas vender homens, isto não se vende, vender jogador, vendia. De 

modo que à primeira vista, vendeu fulano, mas como é que pode ser, estar vendendo o 

camarada, não é escravo, coisas que hoje, vender fulano, vendeu coisa e tal, até parece 

que o sujeito ainda se vangloria de ser vendido, naquela época não, ser vendido era pior 

que voltar ao tempo da escravatura, um conceito muito antigo, e depois a gente jogava 

por jogar, pelo esporte em si. Compreendeu? Não se ganhava nada, pelo contrário a gente 

contribuía, a gente contribuía para o clube, hoje eles ganham uma fortuna para jogar e em 

certos momentos eles se tornam, se não pagarem um bicho não é o que chamam? Não 

jogam, jogam mal, compreendeu? Essas coisas que não são conciliáveis com o Brasil 

ocorrido naquele meu tempo. Eu não compreendo. 

MC - Doutor Fioravanti, o senhor teve algum contato com um membro do Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores, chamado doutor Coutinho, fez o Plano Coutinho de 

Seguridade Social no Brasil nos anos [19]30, o senhor teve algum conhecimento? 

FP - Não, não me lembro. Lembro-me do Coutinho, do Plano Coutinho e tal, mas não me 

lembro ter assim contato com ele, pelo menos, um contato mais firme, uma coisa, não me 

recordo. 

MC - Mas se lembra do Plano Coutinho? 

FP - Lembro-me, lembro assim mais... Lembro que em uma das Conferências 

Internacionais que eu fui, em que se discutia o Plano Beveridge eu mostrei lá que nós não 

podíamos seguir o Plano Beveridge, as nossas condições eram completamente diferentes, 
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que aquilo que era bom para eles não era bom para nós e nós não tínhamos as condições 

para fazer, e não podíamos mesmo, ainda hoje não se pode, você vê, o Ministro tentou 

agora assistência dada por todos os médicos, o sujeito vai a um médico lá e o médico 

atesta que teve, não deu certo, não dá, não pode, porque nós não temos essa mentalidade, 

aliás, não só, é preciso dizer o seguinte, não é peculiaridade do brasileiro é latina, é latina, 

porque a França em 1929 a Previdência Social foi à falência exatamente por causa do 

médico, porque naquela ocasião eles tinham no serviço de assistência médica o serviço 

de cirurgia, então o doente se apresentava no consultório médico, examinava apendicite, 

tem que ser operada. Então ele marcava a operação, fazia a operação, avisava... 

 

Fita 4 - Lado B 

FP - Ia o fiscal, tinha parece que 14 ou 24 fiscais que não podiam atender a todos os 

chamados no mesmo dia, então iam e verificavam que ele tinha sido operado, levantava 

o curativo, verificava que havia a incisão, aquela coisa toda, não havia dúvida, pagavam 

o médico. Isso foi correndo até que começaram a aparecer os doentes operados de 

apendicite com apendicite, como é que pode ter dois apendicites, então fizeram a operação 

e verificaram que aquela incisão era apenas na pele, no tecido que estava subcutâneo e 

chegava até o músculo e pronto, não ia até a cavidade abdominal, não chegava no 

peritônio e recebiam, recebiam o dinheiro da operação, exatamente se verificou depois 

que dividiam com o segurado, mas isso era em tal número que eles tiveram que parar e 

não puderam continuar, isso na França. Agora aqui, o camarada vai lá um dia e o médico 

manda a conta de 30 dias que ele foi diariamente lá e o camarada recebe uma parte. 

LO - Isso ocorreu? 

FP - Quer dizer, aí fora temos que realmente educar o povo e educar o povo. 

MC - O estivador fazia este tipo de fraude? 

FP - Não, não porque não havia necessidade de fazer, não havia necessidade. 

LO - O plano que o senhor constituiu foi adotado finalmente? 

FP - Não, absolutamente não, não, não, eu deixei e foi para o meu lugar o meu irmão, 

doutor Dante, este que falou há pouco aí, ficou no meu lugar. 

LO - Agora esse plano é esse plano ainda que nós estamos referindo, ele era um Plano de 

Seguridade Social como o senhor está falando? 

FP - Não, plano de assistência e previdência social. 

LO - Assistência médica plena? 

FP - Médica, plena, eu vou trazer aqui, vocês vão ver. 

LO - O senhor acha que o senhor foi pioneiro neste tipo de planificação entre os médicos 

que trabalhavam em Caixa naquele período? 
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FP - Não sei, não sei se outros tinham essa ideia, e nem sei se aplicavam, eu sei o seguinte, 

eu sei que eu atuei, eu atuei nunca soube que alguém tivesse dito isso, mas é possível que 

hoje tenha tido, não acho que seja eu, mesmo porque eu tirei isso de outro também, não 

foi uma ideia minha. 

LO - Agora outros médicos da Caixa chegaram a discutir esse plano, outros diretores 

médicos de Caixa, chegaram a discutir esse plano? 

FP - Esse plano? Não, não, houve sim depois de [19]42, [19]44, [19]45 por aí quando eu 

fiz um Plano de Assistência, o plano era, não, a criação do Instituto Nacional de 

Assistência Médica Social, INAMPS*, hoje como é? Hoje INAMES, hoje é? 

MC - INAMPS. 

FP - Hoje é INAMPS, era INAMES, Instituto Nacional de Assistência Médico Social, 

então nesse plano eu reuni lá na consultoria médica, viu, os chefes de serviços médicos 

dos Institutos ou seus representantes, compreendeu? E esse plano foi feito lá, eu tenho 

ainda esse plano compreendeu? Segundo esse plano, segundo esse plano. 

LO - De [19]42, do INAMES. 

FP - Do INAMES não, [19]42 não, eu vou ver depois a época, a data, mas aqui é capaz 

de ter sabe, mas eu tenho, eu tenho, mas segundo esse plano criava-se um Instituto 

Nacional de Assistência Médica Social, este instituto se encarregava de toda parte de 

assistência médica social, viu, de todos os trabalhadores de todas as instituições, era um 

plano universal e a assistência era plena, dava-se tudo e a mesma coisa para todos porque 

até então, o Instituto dos Bancários dava um tipo de assistência muito elevada, os 

Marítimos davam um lá embaixo, havia uma diferença muito grande entre o tipo de 

assistência dado para o trabalhador, assim nem todos teriam o mesmo tipo de assistência 

e este instituto queria como, do seu orçamento, da sua receita viu, 14% das contribuições 

da Previdência Social. 

LO - Era uma espécie de uma grande comunidade de serviços, não é? 

FP - Exato. 

LO - Era uma espécie de um SAMDU. 

FP - É, era um SAMDU, era mesmo um SAMDU, era um SAMDU grande, um SAMDU 

para todo mundo, com essa vantagem entendeu, a Previdência Social dava 14% da sua 

receita e nós dávamos toda assistência médica compreendeu? Agora não haveria... Hein? 

LO - Agora não vingou? 

FP - Não, chegou a quase sair porque dependia de um decreto, mas não saiu, entendeu? 

Só muito tempo depois, talvez 20 e poucos anos, 30 anos depois é que veio o INAMPS. 

 
* INAMPS: Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social. 
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LO - Por que não vingou o INAMES na época? 

FP - Foi, ele foi muito combatido pelos presidentes e pelos diretores médicos das 

instituições, todos eles combateram o plano, porque perdiam, compreendeu o seguinte, 

embora esses chefes de serviço médico fossem aproveitados nos grandes departamentos 

que estavam criados ali no instituto, compreende, e o instituto não seria presidido pelo 

consultor médico, ainda tinha mais essas, vocês veem que não estavam fazendo para mim, 

ao contrário, estava bem claro que seria um dos médicos, o presidente seria um dos 

médicos da Previdência e eu não era médico da Previdência, eu era funcionário público, 

portanto tirando logo essa ideia de que ele está fazendo para ele mesmo. Mas não vingou, 

mas esse plano... 

LO - Quem trabalhou com o senhor neste plano do INAMES? 

FP - O Armando Amaral que acabou de falecer, fez um ano, o Armando Amaral eu acho 

que quer ver quem mais, acho que o Costa Couto dos Bancários, o Flávio Miguez de 

Melo, Flávio Miguez de Melo, dos comerciários... 

MC - Flávio? 

FP - Não me recordo.  

LO - Flávio Miguez de Melo. 

MC - Está vivo o Flávio Miguez de Melo? Ele está vivo? 

FP - O Flávio, Flávio, Flávio... Flávio era da... Flávio Coutinho. 

MC - Flávio Coutinho? 

FP - É, acho que é Flávio Coutinho, Flávio Coutinho, ele era da Caixa, ele tinha sido da 

Caixa, naquela ocasião ele era de uma dessas instituições, o Helvécio Xavier Lopes. 

MC - Helvécio? 

FP - Helvécio, não, o irmão dele, o Helvécio é o presidente do instituto, o irmão dele e 

um outro também lá, também lá... 

MC - Xavier Lopes. 

FP - Transportes e Cargas, Xavier Lopes, transportes e cargas, os dois já morreram, estes 

dois, o Amaral também morreu e o Amaral, quem mais, o Flávio Miguez de Melo parece 

que está vivo ainda. 

MC - Flávio? 

FP - Flávio Miguez de Melo. 
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LO - Esse plano, o que o senhor buscou, o senhor bebeu nas águas do plano de [19]34 e 

em que fontes mais, aonde é que o senhor foi buscar inspiração para produzir esse plano, 

esse projeto do INAMES? 

FP - Isso já tinha experiência muito larga, já conhecia as instituições dos outros países, já 

tinha visitado outros países. Já tinha representado o Brasil em outros países, já conhecia 

o serviço, em [19]45 eu fui convidado para implantação do plano de assistência médica, 

de criação do Instituto de Previdência Social do México, eu tenho título dado lá de 

cidadão da Cidade do México, tenho esse diploma. 

MC - O senhor foi para o México para implantar... 

FP - Fui lá, fui para implantação, bom era um deles, naturalmente não fui lá para implantar 

o serviço, eu fui lá assim como o meu amigo Emílio Pereira foi implantar um serviço de 

Previdência Social da parte atuarial em Cuba, quando veio a Revolução ele estava lá, eu 

fui lá para parte médica, compreendeu? Agora eu me recordo que nas discussões 

preliminares viu? A ideia dominante lá era a nossa aqui, de diversos institutos, institutos 

profissionais, então eu mostrei que isto era um erro, eles deviam começar certo, nós 

estávamos aqui fazendo ao contrário, já tínhamos modificado as Caixas, estávamos 

modificando os institutos, passar para um só, eles deviam começar logo certo, começar 

num instituto e esse instituto naturalmente foi o que saiu, Instituto de Previdência, 

Instituto de Previdência Social, do México, porque o instituto: primeiro é um serviço 

único, os benefícios são os mesmo para todos, todos com os mesmos direitos e os mesmos 

deveres e as mesmas vantagens e os mesmos benefícios, ao passo que nas instituições não 

e depois não se devia se continuar com aquela ideia que tinha sido combatida por mim no 

Chile e que tinha ganho no Chile, na Conferência, o ponto de vista de todo mundo que 

era o da reabilitação dos inválidos que era o aproveitamento das aptidões dos inválidos, 

que acontecia por causa da invalidez profissional, como eu disse aqui, eu levei daqui uma 

estatística de quase 50 mil aposentados em São Paulo entre 19 e 30 anos, portanto moços 

ainda, mas aposentados, por que? Porque não tinham condições para exercer a profissão, 

mas podiam exercer outras profissões não é um absurdo um sujeito com 19 anos, e isso 

nasceu quando eu ia de avião com o Geraldo Faria Baptista no avião eu disse “Geraldo 

eu vou fazer esse negócio.”  E disse a ele “Você não pode imaginar o número de mães 

que aparecem na consultoria médica para pedir para cassar a aposentadoria do filho”, mas 

como? Por isto, porque o filho não trabalha, vai no começo do mês, recebe o dinheiro e 

começa a beber, beber e gasta tudo em bebidas, compreendeu? Ele não está trabalhando 

porque está inválido, mas como inválido, se ele pode fazer outras coisas, aí nasceu aquilo 

que eu disse da outra vez, o conceito de invalidez profissional do mercado de trabalho, e 

não dentro da profissão. 

LO - Doutor Fioravanti, é retomando o tema, a data de [19]38 é ano do concurso do IAPI*, 

o senhor é então chamado para diretor médico, para organização... 

FP - Não, eu fui para fazer a seleção dos médicos, depois é que me aproveitaram como 

consultor médico. 

LO - Primeiro o senhor foi fazer a seleção dos médicos. 

 
* IAPI: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. 
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MC - Seleção dos médicos... 

FP - Não, não, não, lá eu consegui viu, porque já estava dentro da comissão para 

selecionar os funcionários que se colocasse como uma das finalidades do IAPI a 

assistência médica é a primeira vez que aparece a necessidade de assistência médica. 

MC - Mas isso foi muito depois. 

FP - Não, em [19]38. 

LO - Em [19]38. 

FP - Em [19]38 eu consegui isso, depois fui convidado para consultor médico em [19]38 

e estava de consultor médico de [19]38 a [19]42 quando foi criado o cargo de consultor 

médico. 

MC - Da Previdência Social? 

FP - Da Previdência Social e o cargo foi criado, viu? Porque até aquela ocasião o Moacyr 

Cardoso de Oliveira que era o diretor de departamento tinha uma série de casos de 

assistência médica e eles não tinham quem resolver, então ele mandava lá para o IAPI, 

para a consultoria médica do IAPI, então eu resolvia esses casos, mas depois o número 

foi crescendo, eu tinha também os problemas do IAPI e tinha também as outras coisas 

por fora, eu era professor de escola, e não tinha tempo, então procurei o doutor Moacyr e 

disse a ele: “Olha você deve criar aqui para o seu serviço um consultor médico, há 

material para esse consultor médico, ele não vai ficar sem fazer nada, ele vai trabalhar 

muito aqui, porque eu estou trabalhando”.  Então veio a ideia, então nós fizemos ali na 

hora um decreto lei para criação da Consultoria médica da Previdência Social e eu então 

procurei no mesmo andar o Filinto Müller, que era meu amigo e meu cliente, que era o 

Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, onde foi criado o cargo, compreendeu? O 

cargo foi criado lá. Então não houve dúvidas também, ele achou ótimo, não há dúvida 

nenhuma e tal, então foi levado para o Getúlio, compreendeu? Foi levado para o Getúlio. 

O Getúlio encaminhou para o DASP e o DASP deu parecer contrário então voltou e a 

coisa ficou nisso, mas uns dias depois, quase todos os jornais deram que eu tinha, 

Fioravanti Di Piero tinha pleiteado um cargo de consultor médico, para a criação de um 

consultor médico, consultoria médica, viu? Mas que o DASP tinha negado e que não fora 

criado, aí eu tinha sido citado nominalmente, eu fui então ao meu amigo o Ministro da 

Guerra, ao Dutra. Olha, isso aqui é uma inverdade, isso eu não pedi para mim, eu não 

pedi para mim, eu pedi para criar por isso assim, assim, eu estou muito bem lá no IAPI, 

compreendeu? Aí o Dutra pegou um negócio foi ao Getúlio, no dia seguinte publicavam 

o Decreto, uma bomba, uma bomba e aí eu fui nomeado para lá, compreendeu? Mas agora 

não me convinha porque minha ida para o Ministério do Trabalho importou em ter que 

deixar a Faculdade Nacional de Medicina, porque não podia acumular dois cargos, não 

podia acumular, tinha que deixar onde eu recebia 1.800 cruzeiros naquela ocasião, era 

muito bom, era um dos mais fortes como professor da Faculdade, além disso, deixava o 

lugar de consultor médico do IAPI onde eu ganhava duas vezes mais, três vezes mais do 

que eu ia ganhar como consultor do Ministério do Trabalho, então eu perdia 

pecuniariamente e não era interessante para mim, e uma nova incumbência, quer dizer, 

não era mesmo interessante para mim, tanto que eu levei 60 dias para assumir, 59 dias 

para assumir, só assumi no fim, depois de diversos amigos terem aconselhado, olha esse 
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cargo foi criado, você foi nomeado, compreendeu? Isto é uma espécie de desatenção ao 

Presidente da República que botou seu nome, aquela coisa toda, então eu tomei posse, 

tomei posse 60 dias, no dia em que terminava o prazo e eu passei então a ficar como 

consultor médico, deixei a Faculdade que eu não podia deixar, deixei o IAPI, perdi dois 

lugares, quer dizer, perdi, comecei a receber no Ministério do Trabalho um quinto do que 

eu ganhava. 

LO - Mas o senhor não ganhava nenhum troco por causa disso não, por fora, não ganhou 

outra coisa? 

FP - Não, nada, nada, nada. 

LO - Mais tarde, porque as pessoas ficavam com a dúvida... 

FP - Não, o que eu ganhei foi o seguinte: dali em diante, durante 32 anos eu fui... Bom, 

aí já não era do governo, eu fui o representante do Brasil  nas conferências Internacionais 

de Previdência de Seguridade Social, mas é que esse lugar eu era vice-presidente e eu era 

nomeado, eu era eleito pelos países de conferência, então eu era um representante dos 

países na conferência e o governo não pagava nada, nem passagem nem nada, era tudo 

pago por lá, entendeu? Então eu fiquei 32 anos até eu me aposentar. 

LO - O senhor deu voltas ao mundo. 

FP - Hein? 

LO - O senhor deu voltas ao mundo participando das reuniões para a Previdência. 

FP - E lá eu fui então indicado e tive cinco anos como presidente da comissão regional 

americana médico social, único sul-americano que teve este posto, que existe até hoje. 

LO - Marcos! 

MC - Bom eu ia começar a falar um pouco dessa comissão do IAPI. 

LO - Eu queria só uma coisinha com relação ao concurso, não é? O senhor lembra, o 

senhor chegou a fazer a seleção médica? 

FP - Fiz. 

LO - O senhor era sozinho ou tinha outros médicos? 

FP - Não, eu fiz, eu fazia a seleção clínica, mas tinha diversos amigos que faziam diversas 

partes, eu tinha o Isaac Brown que fazia uma parte de biotipologia, tinha... 

LO - Bio? 

FP - Biotipologia, tinha o que foi depois professor, parece até que diretor da faculdade de 

psicologia e lógica, não me recordo o nome dele, um sujeito de grande valor que fazia a 

parte psicológica, enfim eu tinha diversas pessoas cada uma fazendo um setor, entendeu, 
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setor psicotécnico, um setor que eu mesmo fazia uma parte da psicotécnica por exemplo, 

eu preparava... Deixa eu apanhar testes escritos, eu dava a cada um deles e eles 

respondiam aqueles testes e os testes eram todos seletivos. 

LO - Que livro é esse que o senhor ia pegar? 

FP - É um livro, uma tradução de um livro do Madaliaga, tradução não, o livro é no 

original é em espanhol. 

LO - Mas qual a relação com os testes? 

FP - Não, porque eu queria mostrar os kits de testes, para verificar se o indivíduo tem 

aptidões para isso ou para aquilo, compreendeu? Então os testes já selecionados, 

compreendeu?  

LO - O senhor se baseou neste livro para fazer os testes? 

FP - Nesse e em outros livros, esse foi um deles, porque eu queria mostrar um ou dois 

testes que eu tirei deste livro, compreendeu? Eu vou ver estes testes, nestes testes, 

compreendeu? Você selecionava, então você faz uma série de perguntas ao indivíduo, 

você se tiver uma arma na mão e um camarada passar por você e cuspir perto de você, 

você é capaz de matar? Ah, eu mato logo e tal. Se você encontrar uma carteira com 

dinheiro que você viu cair do camarada que está passando lá você pega a carteira chama 

o guarda e vai dar o dinheiro? Sim e não. Então você daí no fim verifica o seguinte, você 

verifica se o sujeito é honesto ou não é honesto, se tem condições de trabalhar para o 

Estado ou não e chega a uma conclusão, entendeu? 

MC - Mas alguns foram reprovados no concurso? 

FP - Não, mas aí não foi para reprovar, eu quis é separar os que estavam lá, e fiz essa 

separação, por exemplo, eu coloquei a relação de todos eles, eu não os conhecia, eu não 

os conhecia, eles vieram aqui no consultório fizeram as provas todas e vieram, então eu 

separei, por exemplo, separei um grupo dos que, eu até contei aqui na vez passada, da 

outra vez, um grupo dos que tinham inteligência tipo superior, inteligência tipo inferior, 

coloquei no tipo superior o porteiro, o Braz que era primário, e botei inteligência tipo 

inferior um advogado, que tinha dado o curso para o pessoal que entrava para o concurso, 

foi uma bomba, não é possível isto, no fim, como eu mostrei, deu exatamente aquilo que 

estava previsto, esse tipo, esse Braz resolveu um problema no dia da mudança quando os 

móveis ficaram todos na rua viu, ele resolveu o problema que a comissão ainda estava 

tentando resolver lá no gabinete há duas, três horas, esse que era de inteligência superior, 

ele resolveu com as roldanas, aquilo que vocês estão pensando em resolver porque o 

material que chegou não cabia  no elevador e o inteligência inferior ele tinha sido, que 

era um advogado, ele que tinha sido colocado numa função alta, das mais elevadas no 

contencioso, na parte de advocacia e foi logo afastado, que não tinha condições, não tinha 

capacidade, de modo que é preciso separar a inteligência da instrução do indivíduo, da 

cultura do indivíduo, a inteligência você conhece pela maneira, pelo modo do indivíduo 

resolver as coisas inéditas, isso que é a inteligência, não é o camarada instruído que bem 

o lê como que se faz vai fazer, isto tem uma instrução. Está fazendo porque viu fazer, mas 

ele sozinho não fazia, compreendeu? E como a gente verifica, como se verificou a 

inteligência do macaco, coloca-se um cacho de banana no alto e diversos caixões, o 
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macaco foi começar a pular para pegar a banana, não consegue pegar a banana, de repente 

vem um deles bota um negócio, sobe ali e começa pular, pular e não pega, mas está 

chegando mais perto, vem um outro bota outra coisa, e aí ele sobe e começa a pegar, quer 

dizer, aí que está a inteligência, o tempo que ele levou para resolver esse problema, poder 

comer as bananas sem ter escada, sem alcançar escada... 

LO - Esse tipo de exame foi um dos... 

FP - É, e agora foi muito bom porque ele selecionou os que tinham capacidade para as 

diversas funções que iam exercer lá no IAPI, compreendeu? O Plínio Cantanhede que foi 

o que recebeu, no começo ele estranhou aquela diversidade porque havia coisas díspares, 

pessoas que eles achavam que devia ser assim e que eu dizia o contrário, por exemplo, o 

Hélio Beltrão, o Hélio Beltrão primeiro colocado em datilografia, não tem qualidade para 

datilografia, mas foi o primeiro, não quer dizer nada, foi o primeiro porque é inteligente, 

precisava ganhar a vida, foi lá bateu máquina, em três meses ele fez o curso que demora 

dois anos, agora não tem qualidade, ele não fica o dia todo batendo máquina, não fica 

uma hora, quer dizer, tanto que ele não foi, foi logo para outra coisa, compreendeu? Então 

é preciso ver a aptidão e aquilo que parece que é aptidão, mas que não é a aptidão do 

indivíduo, não é aquilo que ele pretende ser, o que ele quer ser, o que é vocação dele, é 

diferente, e fiz essa separação, que era um interventor de uma Caixa, interventor de uma 

Caixa não, ele era chefe de um serviço de um estado aí do Norte, do Nordeste e não podia 

mexer, lidar com dinheiro, estava lá, um dos primeiros, mas o pai dele era interventor do 

estado e tal, ah, mas não pode ser, pois é, acabou dando um desfalque. 

MC - Quem era? 

FP - Ele deu um desfalque e o Plínio me chamou, o Plínio também me chamou, não, certo 

esse negócio aqui, depois o Plínio... Olha, eu estou vendo aqui 80% e tal, aquilo que se 

fez está certo. E foi um início de exame psicotécnico, tanto que quando houve a Escola 

de Medicina e Cirurgia eu coloquei lá o exame psicotécnico. 

MC - O senhor estava falando do concurso então desse... 

FP - Essa seleção psicotécnica, eu acho que foi a primeira que se fez aqui no Brasil, 

compreendeu? E logo na mesma época, não sei se estava já, havia ideia anterior, nasceu 

o indofite em São Paulo. 

LO - O indofite. 

FP - É, o indofite nasceu em São Paulo.  

MC - O senhor chegou a travar contato com...? 

FP - Não, nunca, nunca... 

LO - O senhor tinha uma aproximação muito grande com João Carlos Vital? 

FP - Relativa, nós nos dávamos porque, por causa da comissão, eu trabalhava no 

Ministério do Trabalho, nós estávamos sempre juntos, mas eu não tinha assim relações 
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íntimas de amizade, de frequentar a casa do outro não, aliás, eu sou um pouco retraído 

sabe, minha casa é para mim. 

LO - Há, nessa comissão de instalação do senhor alguns médicos, agora tinha médico 

também nos estados, porque o concurso é feito também em vários estados, em todos 

estados. 

FP - Como assim? 

LO - O concurso de [19]38 do IAPI foi realizado em todos os estados... 

FP - Não, eu falo aqui, não foi feito aqui. 

LO - Todos, o psicotécnico foi integralmente feito aqui? 

FP - Não, eu fiz o exame psicotécnico daqueles 800 ou 900 que entraram para o instituto, 

porque concorreram mais de três mil, só dos que entraram é que eu selecionei, porque 

fazendo o serviço médico, o exame médico eu fazia um apanhado médico, quer dizer, 

enchia o boletim para todos da parte médica, todos com as mesmas perguntas, os mesmos 

exames, e em cada um deles ia passando por cada um destes testes todos, compreendeu? 

LO - A minha pergunta era se aquele aprovado lá no Amazonas ou no Nordeste, ele veio 

ao Rio fazer o psicotécnico? 

FP - Toda, eu fiz o exame, eu não sei como que foi feito na ocasião, eu sei que aqueles 

todos, os 800 que fizeram aqui eu fiz o exame deles, aqui do Rio, agora não sei, parece 

que se veio de fora, não, foi feito aqui, depois que começaram houve só aqui, o curso foi 

feito aqui, depois que começaram então a serem criadas as delegacias. 

LO - O concurso do IAPI foi feito em todos os estados. 

FP - Não, isso é depois, não foi? 

MC - Foi feito em todos os estados. 

FP - Bom, os daqui eu tenho certeza, agora os de fora eu não sei. 

LO - Eu pergunto pelo seguinte: a sua parte médica... 

FP - Foi só aqui. 

LO - Só o estado do Rio de Janeiro? 

FP - Só o estado do Rio de Janeiro, com uma comissão, com uma comissão daqui, só 

fazia aqui, só o Distrito Federal, os daqui, mesma coisa. Como estavam lá o Costa Leite, 

esse, o Plínio, o Plínio Cantanhede veio depois, o João Carlos Vital, o Geraldo Faria 

Baptista, o Seabra. 

LO - O senhor lembra do exame clínico do Hélio Beltrão? 
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FP - Como? 

LO - O senhor lembra do exame clínico, não é? 

FP - Exame clínico? 

LO - Dos exames que o senhor fez? 

FP - Exame completo, fiz exame completo, tenho uma ficha aí, tenho uma ficha aí, exame 

completo. 

LO - O senhor tem as fichas dos... 

FP - Tem, a identificação, os antecedentes familiares, os antecedentes pessoais, a história 

da doença atual, da história patológica que ele tenha tido, na ocasião, depois o exame 

geral, em seguida o exame de cada aparelho, aparelho circulatório, aparelho respiratório, 

aparelho digestivo, desde a boca, enfim, todo, o sistema nervoso, todos os aparelhos, 

todos eles. 

MC - O senhor tem a ficha ou o senhor tem os exames? 

FP - Não, eu tenho uma cópia das fichas, uma cópia das fichas porque as fichas eu deixei 

lá no instituto, deixei lá. 

LO - Aí o senhor entrou para o IAPI, mas o senhor não fez concurso para entrar, não? 

FP - Não, eu fui convidado, porque foi criado o cargo de consultor médico e eu fui 

convidado para esse lugar, porque eu já tinha feito os exames tal, estava em contato com 

eles e tal entendeu, aí que eu entrei. 

LO - Pela janela. 

FP - Hein? 

LO - Pela janela. 

FP - Bom, não é pela janela porque era um cargo em comissão depois que ficou efetivo, 

colocaram em comissão e cargo de confiança. 

LO - Agora que tipo de atividade tinha um consultor médico no IAPI? 

FP - Organizar todo serviço médico do instituto e atender todas as questões de natureza 

médica do instituto, questões de acidente de trabalho, de doença profissional, de pedidos 

de auxílio para doença, tudo isso me caía lá, era muito serviço. 

LO - Era muito diferente do servido da Caixa dos estivadores? 

FP - Era, porque eu não dava assistência médica, eu não examinava o doente, eu recebia 

de todo o Brasil, eu via os papéis, eu estudava como... 
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Fita 5 – Lado A 

FP - Mas a… 

MS - O papel… 

FP - O papel do consultor médico se assemelha muito ao papel do juiz, que julga. Ele não 

viu o crime, ele não viu a reconstituição do crime, ele não viu nada, ele apenas tem no 

processo toda a documentação do que se passou. Então, sobre essa documentação é que 

ele vai se pronunciar, entendeu? Se nessa documentação fica provado que o indivíduo 

realmente roubou, ele condena o indivíduo, mas se está provado que não, ele não condena. 

Isso acontecia comigo, eu recebia de todo o Brasil, processos de todo o Brasil para 

resolver os problemas, coisa que eram inúmeros, eram… 

LO - O senhor falou, serviços médicos do IAPI, a que remontava o serviço médico do 

IAPI? Que é isso? 

FP - Não, não havia serviço médico. 

LO - Não havia? 

FP - Não. Havia o consultor médico, que resolvia os problemas quase que de ordem 

médico jurídica, compreendeu? Ou de médico do IAPI, compreendeu? 

LO - De ordem médico-jurídica? 

FP - É. Depois é que se criou, no decreto de criação dos institutos está: finalidade 

secundária do IAPI a assistência médica. Não era uma finalidade essencial. 

LO - O senhor diz que foi o senhor que fez… 

FP - Não, eu não fiz, eu pedi, eu mostrei a necessidade, e eles colocaram. Não como 

assistência médica como eu queria, assistência médica, dar assistência médica, não, mas 

puseram como finalidade secundária, está lá finalidade secundária. Mas já era alguma 

coisa. 

LO - Nesse primeiro momento o senhor era consultor médico? O senhor era o quê? O 

senhor era um defensor do IAPI nas causas médicas, ou… Como é que o senhor 

trabalhava? 

FP - Não, o IAPI não. O IAPI estava começando a funcionar, ainda estava sendo 

organizado, compreendeu? Naturalmente, ele estava sendo organizado. Não dava quase 

assistência, compreendeu? Não dava quase assistência. Quando era aqui no Rio de Janeiro 

para se dar o sujeito às vezes pedia benefício, viu? A gente olhava que ele tinha direito 

àquele benefício, tinha dúvida, a gente submetia então ao exame, mandava fazer um 

exame para verificar. Então, eu aproveitava os serviços de um instituto que tinha serviço 

médico, compreendeu? Ou então, quando era uma coisa muito especializada, os grandes 

especialistas que davam o laudo, e eu me baseava nesse laudo. 
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LO - Principalmente questões relativas a acidente de trabalho para efeito de 

aposentadoria? 

FP - Bom, acidente de trabalho, doença profissional, geralmente era isso, compreendeu? 

E mesmo benefício às vezes, quantos pediram, como agora ainda há, hoje se pede para 

fazer um transplante de fígado, transplante de coração, São Paulo já está muito bem. Mas 

não pode sair do Brasil, não é isso? Então, havia consultor médico que ia estudar e 

verificar da necessidade daquela… Os Estados Unidos, fazer a operação lá, o que se pode 

ser feita aqui. 

LO - Mas isso muito depois, Doutor Fioravanti? 

FP - O que? 

LO - Porque no início… 

FP - Não, não estou dizendo: A gente naquela ocasião, mas havia pedido… Não, havia 

pedido. Eu me recordo de um pedido, compreendeu? Que tinha sido negado pelo instituto, 

e eu dei um parecer favorável, compreendeu? Deu uma moça, viu? Que tinha sofrido um 

acidente, e queimado o rosto, e estava completamente deformada no rosto, compreendeu? 

E pediu uma cirurgia reparadora. Aqui no Brasil não se fazia isso, não havia ninguém. 

LO - Isso é em que data, mais ou menos? O senhor lembra? 

FP - Não, não me recordo a data. 

LO - Não, mais ou menos a década? 

FP - Eu dei… Deve ser logo no começo. Eu dei o parecer, ela fez o tratamento, e no final 

eu juntei o tratamento da fotografia que eu tinha quando ela pediu, com a fotografia feita 

depois de operada. Então, mostrando que aquilo era necessário, porque ela com aquela 

coisa, primeiro tinha vergonha de se apresentar no serviço. Quando se apresentava todo 

mundo tinha um certo pavor dela, medo de ficar perto por causa daquela deformidade, 

compreendeu? E que, a estética influía muito na produção, e influía muito também nos 

outros que estavam trabalhando com ela. Foi assim que ela saiu daqui, o parecer foi… 

LO - [...] 

FP - Hein? Não, foi com o parecer meu. 

LO - E o IAPI pagou direitinho? 

FP - Pagou, pagou tudo. E mostrei então, as vantagens da coisa, ficou provado que estava 

certo. 

LO - O senhor falou em doença profissional, quais eram as doenças profissionais mais 

correntes entre os industriários? 

FP - Diversas, diversas. 
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LO - Principalmente? 

FP - Bom, tinha assim, posso dizer, dos industriários… Bom, tinha a tuberculose. A 

tuberculose que é uma doença geral, mas que em doentes, em industriários, que 

trabalhavam em certos meios confinados, em certas coisas, tornavam-se doença 

profissional, porque é como o caso do beribéri. Ele só ficou tuberculose porque trabalhava 

naquele meio, naquele ambiente, é como a peripcomoniose, o indivíduo trabalha numa 

pedreira, no fim de algum tempo traqueíte pulmonar, compreendeu? Tem uma 

peripcomoniose, então, é uma doença profissional. Hoje se usa máscara, mas naquele 

tempo não havia máscara. Se bem que hoje… Nem ainda se usa a máscara. 

LO - O senhor acha que a tuberculose nos industriários era decorrente das más condições 

de trabalho? 

FP - Em alguns casos era, em alguns casos era, em alguns casos… 

LO - Era muito alto esse… 

FP - Indivíduos mal nutridos, e, além disso, ambientes de trabalho confinados, 

compreendeu? Má ventilação, sem sol, sem nada, tudo isso… 

LO - A consultoria médica trabalhava nessa área, sugerindo melhorias do ambiente de 

trabalho ou melhoria na segurança do trabalho? 

FP - Bom, não trabalhava nessa área, mas influía, viu? Para que essas coisas fossem 

conhecidas e fossem debeladas. Tanto que no INAMPS essas coisas foram todas... 

LO - Está. Vamos dar uma pausa então. 

FP - Vamos dar um benefício, e fazer barulho com esse benefício. 

LO - Isso com o Plínio Cantanhede? 

FP - Eu disse ao Plínio Cantanhede. Então, apareceu lá um… 

LO - Isso o senhor estava na comissão organizadora ainda? 

FP - Não, não. Já era do [...], estava funcionando, já em pleno funcionamento do instituto. 

O instituto tinha que dar uma coisa, porque há dois anos que ele vinha recebendo não 

dava nada. Que instituto é esse? Só recebe, recebe, ninguém vê benefício disso. Vou 

mandar o benefício. Então, apareceu lá um camarada assim, [...] de Niterói, tal e coisa, 

mandando localizar o camarada. Ele foi localizado. Então, mandei um ofício a ele dizendo 

que: “Comparecesse ao serviço de radiologia de fulano de tal, a fim de tratar do benefício 

a que ele tinha direito.” E o sujeito foi, compreendeu? Ele chegou lá o radiologista disse: 

“Quem é o senhor?” Ah! Sim. Eu recebi comunicação que o senhor vinha aqui. Entra aqui 

“sala escura”. Sala escura é para [...]. “Entra aí. Tira a roupa”. Aí o camarada chegou e 

disse: “Doutor, eu me chamo [...] de Oliveira, moro aqui em Niterói, então, eu vim aqui 

porque recebi um bilhete para receber um benefício, mas agora o senhor me manda tirar 

a roupa num quarto escuro, a coisa já é diferente. Eu não pedi benefício nenhum, não 

tenho nada com esse benefício, que é [...]. É [...]”. Ele ficou com medo quando então 
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ainda hoje. Mas naquele tempo você ficava na sala escura dez minutos para adaptação da 

vista, o radiologista, para poder fazer a radioscopia, [...] escuro. Não havia esses óculos, 

essas coisas todas, não havia nada disso. E o sujeito foi logo dizendo: “E tal, para poder 

receber o benefício… eu vim aqui. Mas agora, tirar a roupa, ficar aqui no quarto escuro… 

já a coisa muda. Eu então não tenho nada com isso, eu não pedi nada”. E não era ele, ele 

o outro. Essas coisas a gente se lembra porque são coisas pitorescas. 

MS - Mas eu quero, então, na semana que vem, se o senhor puder outra… Que a gente 

vai… 

FP - Então… 

 

Data: 20/11/1986 

Fita 5 – Lado A (continuação) 

LO - 20 de novembro de [19]86. Mais uma vez aqui no consultório do doutor professor 

Fioravanti di Piero. O Marcos, o Ricardo, o fotógrafo Flávio, Luiz Octávio. Mais uma 

etapa da pesquisa Projeto Memória da Previdência, convênio Casa Oswaldo Cruz, 

FIOCRUZ, INAMPS. Doutor Fioravanti, uma boa tarde para o senhor. Eu queria, 

primeira pergunta que eu tenho para o senhor é sobre a transformação do cargo de 

Consultor Médico da Previdência Social, que o senhor era consultor médico da 

Previdência Social, e consultor vitalício. Como é que se deu essa passagem? 

FP - O início ou o final? 

LO - O início. Como é… 

FP - O início eu já disse aqui, pelo menos em linhas gerais. Eu era consultor médico do 

IAPI, do Instituto dos Industriários. E lá eu recebia semanalmente um número de 

processos muito grande, tratando de problemas de assistência, de Previdência, mas 

principalmente a parte médica das instituições de Previdência. Esse material era enviado 

pelo doutor Moacyr Cardoso de Oliveira, que era o diretor do Departamento de 

Previdência Social. Mas como o número de processos aumentava e o meu serviço na 

consultoria médica do IAPI também estava aumentando, eu me vi impossibilitado de 

atender os dois lados. Então, procurei o Moacyr Cardoso de Oliveira, e expus a ele a 

situação. Dizendo que ele poderia, e deveria ter no departamento um médico 

especializado em assuntos de Previdência Social para atender a esses processos que 

vinham em grau de recurso para as mãos dele, e que tinham necessariamente de ter uma 

solução. E como a solução era de ordem médica ou pelo menos os fundamentos eram de 

ordem médica, valia a pena que ele tivesse um consultor médico. 

LO - Não, só tinha um, era só o senhor, único consultor médico? 

FP - Era só, o único consultor médico da Previ..., havia só um, que era do IAPI. 

LO - É, exato. Primeiro o senhor no IAPI, depois o senhor passa para o… 
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FP - Então foi que o Moacyr fez, fizemos até na hora, nós dois fizemos ali um projeto de 

criação da Consultoria Médica da Previdência Social. Esse Projeto, como eu tinha 

relações íntimas com o Presidente do Conselho Nacional de Trabalho, que era o Filinto 

Müller, eu levei ao Filinto Müller, e expus a situação ao Filinto Müller. Ele imediatamente 

achou que poderia se fazer, que se devia fazer. E se encarregou de levar até o Ministro, a 

fim de que através do Ministério saísse a lei, o decreto lei, ou um decreto, enfim, um 

dispositivo de ordem legal, dando ao Departamento de Previdência Social a possibilidade 

de ter um elemento para resolver os seus problemas. 

LO - Mas de início então, está trabalhando só o senhor como consultor médico? 

FP - Só, somente eu no IAPI, departamento não tinha. 

LO - Sei, primeiro no IAPI, o senhor falou… 

FP - Muito bem. Então, aí foi para o Presidente, compreendeu? O Presidente mandou para 

o DASP (Departamento de Administração do Serviço Público), e o DASP deu um parecer 

contrário. E os jornais então publicaram o parecer do DASP, contrário à criação de uma 

consultoria médica, e no final dizia que aquele lugar tinha sido criado para a minha 

pessoa. Eu não estava interessado, porque o lugar de consultor médico era inferior, e pelo 

menos na parte financeira ao de consultor médico do IAPI. Mas fiquei incomodado com 

aquela coisa. Então, conversando com o General Dutra, que era Ministro da Guerra, e era 

meu cliente, a família eram meus clientes. O Dutra: “Você tem o… Ah! Tenho documento 

aqui”. Ele apanhou o documento, e levou para o Getúlio numa tarde, se não me engano 

foi oito ou nove de outubro de [19]42. E de lá quando ele voltou, eu ainda me encontrava 

na casa dele. Ele disse: “Olha, o Presidente já assinou o decreto”. E no dia seguinte 

realmente saiu o decreto. E a minha nomeação. Mas como não me interessava, eu procurei 

ver se conseguia um meio de colocar um outro. Mas não, não havia possibilidade porque 

eu era um médico da Previdência, viu? E todos lá, todos colocados, essa parte era uma 

parte que exigia conhecimentos teóricos, entendeu? Eu não consegui, mas levei 30, 60 

dias para tomar posse, tomei posse no último dia, deixando então o lugar de consultor 

médico do IAPI, industriários. Com isso eu tive que desacumular o lugar de professor da 

Faculdade Nacional de Medicina que acumulava, ficando apenas com outra escola, que é 

a Escola de Medicina e Cirurgia, da qual eu também era professor. E recebendo menos 

no Ministério do Trabalho como consultor médico, que recebia como IAPI, de modo que 

eu tive duplo prejuízo, o de professor da Faculdade e o de consultor médico do IAPI. 

LO - Mas… 

FP - Portanto não era interessante. 

LO - O senhor continua, o senhor entra então, como consultor médico da Previdência 

Social, e é o único consultor, o senhor é o único médico naquele momento. Em que 

momento a Consultoria Médica da Previdência Social se expande? Contratam-se novos 

médicos? 

FP - Como? 

LO - Outros consultores… 
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FP - Não, não. Só houve um consultor médico. Quando eu fui Secretário Geral de 

Educação e Cultura, deixei no meu lugar um colega, colega até de turma. E ele durante a 

minha ausência tentou desdobrar o cargo de consultor médico, criando um consultor 

médico no Sul, um consultor médico no Norte. Ora, a consultoria, a grande vantagem da 

consultoria médica era a uniformidade dos serviços, tudo era igual para todos, os 

dispositivos eram os mesmos para todos. E dessa maneira então, voltava àquela 

dualidade, multiplicidade de conceitos, de interpretações desaparecia a consultoria 

médica. Depois quando uma pessoa, um associado, um segurado, tinha determinada 

afecção na idade tal, ele seria aposentado, viu? Qualquer que fosse a profissão dele, ele 

não deixaria de ser aposentado só porque trabalhava nisso, ou naquilo, para todos. Se o 

infarto de miocárdio é desse tipo, todos que têm o infarto de miocárdio desse tipo não 

pode trabalhar, seja bancário ou seja trabalhador da Estiva. 

LO - Professor, como é que o senhor se tornou consultor médico vitalício da Previdência 

Social? 

FP - Não, eu não me tornei vitalício. O cargo foi criado como cargo de provimento efetivo. 

LO - Vitalício? 

FP - De modo que eu fiquei… 

LO - Foi na criação? 

FP - É. Cargo de consultor médico, provimento, cargo de consultor médico efetivo. 

LO - Quando foi criado esse Decreto que o senhor está falando, o senhor foi nomeado? 

FP - O decreto-lei. 

LO - O decreto lei já incluía o cargo, era um cargo… 

FP - Criava a consultoria médica, o cargo de consultor médico da Previdência, cargo 

isolado, e de provimento efetivo. Daí passarem os ministros, e eu continuar na consultoria 

médica. Então, eu vi os ministros, os que subiam, e os que desciam, e eu era [...], conheci 

todos eles. Eu trabalhava, eu era consultor médico da Previdência, viu? E como é que diz, 

não é enquadrado, não… Consultor Médico da Previdência, lotado no Gabinete do 

Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, depois passou para Previdência e Saúde, 

Saúde e Previdência; e depois Previdência Social, o cargo continuou sempre, porque ele 

era de provimento efetivo, era efetivo. 

MS - O senhor se torna consultor médico da Previdência Social, quer dizer, é criado o 

cargo quando o senhor, como se chama… Toma posse, é o período do Estado Novo? 

FP - Estado Novo. 

MS - É, período do Estado Novo. Qual é a visão que o senhor tem desse momento que 

está vivendo, esse momento político no Brasil, esse período do Estado Novo? Como é 

que se sentia nesse período? 
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FP - Bem. Eu nunca fui político, de modo que eu apenas apreciava os problemas do ponto 

de vista da minha profissão. E na minha profissão não houve lá grandes alterações não, 

pelo contrário, muita coisa se fez, compreendeu? Muita coisa boa se fez. A criação da 

Ordem dos Médicos, por exemplo, é uma criação muito útil à classe médica, disciplinou 

a classe médica. Não há nesse período nada assim, que eu possa me lembrar de prejudicial 

à classe, não me lembro não. 

MS - O senhor acha que esse período é um período bom para se trabalhar? 

FP - Bom, era um período bom para se trabalhar, porque os problemas existiam, mas eram 

pequenos, e eram esparsos, estavam disseminados, não havia coesão, não havia como 

hoje há essas frentes fortes de trabalho, era o sindicato. Começaram a ser criados os 

sindicatos, não havia sindicatos, compreendeu? Então, o trabalhador não tinha como se 

manifestar, a não ser isoladamente. E um homem isolado no deserto não faz força.  

MS - É, o senhor nesse período do Estado Novo, que o senhor, atuando no Ministério do 

Trabalho, o senhor tem textos, o senhor tem trabalhos, que não são necessariamente 

trabalhos somente médicos, tem trabalhos, por exemplo, de como, como o trabalhador 

deve de aproveitar seu lazer, que não é um trabalho necessariamente médico, é um 

trabalho educacional, um trabalho que é um trabalho até de controle. 

FP - Perfeitamente. Mas exatamente aí que está, essa tarefa educativa devia caber a 

alguém, e coube aos médicos, porque os outros, engenheiros, advogados, e o atuariado, 

viu? Tinha muito menos possibilidade, muito menos conhecimento do assunto do que o 

médico, porque o médico via sobre o ponto de vista da saúde. Então, uma série de 

problemas que afetavam a saúde, que diziam respeito a… Hoje estão situados em outras 

áreas, viu? Eram, em primeira não tratados pelos médicos. Os lazeres, por exemplo. 

MS - Os lazeres. 

FP - As férias, a necessidade de férias, as necessidades de lazer, é um problema médico, 

inicialmente médico. 

LO - Por que? 

FP - Por que? Porque primeiramente, por causa do gasto, do desgaste físico das pessoas. 

A pessoa se desgasta, a pessoa tem necessidade de descansar. E com isso eles trabalham 

mais quando voltam, adoecem menos frequentemente, eles vivem mais, vivendo mais 

trabalham mais, contribuem mais para a Previdência. 

MS - Isso no aspecto das férias, e no aspecto do lazer? 

FP - Bom, o lazer também, o lazer é uma particularidade da saúde, não é o descanso, deve 

ser um descanso com satisfação, com prazer, um descanso com dores, com insatisfações 

não é descanso, é preocupação. 

MS - Sim. Mas a princípio quando a gente fala assim: Lazer, vamos pensar assim: eu 

quero tirar um período até de lazer, vamos dizer assim. 
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FP - Não, não. É que o atual aproveitamento de lazeres aí é no sentido, viu? Do indivíduo 

que naquela época não tinha o que fazer, ele passava, os trabalhadores de um modo geral 

eles passavam o domingo, porque sábado, até sábado se trabalhava, então passava o 

domingo nos bares, bebendo então, conversando, brigando, enfim, ele não sabia 

aproveitar os lazeres, ele não sabia aproveitar aquele período de descanso. Então, é 

preciso orientá-lo, dizer quanta coisa ele podia fazer agradável: ir a um teatro, ir a um 

cinema, ir a um campo-de-futebol, enfim, as diversas modalidades que ele podia escolher, 

de acordo com as suas preferências, e aproveitar melhor o dia. Do que ficar conversando, 

ou discutindo, acabava geralmente em brigas, em mortes. 

MS - E por que isso naquele período do Estado Novo era considerado... O senhor 

considera que estaria ligado à saúde, lazer ligado à saúde? 

FP - Como eu disse, que o lazer é descanso, é aproveitamento do tempo em que não 

trabalha. Esse tempo em que ele não trabalha, ele pode aproveitar bem. E na ocasião eles 

não aproveitavam, não só porque não havia associação de classe, não havia sindicatos, 

não havia associações, de modo que ele não tinha para onde ir. Então, é preciso orientá-

lo. E quem melhor do que o médico para orientar a cada um no seu consultório? Onde 

esses trabalhadores poderiam encontrar uma pessoa para orientá-los, a não ser no 

consultório médico, ou no ambulatório médico? Nos consultórios de advocacia, no 

escritório de advocacia, no escritório de engenharia? Também não. Então, verifique que 

era uma tarefa educativa, que tinha que ser planejada e realizada pelo médico. E foi o que 

aconteceu. Depois foram se formando diversos grupos, profissionais foram se associando. 

Então, começaram então a levar para dentro das suas associações esses prazeres, esses 

aproveitamentos de lazeres, de acordo com as atividades profissionais, ou de acordo com 

o desejo, ou a vocação de cada um. 

MS - O senhor se lembra de situações, o senhor… Eu estou me baseando num trabalho 

que o senhor escreveu, acredito sobre orientação sindical, que foi escrito em [19]42, se 

eu não me engano. O senhor se lembra de políticas ou… 

FP - Não havia política. O governo era ditatorial. Uma ditadura, aliás, muito leve. Não 

havia… 

LO - Ditadura leve? 

FP - É, ditadura assim leve, relativamente a de outros países? 

MS - Sim. 

FP - Eram uma ditadura… 

MS - O senhor se deu muito com o Filinto Müller, o senhor disse que o senhor era 

íntimo… 

FP - Filinto Müller? 

MS - Não? 

FP - Filinto Müller eu era amigo dele, íntimo. 
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MS - E o senhor achava ele uma pessoa, o que o senhor achava? 

FP - Ele… não, ele era um sujeito justo, um sujeito correto. Agora, ele era enérgico. 

MS - Enérgico… 

FP - Era enérgico. Porque se confunde muitas vezes energia com violência. Quando não, 

são coisas diferentes. A energia é sempre feita dentro da lei, para o cumprimento da lei; 

agora, a violência não, a violência está sempre fora da lei. 

LO - Acha que ele foi um bom diretor do Departamento Nacional do Trabalho? 

FP - Foi. 

LO - [...] 

FP - Bom, naquela época, era um autodidata, digamos assim, tudo é inovação, que as 

coisas não eram conhecidas. Quem é que conhecia Previdência Social? Ninguém 

conhecia. E muitos poucos se deram ao trabalho de ler isto, de ver o que se passa em outro 

mundo, o que passava nos países que já tinham Previdência Social. 

MS - Mas o senhor está dizendo que o Filinto Müller era severo… 

FP - Ele era severo, mas correto. 

MS - Mas correto? 

FP - É. Ele exigia a aplicação da lei, compreendeu? Agora, era tolerante quando 

necessário, entendeu? Quando se tratava, por exemplo, de uma pessoa que não tinha 

condições por doença, por uma série de problemas, que ele via que é coisa, ele aí até 

ajudava. 

MS - Ajudava.  

FP - Ajudava, ele não era… Agora, quando via que o sujeito era vagabundo, que o sujeito 

queria se aproveitar do cargo, quando ele então agia, e agia com muita energia. 

MS - Mas ele foi chefe de polícia do Getúlio Vargas, não é? 

FP - Foi chefe de polícia do Getúlio Vargas. 

MS - E... 

FP - E aí eu me recordo de uma passagem, uma só para mostrar o quanto ele era justo, 

tinha espírito de justiça. Eu, naquela época não conhecia o Juiz Ari Franco. Eu não me 

dava com ele, Franco, nem sabia da existência do Ari Franco. 

LO - Hoje é nome de presídio? 
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FP - Hoje é nome de presídio. Foi um grande juiz, um grande desembargador, um homem 

lúcido, um sujeito de grande valor. Eu vou lhe dizer como eu conheci o Ari Franco: podia 

ser umas duas horas da madrugada, eu morava na rua Grajaú, quando bateram, tocaram a 

campainha, e eu, minha senhora saiu à janela, e uma voz então, disse: “Eu sou Ari Franco, 

sou Presidente do Tribunal do Júri, e queria falar com o professor Fioravanti”. A minha 

senhora falou, eu fui até a sacada, e ele vira, repetiu. Eu digo: “Então, o senhor tenha a 

bondade de entrar”. Abri o portão, ele entrou acompanhado de uma outra pessoa, não me 

recordo bem agora quem seja. E me expôs o seguinte problema: ele disse assim mesmo: 

“Eu vim aqui porque sei que o senhor é a única pessoa que pode resolver esse problema 

agora, dentro de duas horas, porque daqui a três horas será tarde demais”. Eu digo: “Eu 

não sei como eu posso resolver esse problema, eu sou médico. O assunto é médico?” 

“Não, o assunto não é médico. Mas o senhor é médico do Filinto Müller, o senhor é a 

única pessoa que pode telefonar a essa hora, acordá-lo, e ele não vai se aborrecer. Para 

fazer o pedido, que eu quero transmitir ao senhor, depois que o senhor se convencer de 

que pode fazer esse pedido ao doutor Filinto Müller.” Então, ele me contou o caso, se 

tratava de uma pessoa que ele conhecia muito bem, Salim, Salim, não sei o que Salim, 

que tinha sido, ele era vendedor de pólvora. 

MS - Pólvora? 

FP - É, para o Exército. Mas um seu rival tinha feito uma série de trapaças e que tinha 

levado para o outro lado essas trapaças, de modo que as coisas caíram em cima do Salim, 

que ignorava o que se passava. 

MS - Quem era o outro lado? 

FP - Eu não me recordo. Mas eu sei que o Salim foi preso, foi levado para a Ilha Grande, 

e lá ficou. E nas quatro horas da manhã daquele dia eles iam todos ser removidos… 

 

Fita 5 - Lado B 

FP - Exterior, se eu não me engano, expatriado, parece-me que o Salim era libanês, uma 

coisa semelhante. Então, era preciso que se dissesse ao Filinto Müller, que não tinha 

absolutamente nada, que não havia nada absolutamente contra ele. E isso era dito pelo 

Presidente do Tribunal de Júri que tinha examinado tudo, e sabia perfeitamente que não 

havia nada. Então, eu achei que era justo salvar uma pessoa de uma situação que não tinha 

criado, muito ingrata, e da qual ele era vítima. Telefonei para o Filinto, o Filinto tomou 

as providências imediatamente, e no mesmo dia o Salim foi posto em liberdade. 

LO - Isso em que ano? O senhor se lembra? 

FP - Eu não me recordo, dos anos [19]40. 

LO - Já foi anos [19]40? 

FP - Na década de [19]40, se eu não me engano, não, acho que deve… Não, não me 

recordo. Em verdade eu não me recordo, só no passado, não, não lembro. Mas … 
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LO - [...] 

FP - O Salim foi posto em liberdade para se defender das acusações fora. E nessa época 

estava como procurador geral, para tratar desses assuntos, um coronel que foi depois d’A 

Noite, foi o superintendente desse grupo A Noite, um jornal de muita saída, de muito 

prestígio na época. Pois bem, na ocasião do julgamento dele, eu fui, eu estive, eu estava 

comprometido com a ideia de que não havia nada contra ele, e fiquei admirado quando o 

procurador disse que era inacreditável que um homem fosse preso, estivesse na Ilha 

Grande, tivesse a sua expatriação decretada, compreendeu? E Sobre o qual não havia 

nada, mas absolutamente nada. E ele foi posto em liberdade por unanimidade de votos. 

Isso para mostrar o quanto o Filinto era justo, como ele atendia todas as vezes que ele 

achava… 

MS - Mas o senhor sabe que é considerado um dos responsáveis, senão o principal 

responsável pela deportação da mulher do Luiz Carlos Prestes? 

FP - Isso eu não sei, essa parte eu não sei, absolutamente… 

MS - Ele era o responsável. 

FP - [...] 

MS - Ela estava presa aqui no Brasil, isso o senhor deve saber, que ela esteve aqui no 

Brasil grávida, e ela foi colocada num navio direto para Alemanha. Finalmente ela morreu 

num campo de concentração. E parece que se coloca na literatura sobre o tema, de que 

ele foi responsável. Ele foi responsável também, pelo menos pela tutela dele, ele é 

responsável pela loucura de um alemão que estava aqui na época da Revolta Comunista… 

FP - Ele era alemão, de origem alemã. 

MS - De origem alemã, e também ele é responsável pelas torturas que foram impostas a 

um alemão, aqui o Harry Berger, ele ficou louco aqui na prisão. Depois ele voltou para a 

Alemanha. Ficou louco de tanto ser torturado, na época do Filinto Müller. 

FP - Mas será que o Filinto Müller teria conhecimento dessas coisas? 

MS - O Filinto Müller foi responsável pela prisão do Prestes em [19]36… O senhor se 

lembra disso? 

FP - Porque a responsabilidade cai sobre a chefia. Eu vou lhe dar um exemplo, eu era 

diretor da Gazeta de Notícias, um repórter que bebia muito chamado Müller Dantas, que 

depois foi assassinado num desses cabarés, escreveu uns artigos contra o Linhares, que 

era o Presidente da República, e que saíra da presidência do Supremo Tribunal Federal. 

Eu, na ocasião, tinha diversos problemas: eu era Secretário de Educação e Cultura, eu era 

professor de Faculdade, eu tinha clínica, enfim, era diretor de jornal. Eu não podia chegar 

a ler o jornal. De modo que eu chegava às vezes meia-noite ou meia-noite e meia, uma 

hora, para escrever o artigo de fundo, cansado, e chegava com a ideia fixa de escrever o 

artigo de fundo. Mandava apanhar o material político, e dava uma olhada na parte política, 

quanto mais eu não podia ver, não podia ler o jornal todo em uma hora. Então, o jornal 

nem saía. Então, cada um ficava… Isso tudo ficava a cargo do secretário, o secretário é 
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que via essas coisas. Mas o secretário sabia que qualquer coisa que fosse publicado sem 

assinatura, portanto da responsabilidade da redação, ele seria o responsável e não eu 

diretor. Então, nada saía que pudesse prejudicar o jornal, enquanto isso eu estava botando 

tudo tranquilo. Bem, o Linhares achou que os artigos eram ofensivos, então… 

LO - José Linhares? 

FP - José Linhares, jogou uma queixa-crime contra a Gazeta de Notícias. Eu recebi a 

comunicação, de acordo com a Lei da Imprensa, juntei os originais assinados, e 

encaminhei, a responsabilidade é de quem os assinou. Mas a Procuradoria da República 

não aceitou a paternidade dos artigos escritos pelo Müller Dantas, queria a cabeça do 

diretor do jornal. Então, fez questão que eu, o diretor, fosse atingido. Então, era a única 

queixa crime de Presidente da República no Brasil contra jornalista, essa contra mim. 

Bem, aí eu me defendi, aí entrei com o meu jogo, defendi e acabei livre. 

MS - Sim. O senhor está querendo dizer que talvez o Filinto Müller no caso não teria 

conhecimento do que estava sendo feito? 

FP - Exato. Eu não sabia o que se passava, e, no entanto, fui responsabilizado por uma 

coisa que eu não fiz, eu não tinha feito. 

MS - O senhor teve uma hora lá agora que o senhor falou assim: “Que o outro…” O 

senhor estava falando do Salim, o senhor disse assim: “Ah! Que talvez um homônimo 

dele”, não é? 

FP - Não era homônimo não. Ele era… 

MS - Não era não? 

FP - Ele era, eu não posso afirmar isto, eu estou dizendo que ele… Aproximar-me muito 

da verdade dos fatos. Mas parece-me que ele era um coronel aposentado, esse outro, que 

também lidava com pólvora. 

MS - Com pólvora. 

FP - Então tinha nas mãos possibilidades, que o pobre do Salim não tinha. 

MS - Sim. E… 

FP - Então jogou, fez uma série… Jogou em cima do Salim uma série de acusações 

graves. E o Salim foi… 

MS - Mas que tipo de acusações o senhor se lembra? 

FP - Não sei. Mas em se tratando de pólvora, em se tratando de armamento numa época… 

MS - Que época? 
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FP - Numa época ditatorial, é sempre grave, é sempre grave. Um sujeito armado na época, 

três pessoas armadas pensavam logo que estava fazendo a revolução. 

MS - O senhor era getulista? 

FP - Não, eu gostava do Getúlio, eu achava o Getúlio um homem muito… Ele era muito 

sincero naquilo que dizia a respeito das necessidades dos pobres, e do país, compreendeu? 

Era correto, era honesto, compreendeu? Tinha bom coração, compreendeu? As coisas que 

chegavam a ele, ele mandava atender, na medida do possível. Porque quem é que pode 

apanhar essa miséria toda que há aqui no Rio de Janeiro, e atender a todos? Não consegue, 

e mesmo se conseguir não dividia a fortuna de todos por todos os pobres, e decidir, disse: 

bem, hoje todos são iguais, todos têm nas suas mãos 300 mil cruzados, duas horas depois 

nós teremos pobres e ricos. Porque há os inteligentes, que vão logo fazendo o negócio 

com os mentecaptos, os inteligentes vão, apanham o dinheiro, eles entram com a 

experiência, o camarada entra com o dinheiro, no fim de duas horas o sujeito está com a 

experiência, ele está com o dinheiro, e assim ele vai para frente. 

LO - Professor, quando o senhor conheceu o general Dutra? 

FP - Como? 

LO - Quando o senhor conheceu o Dutra? 

FP - Bem, eu conheci o Dutra quando ele era major, ele era major. Fui chamado para ver 

uma filha dele, e daí por diante eu fiquei como... Eles ficaram como meus clientes, 

diversas vezes aqui no consultório. Eu me recordo a última vez que a vi, vou mostrar aí 

também uma outra coisa histórica que ninguém conhece, isto é, muita gente conhece, mas 

que nunca foi publicado. Ah! Eu fui chamado dois dias antes de embarcar para Genebra, 

onde eu ia representar o Brasil na Conferência Internacional de Trabalho, para atender 

aos problemas de ordem médica. 

MS - Em que ano o senhor foi? 

FP - O Dutra era Presidente da República. 

MS - Já era Presidente? 

FP - Já era Presidente da República. Foi logo no começo, no primeiro, segundo ano dele. 

Foi logo, pouco antes de morrer. Então, eu fui na casa da dona Santinha para vê-la, e 

examinei-a, e fiz o diagnóstico de apendicite aguda. E disse: “É preciso operar 

imediatamente”. Telefonei para um colega, Augusto [...] Filho, e outro colega 

radiologista, José Guilherme. Pedi ao José Guilherme que fizesse a radiografia dela de 

manhã, e pedia ao Augusto [...] Filho, que logo se fizesse a operação no dia, eu embarcava 

dois dias depois. No outro dia eu soube que… Nessa ocasião, quando eu disse que era 

apendicite aguda, uma das filhas do Dutra, aliás, filha da Dona Santinha, enteada do 

Dutra, disse-me: “Mas isso é uma doença muito banal”. Eu digo: “Olha, minha filha, 

doença é a mesma, se é o Presidente da República, ou uma senhora da favela, apendicite 

é a mesma para todos, o tratamento tem que ser o mesmo para todos, eu guardei isso. Mas 

ela então, não se satisfez e chamou um outro médico. O médico foi e discordou do 

diagnóstico. Então, o Dutra achou bom levar uma junta médica. Então, levaram três 
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professores de Faculdade de Medicina. Eles foram lá e concordaram com o outro 

professor, achando que não era apendicite, achavam que era colicistite, e o Dutra também 

falou, e disse: “Não, colicistite ela tem, tem e tem até a chapa lá no consultório com o 

cálculo, mas um cálculo que não incomoda, e não é isso que está aí não. Isso é apendicite, 

e não tenho dúvida nenhuma. Em todo o caso, como eu embarco amanhã, está bem 

entregue aos colegas aí, e tal e coisa”.  Embarquei, fiquei exatamente 30 dias, 29 dias fora 

do país. Quando eu cheguei, vim às nove horas da noite, no aeroporto, às dez horas eu 

cheguei em casa, e logo a seguir toca o telefone, era o Mauro, genro do Dutra, casado 

com a [...], pedindo para eu ir ver Dona Santinha. Eu digo: “Mauro, eu estou chegando 

agora, mas o que é que ela tem? Ela ainda está doente?” Disse: “Não, tudo aquilo que 

você falou lá, lá em casa. Tudo aquilo se deu exatamente como o senhor falou. E ela quer 

vê-lo, ela só fala em, aliás, você. Ele tratava de você. Só quer falar com você, ela disse 

que venha aqui, você deve vir, viu? Eu digo: “Bom, vamos fazer o seguinte, eu estou 

chegando de viagem. Então, daqui uma hora e meia, duas horas, então, você me telefona 

para eu ir aí, você vem me buscar, que eu não tenho automóvel, não tenho nada”. Deixei 

o telefone, e liguei para o… Ah! Perguntei quem é? Disse: “Ela foi operada pelo Jorge 

Gouveia. E ela está doente, está aqui no Hospital da Aeronáutica”. Eu então, telefonei 

para o Jorge Gouveia. O Jorge Gouveia disse: “Ah! Você já chegou, e tal e coisa e tal...”. 

Acontece o seguinte: “Eu estou tendo um chamado para vê-la, eu não sei o que se passa, 

eu acho uma coisa tão desagradável, eu não sei, preciso falar com os colegas, também 

não pode deixar de atender. Ele disse: “Olha, Fioravanti, você deixou o diagnóstico de 

apendicite aguda para ser operado, mas a junta médica não concordou”, no fim de nove 

dias eu fui chamado, e cheguei lá, o quadro era um quadro de morte. Então, disse a 

família: “Ela tem uma possibilidade de ficar boa, 99[%] de ficar na mesa de operação ou 

morrer. Se me derem uma declaração de que com esse conhecimento sabem que eu não 

posso fazer, que eu acho que é um estado perdido, eu opero.” Então, deram e eu operei. 

Abri, tirei 900 gramas de um pus de cor de chocolate, viu? Havia gangrena, gangrena de 

colo ascendente, fiz [...] alta de colo, fiz, botei lá, fiz isso, fiz aquilo, então, dei… Disse 

o que fez. E na situação dela é muito grave, e tal. Mas eu acho que você deve ir, como 

um conforto moral”. Está muito bem, muito obrigado. Isso levou uns 20 minutos. Dei o 

telefone, a mala ainda nem tinha sido aberta. Toca o telefone, a minha senhora que foi 

atender. Minha senhora é médica também. Disse: “Olha, é o Presidente que quer falar.” 

Voltei, lá… O seu telefone está ocupado. “Eu estava conversando com o Jorge Gouveia 

para saber da situação da dona Santinha, porque querem que eu vá até aí”. Ele diz: “Não, 

você não vem aqui não. Isto não é um pedido de amigo, isto é uma ordem: você não me 

apareça aqui. Porque quando você disse que era apendicite, que devia ser operado, 

disseram que não. Agora, que ela está morrendo querem botar a vela na sua mão, eles que 

segurem a vela. Peço, você não me apareça aqui”. Então, eu não fui. À uma hora da 

manhã, toca o telefone era o compadre Dutra… Gaspar Pereira, amigo meu também. Ele 

disse: “Olha, Dona Santinha acaba de falecer. [...] São coisas da vida, não é? 

LO - Professor, eu queria saber, o senhor como consultor médico da Previdência Social, 

ao longo do tempo, quer dizer, durante tanto tempo, um cargo, o senhor falou, como é 

que o senhor chamou? É… um cargo… 

FP - Isolado e de provimento efetivo. 

LO - Não, de provimento efetivo. Ao longo desse tempo deve ter aumentado as demandas 

para o consultor. 
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FP - Nem há dúvida. 

LO - Cada vez mais o consultor… 

FP - Nem há dúvida, basta dizer que eu tinha 22 médicos trabalhando comigo. 

LO - 22 médicos trabalhando. 

FP - 22 médicos trabalhando comigo, requisitados por mim. A lei me facultava requisitar 

médicos da Previdência quando necessário. E os institutos não podiam negar. Impediam 

que negasse. 

LO - O senhor teve um quadro permanente de 22 médicos, ou se ampliou alguma coisa? 

FP - Não, foi ampliando, eu fui ampliando, ampliando. 

LO - Quantos fossem necessários? 

FP - Não, porque eu fiz o seguinte: sim, à medida que apareciam os casos, eu como clínico 

geral, tinha um conhecimento em extensão, mas havia às vezes necessidade de um 

conhecimento em profundidade. Então, levei especialistas para lá, que era para poder 

resolver os casos das instituições de todo o país. Eu recebia 1.500 processos por mês de 

todo o Brasil. 

MS - 1.500 processos? 

FP - Por mês, de todo o Brasil. 

MS - O médico… 

FP - E nunca houve uma reclamação das decisões da consultoria médica. Nós só 

entrávamos quando havia, em grau de recurso, que na quase totalidade esses recursos 

eram todos impetrados pelos segurados, não é isso? Raramente a instituição entrava com 

recurso, já raramente. 

LO - Em que época esses processos aumentaram? Em que época o senhor está trabalhando 

com 1.500 processos? 

FP - Logo a seguir, começaram a chegar processos, aumentando, aumentando. 

LO - Está, mas quando ela teve mais processos, em que época a… 

FP - Isso eu teria que ver. O mano talvez porque trabalhava comigo, talvez pudesse dar 

uma informação com mais segurança, porque essa parte de estatística estava mais com 

ele, compreendeu? 

LO - Havia uma divisão… 
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FP - Agora, a questão era da seguinte forma: A secretária recebia os processos, e de acordo 

com os casos ela mandava os processos, mandava não, distribuía os processos para as 

determinadas especialidades.  

LO - A própria secretária que recebia? 

FP - Quando ela tinha dúvida, ela perguntava: Esse processo que diz, assim, assim, assim. 

Distribuo para quem? Para cirurgia, para clínico, para isso, para aquilo. E eu dizia então. 

Mas de um modo geral os processos já vinham com a etiqueta de cirurgia, de isso, de 

oftalmologia, de obstetrícia, de ginecologia. Então, os processos já eram encaminhados 

para os especialistas, compreendeu? O especialista dava o parecer, e esse parecer ia para 

o meu irmão, doutor Dante. O meu irmão então, revia aquela documentação toda, se 

estava toda certa, depois ia para minha mesa. Eu então lia. 

LO - Mas o senhor não… O senhor lia 1.500 processos por mês? 

FP - Lia. Lia e passava o dia, não, não. Não, os processos saíam… Bom, acontece o 

seguinte: é que no fim de um ano e pouco nós já tínhamos já tido… Os casos se repetiam, 

compreendeu? Repetiam. Então, já estava… tínhamos até carimbo, compreendeu? 

Carimbávamos, compreendeu? Já saía o processo do médico para ser feito o parecer para 

a datilógrafa, 18 datilógrafas, batiam aquele tipo de parecer, compreendeu? Já de acordo, 

só mudavam o nome do requerente. 

LO - Do... 

FP - Do requerente. 

LO - Do segurado? 

FP - Do segurado. O resto era tudo igual, porque eles se repetiam, compreendeu? Então, 

saíam 20, 30, 40, 50, sendo processos de cada um, iguaizinhos, compreendeu? 

LO - Aí não tem... 

FP - Agora, quando os casos eram diferentes, aí não, quando havia uma coisa diferente. 

Porque os casos eram quase todos iguais. Quase todos iguais. 

LO - Agora, quem efetivamente autorizava? Era o médico, ou era o consultor… Era o 

médico que o senhor chamava, ou era o senhor que autorizava? 

FP - Que, o que? 

LO - O que decidia, a consultoria… 

FP - Quem, só o consultor médico. Nenhum médico podia assinar, só o consultor médico 

podia assinar. Era da lei, só a assinatura do consultor médico que era válida. 

LO - Isso não era um pouco complicado, porque o senhor acabava assinando muitas vezes 

processos que não era o senhor que tinha apreciado? 
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FP - Não, mas, tinha apreciado. Eu não passava nenhum que eu não apreciava, que eu via. 

E, além disso, o meu irmão já fazia o confronto, examinava todos eles. Eu lia todos os 

processos. A não ser alguns… muitos eu mesmo dava, aqueles processos mais 

complicados, aqueles que envolviam somas enormes, ou envolviam uma nova política, 

viu? Educacional ou de saúde. Essas eu mesmo dava o parecer. Então, eram pareceres 

grandes. Mas a maioria dos pareceres eram pareceres pequenos de 15 ou 20 linhas, 

compreendeu? Não tinha nada, ali era só mudar, já aquilo já estava impresso: punha o 

nome, o nome da doença, a data, e pronto, porque já eram encaixados [...]. 

LO - O senhor fala que a consultoria médica trabalhava em grau de recurso. Esse recurso 

poderia ser indiferentemente do segurado e da instituição? 

FP - Da instituição, exatamente o que eu disse… 

LO - Quem pedia mais? Quem entrava mais com recursos? 

FP - O que eu acabei de falar, o segurado, na quase totalidade. Na quase totalidade. Eles 

é que reclamavam contra as decisões dos institutos. Então a consultoria médica é que 

resolve muitos e muitos casos. Na maioria dos casos nós dávamos provimento em grau 

de recurso, e em muitos casos não. Talvez um terço dos casos, viu? Nós dávamos e dois 

terços dos casos nós dávamos provimento ao requerimento do segurado, e um terço 

negávamos, quase sempre. 

LO - Recoloco a minha pergunta: Professor, o senhor admite que possa ter havido algum 

processo que o senhor não tenha dado provimento no caso de um segurado que o senhor 

tenha assinado sem ler? 

FP - Acho que não. E vou dizer por que: porque durante esses 30 e tantos anos nunca 

houve uma reclamação contra a consultoria médica, todos concordavam, todos aceitavam. 

MS - O senhor está dizendo, que todos os segurados ficavam felizes… 

FP - Todos os segurados, tanto aqueles que tiveram recusado seu pedido, como aqueles 

que receberam, nenhum deles reclamou. 

MS - Nenhum deles reclamou? 

FP - Nenhum… 

MS - Em geral quais eram os tipos de pedidos que… 

FP - Isso eu posso trazer, eu devo ter alguns aí. 

MS - O senhor não se lembra assim, situações… 

FP - Não… 

MS - Mais frequência que era pedido? Quais eram os casos? 
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FP - Não, os casos é o seguinte: os segurados faziam o pedido, e achavam que tinham 

direito àquele benefício. E o instituto negava. 

MS - E quais eram os pedidos… 

FP - Então, nós estudávamos, viu? Em face da instituição, do regulamento da instituição, 

compreendeu? Víamos o caso clínico, viu? E dávamos então, a solução. E a nossa solução 

é a que predominava. Agora, dali ia para o Conselho de Recurso, que ainda existe, 

Conselho de Recurso da Previdência Social. Então, eram esses processos… 

LO - Quando foi criado o conselho? Porque no início não tinha conselho nenhum? 

FP - Não, não no começo não havia. Depois é que foi criado o conselho para conhecer 

esses recursos. Então, esse processo foi para lá. E não houve nem uma só vez que o 

conselho nacional de recurso desse parecer contrário à consultoria médica. 

LO - Quando foi criado o Conselho de Recursos da Previdência Social? 

FP - Foi sempre favorável. Tanto que os procuradores davam os pareceres de acordo com 

a consultoria médica, de acordo com a consultoria médica, não havia um caso que não 

fosse. 

MS - Mas em geral quais eram os tipos de pedidos que eram formulados pelos segurados? 

FP - Isso que eu estou dizendo, quando eles achavam que tinham direito… 

MS - Sim. Mas quando é que ele achava que tinha direito? As situações. 

FP - Muitas, em muitas situações, inúmeras. 

MS - O senhor poderia… 

FP - Em situações inúmeras. E eu posso ver os diversos tipos aí para falar… 

MS - O senhor se lembra assim, de… 

FP - Assim, não, é muita coisa, é muita coisa. 

MS - Lembra assim, alguns que o senhor acha que seriam os mais destacados? 

FP - Muita coisa. Não, o número é muito grande, muito grande, 1.500 processos, como é 

que se pode ver? 

MS - O senhor disse até o senhor já sabia, que era, que carimbava… 

FP - Não, isto é o médico que recebia, que sabia que era, o médico que dava. 

MS - Que casos eram os mais frequentes? 
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FP - Assim, de momento agora muito difícil, apanhado assim, quantos anos eu estou fora 

da consultoria médica? Vinte e tantos anos fora da consultoria médica. 

MS - O senhor não se lembra, assim, de casos? 

FP - Não lembro assim, meu mano deve se lembrar, porque ele ficou no meu lugar até 

pouco tempo, ele saiu há pouco tempo, saiu quando houve a reforma, então ficou só o 

instituto, aí não houve mais necessidade de consultoria médica. 

LO - O irmão do senhor saiu em [19]67? 

FP - Que? 

LO - O irmão do senhor deixou a Previdência em [19]67? 

FP - [19]67. 

LO - [19]67, no ano da reforma, eu tenho uma outra pergunta que eu repito para o senhor: 

Quando é que foi criado o conselho de recursos? 

FP - Não me recordo não. 

LO - O senhor lembra? 

FP - Não me lembro. 

LO - Quando foi criado… 

FP - Havia antes… Eu tenho a impressão, que havia antes uma espécie de conselho fiscal, 

uma coisa assim, semelhante, que decidia, mas como o número de processos aumentou, 

e vinha de todo o Brasil, foi criado então, o Conselho, para dar uniformidade, para não se 

beneficiar a um e negar a outro com a mesma doença, com as mesmas condições. 

LO - Quer dizer, o senhor que era até então, a última instância, o senhor passou a ter uma 

outra entidade... Porque o senhor de certa forma estava se reportando ao Ministro, quer 

dizer, e de repente o senhor ter que se reportar ao Conselho de Recursos, não? 

FP - Não, no final, ou melhor, quase todo período de consultoria médica, eu tinha muito 

mais relações com o conselho do que com o ministro. 

LO - Do que com o ministro. 

FP - Tanto que inicialmente eu tinha despacho, eu despachava com o ministro toda 

semana, depois passei a despachar uma vez por mês, porque os assuntos que iam ao 

ministro eram muito poucos, cinco, seis por mês, seis, sete por mês. 

MS - O senhor acha que houve um esvaziamento do seu cargo? 
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FP - Não, não houve esvaziamento. É que começou a predominar a assistência médica. 

Então, as reclamações eram mais do tipo de assistência médica. E as reclamações de outra 

origem, médicas, eram poucas, eram poucos. Criação de um hospital, coisas assim, eram 

raras, compreendeu? 

MS - Quais eram as reclamações quanto à assistência médica? 

FP - Não havia quase reclamação quanto à assistência médica. 

MS - O senhor disse que tinha reclamações? 

FP - Não, reclamações quanto aos serviços hospitalares. Mas muito poucas. Porque a 

assistência era dada, os médicos na Previdência, eram médicos selecionados por 

concurso. Concurso feito pela Consultoria Médica. Então, eram os melhores, que na 

cidade os melhores eram da Previdência Social. 

MS - Sim. O senhor, só fazendo assim uma comparação entre o primeiro governo do 

Getúlio Vargas, e o segundo. Qual o senhor se simpatiza mais? 

FP - Bom, eu não… Como eu te disse, eu teria que dizer alguma coisa apenas dentro da 

minha profissão, médico. Não via assim, eu achei que o Getúlio no segundo período foi 

mais cuidadoso. Porque no começo exatamente era aquele ditador, no segundo ele já era 

um presidente constitucional. Então, ele estava preso ao Congresso. Ele estava preso a 

decisões outras, que não as dele, a não ser as decisões que eram privativas do Presidente 

da República, as outras todas ele fazia de acordo com o partido político que o apoiava. 

Que era o PTB. 

MS - Então, o senhor mais ou menos simpatiza mais com o primeiro governo? 

FP - Não, não tenho simpatia, eu já não via assim, diferença. Eu achei que os dois 

procuraram atender às necessidades do trabalhador, os dois. Aliás, o próprio Dutra 

também. Os trabalhadores nunca foram esquecidos, nunca foram esquecidos. Acontece 

que a demanda começou a crescer, aumentar, não é isso? E aí a coisa então mudou, porque 

a assistência médica é cara, começou a encarecer mais ainda. E as instituições não podiam 

arcar com essas coisas… fez uma pergunta, eu vou lhe dar agora um exemplo de 

reclamação, que vinha através do ministro. Ainda há poucos dias, há pouco tempo houve 

um desse tipo… uma operação, eu até citei aqui, eu citei aqui já da outra vez, o caso de 

uma segurada, de uma determinada instituição de Previdência, que teve uma queimadura 

no rosto, e ficou com a face inteiramente deformada. 

LO - O senhor citou, operação plástica? 

FP - Falei? Foi isso? 

MS - Que foi para o exterior? 

FP - É. E aqui não havia quem fizesse. E daí o Instituto tinha apoio para ir para o exterior, 

e havia necessidade de autorização do governo. Mas antes da autorização do próprio 

Instituto. Que o Instituto é que ia pagar. E o Instituto negou. 
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LO - Vamos trocar a fita. 

 

Fita 6 – Lado A 

 

  

MS - E o Instituto negou? 

FP - E o Instituto negou. Então, através de políticos eles foram ao ministro, e o ministro… 

MS - Qual era o ministro na época? 

FP - Não, não me recordo, isso no tempo assim, no espaço. E o ministro encaminhou à 

consultoria médica. Então, eu dei um parecer favorável, e cabia ao Instituto pagar aquelas 

despesas, porque nas condições em que ela se encontrava, ela não podia trabalhar, não só 

porque ela estava envergonhada como causava uma espécie de repugnância para os que 

estavam próximos dela. 

MS - Sim. E o senhor foi a favor… 

FP - Então, achei que devia dar, porque poderia haver um restabelecimento bom. E foi 

feita uma fotografia antes dela sair, ela foi operada e depois de curada, viu? Outra 

fotografia mostrando as duas, de tal modo que olhando as duas não se podia dizer que era 

a mesma pessoa. Então, se verificou e a própria instituição, o próprio serviço médico 

achou que era interessante fazer essa… 

MS - Doutor Fioravanti, parece que na época, esse período aí, não sei se no Estado Novo, 

ou depois, havia muitas reclamações por parte dos segurados quanto ao atendimento de 

benefícios. Parece que os processos eram muito morosos. 

FP - Bom, isso é uma questão… 

MS - Demorava, porque às vezes o segurado pedia a aposentadoria, e quando saía o 

benefício já tinha morrido. 

FP - Bom… 

MS - Coisas assim desse tipo. 

FP - Bem, eu… 

MS - Até casos desse nível de… 

FP - Bom, aí há duas coisas, compreendeu? Há dois problemas que se implicam, mas que 

estavam separados. Neste trabalho é que eu defendi a ideia de que as doenças 

profissionais, e o acidente de trabalho devem ser considerados como sinônimos, como 

coisas idênticas. Naquela época a instituição dava o Serviço de Assistência Médica, mas 

o serviço de seguro, o Serviço de Acidente de Trabalho pertencia às empresas 

particulares, empresas particulares. Então, pensou-se, viu? Aliás, a ideia foi do Paulo 

Câmara, que era presidente do Serviço Atuarial, de passar de nacionalizar o seguro 
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acidente. Mas era difícil, porque as companhias de seguro tinham muita força, muita 

força. E o Seguro de Acidente de Trabalho era um seguro que dava muitas vantagens, 

dava muito dinheiro. 

MS - Dinheiro? 

FP - É. Então, foi nomeada uma comissão para estudar o assunto. Essa comissão foi 

constituída do Segadas Vianna, Paulo Câmara, e da minha pessoa. Nós três fizemos um 

trabalho chegando à conclusão de que deveria ser nacionalizado o Seguro, nacionalizado 

o Seguro de Acidente do Trabalho. Mais tarde, algum tempo depois acabou sendo. Mas 

dentro da primeira lei, que dava um certo prazo para a incorporação do seguro acidente 

não saiu. E nessa ocasião estava como ministro exatamente o Segadas Vianna. Então, o 

Paulo Câmara, e eu nós fomos ao Segadas Vianna cobrar dele isto, porque estava nas 

mãos dele agora, e ele tinha sido o presidente de comissão. Mas não foi feito, só mais 

tarde é que Castelo Branco… Não sei, o Segadas não deu as razões por que ele não quis. 

MS - Sim. Mas quando eu estou falando sobre a morosidade, em relação a outros tipos de 

doenças que não… 

FP - Não. Não aí havia o seguinte: havia muita reclamação contra a questão do acidente, 

reclamação contra a indenização: eles achavam que a indenização devia ser maior, sempre 

eles achavam que devia ser maior, a vítima achava que era maior, e o Instituto não. Isso 

era tabelado, havia tabelas, tabelas feitas quando saía um pouco da tabela é que surgiam 

então, as reclamações. Porque dentro da tabela não podia haver reclamações porque era 

uma tabela copiada do que se fazia nos outros países do mundo. Então, não havia muitas 

reclamações. Agora, havia reclamações de demora na prestação do seguro. Mas ela não 

era de ordem médica não, não era de ordem médica, a questão era de ordem ou jurídica, 

ou administrativa. Porque o segurado não apresentava as condições exigidas para ter o 

benefício, embora merecesse o benefício, coisas que se declinavam depois. Que eu 

desenvolvo naquele meu trabalho: problema médico e farmacêutico da Previdência 

Social, trabalho relator de um tema na Conferência Interamericana de Seguro Social. Eu 

levei esse tema. Só mais tarde é que se resolveu esse problema. 

MS - O senhor acha que os critérios para que o segurado pudesse ter seus benefícios eram 

justos? O senhor não acha que muitas vezes o Instituto ou mesmo a consultoria médica 

estavam mais do lado do patrão do que do empregado? 

FP - Não. 

MS - Não? 

FP - Pelo contrário, pelo contrário. Como eu estava dizendo: os pareceres da consultoria 

médica, dois terços eram favoráveis ao segurado, um terço favorável ao setor. Exatamente 

ao contrário… 

MS - Em geral eram justos? 

FP - Já! Nessa época nós temos estatísticas. 
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MS - Não havia aquela visão própria daquele momento do regime de capitalização. Quer 

dizer: é uma ideia assim. Não vamos dar esses benefícios, porque a gente tem que 

acumular esses recursos, porque a Previdência se começar a ser benevolente… 

FP - Não, isso não, isso foi… 

MS - Não? 

FP - Não. Essa ideia foi ideia inicial minha, quando consultor médico do IAPI. 

MS - Sim. 

FP - Eu era consultor médico, e resolvia os problemas da Previdência com o Moacyr 

Cardoso de Oliveira. Porque problemas do IAPI não existiam praticamente, então eu 

resolvia os problemas de lá. Poucos problemas de ordem médica havia no Instituto dos 

Industriários. Eu sugeri ao Plínio que em face da grita que se levantava contra o instituto, 

que vinha recebendo há um ano, há dois anos, e que ninguém via benefício, é só receber! 

Valia a pena dar algum benefício, compreendeu? Até contei o caso daquele camarada, 

daquele português, que era Benedito, e tal. 

MS - Sei. 

FP - Aí sim. Agora, acontece é que na própria lei que criou o instituto, viu? Havia um 

prazo de carência de dois anos para começar a dar o benefício, e é evidente, como essas 

companhias de Seguro Saúde, todas elas, a Blue Cross, todas elas, não é? Têm um período 

de carência. 

MS - Então, o senhor está dizendo que o Instituto… 

FP - Porque o sujeito entra hoje, amanhã já vai fazer uma operação de neurocirurgia e que 

gasta, ou de coração, que gasta milhões! Então, não é interessante, como é que vai? De 

onde é que vai tirar o dinheiro? Tem que ter um prazo de carência, repor alguma coisa 

para poder dar o benefício. 

MS - O senhor acha que o Instituto era tipo uma empresa privada? 

FP - O Instituto devia funcionar como uma empresa privada.  

MS - O IAPI tinha que funcionar como empresa privada, o senhor acha? 

FP - Como empresa privada em que sentido? 

MS - O senhor deu o exemplo da Blue Cross, da Golden Cross, essas empresas são 

privadas. 

FP - São privadas para dar assistência médica. 

MS - O senhor acha que o IAPI devia ter o mesmo… 
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FP - Não, não. Lá não. Lá não, lá eu disse que nós tínhamos preparado o INAME, Instituto 

Nacional de Assistência Médica viu? Uma comissão, e nós criamos esse instituto. Esse 

instituto receberia 14% da renda bruta dos Institutos, e se incumbiria de dar assistência 

médica total a todo segurado da Previdência, independentemente de instituto, na ocasião. 

MS - [...] 

FP - Bom, porque na ocasião eram diversos institutos, eram seis institutos. E nós nos 

propúnhamos a dar essa assistência a todos os segurados, por exemplo, a mesma 

assistência a todos, o mesmo tipo de assistência a todos. Porque na ocasião havia a 

Assistência Médica dos Bancários, que era muito alta, a Assistência Médica dos 

Marítimos que era muito baixa. Então, nós faríamos uma assistência médica. Não é? 

Dando tudo a todos, mas não vingou. 

MS - Esse instituto… 

FP - Não vingou porque os presidentes dos institutos, os presidentes dos institutos que 

impediram, que saísse da órbita da instituição a assistência médica. 

LO - Por que? 

FP - Bem, porque a assistência médica era e ainda é um ponto de contato com o povo, e 

de relativa influência política. A assistência médica leva eleitores, traz eleitores, muito 

influente. Você veja bem: todos os médicos que têm serviço assistencial de ambulatório, 

de coisa grande, numa determinada região, ele se elege, se elege! Elegem-se prefeito, 

deputado, se elege senador, dificilmente não se elege. Agora, o deputado, o médico que 

trabalha numa instituição e se mete a político, esse evidentemente não tem condições, 

mas aquele que é chefe de serviço médico em pequenas cidades, ou em cidades de porte 

médio, e que tenha larga experiência no município se elege, quase todos eles se elegem. 

MS - Agora, o senhor estava falando que havia reclamações no sentido de que o IAPI não 

estava dando benefícios… 

FP - E nem podia dar. 

MS - Não podia dar? 

FP - Porque só depois do prazo de carência de dois anos. Mas como já havia passado o 

prazo… 

MS - Sei. 

FP - A gente convinha dar alguma coisa para começar mostrar, fazer então nos jornais… 

MS - No seu serviço? 

FP - É, eu trabalho dentro do jornal, eu dava uma [...] em todo o país! Ah! E tal, benefício. 

E o pessoal começava a ver que estava se dando benefício. Então, já havia uma simpatia 

maior para o contribuinte, o sujeito está contribuindo: não pode, quando precisar vai ter, 
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e tal. Não é aquele negócio, todo mês descontado, descontado e não via nada como 

retribuição. 

MS - E qual foi o benefício que o senhor propôs? 

FP - Não me recordo na ocasião, mas foi um segurado que tinha necessidade de uma, que 

podia ter aquele benefício, e teve. Foi o primeiro, eu não me recordo, não sei se foi [19]40, 

[19]38, [19]39, [19]40. Foi [19]40, [19]41, 46 anos atrás. 

LO - Doutor Fioravanti por que o… 

FP - Nenhum de vocês tinha nascido ainda. 

LO - Hein? 

FP - Nenhum de vocês tinham nascido ainda. 

LO - Não. Agora, o segurado tinha entrado com recurso? 

FP - Não! Ele foi chamado. Ele nem sabia, nem sabiam que tinham que requerer. Aquilo 

foi começo, ninguém sabia como… 

LO - Então, ele foi chamado? 

FP - Ele foi chamado. 

MS - Sim. 

FP - Pois não. 

LO - Para fazer jornal, imprensa… 

FP - Tanto que ele… Nós vimos o seguinte: aí houve lá o seguinte: fulano de tal, e eu 

apanhei aqueles processos todos: e olhe, esse homem pode ter benefício, tem idade, e tal, 

ele pode ter um benefício. Digamos, não é? Não me lembro se é o caso. Aqui um homem 

já de uns 55 anos, viu? Que teve um edema agudo de pulmão, que teve isso, e tal, ele pode 

merecer um benefício, compreendeu? Então, vimos o nome dele na lista, chamou-se 

Benedito de Oliveira, Niterói, está mudando em Niterói, vai para lá, o tal Benedito de 

Oliveira recebe aquele [...] comparecer ao Serviço de raio X. Ele foi, e chegou lá. 

LO - A imprensa tudo lá? 

FP - Não, não nada não. 

MS - Fazer o raio-X dele para saber se… 

FP - Não primeiro saber se ele, saber se a… 

LO - [...] um furo tremendo. 
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FP - Então foi lá para o raio-X. Começaram a fazer o exame, o exame de raio-X, o exame 

médico que eu mesmo ia fazer. 

LO - O senhor ia fazer. 

FP - Porque não tínhamos ainda médicos, não é? Mas eu fazia o exame médico de 

consultório, e tal. E fazíamos então, preparávamos a parte médica para servir de base para 

a concessão do benefício. 

LO - Esse… 

FP - Então, ele foi, chegou lá e o radiologista… Ele apresentou: “Tudo bem, eu vim aqui 

para esses…” Isso lá do instituto eu sei, estou avisado.  Então, ele entrou, o radiologista 

entrou, apagou as luzes, ficou escuro: “Tira a roupa.” E saiu. Quando voltou: “O senhor 

não tirou a roupa.” Disse: “Doutor, vamos lá, eu me chamo Benedito, quer dizer, recebi 

isso para vir buscar aqui, receber o benefício. Eu vim receber o benefício, mas o senhor 

me bota aqui no…” ele era português, “Me bota aqui numa câmara escura, me manda 

tirar a roupa! Eu não tenho nada com isso. Que benefício? Eu não pedi nada.” Aí ele se 

declarou, e o radiologista então, telefonou, aí que nós vimos que havia um outro com o 

mesmo nome. 

LO - Aí o senhor chamou o outro? 

FP - Aí foi chamado o outro. Depois… 

LO - E o outro tinha um problema? 

FP - Depois dessa… 

LO - Mas esse tinha algum problema no pulmão? 

FP - Mas isso para anedotário do início da Previdência. Como começou a Previdência, é 

um anedotário… 

LO - Mas esse segundo Benedito, tinha o problema no pulmão, e efetivamente o senhor 

conseguiu então, inaugurar o sistema… 

FP - Tinha. Foi o primeiro a receber benefício. Eu não sei bem o nome dele, mas foi o 

primeiro a receber benefício. 

MS - Mas foi uma coisa noticiada… 

FP - Não, o Plínio Cantanhede não era muito de espalhafato, de sensacionalismo, viu? 

Ele era um pouco fechado, compreendeu? 

LO - Escondido… 

FP - É. 
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MS - Mas pelo menos A Gazeta noticiava… 

FP - Não, foi dado, mas dado muito discretamente, compreendeu? 

MS - Então, o senhor quer dizer que o senhor acha que o começo dos benefícios a serem 

dados para os segurados foi no sentido de mostrar serviço? 

FP - Sim, porque eles não sabiam os direitos que tinham, nem quando pedir. É como a 

questão do sindicato, que eu lhe falei há pouco. Eles não sabiam o que era um sindicato, 

não sabiam, por que razão eles tinham que ser descontados para uma associação, para 

que? Eles já eram sócios do Flamengo, já eram sócios daqui ou dali. Então não havia 

necessidade, às vezes não faziam ideia do que era uma associação de classe. Que começou 

a nascer nessa época, que começaram a nascer as associações de classe. E aí foram se 

desenvolvendo, começaram a aparecer, aquilo que se chama pelego. Aqueles camaradas 

que naquela época se fizeram chefes, se salientaram e depois se perpetuaram, não havia 

meios de soltá-lo de lá. 

LO - Doutor Fioravanti, o senhor começou na Previdência, o senhor começou na Caixa 

dos Estivadores, e depois entrou para o IAPI. A que o senhor atribui essa demora do IAPI 

a ter seus próprios serviços médicos? Só em 1950 que foi criado o primeiro ambulatório. 

FP - Não, não, não, não, é o seguinte: isso eu disse inicialmente: uma das vitórias minhas, 

tendo trabalhado numa comissão organizadora do instituto, foi de colocar entre as 

finalidades do IAPI a assistência médica. Vejam, primeira lei do IAPI está lá: finalidades 

secundárias do IAPI, assistência médica. Secundárias. 

MS - Secundárias? 

FP - É, foi a que eu consegui, entendeu? 

LO - Mas por que o senhor acha que havia uma resistência, que fosse uma finalidade 

primeira? 

FP - Porque eu disse de início: porque a ideia era esta, é a ideia que predominava em todo 

o mundo. Instituto de Aposentadoria e Pensões, é para dar aposentadorias e pensões. 

LO - Mas isso era uma exceção inclusive no país, no qual a Previdência Social se 

assentava em cima da assistência médica, ou primeiramente a assistência médica. 

MS - Não. 

LO - Desde o começo das Caixas… 

FP - Como? 

MS - As Caixas tinham assistência médica, e outros institutos tinham assistência médica. 
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FP - Mas a assistência médica não era satisfatória. Aí é que havia muita coisa, não era 

satisfatória. Tanto que eu fui incumbido, fui o presidente da comissão que unificou as 

Caixas de Aposentadoria. Eu presidi a…  

LO - Comissão pela unificação das Caixas. 

FP - Unificação das Caixas de Previdência Social. 

MS - Sim, mas no período do início dos institutos, alguns deram assistência médica, e o 

IAPI não. 

FP - O IAPM (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos) dava, alguns 

davam. 

 

MS - O IAPM dava? 

FP - Dava, dava. Mas era uma assistência médica precária, compreendeu? Falha, 

compreendeu? Trabalhosa, viu? E que dava muito trabalho ao instituto, e no qual ele via 

menos vantagens, via menos vantagens. 

LO - O IAPI só de 1950 é… 

FP - É, só depois, levou um tempo para dar. 

LO - Levou um tempo. O senhor acha que era melhor assim? 

FP - Não, tanto não era que para mim devia dar logo no começo, tanto que eu fiz força 

nesse sentido. Mas era preciso verificar que naquela ocasião nada estava organizado, era 

um caos, viu? Então, eu nesse trabalho sobre Serviço Médico e Farmacêutico na 

Previdência Social eu faço um estudo completo desse assunto. Então, lá se verifica quanta 

coisa que... Inclusive no outro dia numa pergunta que ele me fez aí, compreendeu? Os 

remédios: os remédios na classe da Light, por exemplo, os remédios eram desviados. 

LO - Eram desviados? 

FP - Desviados. Ele precisava de um purgativo, o camarada precisava de um purgativo, o 

purgativo custava, digamos, 800 reais, entendeu? Ele dava. Chamava um amigo da 

Previdência, ia ao médico da Caixa, o médico receitava o purgativo, ele recebia o 

purgativo, e vendia para o colega, para o amigo por 400 reais. Então, havia venda clara, 

de [...]. Então, começamos a colocar serviço gratuito, remédio gratuito, que era para 

não… Mas não adiantava muito porque isso já era feito de combinação, ao segurado, 

compreendeu? E de outro lado… 

LO - O esquema era ter quadrilha ou era coisa de individual, de um ou outro? 

FP - Não. Havia intermediários, havia uns que eram levados. Agora, você compreendeu? 

O sujeito que tinha cinco ou seis filhos ele fazia quatro vezes num mês, então eram 20 

vezes, em cada uma dessas, em todas essas vezes ele recebia “X”, no fim era um 

dinheirinho que chegava para comprar ou coisas para ele, ou para beber, enfim… 
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LO - Não precisava parar na fila muito tempo para pegar esses remédios? 

FP - Não, não havia fila. 

LO - Era num instante… 

FP - Não! Na época não havia fila não, era receitado, levava a receita à farmácia, mas o 

sujeito vem buscar hoje de tarde. 

MS - Quer dizer você tinha que ir ao médico, e pegar a receita? 

FP - Vem buscar amanhã de manhã, venha… E dava o dia, ele ia lá encontra, já estava lá 

prontinho, recebia, e levava. 

LO - É, mas ele já tinha que ir ao médico, pegar a receita, ir à farmácia, e voltar à farmácia 

para pegar? 

FP - É. 

LO - Tudo isso para ganhar os 400 reais. 

MS - Doutor Fioravanti, o senhor já era consultor médico do Ministério do Trabalho. O 

senhor junto com outros… 

FP - Não é médico do Ministério do Trabalho, médico da Previdência Social. Previdência 

Social. 

MS - Que era dentro do Ministério do Trabalho? 

FP - Hein? Era, no início foi criada no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 

MS - Certo, exatamente. O senhor já tinha, já disse aqui, o senhor escreveu um trabalho 

sobre curso de orientação sindical, em que o senhor num texto compõe uma série de 

atividades que deveriam ser feitas para os trabalhadores: criação de centros médicos, 

atividade de lazer, atividades culturais, e mil ideias, mil propostas que o senhor coloca no 

bojo do trabalho. 

FP - Sim, porque havia necessidade de se ter em vista todas as profissões, os diversos 

sindicatos, esses… Que os sindicatos são sindicatos profissionais. Então, era preciso 

quem lesse, encontrasse alguma coisa que servisse para ele. 

MS - Sei. Eu queira saber do senhor o seguinte: quais dessas propostas que foram 

implementadas? Os centros médicos foram criados? 

FP - Toda instituição de Previdência tem um centro médico, com o nome de centros 

médicos, ou centro de estudos, enfim todos têm, todos hospitais têm. 

MS - Sim, mas onde é que ficavam esses centros médicos? 
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FP - Ficam dentro do hospital. 

LO - De onde o senhor tirou essa ideia de criação dos centros médicos? 

FP - Hein? 

MS - Da onde veio, qual a origem da ideia de criação dos centros médicos? 

FP - Os centros médicos, o centro médico aí no caso, para estudo, estudo dos casos 

clínicos. 

MS - Mas qual a origem da ideia, quer dizer, isso foi o senhor que trouxe, que apresentou 

essa ideia? 

FP - Não, a ideia não deve ser minha não, a ideia eu vi em outros países, é que eu visitei, 

conhecia, compreendeu? Bem, a originalidade é como diz: [...]. Nós viemos ao mundo 

sete mil anos depois de criado. De modo que tudo que há que fazer, já está feito. 

MS - Mas, por exemplo, as atividades, o senhor tem uma hora que o senhor fala dos 

conjuntos habitacionais, e a necessidade de implementar uma série de atividades. 

FP - Essas Vilas Operárias, tudo isso foi ideia dali. 

MS - O senhor poderia dizer como é que isso foi implementado, o que foi implementado. 

FP - Bom… 

MS - Ou foram apenas operários… 

FP - Muitas coisas foram feitas, viu? Porque a própria Previdência se encarregou de tomar 

a dianteira. Então, começaram as Vilas Operárias, a casa própria, a dar uma assistência 

melhor, as próprias instituições foram alargando o seu campo de ação na Previdência e 

do ponto de vista médico, viu? 

MS - Mas o senhor se lembra, de o senhor estar na direção de criação de… 

FP - Bem, eu vou trazer aqui a lei, e você vai verificar que nada poderia fazer sobre 

instalação ou funcionamento de serviço médico sem autorização expressa da consultoria 

médica. Não se podia comprar um hospital, viu? Criar um Hospital sem a consultoria 

médica. Tanto que quando veio a Revolução de [19]64, a primeira pessoa que sofreu as 

consequências foi o consultor médico da Previdência Social. Um decreto suspendendo as 

funções do consultor médico da Previdência Social. Isso por que? Porque havia lá em São 

Paulo um presidente de sindicato… 

MS - Dante Pellacani? 

FP - Dante Pellacani, o Pellacani que entrara com a compra de um hospital em Goiás, e 

tudo pronto, e tal, o Instituto, tudo pronto. Foi para consultoria médica, e foi dado parecer 
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contrário. Baseado em que? Primeiro: o hospital ficava a cerca de 300 quilômetros do 

maior centro de operários, dificuldade de acesso, não havia estrada. 

LO - Hospital do IAPI? Seria pro IAPI? 

FP - Não me recordo qual era a instituição. Então, eu mostrei que era um absurdo. E havia 

um outro, eram dois hospitais que eles queriam comprar, e eu dei parecer contrário aos 

dois. Não interessava à instituição, porque eram elefantes brancos. Primeiro, nenhum 

segurado poderia chegar até lá, porque teria que ir de avião, um absurdo porque querer 

fazer consulta médica de avião, não entra na cabeça de ninguém. Não havia estradas, não 

havia estradas difíceis, tudo difícil. Agora, o terreno muito bonito, o hospital já estava 

sendo feito, viu? E queriam empurrar então, aquela carga e não foi feito. Tanto que em 

seguida aí a esse Decreto o hospital foi comprado, eles foram comprados. 

LO - Foi comprado? Agora, isso depois de [19]64?  

FP - Depois de [19]64. 

LO - E o Dante Pellacani já não participava mais? 

FP - Ficou. Ficou e ficou lá. Ficou lá, foi perdido, ninguém pôde nem continuar a fazer o 

serviço lá. 

LO - Mas aí não foi mais o Dante Pellacani que comprou? 

FP - Não sei, não sei. 

MS - Sim. O senhor na época… 

FP - Aliás, eu não posso garantir se foi comprado. Eu soube que foi comprado, porque eu 

estava afastado. 

MS - Em [19]64 o senhor… 

FP - E outra coisa. Não, espera aí. Não. Engano, justamente é engano. Aí eu… Está vendo, 

questão da idade, da memória. Depois foi o seguinte:  nos últimos dias do governo João 

Goulart eles estavam com muita força. 

MS - Quem estava com muita força? 

FP - Os sindicatos, e aqui também, no Rio de Janeiro, não é mesmo? Então, eles 

pressionaram o João Goulart, e o João Goulart me chamou e disse: “Olha, eu não posso 

suportar essa pressão que está aí. Vai sair um decreto suspendendo as suas funções. 

Agora, você tome as suas providências.” Então, saiu o decreto do João Goulart, 

suspendendo as funções do consultor médico. Saiu o decreto, eu procurei então, um ex-

aluno meu professor da UERJ, o Hungria, e fui falar com o Hungria, pai dele, que era 

Ministro do Supremo Tribunal. 

LO - Nelson Hungria? 
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FP - Nelson Hungria. O Nelson ouviu o negócio e disse: “Eu se fosse você ficava quieto, 

não mexeram nos seus vencimentos, você está recebendo tudo sem fazer nada, deixa 

correr, mais tarde você entra, que em qualquer época você ganha, porque o seu cargo é 

um cargo criado por decreto-lei, só uma lei pode tornar sem efeito, decreto não revoga 

lei, mas que decreto em [...] Mas você vai ganhar, e aí eles vão fazer um decreto lei e aí 

você vai perder tudo.” Então, eu fiquei quieto, entendeu? Quando veio a Revolução em 

[19]64, aí é que veio o Primeiro Ato, um dos primeiros Atos do Castelo Branco foi 

restabelecer as funções do consultor médico. Agora…  

MS - [...] 

FP - Consultor médico da Previdência Social. Eu posso dar isso tudo com data, 

preparando, e tal. Trazendo data, decreto e tudo. Eu tenho tudo isso. 

LO - Quer dizer, que o senhor ficou quietinho lá no cantinho. 

FP - Fiquei quieto. 

LO - Esperando a coisa virar? 

FP - Exatamente, porque me aconselhavam a entrar na Justiça, e eu ia ganhar. Quando 

que um decreto pode revogar uma lei? Se o decreto revoga a lei, a portaria revoga o 

decreto, e um telefonema revoga a portaria. Então é um caos. Então, eu fiquei quieto e 

esperei, mas não tive necessidade de pedir a minha reintegração, não foi necessário, 

porque um dos primeiros atos do Castelo Branco foi exatamente este. Agora, deve ter sido 

levado pelo Sussekind, Arnaldo Sussekind, que estava como Ministro da Previdência 

naquela ocasião, e que conhecia o problema, porque ele era de dentro. Então, ele viu, e 

viu o caos que ia se formar sem um controle da assistência médica. É o que está 

acontecendo agora aí, é um caos. Eles não sabem o que fazer. 

LO - Professor Fioravanti, por que o governo João Goulart, por que os sindicalistas se 

mobilizavam contra a sua atuação no conselho médico, na Consultoria Médica? 

FP - Porque eles queriam liberdade para fazer compras, fazer compras! Que eles não 

podiam comprar um bisturi sem minha autorização, não podiam nomear um médico sem 

minha autorização. E eles queriam liberdade para fazer essas compras… 

MS - A assinatura do senhor por essas horas devia ser… 

FP - Hein? 

MS - Um dos autógrafos mais procurados da República, porque… 

FP - Quem é? 

MS - A assinatura do senhor naquele momento. 

FP - Ah! É. 
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MS - Porque o senhor tinha que ver todas as autorizações. 

FP - É. Não, na parte médica da Previdência sem dúvida nenhuma. Eu levava vantagem 

sobre qualquer presidente de instituto. Basta dizer o seguinte: basta dizer o seguinte: com 

a unificação dos serviços, diversos colegas altamente cultos, da maior projeção 

intelectual, com a… 

 

Fita 6 – Lado B 

FP - O Laranja está aí, ex-presidente da Academia Nacional de Medicina; o Darcy 

Monteiro, faleceu há pouco tempo, maior cirurgião do país; o Mota Maia, outro grande 

cirurgião. Todos eles eram chefes de serviço médico nas Instituições, nas Caixas. Quando 

veio a unificação o que sucedeu? Quando eles foram para o instituto já ou o instituto não 

tinha assistência médica, então eles não podiam ir, ou então eles estavam incorporando 

um instituto em que havia assistência médica, e que já havia um chefe de serviço médico. 

Que era o chefe do serviço médico do instituto, diretor médico. Então eles ficaram 

subordinados a esse diretor médico, e esse diretor médico não teve aquela coisa de criar 

como quando eu fui Secretário da Educação e Cultura, que apanhei lá diversos 

funcionários que haviam sido diretores de departamento, alguns até secretários, 

compreendeu? E criei no meu gabinete um órgão, uma espécie de conselho consultivo 

com eles. 

LO - O senhor os retirava dos institutos, e eles passavam a ficar subordinados… 

FP - Não, não. Mas esses médicos não. Então, eu mandava esses médicos trabalhar, 

inclusive botava o [...] Guimarães, Presidente da Academia Nacional de Medicina fazer 

serviço de ambulância, isso até é uma ofensa, um descaso, não é isso? Então, eles não 

tinham saída, me procuraram. 

FP - Eu fiz a requisição, levou lá, e imediatamente votaram. Era o único quem podia tirá-

lo da situação. 

LO - Então, o senhor utilizava isso como uma arma para… 

FP - Não, não, nunca… 

LO - Ou como um instrumento, desculpa? O senhor utilizava esse tipo de prioridade, esse 

tipo de prerrogativa como um instrumento para corrigir certas distorções, é isso? 

FP - Quando eles apareciam. Eu fiz isso umas quatro ou cinco vezes, não mais. Em 30 e 

tantos anos não fiz mais de quatro ou cinco vezes, e só nessa época, compreendeu? Fora 

disso não, porque os que estavam lá trabalhando eram utilizados por mim como 

especialistas da mais alta categoria, fiscalizados aqui no Rio de Janeiro. 

LO - O senhor utilizava os serviços deles, então no parecer…  

FP - Sim. Não eles eram requisitados, e estavam trabalhando comigo. 
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LO - Que trabalhava… 

FP - Por exemplo, por exemplo, vamos supor o Paulo Niemeyer, o meu amigo Paulo 

Niemeyer, neurocirurgião do instituto “X”? Eu convidava o Paulo Niemeyer para 

trabalhar na Consultoria Médica, para resolver todos os problemas de neurocirurgia. 

Então, deixava de ser o trabalho dele, e ficava à minha disposição. Ia lá, quando tinha 

processo ele dava processo, de maneira que ele ficava com liberdade de ação. 

LO - Quando não tinha também ficava? 

FP - Hein? 

LO - Quando não tinha também? 

FP - Como é? 

LO - O senhor falou: “Quando tinha processo dava processo.” 

FP - Sim, quando tinha, geralmente sempre havia, 1.500 sempre havia processo. Menos 

por [...]. Tanto que só tinha médicos visitados para aquele de maior número de procura. 

Eu não tinha para neurocirurgião, essas especialidades raras não, eu tinha para 

oftalmologista, para dermatologista, para urologista, para gastroenterologista, para 

cardiologista, esses casos que se têm todo dia, entendeu? Agora, eu não tinha 

especialidades mais, digamos, excepcionais, essas eu não tinha. Mas… 

LO - O senhor fala um pouco dessa equipe que trabalhou com o senhor, ao longo do 

tempo na… 

FP - Trabalhou, trabalhou até o final ou… até o final. 

LO - Mas era uma equipe permanente desde o início? 

FP - Permanente. 

LO - Da consultoria. 

FP - Permanente. Não, alguns saíam, alguns saíam. 

LO - Quem eram esses médicos? 

FP - Eu não me recordo, mas uns dois ou três saíram para chefiarem serviços médicos, 

eles trabalhavam lá, foram convidados para chefiarem serviços médicos nas instituições, 

eles foram serviço médico. 

MS - Quais são os médicos que trabalhavam com o senhor?  

FP - Não me lembro, assim hoje, não me lembro do nome de todos eles não. 

MS - Mas alguns? 
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FP - Tinha o [...] que fazia a parte de psicotécnico; tinha Darci Monteiro, Mota Maia, [...] 

Guimarães, não me recordo que oftalmologista era, mas o dermatologista tinha o… não 

me lembro de todos eles não; o neurologista era o Antonio Rodrigues de Mello, que é da 

Academia, Antonio Rodrigues de Mello era neurologista. Não me lembro assim. 

LO - Doutor Fioravanti, o senhor parece que… Algumas vezes houve reclamações, 

inclusive saiu na imprensa nos anos [19]60, final dos anos [19]60. De que dentre essa 

equipe de médicos que trabalhava com o senhor, alguns trabalhavam muito intensamente, 

outros sequer davam parecer… 

FP - Não. 

LO - Quer dizer, havia um desequilíbrio na distribuição de… 

FP - Não, não. 

LO - De tarefas. 

FP - Bom, é, realmente, uns trabalhavam mais do que os outros, havia muito mais 

processo de clínica médica, de dermatologia, de doenças funcionais, do que outros, 

compreendeu? Mas todos trabalhavam, todos trabalhavam, todos iam lá, compreendeu? 

Agora, eu não fazia questão que fosse diariamente assinar o ponto. Eu achava que o 

serviço é que… Eu via o serviço que eles prestavam, e todos prestavam o serviço. Assim, 

dizendo que estavam lá por… 

LO - Não tinha nenhum médico [...]… 

FP - E eu ainda digo mais… Que nenhum só que foi levar era aparentado com o… como 

é? Como é que chamava o ministro… Napoleão Alencastro Guimarães. 

FP - E o Alencastro Guimarães apanha esse amigo, e colocou na consultoria médica. Eu 

cheguei, e a secretária me disse: “Olha, tem aqui um boletim, boletim não, memorando 

do Ministro pondo à disposição o consultor médico Fulano de tal.” Perfeitamente fica aí, 

não vou contrariar o Ministro, não é? Não vou brigar com o Ministro”.  Mas não dei o 

serviço para ele, no fim de um mês, dois meses, ele veio: “Ah! Mas não tem…”. Não. O 

senhor está aqui à disposição, a pedido do Ministro, os que trabalham comigo são de 

minha confiança, porque quem assina sou eu. Eu não sei das suas habilidades, não sei o 

que o senhor sabe, não sei, não conheço o senhor. O senhor está bem aí. Agora, aqueles 

que eu preciso devem ser de minha confiança, porque eu vou assinar.” Então, eu disse: 

“Eu vi os processos em última…” já no final, meu mano é que verificava processo na 

intimidade, compreendeu? Ele que via todo o processo, compreendeu? Passava o dia todo 

vendo processo. 

MS - O irmão do senhor é médico também? 

FP - Médico. Foi ele que me substituiu depois. Na próxima vez se ele está aqui, ele vai 

lembrar o nome dos médicos, essas coisas todas que vocês me perguntaram aí. 

LO - Por que? O senhor está querendo… 
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MS - [...] entrevista… 

LO - Nós estamos encerrando. Espera só um instantinho, Marcos. Estamos encerrando 

por hoje. Está, nós vamos parar… vamos cortar, vai, pronto. 

MS - Eu tenho uma reclamação muito séria, professor… 

 

Data: 09/12/1986 

 

Fita 7 – Lado A 

R - Estamos em nove de dezembro de 1986, mais uma vez no consultório do doutor, 

professor Fioravanti di Piero dando continuidade ao Projeto de História da Previdência 

Social, convênio FIOCRUZ, INAMPS, Casa de Oswaldo Cruz, com os pesquisadores 

Marcos, Luis Octávio, o estagiário Ricardo, dando continuidade à entrevista. 

 

MC - Professor Fioravanti, o senhor participou de diversos congressos sobre Seguridade 

Social? 

FP - Segurança social… 

MC - Segurança social… Gostaria até que o senhor falasse um pouco sobre isso, essa 

diferença que o senhor atribui entre segurança e seguridade. Eu queria que o senhor 

falasse um pouco sobre a experiência que o senhor teve num congresso que houve no 

Chile em 1942, onde se encontravam representando o Brasil o doutor Quartim… 

FP - Pinto de Moura. 

MC - Pinto de Moura e o doutor Geraldo Baptista… 

FP - Chefe da delegação. 

MC - Chefe da delegação, o senhor pode relatar um pouco sobre como é que o senhor 

foi? 

FP - Bom, o congresso devia se realizar, como se realizou, nos primeiros dias de setembro. 

Mas já havia uma comissão encarregada de preparar as monografias e os pontos de vista 

do Brasil neste congresso, que era a Primeira Conferência Interamericana de Seguridade 

Profissional. Acontece que o Brasil declarou guerra à Alemanha e os componentes dessa 

delegação não puderam seguir. Então, à última hora, faltavam uns cinco dias para a 

reunião, o Presidente da República, o Getúlio Vargas, nomeou uma comissão composta 

de três membros para cada um dos setores da conferência. Então o Geraldo Faria Baptista 

na parte jurídica e como chefe da delegação, Emílio Pereira na parte atuarial e o consultor 

médico, que sou eu, era eu, na parte médica. Acontece que um dia depois o Emílio Pereira 

foi nomeado interventor na Seguraciones Generales… 

MC - Aonde? 
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FP - A Seguraciones Generales, companhia de seguro… Então não pôde seguir… 

LO - Generales? 

FP - É. Então foi indicado o Quartim Pinto de Moura, na última hora… Bom, nós tivemos 

três dias para preparar a nossa ida lá à Conferência do Chile. Mal tivemos tempo de tomar 

conhecimento dos assuntos que iam ser tratados lá. Nós fomos conhecer o assunto lá, 

porque aqui apenas tratamos de passagens e essas coisas indispensáveis à saída do 

delegado. E na viagem, eu havia apanhado uns quatro ou cinco exemplares de temas, da 

ordem do dia que iam ser discutidos lá, que iam ser levados pelos membros que não 

foram… Falei com o Geraldo que eu discordava, sob o ponto de vista médico eles eram 

fraquíssimos e na conferência naturalmente o pessoal de lá seria gente muito boa… E que 

ali não cabia defesa nenhuma. Havia coisas que eram insustentáveis sob o ponto de vista 

médico. Aquilo tinha sido feito por pessoas que eram altos funcionários dos Institutos 

mas que não eram médicos e baseados em informações, em coisas que não… Então, 

deixamos de lado, compreendeu, e eu resolvi apresentar uma tese que foi então 

revolucionária, baseada na experiência que eu já tinha do IAPI, o Instituto dos 

Industriários. Eu tinha verificado que o número de segurados que pedia aposentadoria por 

incapacidade profissional era muito grande, e que essa incapacidade não justificava 

absolutamente uma aposentadoria. Aposentadoria profissional sim, eles não podiam 

trabalhar mais na profissão, mas poderia exercer uma série de profissões. E além disso 

seria muito moço…. A média, de 50 mil e tantos casos havia uns 10 ou 12 mil de moços 

de 19, 20 que iam ficar a vida toda aposentados, porque tinha perdido a mão numa festa 

de São João, a bomba que estourou a mão, era um datilógrafo, como datilógrafo não está 

podendo trabalhar. O outro trabalhava em teclado, não podia mais tocar em teclado, coisas 

assim… Então eu disse que absolutamente não justificava que continuasse esse ponto de 

vista, e que eu ia defender então um outro ponto de vista. O Geraldo concordou comigo: 

“Então, você prepara…” E chegando lá, no Chile perguntaram quais eram os temas que 

tal, e nós dissemos que os temas que iam ser levados, que tinham sido escritos não podiam 

ser defendidos por nós porque nós não tínhamos elementos para defendê-los. Mas que eu 

falaria sobre um assunto partindo sob um outro, sob o ponto de vista atuarial, e o Geraldo 

sob o ponto de vista jurídico. Então eles perguntaram qual era o assunto e eu dei então o 

tema seguinte: “Da Reabilitação dos Inválidos”. A enunciação já causou uma sensação 

tremenda: “Mas como o senhor quer reabilitar inválidos? O senhor não acha isso 

desumano?” Eu digo: “Não, absolutamente...” Depois da conferência é que nós vamos 

discutir o assunto. Agora de antemão os senhores não sabem o que eu penso. Eu tenho 

certeza que os senhores concordarão comigo depois de ouvirem o assunto. Então preparei 

dados. E fiz então, evidentemente a sala ficou cheia, médicos de toda parte. Todo mundo 

queria ouvir esse brasileiro que ia obrigar os inválidos a trabalhar. Eu então mostrei que 

o conceito de invalidez era completamente errado. Desumano era esse conceito de 

invalidez, que apanhava crianças, meninos de 19, 20 anos e tornava-os incapazes para o 

resto da vida. E eles então ficavam bebendo, ficavam pelos bares, porque para trabalhar 

ganhando não precisavam trabalhar. Enquanto isso, a família sofria, sofria a sociedade e 

sofria a Pátria, porque a produção caía. Então mostrei que todos os indivíduos têm além 

daquela capacidade, daquela aptidão a determinada profissão outras equivalentes ou às 

vezes até superiores, e que podem ser desenvolvidas. E que só pode ser considerado 

incapaz para o trabalho aquele que depois de submetido a métodos especiais, entendeu, 

não pudesse voltar à profissão, que, portanto, não pudessem ser reeducados, e não 

pudessem exercer uma outra profissão, portanto ser readaptados, ganhando no mercado 

de trabalho o que os outros ganhariam como um salário mínimo, pelo menos. Então fiz 
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uma exposição, mostrei então os ofícios, uma coisa genérica porque não tinha dados e 

nem tinha meios lá de consegui-los. Mas mostrei então, o que podia se fazer nesse 

sentido... O Júlio Bustos presidente do Instituto Previdenciário do Chile, se entusiasmou 

com o assunto. Achou extraordinário. Depois que acabei de falar ele pediu a palavra e 

falou uma meia hora sobre a coisa. Que absolutamente há muito tempo estava-se 

pensando em alguma coisa para resolver o problema. Porque no Chile também havia esse 

problema. Indivíduos que podiam trabalhar em muita coisa e estavam aposentados e não 

queriam trabalhar, compreende? E aí outros falaram e foi tirada uma comissão… Queriam 

me dar a presidência, mas eu disse: “Não, eu não aceito, eu falo português, outros todos 

falam espanhol, é melhor que seja um presidente espanhol, de língua espanhola.” Aí 

nomearam o Artur é, Artur Haltmeyer, dos Estados Unidos, que se tornou um grande 

amigo meu. Logo com Haltmeyer na presidência e nomeou-se uma comissão de cinco 

membros, da qual eu fiz parte. Aí então discutimos o assunto profundamente e eu 

apresentei então a nova definição de invalidez. Eu não sei se naquele trabalho que eu 

tenho ali tem isto… Tem lá? 

MC - O senhor desenvolve essa parte sobre invalidez… 

FP - Tem lá no começo? 

MC - É na segunda metade do texto. 

FP - Está? 

LO - Professor Fioravanti, o senhor acredita que essa nova definição sobre o conceito de 

invalidez tenha sido uma das principais realizações desse congresso de [19]42? 

FP - Não, foi uma das grandes coisas, viu? Daí para diante a base não só para 

aposentadoria por invalidez, como também para acidente de trabalho. Elas vão tomar 

outros aspectos, compreendeu? Julgando pelo valor da perda… Se você perde uma mão, 

você perde uma parte do seu trabalho. Mas tem muitas coisas que você pode trabalhar, 

então começaram a aparecer diversas tabelas definindo a incapacidade parcial e quanto 

ela vale no indivíduo de acordo com a sua profissão, com a sua idade. E isso se 

generalizou e hoje é universal. 

LO - O congresso de [19]42, década de [19]40, está se discutindo essa questão da 

Previdência Social, pouco depois na Inglaterra o Beveridge faz o relatório… 

FP - Não, o Beveridge veio depois, depois… 

LO - Depois, exato. O Relatório Beveridge é ainda da década de [19]40… 

FP - Essa foi a Primeira Conferência Interamericana de Seguridade Social. E eu defini 

como segurança social. 

LO - Mas na época já se chamava seguridade social, a conferência? 

FP - Seguridade social. E os brasileiros também diziam seguridade social. Mas eu usava 

o termo segurança social. Houve quem criticasse segurança social. Então, eu fiz o trabalho 

mostrando que segurança social e não seguridade social. 
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LO - O senhor podia resumir para gente em poucas palavras porque o senhor se prendeu 

a esse conceito de segurança social? 

FP - Bem deixa-me ver se eu tenho aqui um… 

LO - Por que o senhor não aceita o termo, o conceito de seguridade social? O senhor 

sabe? 

FP - Porque seguridade social é a falta do risco, é a falta do perigo. E não há ninguém que 

fique livre do perigo, a falta de risco, não há. Eu posso colocar o indivíduo em segurança, 

mas não em seguridade. Exemplo: o indivíduo mata um outro camarada. Eu pego e mando 

o sujeito para o Chile. Ele está lá em segurança. Lá ninguém o apanha. Não há extradição 

ele não sai de lá. Mas não está em seguridade, porque ele sabe que é criminoso, ele tem a 

consciência e sabe que a qualquer hora ele corre perigo de uma pessoa ir lá e matá-lo. 

Entendeu? De modo que a segurança é muito mais do que seguridade. 

LO - Mas o senhor concorda com … 

FP - Espera, deixa-me ver aqui. No mesmo ponto de vista da etimologia. 

LO - Não. Eu queria, não o ponto de vista da etimologia, mas o ponto de vista das teses 

básicas da seguridade social, quer dizer, o conceito de seguridade social, quer dizer, mais 

que um conceito, são uma série de práticas, de garantias mínimas para o trabalhador. Eu 

queria saber se o senhor concorda com essas práticas da seguridade social. Garantias de 

saúde, de saneamento, de… 

FP - Mas é claro! Evidente, é para isso que existe a segurança social. Mas é isso que nós 

vamos dar. Vamos dar a segurança, mas não vamos dar a seguridade. Eu tenho, fiz uma 

definição entre seguridade e segurança, compreendeu? Pelo que expus há pouco vocês 

verificam que há uma diferença. 

LO - Sim. O congresso em [19]42 discutiu esse tema? 

FP - Não, não. Isso foi posterior. Isso foi quase que dez anos depois. 

LO - Mas o congresso de [19]42 discutiu a seguridade social? 

FP - Não, não. O termo não. Todo mundo usava seguridade social. Isso aí, continuaram a 

usar seguridade social. Somente que eu usava segurança social. Então estranhavam que 

eu falasse em segurança e não em seguridade. Em português deve ser segurança social, e 

não seguridade social. 

MC - O senhor não… Na discussão entre seguridade e segurança não estaria por trás a 

discussão entre o caráter universal, mais abrangente da seguridade, em detrimento de uma 

certa restrição no caso da segurança? 

FP - Não, não, não. Porque a segurança social, ouviu, ela passou a ser contemporânea dos 

fatos sociais modernos. Quando se dizia segurança social nós falávamos do ponto de vista 

da ocasião que eles estavam fazendo o termo. E a seguridade é um termo que já existe, 

compreendeu? E pressupõe a inexistência de riscos sociais. Ela pressupõe a inexistência, 
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não há... Quando é que você pode achar que o indivíduo está isento de qualquer perigo? 

Nenhum. Portanto… 

MC - E a seguridade? 

FP - A seguridade… Não! A seguridade social pressupõe a inexistência de riscos sociais 

e, portanto, pressupõe a tranquilidade espiritual. E isso você não tem nunca. Pode-se dar 

ao trabalhador segurança... Se ele estiver doente terá um benefício X, um benefício do 

qual ele com tantos anos de serviço terá aposentadoria, a mulher terá pensão... Enfim, nós 

podemos dar segurança a ele de que ele terá uma recompensa dos trabalhos dele pelo que 

fez. Mas nunca podemos dar uma seguridade porque isto inexiste… A distância entre 

segurança e seguridade é muito grande. É a mesma que há entre uma aspiração e uma 

realidade. 

MC - Sim, então porque se insistia tanto em colocar esse nome seguridade? 

FP - Como? 

MC - Por que se insistia tanto em deixar esse? 

FP - Não, porque o termo é de origem espanhola, e se usou e os espanhóis diziam 

seguridade. E aqui no Brasil também começaram a usar seguridade e eu… 

MC - O senhor não acha que há um certo nacionalismo aí não? A palavra… 

FP - Não, não é por nacionalismo não, é porque realmente… Não… Agora, eu depois fiz 

então o trabalho e me servi dos melhores dicionários da língua portuguesa, me servi de 

grandes conhecedores do assunto na ocasião, ouviu? Alguns professores de português e 

outros conhecedores da Previdência Social e eles deram pareceres favoráveis, mostrando 

que realmente devia se dizer segurança social e não seguridade social. Inclusive o Júlio, 

o Júlio Nogueira, um dos maiores filólogos brasileiros. 

MC - Doutor Fioravanti… 

FP - Hein? 

MC - Esse congresso de [19]42 marca o início de uma nova visão sobre Previdência 

Social… 

FP - Sim. Nem há dúvida. 

MC - Até então a Previdência só era encarada como um seguro e com um atendimento, 

quer dizer, o atendimento ao segurado era sempre encarado de uma maneira muito restrita. 

A partir dos anos [19]40 a Previdência é vista de uma maneira mais ampla, no sentido 

que se vê o indivíduo, independente dele ser segurado ou não... Tanto é que o Plano 

Beveridge vem muito em cima dessa situação. O senhor se lembra de discussões dentro 

desse congresso? 

FP - Bom, realmente houve muita discussão nesse sentido, porque sobretudo com os 

médicos, porque o plano de Assistência Médica dentro da Previdência Social ia socializar 
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em parte a medicina, como socializou. A medicina foi socializada. E não aconteceu isso 

com as outras profissões. Agora a tônica do congresso foi mostrar que nós estávamos 

passando do atendimento individual, familiar, para a coletividade, para a comunidade. O 

que interessa ao país não é o indivíduo sozinho, é ele com o seu conglomerado. É ele nas 

suas relações, nas suas interações. Isso é que interessa. Não é o indivíduo como uma 

pessoa só. Isso não adianta nada. É uma árvore numa floresta. O que interessa é a floresta 

toda, que tem de tudo. 

MC - A que o senhor atribui essa mudança de uma visão que a gente poderia considerar 

liberal, para uma versão mais socializante? 

FP - Bem, aí entra muita filosofia. 

MC - O senhor pode discorrer sobre o assunto? 

FP - Não, é difícil dizer porque os representantes dos diversos países eram pessoas muito 

ilustradas, muito inteligentes e cada uma defendia um ponto de vista, não é? Mas no fim 

todos estavam de acordo que a seguridade social, a chamada segurança social, devia 

abranger a todos e não a poucos. Ela devia ser generalizada. Ela devia cobrir todas as 

populações, a fim de que o indivíduo desde o seu nascimento até a sua morte fosse 

protegido, ouviu? Em todos os sentidos. E foi isso que dominou. E durante os 40 anos 

que eu estive representando o Brasil na Conferência Interamericana de Segurança Social, 

da qual fui vice-presidente diversas vezes, compreendeu? Esta linha mestra foi sempre 

cumprida. Todas as vezes que se discutia assuntos de qualquer país, predominava o ponto 

de vista de que deveria se dar amplitude, ampliar o benefício, dar o mais que pudesse, 

sobretudo para as classes economicamente pobres. 

MC - Mas voltando a pergunta que eu tinha feito antes, a que o senhor atribui essa 

mudança de visão? 

FP - É difícil dizer, porque ela resultou das conclusões da conferência, dos pontos de vista 

da conferência. Eu me recordo que eu pertenci à comissão geral que elaborou os 

resultados da conferência, compreende? E nós tivemos então que apanhar os pontos de 

vista de todos os países e todos aqueles que falaram e tal, e resumimos aquilo e 

verificamos que o ponto de vista predominante era esse. E tivemos que apresentar… 

MC - O senhor acha que teve alguma coisa a ver com o período de guerra? Que essa 

conferência foi feita durante a guerra? 

FP - Bom, havia, havia. Não há dúvida nenhuma. Nós estávamos sob a guerra, e nesse 

momento então havia muita incerteza sobre o futuro da guerra. Em [190]2 a Alemanha 

anexava, já tinha anexado a Áustria, a Tchecoslováquia… A Alemanha estava enorme. 

Os anglo-saxões quase todos ali, aquela parte toda que falava alemão eles já estavam 

pensando em anexar a França, compreende? E avançando… De modo que a pressão foi 

grande. E depois dessa houve outra conferência, da qual eu participei também, foi em 

[19]44. Passagem dos tempos de guerra para os tempos de paz. 

MC - E ela foi aonde? 

FP - Filadélfia. 
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MC - O senhor participou da Conferência de Filadélfia? 

FP - Eu participei. 

MC - E qual é a… 

FP - E defendi. Defendi muitos pontos de vista lá. Falei diversas vezes lá. Não me recordo, 

assim de momento assim, porque de [19]44 para [19]86 são 42 anos, 42 anos vividos em 

outras coisas e tal, de modo que aquilo que se passou, embora a gente queira recordar… 

Não é facilmente que se recorda. A gente recorda com dados, com livros na mão, com 

papéis que aparecem e tal… Eu me lembro dessas coisas, mas não é fácil. 

R - Professor Fioravanti, o senhor numa entrevista, na segunda entrevista, quando a 

doença profissional começou a ser discutida na década de [19]40… A doença profissional 

era discutida nesses congressos? 

FP - Não, não. Bom, a doença profissional é antiga. A doença profissional veio de… 

R - Mas o conceito? 

FP - Ela tinha mais de 100 anos. Sabia? Entendeu? As aplicações, quer dizer, o 

envolvimento do indivíduo na Previdência Social, é que trouxe esse conceito de doença 

profissional. 

LO - No Congresso de Filadélfia… 

FP - Isso eu devo ter… 

LO - O senhor pode… 

FP - Disso, a respeito do conceito antigo, doença individual e doença profissional. Que 

um médico ao entrar na vida profissional hoje em dia, não pode ignorar. 

R - Professor Fioravanti… 

FP - Hein? 

R - Há cerca de um mês o INAMPS reconheceu a tenossinovite como uma doença 

profissional dos digitadores. Esse processo envolveu lutas entre o sindicato dos 

digitadores, do sindicato dos médicos, os médicos da Previdência… 

FP - Nem sempre… 

R - Houve algum caso semelhante? 

FP - Não, nem sempre. Isso geralmente resulta da estatística, entendeu? Fazendo um 

estudo estatístico você verifica um grande número de pessoas que se incapacitam com 

aquele tipo de inflamação, aquele tipo de afecção, enfim, de doença provocada por aquele 

trabalho. Daí então considerar aquele trabalho como sendo causador dessa doença. E a 
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doença passa a ser então uma doença profissional, entendeu? Mas como eu estava dizendo 

aqui, é o seguinte: Olhe… “O médico, ao entrar na vida profissional hoje, não pode 

ignorar o caráter essencial dos seus serviços, que não podem nem devem restringir-se a 

restabelecer a saúde, e prevenir o retorno da doença, aspecto puramente curativo. Porém, 

mais do que isso, o médico deve conceder maior atenção à medicina integral, que é 

preventiva, curativa, reabilitadora e social. Veja a diferença que há entre um médico 

anterior e o médico da Previdência Social. A medicina preventiva está voltada para a 

comunidade, para a população sadia. Busca promover ou melhorar a saúde dos 

indivíduos, prevenir as doenças, as doenças e a invalidez, e evitar que essas situações 

progridam. O campo de atuação do médico foi ampliado, pois se estende, a um tempo, 

sobre o indivíduo doente e sobre o indivíduo são. Antes tinha em vista apenas o doente. 

Agora toda a coletividade. Do médico hoje se requer capacidade e decisão precisa para 

realizar uma medicina integral. Estudando e resolvendo muitas vezes resolvendo numa 

urgência médica, com a mesma dedicação e competência os problemas patológicos, 

humanos e ambientais. Isso significa que a finalidade da formação do médico se projeta 

bem além do tradicional. Visa proteger e fomentar a saúde do indivíduo, com vista ao 

bem-estar geral... 

LO - Doutor, essas questões então o senhor afirma que foram algumas discutidas nos 

congressos internacionais? 

FP - Quais? 

LO - Essas questões com referência a acidente de trabalho, à caracterização de doença do 

trabalho, doença profissional? 

FP - Não, não foram… 

LO - Não foram? 

FP - Nesses congressos não. Nesses congressos não. 

LO - É o tema principal do congresso? 

FP - Nesse congresso não se tratou disso não. Mesmo porque naquele tempo havia as 

companhias de seguro que eram particulares. 

LO - E se encarregavam de seguros profissionais. 

FP - A socialização e tal… De modo que não se tratou. Aos pouquinhos é que foi, ouviu? 

Com pareceres que foram, inclusive um meu sobre beribéri, que eu citei aqui, de um 

funcionário que foi presidir um inquérito no Maranhão, ficou lá oito meses, não sei, e 

ficou, adquiriu a beribéri. Então essa poliolevite que ele adquiriu foi em consequência do 

serviço que ele exercia lá, porque foi obrigado a ir lá fazer o inquérito. Então é uma 

doença profissional. Não quer dizer que o beribéri seja doença profissional. Beribéri dá 

em gato, dá em cachorro, dá em qualquer um. Não é isso não. É que no caso, como se ele 

não tivesse ido lá ele não teria a beribéri, a beribéri passa a ser… então o conceito de 

doença profissional é que foi evoluindo. Então hoje a gente considera doença profissional 

todas as doenças que estão ligadas ao trabalho, da qual o trabalho seja, em geral… ouviu? 

A causa, compreendeu? 
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LO - Agora, doutor Fioravanti, eu queria… 

FP - Espera aí. Deixa-me fazer… Hipócrates, quer dizer, 450 anos antes de Cristo, já 

Hipócrates falava na doença profissional dos manipuladores de chumbo. Portanto, agora 

vê como é antiga. Depois, muito tempo depois vem o Plínio, o antigo, descrever as 

doenças pulmonares dos mineiros, e as intoxicações pelo zinco e pelos compostos de 

enxofre. Isso 30 a 200 anos depois de Cristo. Ele então relatou a existência de doenças 

nos trabalhadores das ilhas mediterrâneas. Celso, um dos maiores escritores médicos 

latinos, em seu livro de Re Medica, vindo à luz em Florença em 478, faz a primeira 

referência às dermatoses profissionais, produzidas pela exposição do corpo humano aos 

cáusticos. Em 1556, Bauer, mais conhecido como Jorge o agrícola, em seu livro de Re 

Metalica, estuda os problemas médicos ligados à extração e a fundição de minerais 

auríferos e argentíferos, e Paracelso, em 1493, escreve a primeira monografia sobre tísica 

fibrosa dos mineiros do Tirol. Entretanto, o pai da medicina do trabalho foi um médico 

italiano, Bernardino Ramazini, que estudou e observou sistematicamente as doenças 

profissionais na primeira edição de sua obra De Morbis Artificun Destriba, com 42 

capítulos. Nesse livro chamado as doenças dos trabalhadores são descritas cerca de 50 

doenças profissionais, abrangendo todas as artes, ofícios, profissões então conhecidas… 

 

Fita 7 - Lado B 

FP - 1714, e foi denominado o pai da higiene industrial. Na edição de Pádua de 1713, o 

volume contém 52 capítulos. Vejam bem, mal supunha Ramazini que ao introduzir no 

interrogatório dos doentes uma pergunta: “Qual é a sua ocupação?” Estava na verdade 

criando um novo e importante ramo da medicina, a medicina do trabalho… É interessante. 

LO - É interessante… 

FP - Introduziu apenas isto: Qual é a sua profissão? Começou a trazer uma série de dados 

e… 

LO - Professor Fioravanti, ainda sobre os congressos de [19]42 e o congresso de… 

FP - Não quer ver a diferença que existe entre acidente de trabalho, doença de trabalho, 

doença profissional? Seria interessante fixar, não? Olha aqui... De acordo com a 

legislação brasileira, porque o acidente de trabalho é todo aquele que resulta do exercício 

do trabalho a serviço da empresa provocando lesão corporal, perturbação funcional ou 

temporária da capacidade para o trabalho. Nessa consolidação legal distinguem-se quatro 

tipos básicos de lesões: primeira, o acidente; o acidente típico, que é o acidente de trabalho 

propriamente dito, caracterizado por lesão súbita aguda, uma queda, um ferimento; 

segunda, doença profissional: aquela que é inerente a determinadas atividades 

profissionais, de início insidioso, evolução prolongada, manifestando-se após certo tempo 

de exposição a um agente nocivo. Por exemplo, a cinicóse, a peritonióse, o saturnismo, 

todas estas são doenças do trabalho, doença profissional. Doença do trabalho é aquela que 

não é específica a uma atividade profissional, mas decorre das condições especiais ou 

excepcionais do trabalho. Uma hérnia num carregador, as varizes, no indivíduo que 

trabalha em pé. Esse beribéri no camarada que foi trabalhar… É uma doença do trabalho, 

porque ela não é provocada diretamente pelo trabalho, mas é uma consequência do 
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trabalho que ele exercia lá. E acidente no trajeto, o chamado acidente que ocorre no 

trabalho, no trabalhador da residência ao trabalho ou vice-versa. O indivíduo que vai para 

o trabalho, ou que volta do trabalho, o que ocorre aí é um acidente… Ele está indo para o 

trabalho, porque ele sabe trabalhar. Então ele é acidentado, é uma decorrência disso… 

Não fôra o trabalho ele não teria o acidente. 

LO - Eu posso fazer a minha pergunta agora professor? 

FP - Pois não. 

LO - Ainda com relação ao congresso de [19]42 e ao congresso que ocorreu nos Estados 

Unidos em [19]44, eu gostaria de saber do senhor, primeiro, com referência ao congresso 

de [19]42, o principal tema discutido foi a questão da segurança, seguridade social? 

FP - Não... O assunto englobadamente foi o de se estabelecer entre os países, ouviu, um 

trabalho profícuo, sistematizado, contínuo, ouviu? Em prol da Previdência Social, que 

antigamente se chamava a seguridade social, compreendeu? Esse foi o ambiente. Depois 

é que surgiram… Nos diversos congressos foram tratados assunto por assunto, diversos 

assuntos. Então, nos inúmeros congressos, em cada um deles se tratava de uma 

particularidade. 

LO - O Congresso de Filadélfia em [19]45… 

FP - Não. Esse não tem nada a ver com a Previdência Social. 

MC - De [19]44 que o senhor foi? 

FP - Esse não tem nada a ver. Esse foi um congresso para tratar das condições… 

LO - De paz... Conferência de Filadélfia. 

FP - É, trabalho, da passagem do estado de guerra para o estado de paz… Já se previa! Já 

se previa a derrota da Alemanha, não é? 

LO - E o que o senhor foi fazer lá? Se não tinha Previdência Social? 

FP - Não… Eu fui como... Bom, mas quantos assuntos médicos não foram tratados lá! 

LO - Que assuntos médicos foram tratados lá? 

FP - Da minha ida lá eu trouxe para o Brasil, eu pertenci à comissão… A comissão de 

reabilitação dos inválidos foi criação minha… 

LO - Lá no Congresso de Filadélfia? 

FP - Não, já quando eu vim de lá, pelo que nós estudamos lá, pelo que vimos lá. Então, 

preparamos aqui… Porque os que voltavam da guerra, voltavam ou aleijados, ou feridos 

num ou outro tipo, ou então mais ou menos desequilibrados, compreendeu? Porque não 
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é brincadeira ir ao front... passar pelos dissabores da guerra. Essa comissão dos 

incapacitados, da reabilitação dos incapacitados… 

LO - Houve alguma outra comissão, algum outro… O senhor fala: Ah, nós estamos lá… 

Estudou com quem? Não era em Filadélfia o congresso? 

FP - Não, estudou diversos assuntos. Entre os assuntos, assuntos médicos, muitos 

assuntos. Quanta coisa vinha de lá com essa gente. Que como veio! Como… Quanta coisa 

se mudou nos países com a volta dos soldados que estavam lá? Com outra mentalidade, 

com outros pontos de vista… 

LO - Havia outra delegação que liderasse, por exemplo, que propusesse… A delegação 

americana, por exemplo, propunha? 

FP - Não, houve muita proposta, inclusive nós propusemos também. O Brasil propôs… 

Houve muita proposta. Eu não me recordo assim de momento porque eu fui apanhado 

assim de momento… 

LO - Mas havia alguma delegação que fosse hegemônica dentro do congresso, que 

detivesse o discurso ou que…? 

FP - Não, havia muita discussão… Houve muita discussão. 

LO - Filadélfia não veio com um modelo pronto para o Brasil: “Olha, você tem que fazer 

isso para criar condições de paz…”? 

FP - Não, absolutamente, não. Os assuntos… Havia um plano geral de discussão. Este 

plano constava na ordem do dia, diversos assuntos. E estes assuntos eram estudados por 

todos os países representados… Todos os países do mundo estavam representados. E cada 

um dava o seu ponto de vista sobre o assunto. 

LO - Que importância teve a Previdência Social dentro do Congresso da Filadélfia? 

FP - Bom, ela foi tratada à parte… Uma coisa que devia ser desenvolvida, que era um dos 

meios bons para se preparar os países para o futuro dos que voltavam e tal, o futuro do 

país. Ela foi tratada com esse caráter, mas a Previdência não constituía o fundamento 

dessa reunião. O fundamento era realmente o preparo dos países para a volta da paz. 

Agora, do ponto médico, do ponto de vista médico, os assuntos são muitos assuntos… 

Muitos assuntos… Você veja bem: o que aconteceu depois da guerra, de cada uma dessas 

guerras, de [19]14 e a Segunda Guerra, do ponto de vista social é inacreditável. Você veja 

do ponto de vista moral, do ponto de vista de costumes, a coisa mudou completamente. 

São coisas que vieram de lá, aos pouquinhos. 

LO - Que vieram de Filadélfia? 

FP - Não, de Filadélfia não, que vieram da guerra! Trazida por essa gente. Vocês viram 

que os que foram para o Vietnã trouxeram outros problemas. Os americanos… Nós não 

tivemos aqui, mas os americanos tiveram, porque eles estiveram na Guerra do Vietnã. 

MC - Que mudanças o senhor sentiu, o senhor percebeu desse período de guerra? 
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LO - Após-guerra. 

MC - Após-guerra? 

FP - Bom, muitas mudanças… Muitas mudanças… Muitas mudanças… mesmo na 

mentalidade. Veja bem, a CRIFA, essa Comissão de Reabilitação dos Incapacitados das 

Forças Armadas, foi proposta minha… Eu fui, eu pertenci a esta comissão. Nós 

preparamos, ouviu, e ainda hoje acho que existe. Os que voltaram de lá foram todos 

readaptados. O nome já dizia, Comissão de Readaptação dos Incapacitados das Forças 

Armadas, CRIFA. Nós preparamos o ambiente para que quando eles voltassem tivessem 

onde procurar um, não digo um lenitivo, mas uma orientação para aquilo que eles sentiam, 

aqueles que vieram. Um perdeu um braço, outro perdeu uma perna, o que é que ele podia 

fazer... Ele chegava aqui… voltava para os lares… Então essa comissão… Olha aí, isso é 

uma consequência de lá… Você vê que não foi… Eu estou apenas me lembrando de uma, 

porque esta foi levada por mim. Quem fez a proposta por escrito ao governo fui eu. Foi 

encaminhada ao DASP, e o DASP concordou, achou bem, nomeou uma comissão e me 

botou na comissão... Numa homenagem apenas por eu ter lembrado, naturalmente que 

havia gente lá mais capaz. 

LO - Professor, o Congresso de Filadélfia, e este Congresso de [19]42, eles colocaram 

esta questão que o senhor está chamando de segurança social e que outros chamam de 

seguridade social, que é o fornecimento de amplas garantias, das mais diversas garantias 

ao trabalhador, de benefícios sociais ao trabalhador, e isto era novidade naquele momento, 

essa é a minha pergunta, isso surgiu em [19]42 ou já vinha de muito antes? 

FP - Não, ela já existia parcialmente, fragmentariamente… Com esses congressos é que 

as coisas foram se estabelecendo mais firmemente, e foram se unificando, tomando, se 

uniformizando, tomando consistência, para ser o que é hoje. Foi isso mesmo, nós 

começamos com as Caixas de Aposentadoria e Pensões. Nós começamos com a 

Previdência Social profissional, com a profissão. Então quando fui ao México para 

implantação do seguro social no México, eles têm preparado um plano com essa base… 

LO - O senhor contou para mim, que era… 

FP - A base… Eu disse: Absolutamente, é justamente ao contrário. Nós estamos lá 

acabando com as Caixas. Para que profissão? É uma só, um instituto só… São 300 

profissões… São 300 Caixas, são 300 presidentes, 300 vice-presidentes… Olha o 

dinheirão que se gasta com o funcionalismo público, com funcionário aí. E depois, 

conceitos diferentes, um bancário é incapacitado com “X” e recebe “X”. O outro é da 

mesma cor, não recebe nada porque não é dado como incapacidade. De modo que não 

pode ser… Para cada doença, para cada idade, para cada coisa, deve haver um padrão. 

LO - Então o senhor acredita que os congressos internacionais, no início, esses da década 

de [19]40 pelo menos, ele serviram para criar esse corpo de ideias, de práticas que nós 

vamos chamar de Segurança ou Seguridade Social? 

FP - Foi criada, a Previdência foi criada aos poucos, ouviu? Com essas… Aí que eu digo: 

um pouco de outro e tal, foi se formando este corpo que existe hoje, e que é um pouco 

diferente de todo mundo, mas de qualquer maneira as linhas mestras, em todo mundo é a 
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mesma. É assistência integral do trabalhador. Ou seja, o trabalhador desde que nasce até 

a morte. 

LO - Eu estou preocupado ainda com os congressos, quer dizer, o senhor está colocando 

que nesse momento os congressos estão trazendo isto. A segurança ao trabalhador, a 

seguridade ao trabalhador… E mais tarde o senhor continua durante 40 anos. O senhor 

falou, o senhor participa de congressos internacionais. O senhor podia fazer uma 

comparação entre os diversos congressos, quer dizer, os congressos dos anos 50, dos anos 

60. O que eles trouxeram de novo?  

FP - Não, os congressos eram congressos modernos porque todas as vezes que se 

preparava uma ordem do dia, um plano para o futuro, ele nascia das futuras exigências 

daquilo que se previa que ia acontecer. Então o congresso já vinha para esses problemas… 

LO - Ele se antecipava? 

FP - É. Nesses congressos sempre se fazia um resumo das vantagens, daquilo que se 

conseguiu, de tudo que foi bom, ouviu, de cada país. E havia então isso que era importante 

nos congressos, que a coisa mais importante do congresso, a troca de experiência… De 

eu estar fazendo uma coisa e o sujeito diz: “Não, não faça assim porque nós fizemos isso 

e não deu resultado. Hoje estamos fazendo assim…” Como aconteceu no México: “Nós 

vamos fazer…” “Não, façam isso. Porque vão fazer 300 profissões, faça um só…” Essa 

troca de experiência vale uma fortuna… 

LO - O senhor acha que havia mais troca de experiência ou havia também dirigismo, quer 

dizer, um determinado país, um determinado grupo de países impor a outros modelos de 

Previdência Social? 

FP - Ah, muita troca de experiência… Não, isso nunca houve. 

LO - Isso nunca houve. 

FP - Isso nunca houve… Nunca houve… Países pequenos, tudo Centro-América, tinham 

os mesmos poderes de voz de que o Brasil, do que os Estados Unidos. 

LO - Mas eu não digo através da pressão, do voto? 

FP - Não, porque os assuntos eram estudados e havia sempre o desejo de ajudar, 

compreendeu? Todas as vezes que um país tinha uma certa dificuldade e ele expunha, o 

relator expunha o tema mostrando as dificuldades que sentia no seu país, compreendeu? 

Os outros países levavam aquilo que acontecia no seu, e como eles resolveram esses 

problemas, ouviu? Sempre considerando que as condições nem sempre eram as mesmas. 

Nem sempre eram as mesmas, porque as condições de São Paulo são diferentes das 

condições lá de Pernambuco, ou lá da Paraíba. São diferentes. Mas de qualquer maneira 

elas sempre servem para alguma coisa. 

LO - Agora, professor, além do senhor ser o consultor da Previdência por largos anos, o 

senhor também, praticamente era vitalício nos congressos. O senhor viu vários, desculpa, 

o senhor pode falar… Pode falar… 
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FP - Esse vitalismo nos congressos, é bom saber claramente, porque pode parecer que eu 

tinha um prestígio político enorme. Eu não sou político, nunca fui, e nunca exerci nenhum 

cargo público. Pelo contrário, todas as vezes que me ofereceram coisas políticas não 

aceitei… Uma vez eu me arrependi… Fui ser Secretário Geral de Educação e Cultura. 

LO - Governo Faria Lima? 

FP - Criei a Escola Carmela Dutra, não podem saber que dor de cabeça eu tive. Houve 

contra mim porque criei uma escola normal. 

LO - No governo Faria Lima? 

FP - Não, isso no tempo do Dutra. 

LO - Desculpe… 

FP - Essa feira de livros que vocês veem por aí, passando, levando o livro ao público mais 

barato, me custou uma coisa tremenda. O menos que disseram é que em cada livro que 

vendiam eu recebia 40%, 40% num livro que era vendido com 20% de abatimento, 

compreende? Ficavam 40% para o camarada, que pagava pessoal ali, imprimia e tal. Não 

tem sentido. Mas viu? Eu quero frisar bem isto… 

LO - Mas efetivamente o senhor foi? 

FP - Não, isso é bom porque me dá uma oportunidade de dizer isso, porque não está 

escrito, e que muita gente pergunta: Mas por que você entrou em [19]42 num congresso 

e ficou até se aposentar? Eu fiquei porque eu era eleito pelos países, e não era delegado... 

Eu era delegado do Brasil, mas eleito pelos países… Eu exercia funções de vice-

presidente da comissão interamericana de Previdência Social, compreendeu? E era uma 

função que era paga por todos os países, e todo ano havia renovação, e eles se mantinham, 

entendeu? Muitas vezes eu quis deixar para outra coisa, e não fui sempre… Nesse trabalho 

aqui vê, está aqui, as eleições. Eu era sempre eleito por ampla maioria de votos, quase 

totalidade de votos… Então… 

LO - Agora, ao longo do tempo o senhor mudou as suas ideias ou defendeu sempre as 

mesmas ideias? 

FP - Não, fomos sempre mudando… Sempre melhorando… Sempre melhorando. O 

seguro desemprego está discutido aqui, olha… Nós discutimos o seguro desemprego. 

Tem uma série de coisas que vieram depois para o Brasil, foram discutidas lá. Foram 

discutidas, como devia ser feito, com a experiência que outros países já tinham, os que já 

tinham seguro, compreendeu. Agora, é diferente a legislação do Brasil, relativamente a 

outros países, de modo que é preciso uma adaptação. 

LC - Agora sobre o congresso ainda… 

MC - Mas de certa maneira, professor Fioravanti, um ano depois do Congresso de 

Filadélfia, foi nomeada uma comissão, parece que foi em [19]44 mesmo. Foi nomeada 

uma comissão pelo Getúlio Vargas que era… 
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FP - Do Saraiva. O Saraiva não é não? 

MC - Essa comissão era chefiada pelo doutor João Carlos Vital, que era o projeto de 

instalação do Instituto de Seguros Sociais, o ISSB… 

FP - Bom, ele era… Foi… Resseguros… 

MC - Não, não é Instituto de Resseguros não, Instituto de Serviços Sociais Brasileiros. 

FP - Sim, foi… 

MC - Criando o ISSB… O senhor teve alguma participação nesse projeto, o senhor teve? 

FP - Não, eu tive participação no congresso, desse congresso, porque eu era amigo do 

João Carlos Vital, amigo do pessoal que estava lá, mas eu não… Eu participei apenas 

como um membro, digamos, informante, dando opiniões, pareceres, mas não elaborando 

de fato. Mesmo por que não dispunha de tempo… Eu não tinha… 

MC - Sei… O senhor trabalhava totalmente na Previdência Social ou tinha? 

FP - Não, não… Previdência Social, eu trabalhava diariamente de 1:00 hora até 5:00, 

quatro horas, inclusive aos sábados, que nós trabalhamos aos sábados também… 

MC - E isso o senhor trabalha… E o resto do tempo? 

FP - De manhã cedo eu trabalhava no hospital e na faculdade. 

MC - No hospital? Que hospital? 

FP - Hospital… Eu era professor de faculdade... 

MC - Qual era a aula? 

FP - Eu trabalhava… Bom, depende… A minha disciplina era terceira enfermaria do 

Hospital São Francisco de Assis. Eu era o chefe de serviço… Mas depois tive outros. 

MC - Mas o que me chama atenção, pelo menos nos textos que eu li do senhor, o senhor 

parece muito mais um administrador da medicina do que um médico? 

FP - É, mas não sou não… Não sou não… 

MC - Quer dizer, o senhor tem assim toda uma bagagem, na área assim da teoria 

sociológica, e o senhor tem toda uma avaliação da Previdência Social. O senhor lia muito, 

o senhor? 

FP - Bom, isso sim… Há duas coisas a definir aí: primeiro a experiência, porque todas as 

vezes que eu saí do Brasil, saía todos os anos representando o Brasil, representava ao 

Brasil, porque era mais conveniente ao Brasil ter um representante que já era vice-

presidente lá, e que não jogava nada, do que mandar um deles. Mesmo assim, muitas 
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vezes ia um outro acompanhando… Agora, a experiência eu obtinha nos países em que 

visitava… Eu via como essas coisas eram feitas lá. As vantagens que havia nisso, e trazia 

para cá. Além disso lia, era obrigado a ler, compreende… Lia que era publicado no 

assunto nesses países. Tirava deles o que era bom para nós. E daí parecer que eu tinha… 

E a experiência que eu tinha na consultoria médica, que o número de pareceres era muito 

grande… Atividade profissional, isso é extra… 

MC - Na sua clínica? 

FP - É extra… 

LO - Ofertas? 

FP - Quando eu fui a… Não marca… Não põe isso não que isso é muito sério… Quando 

eu fui à Argentina, para aproveitar nós fomos à Argentina, a presidente da conferência foi 

a Eva Perón. 

MC - Quando isso foi? 

FP - Argentina. Mas a Eva Perón não se dava com o pessoal de lá, porque o Perón não 

era bem visto pelos médicos, não é? Tinha um ou outro médico, professor de faculdade 

que se dava, porque o resto… A classe não gostava muito dele, do Perón… Então eu fui 

chamado lá pelo Perón… Até eu conversei até com o chefe da delegação lá… Ele disse o 

seguinte: que a Eva Perón ia presidir, mas que ela tinha dificuldade, naturalmente uma 

vez ou outra, de saber qual é o rumo, quando havia duas opiniões, compreendeu? E que 

gostaria de que eu ajudasse a Eva, dando orientação… Então nós combinamos o seguinte: 

que quando havia o sim e não, ela olhava para mim, eu fazia assim ou não… Assim… E 

ela era inteligentíssima, inteligentíssima. Então ela sabia, quer dizer, quando eu fazia 

assim, ela sabia que o Brasil, que eu representava… Os países todos que acompanhavam 

o Brasil, que eu representava, que estavam lá, quer dizer, tinha maioria do lado de cá, 

então era para… De modo que foi uma coisa formidável, compreendeu? Ela não errava 

nunca… Mas descobriram o negócio, compreendeu? No final parece que descobriram o 

negócio. Eu sei que um jornal do Uruguai, que a Argentina, quem governava a Argentina 

era o Perón, não podia publicar um negócio lá… Botou lá: Eva e o Di Pieron, Di Piero..., 

Di Pieiron… Quando eu cheguei aqui, o Getúlio mandou me chamar. Ele disse: “Que 

negócio é esse?” Eu disse: “Eu não sei o que é que há…” Ele disse: “Ah, mas está vendo”, 

mostrou assim… Eu digo: “Eu não vi isso não…” Esse jornal do Uruguai publicou esse 

negócio, quando você estava na conferência, o Di Pieron, dizia que o Di Pieron, que o Di 

Perón e tal…” Então eu disse a ele: “Não, não sei quem colocou isso…” E todas as 

manhãs, o carro da Eva ia ao hotel, o Alvear, me apanhava lá, uma hora antes da 

conferência, eu tomava o café com os dois lá… Sobre os assuntos da conferência eu dava 

o que eu achava, da experiência, aquilo tudo, a maneira que ela devia conduzir… 

LO - Os dois que o senhor fala é o Perón e a Eva, a esposa? 

FP - E a Eva, a esposa dele, almoçava com eles, almoçava com eles. Tomava lanche com 

eles. Tanto que depois que acabou a conferência eles me seguraram lá oito dias, para 

visitar a Argentina. Eu fiquei oito dias lá. Que a comissão veio e eu fiquei oito dias lá, 

visitando. Mas a Eva Perón é uma mulher inteligentíssima, mas inteligentíssima. Falava 

muito bem, muito claramente. 
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LO - Pode continuar gravando? 

FP - Pode… vamos agora… 

LO - Sobre o congresso da Argentina, que o senhor estava falando, eu queria saber quais 

eram os temas que havia maior acordo, em que a Argentina estava interessada, e que o 

Presidente Perón se interessava em…? 

FP - Não, não houve acordo. Ele não queria fazer acordo. Os congressos, as conferências, 

são programadas, ouviu? Com antecedência de dois, três, quatro anos, compreendeu? E 

os assuntos que são levados, são preparados pelos países, com relatores. Eu dei a você aí 

um, do qual fui relator lá, e fui relator de problemas médico-farmacêuticos da seguridade 

social. Esse era o tema. Mas eu levei uns sete ou oito desses, levei uns sete ou oito desses 

trabalhos. Então levava, o relator levava o tema, e desenvolvia o tema, compreendeu? 

Agora, sobre esse tema, ou aprovava o tema ou discutia o tema, ou não se aprovava o 

tema e saíam outras coisas, compreendeu? Porque como eu, nesse último trabalho é esse 

que eu dei a você aí… Qual é o que eu dei a você? 

LO - Está aqui. 

MC - Segurança… 

LO - E Seguridade Social? 

FP - Não… Isso não… Não, não… Esse não, esse eu não levei para lá não. Esse foi feito 

aqui. 

LO - Esse é daqui. É esse aqui: Coordenação das prestações de seguros, enfermidade e 

invalidez? 

FP - É. Esse, esse tema da ordem do dia, era a terceira questão da ordem do dia, e quem 

relatou fui eu. Olha aqui, Coordenação das Prestações de Seguro por Enfermidade e 

Invalidez… Esse ponto de vista aqui, é o ponto de vista que interessava ao Brasil. Aquilo 

que nós devíamos fazer aqui. Como fazer? Entendeu? Agora, isso não servia, 

naturalmente para a Centro-América, para o Panamá, não servia para o México e para 

outros que não tem os mesmos problemas. E é por isso que a questão da ordem do dia 

essa era a terceira questão. Que havia outras questões da ordem do dia. E nós fomos 

definir um ponto de vista… 

LO - A questão de seguros de acidente de trabalho entrava nas conferências? A partir de 

quando? A questão da estatização do seguro de acidente de trabalho? 

FP - Não, o acidente de trabalho era muito com o particular… 

LO - Não entrava nas conferências? 

FP - Não, difícil. Eu posso garantir a dificuldade que foi, que houve para ser estatizado o 

acidente de trabalho aqui no Brasil. Olhe que a comissão nomeada pelo Presidente 

Getúlio, Paulo Câmara, o Segadas Vianna e eu, essa comissão elaborou um trabalho, foi 

feito, quando venceu o prazo voltou, prorrogado. E quando devia executar, o Ministro do 
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Trabalho era o Segadas Vianna. Quer dizer, ele devia por em execução aquilo que ele 

defendeu, aquilo que ele apresentou conosco e que fez força. Não apresentou, não quis. 

Então nós fomos conversar com ele… Não vale a pena… 

LO - O senhor pode continuar… 

FP - Não. Ele disse que tinha evoluído. Não estava mais de acordo com a estatização. E 

o Paulo Câmara então achou que evoluir tinha outro sentido… Ah! Ele evoluiu… As 

companhias de seguro são companhias poderosas, ricas, e o fato é que não foi. Então foi 

isso: muita… Foi uma pressão tremenda do Castelo Branco, quando Castelo Branco fez 

aquilo que a comissão tinha pensado, mas isto podia ter sido feito já quando o Segadas 

Vianna era ministro, porque vencia o prazo naquela ocasião. Eu me recordo que ele disse, 

quando eu disse: “Mas por que razão você agora está?...” “Não, porque eu evoluí...” Aí o 

Paulo Câmara disse: “É, ele evoluiu…” Evoluir é muito bom. 

LO - É uma pena que a gravação seja só em áudio, porque acho que em áudio e vídeo ela 

se explicaria melhor. Mas é… 

FP - Não! Eu não posso… Isso é um ponto de vista do Paulo Câmara, que faleceu depois 

e tal. Não quer dizer que tenha sido isso. Não sei… 

LO - Professor, nós estávamos colocando a questão já da unificação, com relação ao 

Instituto de Serviços Sociais Brasileiros, e o senhor falou que não participou da comissão. 

FP - Não, eu não participei, eu não fui direto da comissão. Eu pertenci àqueles que foram 

agrupados, chamados, para ajudar a comissão… 

LO - E como é que o senhor avaliava aquele projeto do ISSB? 

FP - É, do ISSB. 

LO - Na época o senhor era a favor? 

FP - Eu era a favor. Eu achava que estava certo. Pois tinha codificado as Caixas que era 

para chegar ao que nós chegamos aí com a… 

MC - O ISSB é antes da unificação das Caixas… 

FP - Hein? 

LO - Não, a codificação das Caixas, ele entendeu… É a codificação das Caixas… 

FP - A unificação das Caixas? 

MC - A unificação foi em [19]53. 

FP - Quando? 

MC - Em [19]53 a unificação das Caixas... 
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FP - Não… 

LO - Ele falou que tinha codificado. 

FP - Unificação das Caixas foi anterior. Eu vou ver quando foi. Foi em [19]53? 

MC - Quando foi criada a CAPFESP. 

FP - Não me recordo. Diga uma coisa, o… 

LO - Elas já vinham sendo unificadas. Havia um processo de unificação das Caixas... 

FP - O ISSB foi de quando? 

MC - [19]45. 

FP - [19]45. 

LO - Mas o DPS já vinha unificando as Caixas há algum tempo. Efetivamente já vinha 

um processo lento, mas, correndo, de unificação das Caixas. 

FP - Nós vínhamos trabalhando na consultoria médica pela unificação dos serviços 

médicos. Miguez, Armando Amaral… Eu tenho a relação desses médicos todos aí, que 

trabalhavam… Todos, de cada instituição havia um médico lá. E fizemos um estudo muito 

bom criando o Instituto Nacional de Medicina Social, era… 

LO - INAME. 

FP - INAME... 

R - Vou trocar a fita… 

FP - Hein? 

LO - Ele vai trocar a fita. 

 

Fita 8 – Lado A 

 

 

FP - O INAME tinha por finalidade unificar todos os serviços médicos da Segurança 

Social, Seguridade Social, foi apresentado ao Ministro e logo depois, eu em conversa com 

o pessoal do serviço atuarial e do serviço jurídico da Procuradoria, compreendeu? Senti 

que a ideia deles era contrária à unificação só dos serviços médicos, eles achavam então 

que devia haver a unificação de tudo, então ótimo, melhor ainda, compreendeu? De modo 

que o ISSB pode ter saído dessa concepção inicial da unificação dos serviços médicos. 

LO - O SAMDU, o SAMDU também era… 
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FP - O SAMDU foi criação minha, não. 

LO - Foi criação do senhor… 

FP - O SAMDU nasceu de uma exigência, de uma urgência durante a guerra, durante a 

guerra os doentes eram levados à Santa Casa e a Santa Casa não recebia, não os recebia 

porque achava que eles tinham direito à assistência, tinham, podiam pagar e a Santa Casa 

não, não, não recebia absolutamente nada, então não recebia esses doentes, dava 

preferência aos doentes pobres, os que não tinham condições de ter serviços fora. Então 

eu propus ao Moacyr, conversei com o Moacyr e daí nasceu a ideia de se criar um serviço 

de atendimento a domicílio, para evitar que esse pessoal viesse para fora, como as Caixas 

na ocasião, ainda estava as Caixas, em [19]44 estavam as Caixas, as Caixas tinham um 

serviço médico domiciliar, quer dizer, toda Caixa tinha um ou dois médicos que faziam 

o serviço a domicílio, nós pensamos em agrupar esses médico todos e alguns mais e eles 

ficariam sendo então os médicos que socorreriam os doentes que por ventura chamassem 

o serviço. E foi então criado o serviço de assistência médica domiciliar de urgência – 

SAMDU, que foi sofrendo algumas modificações, primeiramente no Rio, depois em São 

Paulo. Em São Paulo foi um amigo meu, o Alfredo Verniere, que aliás era homeopata, o 

Verniere foi quem introduziu lá o SAMDU, foi o primeiro diretor do SAMDU. O 

SAMDU prestou relevantes serviços, grandes serviços à Previdência Social, tanto que 

depois da extinção ele continuou e até hoje parece que continua em certos lugares, o 

SAMDU foi uma iniciativa de caráter social muito importante, uma das coisas que eu me 

orgulho de ter feito. 

LO - O SAMDU, efetivamente é pela primeira vez uma comunidade de serviços, quer 

dizer, vários, os vários institutos e Caixas trabalhando. 

FP - Isso já vinha daquilo que nós tínhamos das discussões, das reuniões dos serviços 

médicos todos, daquilo tudo, daquelas discussões todas já vinha essa coisa, então vê, vê 

como adiantou alguma coisa. E logo depois vem o ISSB. 

LO - Me diga uma coisa, doutor, o senhor lembra se essas ideias surgiram de baixo, quer 

dizer, dos próprios médicos ou se ela veio pronta, quer dizer, o Estado tinha interesse na 

uniformização, na unificação? 

FP - Não, não, não, em geral elas nasciam dos segurados, os segurados tinham exigências, 

tinham necessidades que não eram satisfeitas, então eles reclamavam, essas reclamações 

aumentavam e em torno dessas reclamações foram surgindo ideias de satisfazer a esse 

pessoal e as maneiras de satisfazê-las, uma delas era essa, criar tais serviços que foram 

sendo criados, compreendeu, então à medida das necessidades foram sendo criados os 

serviços e o governo só tinha que unificar aquilo, formalizar aquilo, dar uma forma 

jurídica e soltar. 

LO - É, realmente a década de [19]40 é pontuada por essa criação de serviços, não só 

serviços médicos unificados, SAMDU a LBA, o próprio SAPS* foi criado no início dos 

anos [19]40, quer dizer, o próprio cargo de consultor médico da Previdência Social 

também vem nos anos [19]40, cristalizando essas modificações. 

 
* SAPS: Serviço de Alimentação da Previdência Social. 
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FP - O SAPS teve uma finalidade que depois foi um pouco desvirtuada, compreendeu, a 

finalidade era educar o povo, o trabalhador a se alimentar, porque o trabalhador se 

alimentava muito mal, a alimentação era unilateral, de modo que as avitaminoses, a 

subnutrição, todas as doenças ligadas à nutrição eram frequentíssimas e a finalidade então 

era aumentar a resistência do trabalhador, a força do trabalhador, educá-lo na alimentação. 

Tanto que no primeiro menu cardápio feito para o SAMDU já foi um cardápio para 

educar, nesse cardápio havia a comida comum, um copo de leite e uma manga. 

LO - Isso assustava? 

FP - Depois do almoço, dois mil e tantos almoços nós fomos verificar, aqueles que tinham 

chupado a manga não tomaram o leite, os que tomaram o leite levaram a manga mas não 

comeram a manga, uma percentagem quase que, pequeníssima tomou o leite e comeu a 

manga e naturalmente ignoravam que poderia haver um negócio qualquer. Vejam bem, 

daí nós fomos educando, educando até a salada de frutas, até ele comer as frutas todas 

reunidas que não fazia mal, porque naquelas épocas, compreendeu, o sujeito não podia 

misturar uma fruta com outra, eu sou do tempo em que uma laranja temporão, uma laranja 

em dezembro, não podia, ficava cheia a árvore, ninguém chupava a laranja temporão, 

fazia mal, a laranja só na época, compreendeu? Então, há uma série de coisas que só 

vivendo aquela época é que se pode entender, o SAPS foi feito para isso, para educar a 

pessoa e fomos educando, no fim eles tomavam leite, quando falava de fruta, todas as 

frutas reunidas e verificaram que não fazia mal nenhum, com a experiência eles foram 

aprendendo e com isso eles levavam para casa a experiência, lá no SAPS eu comi isso, 

comi aquilo, não fez mal nenhum, não faz nada, pode comer e tal. Então foi 

desaparecendo essa prevenção e preconceito que havia para determinadas frutas, 

sobretudo conjugadas, associadas, colhidas. 

MS - Parece que o senhor tem algumas críticas em relação ao SAPS, quando o senhor 

fala assim: “Houve certos desvirtuamentos.” 

FP - É, não, porque no final o SAPS já não tinha essa, já era mais uma questão de 

alimentar o trabalhador, ele passou a ser restaurante, ele deixou de ter a tarefa educativa 

que devia ter, que tinha, quando a finalidade era essa e passou a ser um restaurante, era 

um restaurante, como um qualquer. 

MS - Mas também vendia a preço mais barato. 

FP - É exatamente e nem era mais do trabalhador. 

MS - Era de quem? 

FP - De todo mundo que quisesse ir lá, era um restaurante público. 

MS - Mas parece também, o senhor diz no texto, esse texto aí sobre Coordenação das 

Prestações de Seguros, enfermidade e invalidez, que o SAPS também só atendia certas 

camadas de trabalhadores... 

FP - Exato, os mais pobres. 

MS - Os mais pobres, por exemplo, do interior… 
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FP - Não, é porque a alimentação era praticamente grátis, então era, deviam usar aqueles 

que precisavam comer, que não tinham como comprar, porque se os que podiam comprar 

iam para lá imagina os pobres, então continuaria como estava a situação, a finalidade era 

essa. 

MS - Doutor Fioravanti, qual é a concepção que o senhor tem… 

FP - Concepção de que? 

MS - Qual é a concepção que o senhor tem de Previdência Social? 

FP - Mas em que sentido? 

MS - No geral. 

FP - Bom a Previdência Social… 

MS - Como é que o senhor concebe a Previdência Social? 

FP - Eu considero a Previdência Social como sendo hoje uma empresa que presta 

benefícios ao trabalhador, benefícios aos quais ele não teria acesso sozinho e mesmo em 

comunidades então ele passa a ter, digamos, o seguro invalidez, o seguro velhice, o seguro 

doença, o auxílio maternidade, o auxílio enfermidade, o auxílio desemprego, além dos 

beneficiários da sua família que vão receber a pensão não é isso, o chamado seguro morte, 

o pecúlio, o auxílio funeral e inclusive o auxílio reclusão, o Brasil é um dos poucos, agora 

a todos eles a Previdência Social assegura a assistência médica, assistência alimentar, 

tudo isso faz parte da Previdência Social. 

MS - E a assistência médica, qual o papel que o senhor dá, o senhor atribui à assistência 

médica dentro da Previdência Social, qual o papel dela? 

FP - A assistência médica da Previdência Social é ao mesmo tempo preventiva, curativa 

e reabilitadora. Ela previne primeiramente, impede que ele adoeça, quando adoece cura, 

trata e quando há uma sequela, reabilita por uma perna ortopédica, uma mão ortopédica, 

enfim, elementos que vão dar ao indivíduo a capacidade que ele tinha perdido, e essa 

parte da Previdência é muito importante, essa parte da medicina reparadora. 

MS - Doutor Fioravanti, o senhor entrou dentro do Instituto e não dava assistência médica, 

que era o Instituto dos Industriários e o máximo que fazia era uma perícia médica no 

sentido de controlar a saúde do trabalhador para a produção e nos anos [19]50, quer dizer, 

isso foi no final dos anos [19]30 quando o senhor entrou no IAPI, instituto esse que não 

dava assistência médica, o máximo que fazia era perícia e dava auxílio doença, não sei se 

dava auxílio invalidez na época, dava não é? 

FP - Havia um prazo. 

MS - No início dos anos [19]50 neste texto que eu acabei de mencionar, o senhor ressalta 

a importância da assistência médica, a importância da assistência médica na Previdência 

Social. 
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FP - Bom, para mostrar a importância da assistência médica, basta dizer o seguinte: que 

é hoje o benefício mais procurado da Previdência Social é a assistência médica. 

MS - Sim, mas ela nunca foi considerada assim. 

FP - Hein? 

MS - Ela nunca foi considerada assim, ela nem sempre foi considerada assim. 

FP - Não, ela não era considerada, nem era finalidade dela, como eu disse no início, a 

primeira batalha que se travou com o conselho atuarial foi nesse sentido, mostrando que 

aquilo que eles chamavam de Caixa de Aposentadoria e Pensões não deveria ser Caixa 

de Aposentadoria e Pensões, devia ser um Plano de Assistência que evitasse a 

aposentadoria ou retardasse a aposentadoria e retardasse a pensão, quanto mais tarde 

morre o segurado mais ele é útil a si mesmo, mais ele é útil à sua família, à sua sociedade 

e à pátria. 

LO - Se não houver aposentadoria por tempo de serviço. 

FP - Como? 

LO - Se não houver aposentadoria por tempo de serviço. 

FP - Bem, a aposentadoria por tempo de serviço eu acho que é necessária, mesmo porque 

depois de algum tempo, eu que pelejei durante tanto tempo pela Previdência, depois de 

muito tempo com raríssimas exceções, viu, o trabalhador não é o mesmo, ele não dá o 

mesmo, o mesmo trabalho, ele poderá dar um trabalho melhor mas dá sempre menos 

trabalho, ele não ganha, a idade pesa, a idade pesa, aqui eu desenvolvo a questão que eu 

falei no início, da invalidez, porque era o ponto de vista do Oscar Avedanhe, que existia 

na ocasião. A incapacidade física, a incapacidade profissional, da incapacidade [...] foi a 

que eu estabeleci lá. 

MS - Eu queria perguntar uma coisa ao senhor, o SAMDU que o senhor criou o senhor 

disse que o senhor criou o SAMDU, mas parece que o SAMDU depois foi fornecendo 

uma importante participação a nível político mesmo, foi um tremendo cabo eleitoral… 

FP - Não, passou, passou, passou… 

MS - O que houve? 

FP - Aí que está, o SAMDU quando esteve subordinado à consultoria médica, ele era 

como os outros órgãos da Previdência, órgãos médicos da Previdência subordinados à lei, 

mas conseguiram extrapolar, puseram o SAMDU fora dos serviços médicos da 

Previdência entendeu? Ele pertencia à Previdência, mas já a nomeação dele já não se fazia 

mais, se fazia politicamente, então era o político que nomeava o diretor e o político que 

nomeava o diretor, o partido que nomeava o diretor tomava conta do SAMDU, então o 

SAMDU passava a ser um órgão dele e isto estava errado, completamente errado. 

LO - Em que momento o SAMDU deixa a consultoria médica da Previdência Social? 
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FP - Olha, foi logo no começo, sabe? Foi logo no começo, eu tenho a impressão, quatro 

ou cinco anos depois de iniciada o SAMDU já estava metido na política, os políticos 

nomeavam o diretor, já não era mais escolhido tecnicamente. 

LO - O senhor acha que a politicagem, isso que o senhor está chamando de política, essa 

baixa política, ela foi responsável pelo esvaziamento do poder da Consultoria Médica da 

Previdência Social? 

FP - Eu não trouxe aqui… 

LO - O senhor concorda com isso? 

FP - Mas tenho uns pareceres, tenho diversos pareceres aí, a luta que eu tive contra, eles 

não acabaram com a consultoria médica porque não podiam acabar, porque o número de 

processos, o número de recursos para reembolso, pedido de auxílio, reclamações contra 

as inspeções era muito grande, quem é que ia resolver, tinha que ter um órgão, esse órgão 

já existia, era mudado de nome mas tinha que existir, então não havia, por isso que não 

terminaram, mas houve tanto que o João Goulart foi forçado, foi forçado, ele me disse 

pessoalmente, que eu trabalhava com ele, ele me disse: Você não me leve a mal mas eu 

não suporto a pressão dos sindicatos, principalmente do Dante Pela, Pele... 

MS - Pelacani. 

FP - Pelacani, de São Paulo, todo em cima para acabar com a consultoria médica, porque 

eles querem tomar conta da Previdência. Então ele com um decreto suspendeu as funções 

de lei do consultor médico. Um decreto contra a lei. 

LO - O senhor nos contou a esse respeito, as funções, mas o senhor continua a ser 

consultor e retorna as funções… 

FP - Eu então achei que devia reclamar juridicamente, e disse mesmo para ele: Eu vou 

reclamar. Mas conversei com um ex-aluno meu, o Hungria. 

LO - Nelson Hungria. 

FP - Nelson Hungria, ele me levou ao pai dele, e o pai dele me disse, me mostrou: “Você 

não está recebendo tudo? Está, isto que está aí vai acabar essa confusão, não vale a pena 

começar a brigar agora não.” 

LO - Ele estava bem informado. 

FP - Que isso você vai ganhar em qualquer hora, um decreto, um decreto revogando lei 

isso é um absurdo, não tem sentido, com essa mesma facilidade eu faço uma portaria aqui 

anulando o decreto, e o outro camarada lá com um telefonema anula a portaria, isso não 

é ordem jurídica não é nada, isso é anarquia, o Nelson Hungria disse: Não faça nada, fique 

quieto e aí eu fiquei quieto, realmente quando houve a revolução o primeiro ato do… 

LO - Castelo Branco. 

FP - Foi restabelecer as funções do consultor médico, eu tenho esses dados, todos eles aí. 
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LO - É, mas ao mesmo tempo foi criado o Conselho de Recursos da Previdência Social, 

aí o consultor médico... 

FP - Aí eu passei para lá, exatamente por isso, porque todas as vezes que havia uma 

revolução, havia inquérito em cima dos colégios, três, quatro inquéritos em cima dos 

colégios. 

MS - O senhor sofreu inquérito? 

FP - Sim, sofri inquérito, e os inquéritos todos sem razão de ser, exatamente porque o seu 

fulano de tal queria isso e não foi, que não se conseguiu, mais aquilo, mas a comissão eu 

levava a documentação toda e está aqui, ele via, está aqui ó, ele via isso, que atende a 

fulano de tal, compreendeu, essa fulana de tal nem é associada, não tem documento 

nenhum. Mostrei, mostrava as coisas como eram e a comissão: Ah! O senhor tem toda a 

razão e tal e coisa. Acaba todo, nenhum deles, eu não fui em nenhum deles… fez qualquer 

objeção. 

LO - O que se colocava na época e que a imprensa publicou é que tinha muitos médicos 

empregados, médicos que não faziam nada, uns trabalhavam muito, outros não 

trabalhavam, havia um certo… O senhor lembra, não é? 

FP - Acho que eu tenho um ofício que eu fiz… 

LO - A lei dizia que o consultor médico devia trabalhar junto ao conselho? 

FP - Não, a consultoria médica funcionará além das funções existentes, funcionará junto 

ao conselho para dar assistência. Então ele achou que funcionar junto ao conselho eu 

estava subordinado a ele, o que era um absurdo, era um absurdo, mesmo porque eu tinha 

funções, entre as funções que eu tinha havia algumas que fiscalizavam o presidente do 

conselho, entendeu? Havia nas minhas funções, todas as vezes que o presidente do 

conselho, em matéria médica saísse fora, eu tinha o seu superior, como é que eu ia ficar 

subordinado a um camarada que era subordinado a mim? 

LO - Mas durante um certo tempo o conselho de recursos… 

FP - Ele foi para o olho da rua, eu nunca mais vi ele… 

LO - Ele foi para o olho da rua. Que durante um certo tempo o Conselho de Recursos 

acreditou que o senhor estava subordinado a ele e mais. 

FP - Não, não, nunca, só ele. Não, isso levou um mês, durou um mês, em menos de um 

mês eu o pus na rua, mas menos de um mês. E a coisa foi de tal ordem que quando ele 

chegou lá o Diário Oficial, ele olhou, o senhor não é mais o… 

LO - Isso era o governo o que, Costa e Silva? 

FP - Hein? 

LO - Governo Costa e Silva, ou era o Médici? 
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FP - Não, eu não me recordo agora, mas aqui já vem um senhor que vem assumir as 

funções hoje aqui. Não eu não… Não o senhor não é nem membro mais do conselho. Ele 

perdeu a presidência e perdeu o lugar de membro no conselho, foi nomeado um outro que 

me procurou lá fala, não eu não vou brigar com você, eu não posso brigar, eu quero 

exercer minha função, junto, trabalhar junto é aí ao lado, trabalhar junto é estar 

subordinado? Que negócio é este? Agora aqui está esse negócio do, aqui… não esse aqui 

é de dois médicos, mas houve um que queria apanhar lá e que o Napoleão está… 

LO - Napoleão? 

FP - [...] então baixou um ato, devolveu todos os médicos à consultoria médica, muito 

bem, eu fiquei quieto, fiz um ofício a ele dizendo que consultoria médica de acordo com 

o movimento do mês anterior está dando tantos pareceres por mês assim, assim caminham 

para assistência, entre diariamente tantos processos que ficarão parados porque vossa 

excelência não há de querer, não pensa que o consultor médico tem a capacidade para dar 

1.500 pareceres por mês. De modo que fica aqui parado, então eu ficava lá, fui ao Sarada 

que era o consultor jurídico, o Sarada dava seis pareceres por semana, eu também passei 

a dar seis pareceres por semana, vê lá o consultor jurídico dá seis, eu também dou seis, 

ele dá isso [...] eu também dou seis. E fiquei parado, veio a grita porque os benefícios 

todos, os que pediam benefícios auxílios e tal não recebiam benefício, então é uma grita 

tremenda, veio uma grita tremenda, aí eu fui procurado na consultoria médica por um 

grande homem, deputado. 

MC - Quem era? 

FP - Nélson Omegna. 

MS - Nélson Omegna? 

LO - Nélson Omegna. 

FP - Nélson Omegna, grande homem, chegou lá e disse: “Ah! Vendo isso assim e tal e 

coisa, o que se passa?” Então eu mostrei a ele. “Mas isso é absurdo, porque que ele fez 

isso?” “Eu não sei.” “O senhor quer me dar esses dados todos?” “Não, eu dou tudo isso.” 

Ele foi e fez um discurso tremendo contra o ministro, pediu a presença do ministro. Então 

o ministro ia comparecer no dia X, ele foi lá, passou antes na consultoria médica e disse: 

“Olha, o Ministro vai fazer isto assim, assim, assim, é ele vai defender tais pontos de 

vista, você leva isto assim, assim, assim, leva tudo isso que está aí.” Levou lá o 

Alencastro, começou a falar aquele bla, bla, bla e ele japt, começou a jogar aquele negócio 

todo, resultado: quando ele saiu da Câmara o Nélson Omegna foi chamado no palácio, 

parece que o Nereu Ramos é que passou a ser o Ministro do Trabalho, o Omegna passou 

a Ministro do Trabalho com dois elementos tirados da consultoria médica, ele dizia isto 

para mim porque ele foi meu amigo, com os elementos que eu dei para ele. Mas liquidou 

com o Alencastro de Guimarães que ele saiu de lá, ele entrou Ministro e saiu sem ser o 

Ministro da Câmara porque o Presidente da República foi ouvindo a ciosa lá porque basta 

pensar o seguinte: 1.500 processos de gente que está precisando de dinheiro, que está 

precisando de auxílio entendeu, ficam parados porque o ministro acha que ele está errado 

e a experiência disso tudo não vale nada, e só um Alencastro Guimarães que era um 

camarada maluco mesmo, eu não sei como é que chegou a ser ministro, eu não sei, não 

sei mesmo. Mas o fato é o seguinte que o Omegna foi e fez uma grande administração. 



 

156 

 

LO - Ele era o PTB de São Paulo, ele era o PTB, aquele partido que o senhor falou da 

politicagem que estava... 

FP – É, mas o Omegna fez lá no Ministério do Trabalho, na Previdência Social uma 

política absolutamente certa, ele seguia a consultoria médica, na parte médica, o Conselho 

Atuarial na parte atuarial, a parte jurídica no poder jurídico, quer dizer, as determinações 

internacionais obedecidas todas, quer dizer, um homem consciente, o que ele fez, ele sabia 

que fazia certo e saiu de lá com a consciência tranquila, nunca houve, absolutamente, 

nunca, uma pena. Agora os outros não, os outros faziam política, o Omegna não fazia 

política não, ele era pastor protestante, um sujeito correto, muito correto, eu não o 

conhecia, dói a opinião de uma pessoa que não… 

MC - Doutor Fioravanti, o senhor quando era consultor médico da Previdência do 

Ministério do Trabalho nos momentos de conflito com o Conselho Atuarial… 

FP - Não, nunca tive conflito com a consultoria jurídica, nem com o conselho atuarial, 

porque eu seguia sempre as bases do conselho atuarial, os serviços médicos o Conselho 

Atuarial achava que aquilo ia dar um resultado, mal resultado pela parte médica e eu tinha 

comigo a experiência da França cuja previdência social foi à falência exatamente por 

causa do serviço médico, eu disse aqui. Camaradas que eram operados de apendicite e 

depois voltavam mais tarde com apendicite de novo, quer dizer, a assistência médica não 

podia ser como se pensava, como ela era controlada, era muito controlada. 

LO - O senhor tinha participação na elaboração de leis, o senhor teve participação na 

elaboração de leis? 

FP - Na parte médica eu era consultado quase sempre. 

LO - Quase sempre. 

FP - Eu tenho, posso até trazer aí diversas respostas ao Ministro dando o ponto de vista 

médico, ponto de vista da consultoria médica no assunto, quase sempre eles 

aproveitavam, quase sempre eu via isso na lei, compreendeu, conforme lei, mas podia não 

aproveitar, eu era consultor, consultor opina, agora quem assina é de fato. 

LO - O processo legislativo que levou à uniformização do serviço em [19]60, quer dizer, 

todo aquele processo iniciado com o Aluízio Alves, depois com outros, participação do 

João Batista Ramos, a participação de outros deputados que levou à uniformização, a Lei 

Orgânica da Previdência Social, o senhor participou em algum momento? 

FP - Bom, eu participei na base, porque depois disso quando ia lá para a parte lá da, de 

maneira de fazer não, nós construímos as bases, nos arquitetamos, quer dizer, a coisa deve 

ser feita assim… 

LO - Quem arquitetou, o senhor fala nós? 

FP - Nós, não, aqueles que laboravam pagam, na parte médica, e outros nas outras partes, 

na parte atuarial, também eles não apareceram. 
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LO - O deputado Aluízio Alves chegou, o senhor chegou a encontrar com o deputado 

Aluízio Alves alguma vez? 

FP - Não. Nós fomos convocados a preparar o plano assim, assim, cada um, então cada 

um de nós achou como devia ser e apresentou e tudo foi reunido num trabalho que foi 

entregar, entregue a essa comissão a eles, e eles aí partiram, existiam os elementos ali. 

LO - Desde o começo o senhor diz que essa reunião que o senhor está falando, que o 

senhor foi consultado, participou e tal, isso foi desde de [19]47, desde do começo da 

LOPS no congresso ou foi antes? 

FP - Não, isso foi depois, quando [...]. Houve um momento que acharam que isso devia 

sofrer uma espécie de codificação, de unificação, então aí é que foi, que surgiu essa ideia, 

já foi feita. 

LO - E quem levou, e quem pediu ao senhor para fazer essa? 

FP - Bem, em geral era o Ministro, era o Nélson, era diretamente ao Ministro. Mas às 

vezes era o diretor do departamento de Previdência com quem eu me dava muito bem, 

com quem eu fazia, porque quando eu elaborava eu elaborava de acordo com o diretor de 

departamento porque eu tinha que saber como é que ele pensava, como é que ele achava 

as coisas e tal, sobretudo o Moacyr Cardoso de Oliveira que tinha uma experiência 

fantástica, do ponto de vista jurídico, o Geraldo de Faria Baptista, são duas capacidades 

tremendas que eu indiquei quando o Omegna saiu do Congresso passou, não, telefonou à 

noite, eram nove horas da noite: “Olhe, eu quero que você esteja amanhã às nove horas 

no Palácio, às nove.” “Mas eu tenho aula na faculdade.” “Não, deixa a aula, vai lá porque 

eu preciso falar com você com urgência.” E como é que saiu? Não saí muito bem. Mas 

saí bem. Não muito bem, mas mais do que você pode pensar. Eu não estava sabendo que 

ele já era ministro, compreendeu? Bom, no dia, às nove horas eu fui à Santa Casa, comecei 

a aula, entreguei ao assistente, voltei e estou chegando lá no Ministério está entrando e… 

“Vamos subir, você vai ser o meu chefe de gabinete.” “Chefe de gabinete de que?” “Eu 

sou o Ministro do Trabalho. Sou o Ministro do Trabalho, já fui nomeado, já tomei posse 

aí…”  

Fita 8 - Lado B 

FP - Olha, eu sou consultor médico, eu sou professor da faculdade eu não tenho 

condições, mas eu não vejo ninguém, eu vou indicar.” 

LO - Isso é no governo do Dutra? 

FP - Hein? 

LO - Foi no governo do Dutra? 

FP - Não, isso foi no do Nereu Ramos. 

LO - Nereu Ramos. 
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FP - Eu disse: “Olha, mas há muita gente aqui, você quer ver, olha aqui, Moacyr Cardoso 

de Oliveira, Geraldo Faria Baptista, Sussekind, Emílio Pereira, Paulo Câmara.” Então 

indiquei todo aquele pessoal que eu conhecia, que era gente boa do Ministério do 

Trabalho, todos esse pessoal você pode indicar em fazer tudo… Daí ele nomeou 

exatamente esse pessoal, ele não conhecia um lá dentro mas a turma que eu indiquei para 

ele era a turma toda de gente boa, de gente que sabia onde pisava, que conhecia os 

problemas da Previdência, daí ele ter feito uma grande administração, uma grande 

administração, porque ele fazia de acordo com aquilo que vinha, ele era político mas de 

todas as políticas a mais sábia é aquela de fazer certas as coisas, ele então acertava. 

MC - Por que, o senhor é a favor da unificação? 

FP - É pelos motivos que eu dei há pouco, a unificação, traz, digamos, a unificação dos 

benefícios, o mesmo benefício, a mesma norma para todos. Como estava anteriormente 

cada um tinha uma norma, cada um tinha um ponto, eu não dizia as Caixas, um indivíduo 

com um processo caótico era aposentado, o outro com processo caótico não recebia nada, 

outro recebia um auxílio, você tinha três, quatro benefícios diferentes para o mesmo tipo 

de doença, para a mesma idade, para mesma coisa, não pode, não deu certo, entendeu? 

Quando não é doença profissional, não pode estar errado e depois a unificação traz 

economicamente grandes vantagens, trouxe grandes vantagens. Você não pode imaginar, 

eu fiz na ocasião, o trabalho, depois esqueci, eu hoje não tinha esses dados, mas eu acho 

que sei onde que se encontra, eram cento e pouco, cento e dez Caixas de Previdência, 

então eram cento e dez presidentes recebendo como presidente, cento e dez vice-

presidentes, cento e dez consultores jurídicos, cento e dez para cada serviço, é demais, 

melhor pagar um bem, compreendeu e os outros vão passar a fazer outra coisa, foi o que 

aconteceu, então veio a unificação e é importante, olha como está isso hoje. 

LO - Por que ISSB não deu certo em [19]45? 

FP - Eu não sei sabe, eu não sei. Eu não me recordo como é que o ISSB não saiu. 

LO - Por que ele não saiu? 

FP - Não, não, eu acho que aí foi o seguinte: não estou bem certo das datas, mas eu tenho 

impressão que o ISSB saiu no fim de governo, por ter uma revolução, uma coisa em 

contento, que outro não foi aplicado, não foi isso? 

LO - Fim do governo Getúlio Vargas. 

FP - Hein? 

LO - Fim do Governo Vargas, primeiro governo Vargas. 

FP - Ele saiu e outro não aplicou… 

LO - Não, o Vargas voltou logo depois. 

FP - Quer dizer, é uma das grandes coisas, mas das grandes coisas do Jânio Quadros. 

LO - Do Getúlio Vargas? 
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FP - Não, do Jânio quadros, ficar em Brasília, porque se ele vem para o Rio de Janeiro, 

Brasília tinha morrido, tudo aquilo tinha sido gasto inutilmente, porque, então todos os 

outros presidentes continuariam aqui, ele quando foi [...] Brasília, e Brasília é hoje a 

capital do país, no centro do país porque aqui o Brasil seria todo, sempre litoral, aquela 

parte lá não teria benefício nenhum, quem que iria de ônibus para lá ou de bonde, não 

sairia, uma grande coisa, o Juscelino criando a Brasília, o Brasil 50 anos, como ele dizia 

mesmo, 50 anos à frente. 

LO - Isso que o senhor está dizendo, a proposta do ISSB não ter sido continuada pelo 

sucessor de Getúlio Vargas… 

FP - Não foi exatamente porque o governo que entrou… 

LO - Não deu continuidade. 

FP - Não deu continuidade. 

LO - Mas o Presidente Vargas voltou a governar. 

FP - Mas voltou quatro anos depois, ou seis anos depois. 

LO - E aí não se falava mais em uniformização? 

FP - Não, não falava e já os problemas eram outros viu, já eram outras soluções, a política 

tinha mudado muito, basta dizer o seguinte: é que os presidentes das instituições 

despachavam com o Ministro do Trabalho, no final nenhum deles dava satisfação ao 

Ministro do Trabalho, eles iam despachar diretamente com o Presidente da República. 

LO - Isso no governo Vargas, segundo governo Vargas? 

FP - Não, depois de um certo tempo, eu não me recordo de quanto. Quando está errado, 

eles deviam despachar com o Ministro do Trabalho, e através do Ministro do Trabalho 

pleitear as coisas, mas eles iam diretamente, de modo que o Ministro do Trabalho não 

tinha força sobre as instituições, o Ministro do Trabalho, eu fazia um ofício ao Ministro 

do Trabalho dizendo que estava errado isto ou aquilo mesmo, ele não podia tomar medida 

nenhuma porque o sujeito resolvia com o Presidente da República, como devia fazer, ao 

passo que ele levando ao Presidente da República, ele dizia o Presidente da República 

mandava fazer e vinha através dele, daí começou esse negócio que está aqui, deu nisso aí 

ó, deu nessa trapalhada toda, nessa fuga de dinheiro, aumento de despesas. 

LO - O governo Juscelino Kubitschek com relação à Previdência Social podia fazer uma 

análise, foi bom? 

FP - Bom, foi bom. O Juscelino não mexeu em nada, nada do ponto de vista 

organizacional, de ordem tudo, ele manteve tudo. Ele estava interessado em Brasília, em 

fazer Brasília que já foi uma grande coisa, e ele errou, hein? 

LO - O senhor acha que ele errou? 
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FP - Eu me recordo que quando quis federalizar a Escola de Medicina e Cirurgia eu falei 

com o Clóvis Salgado, era o Ministro da Educação, grande ministro e meu colega de 

turma e ele então disse: Vamos conversar com o Juscelino, eu vou ajudar a federalizar a 

faculdade, eu mostrei que a faculdade de medicina já existia há 55 anos, compreendeu, e 

tinha que ter um hospital, uma escola de medicina sem hospital é como um regimento de 

cavalaria sem cavalos, não adianta, é preciso, então, federalização da escola; a dificuldade 

que eu tinha porque os professores eram muito mal remunerados e o ensino não pode ser 

bom se o professor não é bom e eu não podia também levar qualquer professor para 

ensinar medicina, que medicina é uma coisa muito séria, trata com a vida do indivíduo, a 

vida Deus dá e ele tira, mas ninguém pode mexer. Bom, então nós fomos conversar com 

o Juscelino, bom eu sei que nós chegamos lá estava o Juscelino que tinha chegado a 

cavalo, estava com o chicote na mão e de botas e tal, ele disse “Como vai?” ele me 

conhecia da Gazeta de Notícias, porque quando eu era diretor da Gazeta de Notícias ele 

era deputado, ele ia toda, toda sexta-feira, ele, Valtemim e um outro, outro lá que foi 

depois presidente, governador do Espírito Santo, eles iam todas sextas-feiras lá na Diário, 

na Gazeta de Notícias na qual eu era o diretor. “Tal, que você está fazendo aqui, tal?” 

“Não eu que vim conversar aqui para ver se querem me dar uma ajuda aí e tal.” “O que 

há?” Aí continuamos conversando e tal e coisa. “Você sabe o que é isto daqui?” “Aqui, 

isso aqui vai ser o Palácio da Alvorada é, olha Washington levou dez anos para ter 500 

mil habitantes, compreendeu? Brasília, Brasília vai ter 500 mil habitantes em menos de 

dez anos.” E errou, porque em menos de dez anos estava com 1 milhão, errou. Não é não? 

Um grande homem sabe, não perseguiu ninguém, nem os que fizeram a revolução contra 

ele, aqueles aviadores. 

LO - É, o Jânio entrou a primeira coisa que fez foi mandar prendê-lo. E essa passagem 

para o Jânio, houve uma mudança política, uma intervenção maior na Previdência ou não? 

FP - Não. 

LO - O governo do Jânio foi um bom governo em termos de Previdência Social? 

FP - O Jânio com sete meses de governo ele prestigiou muito, apreciava muito, quem foi 

o Ministro do Trabalho dele foi o Ulisses Guimarães. 

LO - Ulisses Guimarães… Ulisses Guimarães foi do Jango. 

MC - Foi à época do Carlos Guimarães. 

FP - Hein, não, o Jânio Quadros… 

MC - O Juscelino foi… o Ulisses. 

FP - O Jânio Quadros foi, o Jânio Quadros sucedeu ao Juscelino e o Ministro do Trabalho 

dele acho que foi o Ulisses Guimarães, eu acho que foi sim, eu me recordo que eu acho 

que foi o Ulisses Guimarães o Ministro do Trabalho dele. 

LO - Mas o senhor acha que em termos de Previdência Social a política instaurada pelo 

Presidente Jânio Quadros, não houve intervenção durante… 

FP - Não, não ele não teve tempo de intervir nessa parte não. 
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LO - E a direção colegiada, o senhor tem alguma avaliação sobre porque o senhor entra 

na Previdência quando acaba a direção colegiada nas Caixas, os trabalhadores 

participavam da administração das Caixas e quando o senhor entra… 

FP - Não, mas continuaram, nos institutos, nos Institutos há representação dos 

trabalhadores, eles participam também do Conselho. 

LO - Depois dos [19]40 vem o sistema presidencialista, quer dizer, quando o senhor entra 

como consultor médico da Previdência Social e o mesmo momento que está acabando a 

direção colegiada das Caixas, em [19]60 o senhor retorna à direção… 

FP - Não, acabou, acabou depois de quatro anos, acabou nas minhas mãos, eu que, eu que 

licitei a Caixa, eu licitei as Caixas. 

LO - O senhor que modificou e transformou em presidencialismo o sistema das Caixas, 

indicado pelo Presidente da República. Que argumentos levaram a afastar os 

trabalhadores das direções das Caixas? 

FP - Afastar os trabalhadores? 

LO - Da direção das Caixas? 

FP - Não, não, nenhum, nenhum, nenhum. 

LO - Eles não foram afastados com o fim da direção colegiada? 

FP - Não, não, não, isso não se mudou, não houve nenhuma mudança nisso, a unificação, 

houve a unificação administrativa das Caixas, as administrações todas foram unificadas, 

foram os serviços unificados, compreendeu? E agora a indicação tudo continuou como 

estava, como estava. 

LO - É isso que eu estou colocando aqui, desde [19]41, desde 1941, a indicação do 

presidente da Caixa passa a ser feita pelo Presidente da República, em vez de ser uma 

direção colegiada com a participação dos trabalhadores, dos empregados, dos 

empregadores. 

FP - Mas os trabalhadores continuavam, continuavam… 

LO - A participar, mas não na presidência, tinha um conselho… 

FP - A presidência [...] o presidente do IAPTEC foi um… hein? 

LO - Sim senhor, pode falar. 

FP - O presidente do IAPTEC, eu não me recordo o nome dele agora, ele era muito meu 

amigo, mas era um sujeito que não tinha competência nenhuma. 

LO - O senhor está falando do que era motorista de praça? 
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FP - Ele era motorista de praça… 

LO - É, mas esse foi indicado pelo Getúlio? 

FP - Não… 

LO - Esse foi indicado pelo Getúlio. 

FP - Não, trabalhador indicado pelo Presidente da República, eu nem o conhecia, ele foi 

indicado, levado como sendo… 

LO - É, mas o Presidente da República… 

FP - Esse, senhor foi ao hospital, hoje é Getúlio Vargas, não hoje, aquele hospital do 

Bonsucesso. Foi ao Hospital do Bonsucesso, quando chegou lá, quando chegou viu uma 

comissão lá entrou na enfermaria, a comissão reclamou… tinha uma alimentação 

diferente dos outros, não tinha isso, não tinha aquilo e tal e coisa, ele chamou lá fez um 

barulho danado, mandou dar alimentação para todo mundo, na sexta-feira, quando foi na 

segunda-feira o diretor médico me apareceu na consultoria médica, o que é que houve, o 

presidente do instituto não pode fazer esse negócio. Era uma enfermaria de diabéticos, 

mandou dar doce, mandou dar tudo para todo mundo. Agora eu aí tornei sem efeito o 

negócio e fui a ele e disse: “Olha, o senhor tem muita sorte, porque se morre um doente 

em coma, diabético eu ia responsabilizá-lo, o senhor ia responder por isso, isso é crime.” 

Ah… Não é crime, ele ficou, ele parece era preto, ele ficou branco. Ele parece era preto, 

não é não, ele era escuro. Quando ele viu, sentiu a responsabilidade, ele fez isso.  

LO - Nesse caso foi efetivamente um trabalhador nomeado, agora em 60 voltam os 

trabalhadores a partilhar a administração dos institutos de Previdência e das Caixas, dos 

institutos de Previdência, não tinha mais Caixa, com a direção colegiada que retorna à 

Previdência Social numa experiência que durou até [19]64. Como é que o senhor faz uma 

avaliação desse tipo de administração, em previsto pela LOPS, pela Lei Orgânica de 

[19]60? 

FP - Presidência do trabalhador é boa no sentido de fiscalização, mas é maléfica no 

sentido político, porque eles querem, começam a querer fazer predominar pontos de vista 

deles que são inteiramente errados, eles não têm noção do negócio, mas pensam que como 

benefício é momentâneo, eles momentaneamente levam vantagem naquilo de ver ser 

aplicado, quando não pode, então eles ficam criando embaraço na administração, 

compreendeu? Isso é importante, agora é interessante como fiscalização, acha isso 

interessante para fiscalizar, para mostrar, fiscalizar e mostrar os erros e exigir do 

Conselho, isso sim, mas para começar a predominar e se não fizer isso eu não voto, voto 

contra e então para aprovar um orçamento precisa do voto dele ou porque é preciso 

unanimidade ou coisa assim ele tira o corpo para levar vantagem por trás, a fazer política, 

política de chantagem, isso não é interessante? 

LO - Mas isso com relação à Consultoria Médica da Previdência Social, havia este tipo 

de tentativa de chantagem? 

FP - Não, absolutamente, a consultoria dava os seus pareceres, nunca houve, ninguém 

pedia, quando pedia ninguém o via, ninguém pedia. 
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LO - Mas pedia… 

FP - Pedia, pediam mas ninguém ouvia, nós já, você vê, você por esses processos aqui 

nós nos guiávamos exatamente pelos documentos existentes, tantos que nunca houve 

reclamação. 

LO - Mas quem pedia mais, eram os trabalhadores na época da direção colegiada, era o 

Getúlio quando estava no poder? 

FP - Não, não, geralmente eram os políticos que pediam, os trabalhadores também, 

compreendeu? Agora os trabalhadores em geral pediam era para abreviar o tempo, a coisa 

sabe, a consultoria não ficava muito tempo, às vezes ficava porque tinha o expediente 

encaminhado para diligência, porque às vezes não estava bem claro, o negócio mandava 

diligência, quantas vezes mandamos examinar de novo o doente por médicos indicados 

por nós, entendeu? Por juntas médicas. 

LO - Por que o senhor desconfiava dos laudos? 

FP - Não, porque os laudos eram imprecisos, havia contestação e tal então nós 

nomeávamos uma comissão de médicos, de Caixas ou de Institutos diferentes que iam 

para lá e examinavam aquele doente, às vezes o exame era feito na consultoria médica, 

levávamos o material lá, examinávamos o doente, então esta turma, estes três, cinco que 

formam a comissão davam os seus pareceres e nós ficávamos com esse parecer, porque 

era parecer de especialistas, todos da mais alta categoria, e que não eram, não podiam ser 

discutidos. 

LO - Agora, a Lei Orgânica da Previdência Social criou também as Juntas de Julgamento 

e Reconciliação, a JJR que, sob certo aspecto, faziam também o trabalhão de consultoria 

médica ou não? Não havia uma certa duplicidade? 

FP - Não, não, nada absolutamente, não fazia nada. 

LO - A JJR se referi só a pensões ou não? 

FP - Nada com a Justiça Médica, não podiam, mesmo porque como é que eles iam opinar 

sob o ponto de vista médico sem serem médicos, como é que se pode dizer que a 

pneumonia ou broncopneumonia se é virótico ou é… Afinal de contas se não é médico, 

isto é absurdo, isto é absurdo e isto eu fiz sentir a um determinado ministro que fez lá uns 

pedidos e não foi, não podíamos aceitar porque ele pedia favores, abrir precedente, 

favorecendo os amigos dele, compreendeu, em detrimento da… 

LO - Ministro do Trabalho. 

FP - Ministro do Trabalho, então nós demos conta, foi quando ele ficou danado. 

LO - É de São Paulo ele? 

FP - Hein? 

LO - Era de São Paulo? 
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FP - Ele era de São Paulo, mas esses camaradas, esse ministro fez o seguinte: como 

naquele momento os exames eram feitos, pedidos através do ministro, quer dizer, através 

do ponto de vista de falar, porque passava pelo ministro, o consultor médico não tinha 

existência, então através dele, então ele achou que ele iria fazer os pedidos;  

perfeitamente, perfeitamente, então eu escolhi três casos… Oforite encaminhei para lá, 

ele chegou lá, um era Tarsilio não sei do que, o outro era Ely não sei do que, três casos 

escolhidos a dedo, foi lá, o funcionário. “Oforite, inflamação dos ovários, encaminhe-se 

ao ginecologista assim, assim.” “Dá, carimbo.” “Pelo seu ministro fulano de tal.” Ah, 

uma semana depois surge o presidente do sindicato… “É um absurdo! Que há? O 

senhor?” “Não, eu não, não tenho a menor, não pedi nada, não, o senhor ministro que 

mandou pedir.” “Mas são homens…” “Ué? E eu com isso. Não são mulheres, isso aqui o 

senhor vai falar com o ministro.” Ele foi lá falar com o ministro. Ah, eu diretor de jornal, 

botei logo no jornal, porque oforite você tem também inflamação das trompas, das 

trompas, as trompas de Eustáquio aqui do ouvido também é oforite então esses camaradas 

tinham inflamação das trompas de Eustáquio, a trompa aqui do labirinto aqui de cima, 

compreendeu? Tinha que pedir exame de otorrino, mas chama-se aforite também 

compreendeu, ele não teve dúvida, pensou que fosse mulher, trompas da mulher, trompas 

da mulher e mandou, mandou, foi um barulho danado, no outro dia já voltava a eu fazer 

os pedidos de novo, caiu no ridículo tremendo, há umas coisas engraçadas, eu tenho 

vontade de escrever se tiver tempo, se tiver ainda idade para isso, duas coisas, uma: coisas 

da academia, Academia Nacional de Medicina, fui secretário geral lá, fui orador oficial, 

fui primeiro secretário, de modo que experiência que eu tive deste tempo todo, desde do 

pessoal que eu conheci, Austregésilo, Luiz de Castro, Miguel Couto, aquele pessoal todo, 

Clementino Fraga até a época atual, o tempo todo que eu vivi, estou vivendo na academia, 

coisas muito engraçadas. E outro é da minha vida particular, daquilo que eu como médico, 

quando atendi o Getúlio, primeiro atender o Getúlio, quando atendi a Dona Santinha, 

como… Nós estávamos falando… Onde é que nós estávamos falando, que assunto era 

mesmo? 

LO - Essa história que o senhor falou, o senhor podia dizer o nome do Ministro, o senhor 

falou que botou nas manchetes dos jornais e tudo, quem era o ministro que assinou o 

pedido do exame ginecológico? 

FP - Isto não, isto não faz parte da entrevista, hein, não faz parte da entrevista. 

MC - Era de São Paulo, era Franco Montoro não é isso? 

FP - Não, Franco Montoro não, nem conheço Franco Montoro, ele foi ministro? 

MC - Ministro do Trabalho. 

FP - Franco Montoro foi? 

LO - Em que período foi isso, que governo foi? 

FP - Então vai ver que foi Montoro que foi do Jânio Quadros? 

MC - Não, o Montoro não foi do Jânio. 

LO - Era inimigo pessoal. 
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MC - Foi na época do parlamentarismo. 

FP - Bom, então foi do João Goulart, foi de João Goulart. 

LO - Agora o seu ministro, o ministro do caso do exame ginecológico era em qual 

governo? 

FP - Pois é, isso foi num governo desses aí... 

LO - O senhor não falou que botou na manchete de jornal, doutor Fioravanti, o senhor vai 

dar trabalho para o pesquisador ir à manchete do jornal? 

FP - Não, não, eu fiz apenas um comentário na ocasião, fiz um comentário na ocasião. 

LO - Mas o senhor vai obrigar o Bogea, ligar para o Bogea, o Bogea na Gazeta de 

Notícias, “Vê aí no arquivo para mim...” 

FP - Não, não vale a pena mexer nessas coisas não, sabe? Deixa morrer isso. 

R - O senhor quer que eu desligue? 

FP - Hein? 

R - O senhor quer que desligue? 

F - Não, não. 

MC - Doutor Fioravanti, o senhor apoiou o golpe, a chamada Revolução de [19]64, 

movimento militar de [19]64? 

FP - [19]64? 

MC - O senhor apoiou o movimento militar de [19]64? 

FP - Se eu apoiei? 

MC - É. 

FP - Eu não tinha que apoiar porque o meu serviço lá era um serviço técnico. 

MC - Mas o senhor foi simpático? 

FP - Eu achei, no momento achei que foi necessário, achei, achei porque a coisa estava 

indo mal, olha o que aconteceu comigo. Os sindicatos mandando, decretos alterando lei, 

portaria alterando decreto, a confusão, quem estava dentro da, do serviço público a 

confusão era tremenda, não havia ordem, nós estávamos caminhando para uma anarquia 

ou para um comunismo, francamente, e eu disse para o João Goulart na ocasião: “O 

senhor não pense que o senhor vai ser, vai lá para cima não, o senhor vai para cadeia ou 

é morto, não sai da casa.” 
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LO - O senhor falou isso para o João Goulart? 

FP - Falei. 

LO - E o que ele disse? 

FP - Você veja bem a história, nenhum daqueles que estiveram, nenhum deles ficou. 

Quando tiver uma revolução aí, eles matam logo aqueles que estão pensando que vão, 

falei para ele. 

LO - E o que ele respondeu? 

FP - Não, mas eu não sou comunista. Eu sei que o senhor não é comunista, o senhor não 

é e nem pode ser, se o senhor for comunista com a fortuna que tem imagina… 

LO - O senhor falou para ele também? 

FP - Falei, ele era muito bom, ele era um sujeito amável, afável, muito delicado, 

accessível, ele foi injustiçado, agora ele não teve, não teve elementos em torno dele para 

manter, inclusive esse seu amigo aí que atrapalhou bem, seu tio aí atrapalhou bem ele*. 

LO - Não é meu tio, que trabalhou com ele… 

FP - Seu tio trabalhou, trabalhou, foi um dos camaradas que fizeram a caveira dele. 

MC - Quer dizer que o senhor foi simpático ao golpe militar? 

FP - Eu no momento achei, mas supus que fosse um movimento provisório, um 

movimento de choque para restabelecimento imediatamente das prerrogativas 

democráticas. Mas é que não, eles se eternizaram e depois outra coisa, começaram logo 

como uma série de injustiças, o primeiro Presidente da República que tomou medidas 

muito sérias aí contra a corrupção, ele foi injusto muitas e muitas vezes, eu sei de casos 

que a injustiça é aclamante e o pior é que ele não voltava atrás, eu sei de um caso em 

Niterói de um funcionário que tinha o mesmo nome de um outro, de um outro que 

trabalhava no Legislativo e que era um corrupto conhecido, ele aposentou, aposentou não, 

como é que foi…  

MC - Cassou. 

FP - Cassou este que não tinha nada a ver, que era um sujeito correto, porque ele pensou 

que era o outro e depois de saber que houve essa troca não voltou atrás, cassou o outro 

também, mas esse fica, não tornou sem efeito, isso é injustiça. 

MC - Doutor Fioravanti, o senhor ficar tanto tempo como consultor médico da 

Previdência Social, isto, quer dizer, o senhor não acha que tem que haver uma pessoa que 

vai ficar tanto tempo no cargo, porque é um cargo eminentemente de confiança, cargo 

político. 

 
* O entrevistado refere-se a Leonel Brizola. 



 

167 

 

FP - Não, não, é um cargo eminentemente técnico.  

MC - Técnico? 

FP - Absolutamente técnico, é um cargo que precisa uma pessoa com conhecimento de 

todas as especialidades, conhecimento em extensão e profundidade, um cargo que exista, 

que exija um respaldo de títulos para poder fazer sentir o seu ponto de vista, fazer valer, 

compreendeu, e que conheça os problemas para poder dizer se está certo ou não, os casos 

de oftalmologia que iam lá para mim eu examinava e verificava se eram certos ou não, 

mas por que? Porque eu fiz oftalmologia com o Gabriel Adir Haddad, cinco anos, 

dermatologia, os casos que iam para lá, eu fui dermatologista, trabalhei com o Werneck 

Machado e fui, chegou um tempo, o Werneck quando saiu do ramo e adoeceu, eu tomei 

conta do instituto de Dermatologia da Policlínica do Rio de Janeiro, fazia dermatologia 

então eu tenho, tinha essa experiência toda na coisa, não é, não é um chegar lá não porque 

ele tinha vendido, tinha vendido. O sujeito traz o ponto de vista dele numa especialidade 

e não sabe vai, vai na onda, acontece como esse Ministro que oforite, manda o camarada 

fazer exame ginecológico e o sujeito é homem. 

MC - Agora o senhor depois do movimento militar de [19]64, mudou a situação do senhor 

dentro da Previdência, o senhor continua sendo consultor médico? 

FP - Eu continuei como consultor médico até que veio esta, esta de [19]67, esta lei, que 

além daquilo que eu já fazia me deu outros encargos, viu, o de funcionário junto ao 

conselho de recursos da Previdência Social que o conselho, ele me botou funcionando 

junto com o conselho, que esse amigo quis, achou que eu devia estar subordinado a ele, 

então saiu este ofício que vocês viram aqui e com esse ofício ele saiu. 

LO - Mas o senhor permaneceu Consultor Médico? 

LO - Como consultor médico. 

MC - O senhor participou da unificação dos institutos? 

FP - Na base, na base, sim, sim, desde que foi feia a unificação das Caixas, já isso foi 

feito para todos esses, para criar institutos e depois fundir os institutos num só, eu já vinha, 

agora na elaboração da lei não, isso é mais o pessoal jurídico e tal, eu não tive nenhuma… 

MC - O senhor quando unificou as Caixas participou da unificação das Caixas em… O 

senhor não sentiu resistência por parte das Caixas a essa unificação? 

FP - Sem dúvida e resistências firmes, inúmeras, políticas, de toda ordem. 

MC - Que tipo de resistência foram feitas? 

FP – Bom, resistência de toda ordem, quem é que vai perder o emprego desse que é ser 

presidente de uma Caixa e eles jogavam porque aí acontece mais isso, é que eles jogavam 

os trabalhadores contra, ah, vocês vão perder seus benefícios, agora vocês vão ficar igual 

ao dos outros, vocês agora tem o que é seu, amanhã não é seu não, pertence a todo mundo. 

MC - E quais são as Caixas, o senhor lembra quais as Caixas que mais resistiram? 
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FP - A Light, Telefônica, a Light, Telefônica, Central do Brasil. 

MC - Os que mais resistiram? 

FP - Bom, até certo ponto. 

MC - Por que eram as melhores, não eram? 

FP - Bom eram, mas havia muitas, havia algumas por exemplo como a dos advogados 

por exemplo, que nem apareceu, nem deu bola. 

MC - As Caixas que mais resistiram eram aquelas Caixas tinham serviços amplos, muito 

antigos. 

FP - Mais antigos já … 

MC - E o senhor ficou na Previdência até que ano? 

FP - Eu me aposentei em [19]74. 

MC - [19]74, e o senhor participou de alguma… na Previdência o senhor ficou na parte 

de recursos dos institutos, na previdência depois da unificação? 

FP - É, continuei ali, continuei, as minhas funções nunca foram tiradas. 

LO - Mas o senhor efetivamente ficou submetido ao Conselho de Recursos não? 

FP - Não, não, absolutamente, consultor médico da Previdência Social, deles é que saiu a 

criação, em 1942. Vai acabar a fita. 

 

Fita 9 – Lado A 

 

  

LO - O Conselho de Recursos, o senhor passou, em vez de estar se reportando ao Ministro, 

passou a se reportar ao Conselho de Recursos. Isso não foi o mesmo que não tivesse 

subordinado ao Conselho de Recursos, era ao Conselho de Recursos a quem o senhor 

deveria se reportar, quer dizer, aquela pessoa que havia até então conhecido de todos os 

ministros do Trabalho, desde [19]41, o senhor diga se eu estou falando errado. Tem algum 

Ministro do Trabalho que o senhor não teve trânsito fácil, todos eles. Todos os ministros 

desde [19]41 até [19]66, até [19]65. 

FP - Alguns perguntavam, mas por que o senhor que vai ser o meu… Um único motivo: 

pela lei. 

FP - Eu sou consultor médico da Previdência Social de um caráter efetivo. E cargo 

isolado. 

LO - De provimento efetivo… 
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LP - De modo que o caso é esse, de que o senhor não muda e eu não mudo… 

LO - De repente em vez de reportar ao ministro, o senhor passa a se reportar ao Conselho 

de Recursos. Isso não foi um certo, o senhor há de concordar comigo, quer dizer, houve 

uma certa diminuição do cargo, ou não? 

FP - Não, não, absolutamente. É preciso conhecer o seguinte: pelo contrário, eu fiquei 

com as mãos livres. Porque o cargo foi criado subordinado ao presidente do Conselho 

Nacional do Trabalho. Depois com o desaparecimento do Conselho, eu subordinado, 

diretamente, a autoridade do ministro, pelo parágrafo 2º, do artigo 1º, do decreto 54.072, 

de [19]64. 

LO - [19]64? 

FP - [19]64. Aí é que eu fui diretamente ao ministro, entendeu? E fiquei lá no ministro. 

As minhas coisas tinham que passar pelo ministro. E quando eu fui para o conselho, a lei 

foi muito clara, entendeu? E funcionava junto ao conselho, mas desde 1942, até a data 

que eu, até, comentei, não se modificou, legalmente, a situação do consultor médico da 

Previdência Social, no quadro não se modificou. A partir de novembro, 21 de novembro 

de [19]66, passou a funcionar a vistoria médica, por força do artigo 1º do decreto-lei 7276, 

junto ao conselho, que lhe deu novas atribuições. Passei a continuar como as minhas e 

mais algumas. Não sei por quê que foi diminuído, diminuído em que? Se foi ampliado. 

LO - Me diga uma coisa, o consultor jurídico foi nomeado junto com o senhor em [19]41? 

FP - Como? 

LO - O consultor jurídico da Previdência Social foi nomeado junto com o senhor em 

[19]41? 

FP - Não, a consultoria jurídica já existia. Quando foi criada a consultoria médica, existia 

a consultoria jurídica. Sempre existiu, em todo ministério existe uma consultoria jurídica. 

LO - Mas era cargo de provimento efetivo… Mas era cargo de provimento efetivo, quer 

dizer? 

FP - Todo de provimento efetivo. 

LO - Quer dizer, que o senhor tem… Existe um consultor jurídico da Previdência Social 

que também ficou esse período todo? 

FP - Não, consultor jurídico do Ministério do Trabalho. 

LO - Do Ministério do Trabalho que ficou esse período todo? 

FP - Não há consultoria… Consultoria jurídica dos institutos e dos institutos, não do… 

LO - Ministério do Trabalho? 
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FP - No Ministério não tem… 

LO - Da Previdência Social é médico? 

FP - Havia só… Foi, então, criado o consultor técnico da Previdência Social, que era um 

engenheiro. O Denos Rios… 

LO - Como? 

FP - O Denos Rios foi nomeado consultor técnico do Ministério do Trabalho para atender 

à questão de habitações, a questão… Acontece que o Denos Rios morreu. Morreu e eles 

confundiram consultor médico com consultor técnico, compreendeu? E que apareceu 

consultor médico. Então eu tive que mostrar que a consultoria médica continuava, não 

havia nenhum ato acabando a consultoria médica, o que acabou foi a consultoria técnica, 

que tinha sido criada depois da consultoria médica, por um outro decreto, para outras 

finalidades. Isso é que eu queria mostrar a vocês, que tem um… encontrei, aí, entendeu? 

Consultoria técnica foi entregue ao Denos Rios… diferente… 

LO - Marcos. 

MC - Eu queria perguntar ao senhor o seguinte, voltando um pouco atrás… Eu acho que 

o senhor já falou sobre isso uma vez, sobre o plano de unificação dos serviços médicos 

dos Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões, em [19]37. 

FP - Esse é o tal que nós tínhamos feito, entendeu? Que depois foi o INAMES. E o que 

foi entregue por linhas travessas e com amigos outros, fiquei sabendo que quem teve a 

ideia que aquilo já achava muito bom, mas que era parcial, que convinha fazer a 

unificação de tudo. Que seria o ISSB, veio [19]37, ele saiu quatro, cinco anos depois, seis 

anos depois. 

MC - E esse plano de único de conselho atuarial de [19]41. 

FP - Qual é? 

MC - Plano único de conselho atuarial de [19]41 ou [19]51? 

FP - Não, isso foi anterior a minha ida, lá. Isso eu não tenho noção. 

MC - Eu acho que… 

LO - Eu tenho algum… Eu queria, então, que o senhor pulasse agora. O senhor desculpe 

nós estarmos, agora, pulando tanto de ano, estamos tentando completar as lacunas da 

entrevista. Eu queria que o senhor pudesse me explicar, assim, um pouco melhor quis as 

relações de 1960 até [19]64, entre as Juntas do Julgamento e Conciliação, entre a Junta 

de Julgamento e Revisão, a JJR e a Consultoria Médica da Previdência Social, como se 

dava esse relacionamento? 

FP - Não, não havia, não. Eram duas coisas completamente diferentes. Não havia… Você 

quer falar do conselho de recursos? 
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LO - Não, as Juntas de Julgamento. 

FP - O conselho de recursos, não. O conselho de recursos tinha a presença do médico ou 

do consultor médico para diminuírem as dúvidas que por ventura houvesse lá nas seções, 

entendeu? Isso, conselho de recursos; além dos pareceres que vocês estão vendo, aí, mais 

esses dados. Agora, esses…  

LO - Juntas de Julgamento e Conciliação? 

FP - Juntas, não tem nada a ver com vistoria médica. Nada, nada é coisa completamente 

à parte. Nunca nós tivemos qualquer relação. 

LO - Agora, com o Conselho de Recursos o senhor diz que tinha? 

FP - Aí, sim. Aí, sim, mesmo porque cabia ao consultor médico dirimir as dúvidas e dar 

parecer em todos os casos de matéria médica que fosse ao conselho. Mas acontece que 

no conselho a maioria dos processos era de matéria médica, a maioria. Eram questões de 

auxílio enfermidade, questões de reembolsos médicos, questões de auxílio doença, enfim, 

era sempre quase dois terços eram de serviço médico. Dois terços do conselho funcionava 

com a consultoria médica.  

LO - Agora, as decisões do conselho de recursos muitas vezes eram embasadas em 

opiniões emitidas pela consultoria médica. 

FP - Não, todas elas… 

LO - Todas eram embasadas…? 

FP - Não houve um caso, não houve um caso, entendeu? A não ser esse que eu fiz, aí, que 

o camarada supôs, mas ele não podia, porque voltou. Voltou, por que? Ele foi a favor do 

camarada, do… 

LO - O conselho de recursos foi a favor do camarada? 

FP - Sim, o conselho foi a favor do… Como é? Está aí, com você. 

LO - Da concessão da aposentadoria. 

FP - Deixa-me ver, vem cá. Deixa-me esclarecer bem. 

LO - Deixa-me ver qual é. É esse aqui… 

FP - Não, não é esse não. 

LO - Não é esse não. 

FP - Acredito que eram… Eram comuns compreendeu? Você vê fórmulas de aplicação, 

lá. 
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LO - Reformado espaço do presidente do instituto, é esse, aqui. 

FP - Hein? 

LO - Não é esse? É que… Desculpe, doutor Fioravanti, é esse, aqui. Esse, que o conselho 

de recursos tentava reformar uma decisão da consultoria médica. 

FP - Exato, é. 

LO - É o caso. Então há um exemplo em que o conselho de recurso, efetivamente, estava 

tentando reformar uma decisão da consultoria médica. 

FP - Nunca houve isso. 

LO - Não, só estava mostrando… 

FP - Esse caso aqui… 

LO - É exato... esse caso. 

FP - Pois é, esse é o único caso que ele tentou, tentou e faço bem aqui a… Está 

funcionando? 

LO - Está, está gravando. 

FP - Está. Eu esclareço bem que esse ilustre conselheiro, relator, ele se baseou numa 

informação de uma página de um texto de sessenta e tantas linhas. Então, tomou um 

pedaço e completamente fora da coisa. Não havia razão. Então acontece o seguinte, viu, 

é que ele tendo… ele queria passar o poder de previdência, e é poder definitivo, entendeu? 

Ele queria passar um provisório para uma definitiva. Mas acontece o seguinte: é que, 

como isso favorecia o empregado e estava em desacordo com o ponto de vista da 

consultoria médica, o instituto entrou, voltou à discussão, e apanhou o parecer do 

consultor médico e mostrou que consultoria médica tinha dado um parecer naquele 

sentido e o parecer não poderia ser modificado de maneira nenhuma, baseado em que… 

LO - Tinha recurso o parecer da consultoria médica? 

FP - Não, não, era última fila. Consultoria médica era exatamente para isso. É o Supremo 

Tribunal Federal. Quando o Instituto não se entendia com eles, ia lá na consultoria 

médica, consultoria médica atendia. Porque se viesse outro, então não acabava nunca; 

então decidia ali. Agora, então é o seguinte, todas as vezes que a consultoria médica 

estava a favor, ou digamos, isso não acontecia nunca, mas se a consultoria médica desse 

favorável e o segurado, o Instituto protestava, o Instituto entrava com recurso. Se 

favorecia o instituto, mas ele tinha certeza, o segurado, de que tinha a sua razão, ele 

entrava com recurso. Então o recurso ia para o Ministro do Trabalho, ligado a recursos, 

viu? De decisão inferior. Nunca houve isto, o único caso foi este. Que o conselho, o 

sujeito deu, viu, e nós colocamos a coisa no lugar. 

LO - Esse é de [19]69. 1969, o presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social, 

não sei se eu estou enganado, era o doutor Paulo Cabral, o senhor lembra? 
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FP - Bom, o Cabral foi o que eu coloquei na rua. 

LO - O senhor botou ele na rua? 

FP - É. 

LO - Esse é o caso… 

FP - Um magrinho, alto, de bigode… Esse foi o tal que queria me subordinar. 

LO - Que queria lhe subordinar, é isso? 

FP - É. 

LO - Mas foi em cima… Isso tudo começou em cima desse processo, desse… 

FP - Não, não. O negócio é o seguinte: quando saiu, logo que saiu a lei, ele, ele achou, 

entendeu? Mas não tomava uma medida, assim, mas eu senti que ele parece que se 

achava… uma ocasião, houve lá uma… Porque o ministro tomava posse, eu não 

comparecia; o ministro saía, eu também não comparecia. Eu não comparecia, não é por 

vaidade não, é que não tinha tempo, a posse era de manhã eu estava dando aula, eu tinha 

o que fazer, não estava à disposição de ministro ir tomar posse. É, hoje, todo dia, depois 

dessa, entrava no elevador dele na hora que o elevador sobe, e descer porque o elevador 

dele desce? Não. Eu não dava bola para ministro, mas não por vaidade, porque não 

dispunha mesmo de tempo. Mas ele dava, mas, e eu não comparecia, ele achou que eu 

deveria ter comparecido, porque funcionário. Eu digo, não, eu sou funcionário? Quem foi 

que disse isso? Não está não senhor… Você veja bem, funcionará a lei 72, funcionará 

junto ao Conselho, o consultor médico que terá as seguintes funções além das existentes. 

E, quanto: comparecer às seções para dar “pá-pá-pa´” A lei diz isso. Funcionário, junto 

para isso. A lei não diz que eu tenho que comparecer a posse sua, ou ir a sua casa quando 

você vai pintar a casa, não. 

LO - Mas era isso que ela estava pedindo? Quer dizer, o que ele queria, lhe subordinando? 

FP - Não, ele queria é que tudo que se quisesse fazer tinha que passar por ele. Eu digo, 

não, absolutamente. Eu continuo pela lei ligado ao Ministro, apenas em lugar de ficar 

trabalhando no gabinete do Ministro, eu passei a ficar trabalhando aqui, no conselho. Mas 

a lei não modificou, está muito clara, aqui, na lei. A lei não alterou em nada a situação 

jurídica do cargo, continua o cargo, entendeu, não mudou. Apenas, em lugar de mandar 

as coisas através do Ministro, mando através do conselho. Porque consultoria médica não 

tinha elementos para expediente, para expedição, para aquelas ciosas todas, entendeu? 

Pagar selo, pagar isso, pagar aquilo, não tem nada disso. Eu mandava os pareceres e 

encaminhavam e eles encaminhavam… eles recebiam. Eu só dava a parte técnica, o resto 

era feito por ele, essa parte burocrática ele não tinha. Quer dizer, ele não tinha funcionário 

para isso. Então, em lugar de me servir dos funcionários do Ministro, eu me servia dos 

funcionários do conselho. Essa é a diferença. Fiz muito mais liberdade. 

LO - Mas com que objetivo o Conselho pretendia, quer dizer, havia alguma questão 

pendente, alguma coisa estaria ainda entre o Conselho e a Consultoria Médica? 
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FP - Não, nada, nada. Não, nada. Veja aí no ofício, não tem nada, absolutamente nada. 

Não. E ele era até meio moleque. 

LO - Como é que o senhor conseguiu colocar ele na rua? 

FP - Esse ofício. Fiz esse ofício, ele deu uma resposta coisa, mostrei que ele estava errado, 

que estava mentindo, que estava enganando a autoridade, entendeu? 

LO - Mentindo e enganando? 

FP - Sim, porque ele dizia e eu juntei a documentação toda, mostrei as leis, mostrei aquele 

negócio todo, quando ele voltou tinha outro no lugar dele. 

LO - O ministro já era Previdência, não, Ministro do Trabalho, ainda? 

FP - Ministro do Trabalho. 

LO - Ministro do Trabalho. 

MC - Qual era o ministro? 

FP - Ele saiu, eu não me recordo, agora, mas de maneira que eu não sei porque essas 

coisas a gente não guarda, sabe, eu guardo coisas boas, às vezes não guardo. Mas olha, a 

questão era a seguinte, é que ele achou que eu devia ficar subordinado dele, mas uma 

vaidade tola, compreendeu? Tola. O que ele podia fazer? Não era empregado dele, 

entendeu? As minhas soluções ele não podia interferir. Ele não entende de medicina. O 

que adiantava, não adiantava, não servia para nada, não é isso? Mas ele achou que devia 

estar aos cuidados com isso, quer dizer, o que eu mandar fazer você faz. Não. Ninguém 

manda aqui dentro, porque aqui o que está certo, está certo, o que está errado, está errado, 

e de acordo com aquilo que dá, no que o processo dá. 

LO - Seu Fioravanti, havia por parte do consultor médico da Previdência uma postura de 

defesa da instituição, preferência social, ou de defesa do segurado? 

FP - Não, imparcial. 

LO - Imparcial? 

FP - Por isso é que está essa coisa. Imparcial. A consultoria médica sempre que o Instituto 

tinha razão, dava. Quando não tinha razão era do segurado. O que a consultoria médica 

fazia era atender, para o segurado, sempre que podia, compreendeu? Por exemplo, no 

mesmo caso que está, aí, relatado: o instituto, o segurado faz gastos médicos, com 

médicos particulares, de serviço de cirurgia particular e gastou uma fortuna, muito bem. 

Ela pede reembolso. O Instituto não dá o reembolso, porque acha que ele podia se servir 

do serviço médico do Instituto. Médico por médico, aquele que operou é professor, nós 

também temos aqui professores que operam. Nós temos, aqui, a nossa estatística, aqui 

ninguém morre, então o serviço é muito bom, não há razão para nós pagarmos três, quatro 

vezes mais, lá fora, do que nós pagaríamos aqui. O Instituto está certo. Porque se cada 

um quisesse tratar com médico lá fora, quem é que vai pagar isso tudo? Não tem, não tem 

saída, ou então… Agora, eu devia dar razão ao instituto. Sim, o instituto está certo, não 
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foi consultado, a lei diz que devia ser consultado, não foi consultado, gastou parte. Então, 

aí, eu fazia isso que se vê, aqui. Como o instituto, se tivesse que fazer aquela operação, 

teria gastado porque aquilo tudo está tabelado, quanto se gasta em cada operação, se sabe 

quanto se gasta em cada dieliteração se sabe. Então teria gastado no serviço X. Então o 

instituto que pague isto a ele. Como se tivesse feito aqui, o resto fica por conta dele. Então 

nós pendíamos para o segurado receber, entendeu, mas nunca deixando que o instituto 

ficasse à margem, ou prejudicado, tanto que o instituto aceitava. Porque achava justo. O 

Instituto, bem, realmente, se ele viesse aqui, nós íamos gastar isso, então nós vamos pagar 

isso para ele, está muito bem. É o que se fazia. 

MC - Doutor Fioravanti, o senhor não acha que o consultor médico via o segurado, muito 

mais como fator de produção do que como cidadão? Tem o seu direito? 

FP - Não, não porque… 

MC - Pelos escritos do senhor parece mais que o segurado era um fator de produção. 

FP - Não, não. Esse é o espírito da Previdência, da Previdência. O que nós verificávamos, 

entendeu, é o seguinte: é a tarefa educativa que cabia à consultoria médica, porque os 

segurados que pleiteavam de diversas maneiras burlar a lei, porque incapacitado para o 

trabalho, sem justa causa, era considerável, indivíduos que tinham uma pequena úlcera 

na perna, compreendeu, que você via dançando nos bailes, pulando por aí, compreendeu, 

e a seis meses, um ano, um ano e meio, recebendo da Previdência. Isto está errado... 

LO - Mas só agia como fiscal, vocês tinham fiscais? 

FP - Isto está errado… 

LO - Desculpa… 

FP - Porque enquanto ele está ganhando assim desonestamente, os outros estão com o 

suor do rosto pagando para que ele possa ter esse benefício. O benefício é para todos 

quando necessitam e não tem outra maneira. Então esses indivíduos não podem continuar 

assim. E aí é que nós entrávamos, compreendeu? Nós entrávamos. Por exemplo, 

indivíduos que pediam para ficar em casa por uma doença X, o instituto dava 30 dias. E 

ele ficava 60 e depois queria justificar. Não, essa doença nunca fica mais de 15 dias, 28, 

30 dias é mais que suficiente para ficar bom. Você pega qualquer livro de medicina, diz: 

período de cura, 16 dias. Está com 30. Houve alguma complicação, qual foi a 

complicação? Então mostre qual foi a complicação. Então você não ficar mais de tantos 

dias pela doença, mas por causa de complicação. Complicou, você teve um pleurísio, o 

pleurísio se tornou purulento, desse pleurísio resultou um enfarto de miocárdio. Então, a 

coisa já mudou, mas agora, por aí, não. Então, aí, é que nós entrávamos com essa parte, 

que é para… E com isso nós melhoramos muito, melhoramos muito. No começo, antes 

da consultoria médica, uma operação de apendicite, o sujeito ficava 14, 15, 21 dias 

internado, o instituto pagando. Com a consultoria médica fizemos descer em sete dias e 

até a três dias. Então, parece que a consultoria médica estava contra, estava fazendo uma 

campanha contra o indivíduo. Não. É que se o indivíduo particular, qualquer um, em três 

dias, fica bom, por que  ele não fica, também? E ela fica. 

MC - Mas, aí, não se via as condições particulares desse indivíduo, não ficava… 
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FP - Não, quando… Se o instituto dava alta com dez dias, com oito dias, com nove dias, 

está certo, porque havia mesmo motivo. Mas se ele dava alta com quatro dias, é porque 

ele estava em condições de sair. Ele queria ficar mais, então ele reclamava, porque ele 

queria ficar mais cinco dias, seis dias. Aí, não. Por que? Primeiro, porque ele está tirando 

o lugar de um outro que está precisando, que às vezes vai morrer, lá, por falta de um lugar 

de operação, de um leito, e em segundo porque está ele está comendo e bebendo à custa 

dos outros que estão trabalhando para ele. Então não é honesto, e nós éramos contra a 

desonestidade. Isto… 

LO - Havia fiscais que realizasse esse tipo de burla? 

FP - Como é? 

LO - Havia algum tipo de fiscalização? O senhor falou: “Ah, se ele estava com problema, 

ele estava dançando…” 

FP - Não, não, não… Não havia, aí é que está… Não havia, aí é que está… 

MC - Havia fiscais nos postos?  

FP - Nós é que fazíamos as estatísticas, e por força desses casos passarem pelas nossas 

mãos é que nós fomos vendo, você entendeu? Porque isso é como AIDS, aí, 

compreendeu? O sujeito não está sabendo que está indo AIDS, aqui. Agora, a saúde 

pública está sabendo, por que? Porque está havendo aqui, ali, não está havendo epidemia, 

ela toma conhecimento. Agora, o médico que está lá com três casos está pensando que 

outros têm. 

LO - Mas o que tinha… E havia epidemia de que? O que era o principal item dessas? 

FP - Não, o principal era que ainda existe, hein? Não se terminou. Indivíduos capazes 

para o trabalho, com capacidade elaborativa 100%, entendeu, com pequenas doenças, e 

ficam mantendo aquelas doenças meses seguidos por esse mesmo benefício e se você 

tomar o cuidado de verificar o que ele faz, você vai verificar que ele já está trabalhando 

noutro lugar, recebendo dos dois lados, onde trabalha, viu, e no instituto, onde está a vaga 

dele, lá… Isto é frequentíssimo. E isso é que é preciso acabar na Previdência. Porque é 

preciso que os sujeitos sejam honestos. Precisa, tem, não precisa, deixa para os outros, 

mas aqui não há. Isto é uma coisa tremenda. Essa tarefa educativa dos médicos, viu, eu 

falei muitas vezes. Agora, os médicos, muitas vezes, colaboram, compreendeu, 

colaboram. O sujeito está lá três dias, mas doutor, eu queria passar uns dias lá com a 

minha mãe, e tal. Vou dar 15 dias. Errado, errado. Não deve fazer isto, não. 

LO - O senhor teve a oportunidade de ser professor, de criar universidade e Faculdades 

Médicas na Baixada Fluminense. 

FP - Se eu criei? Não, criei a de Vassouras… 

LO - De Vassouras… 
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FP - De Nova Iguaçu. Nova Iguaçu foi totalmente criada por mim. A de Vassouras, não, 

totalmente. Mas quem tirou a faculdade, foi seu primeiro diretor, botou em 

funcionamento, fui eu. 

LO - Agora… 

FP - A de Nova Iguaçu foi toda feita por mim. Tudinho que vem lá, está tudo, foi feito 

por mim. 

LO - O senhor desculpe a franqueza, talvez seja um leigo que pouco conheça as 

universidades, mas eu trabalho com as informações que eu tenho de jornal e me parece 

que essas universidades não têm contribuído para dignificação do trabalho médico, para 

boa formação do médico, na medida que são faculdades de fim de semana, faculdades em 

que…  

FP - Não, não ocorre isso não. A minha, não. A minha… 

LO - A de Vassouras e a de Nova Iguaçu o senhor garante que seja… 

FP - Não! Essa pode ficar certa que os alunos… E há reprovação. Há faculdades, aí, que 

o sujeito entra, nem aparece, essas são. Isso eu sou contra. E isso eu digo no meu trabalho, 

aí, sobre a intervenção por dentro, eu chamo a atenção para o Conselho Federal de 

Educação, inclusive o conselho está podre. Porque o conselho tem permitido as coisas 

mais desbragadas, compreendeu? Coisas incríveis. Essa que foi ex-ministro da Educação. 

Aliás eu não gostava muito dela. 

MC - Ester Ferraz… 

FP - Hein? 

LO - Ester de Figueiredo Ferraz. Ester Ferraz. 

FP - A Ester Ferraz. A Ester Ferraz esteve de mãos um processo de uma faculdade lá no 

norte. Essa faculdade era tida como uma escola que só funcionava em fins de ano, pelo 

natal. E, realmente, o pessoal que pertencia à faculdade, não havia ninguém da região. 

Todos eles eram do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, da Bahia, longe, todos vão para 

lá. E só iam no fim do ano. Em um mês eles faziam o curso todo. Foi para lá uma 

comissão. A comissão examinou e apurou isso tudo. Apurou que a escola nunca deu aula, 

que não tinha professores. Havia quatro professores. Encaminhou e mostrou que destes 

quatro professores um só poderia ter condições para lecionar. Poderia, os outros três não 

tinha condições nenhuma para lecionar. Que eles faziam lá umas provas, umas coisas, 

assim, a última hora e aprovava os alunos, e tal. Que não havia vestibular, o sujeito 

pagava, entrava. Mas provou uma série de irregularidades, que nunca se deu aula, mas 

provou tudo, mas tudo, tudo, tudo… E isso foi publicado no boletim do Conselho, como 

é que chama aquele, está faltando o nome, daqui a pouco eu digo. Que eles publicam todo 

o ano, todos os anos. Foi publicado, muito bem, pois bem, com essas informações todas 

a comissão pediu o fechamento imediato dessa faculdade, para bem público, para a 

moralização do ensino, mas para todo… Você sabe o que aconteceu? 

LO - Não, o que foi? 
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FP - A escola foi oficializada e reconhecida. 

LO - Como professor, que eu também sou… 

FP - Agora, veja bem se é possível uma coisa dessas. Então, vai, vai. Agora, eu sou contra 

o conselho, porque o Conselho Federal de Educação, nunca fiscalizou coisa nenhuma. 

Ela fiscaliza a faculdade, ele vai lá saber como é que a faculdade faz, se o papel tal, que 

no dia tal devia mandar o documento X para o Conselho, mandou um dia depois, porque 

fulano de tal gastou… Isso ele vê. Olha, eu fui professor 55 anos, entendeu, em escolas 

particulares, nunca vi a presença de um fiscal do governo na sala de aula. Saber se eu 

estou dando aula, se estão dando, se os alunos têm aula, se as aulas são boas. Nunca. Isso 

é que eles deviam fazer. Ao conselho cabia exatamente esse papel. 

LO - Doutor Fioravanti. 

FP - E mandaram os seus inspetores, que existem em cada escola, diariamente fiscalizar, 

saber os professores que faltam, saber dos alunos, o senhor está gostando do professor? 

Então ele vai dizer: absolutamente, eu não aprendo nada de fisiologia, não sei nada de 

anatomia, não sei nada disso. O professor não ensina coisa nenhuma, as aulas práticas não 

exigem nada, compreendeu? Existe uma escola, aí, que as aulas de anatomia eram dadas 

embaixo de uma árvore, sem cadáver. O livro, aqui, só estou vendo com o livro. Isto é 

que devia ser visto. Isto é que… Essas devem ser fechadas, devem ser fechadas. Agora, 

o meu ponto… 

Fita 9 – Lado B 

FP - Na situação atual? Eu fazia um pool de faculdades. Criar uma universidade das 

escolas todas particulares, todas. Com uma direção, um só reitor, agora, diretores das 

faculdades, entendeu? Cada escola com seu regime. Eu acho que o regime não deve ser 

único, o currículo não deve ser único, não. Cada uma de acordo com as suas necessidades. 

Uma escola lá do Norte deve ter mais necessidade de ser tropical do que a do Sul. Enfim, 

cada um com as suas particularidades, mas com o currículo mínimo. As cadeiras tais, são 

fundamentais, todos têm que passar por elas. Então, fiscalização. Agora, fiscalização e as 

provas serem feitas através desse conselho, para evitar que se faça política. Olha, agora, 

por exemplo, um colega meu, disse que foi, aí, a uma formatura e o diretor, o reitor, sei 

lá quem foi, em pleno público, agradeceu aos alunos o trabalho que eles fizeram para 

eleger o deputado na Constituinte. Isto é uma barbaridade. Então uma escola foi feita para 

aluno trabalhar para eleger deputados. Onde é que estamos? Eu acho isto errado. 

LO - Faculdade Gama Filho? 

FP - Não sei onde é que é, nunca… Você veja bem, portanto eu acho o seguinte: deve 

fazer um pool das faculdades, não só de medicina, como de direito. Essa escola de Direito, 

aí, forma. Eu conheço, eu tenho uma pessoa que trabalha comigo, compreendeu, que vai 

se formar este ano em Direito, entendeu? Ele não sabe escrever quatro linhas para iniciar 

uma conversa, não sabe, quatro linhas. Se em quatro linhas eu não tiver oito erros, eu 

rasgo o meu diploma. Não sabe nada e vai se formar, e isso preciso acabar, meu filho. 

LO - Doutor Fioravanti, eu agora eu falo também, como professor, e professor de alunos 

de Direito, mas que conheço um pouco e vi, durante esse processo nesses últimos anos, o 
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aviltamento da profissão do professor e vi, também, que no período do governo militar, 

anos [19]60, anos [19]70, o surgimento disto que nós chamamos hoje de escolas militares, 

escolas...  

FP - Você levou um livro meu sobre o negócio do ensino médico? Levou, que eu recebi 

naquele dia, não levou não?  

MC - Já devolvi, porque o senhor pediu, eu devolvi. 

FP - Devolveu? Porque tem aquele, nem li o artigo, ainda, de ensino médico. Eu falo 

dessas coisas por cima. 

LO - Mas doutor Fioravanti, então eu estava colocando que acompanhamos o surgimento 

dessas escolas, favorecidas pelo regime militar, que se instauraram sem ter as mínimas 

condições, e na área de medicina o senhor conhece, o senhor sabe melhor que eu o quadro 

triste que nos vemos dessas escolas. Agora, o que sabemos, a informação que eu tenho, é 

de que para se instalar uma escola é necessário, principalmente, um bom trânsito entre os 

militares. O senhor tinha um trânsito bom entre os militares? 

FP - Nenhum. 

LO - Nenhum? 

FP - Nenhum. 

LO - E o senhor consegue montar duas escolas, nem uma, mas duas: uma em Nova 

Iguaçu… 

FP - Mas nenhum... 

LO - E uma em Vassouras. 

FP - Essa, aqui saiu, como disse o presidente do Conselho, na ocasião, saiu pelo voto 

afetivo: eu tive 11 votos a favor e dez contra. 

LO - Dez contra? 

FP - Dez contra. Onze pessoas que me conheciam e que sabiam que eu ia fazer uma coisa 

séria, que gostava daquilo que eu fiz, que pus na minha faculdade uma série de coisas que 

as outras não têm. Você vai a Nova Iguaçu e veja as instalações, lá. Você veja o que tem 

lá. Cada aluno tem um microscópio, você veja lá. Tem 14 cadáveres para cada semana. 

Você não encontra isso em lugar nenhum. Você vai ver o que nós temos de fisiologia, lá, 

é tudo. Eu era presidente da Associação Brasileira de Assistência à Maternidade e 

Infância. A escola precisava de um certo patrimônio, não tinha. O que eu fiz? Dei aquelas 

três… São José, que hoje é Hospital São José, lá de Mesquita, eu dei, aqui, na faculdade. 

Aquilo valia na ocasião seis milhões, na ocasião, 20 anos atrás. Eu dei, mas está o hospital. 

Essa escola tem hospital próprio, entendeu? A escola tem tudo que precisa. 

LO - O hospital era de sua propriedade? 
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FP - O que? 

LO - O hospital… 

FP - Não... Eu era o presidente da Associação, reuni o pessoal, mostrei a dificuldade que 

nós passávamos, todos anos pedindo e coisa… Quando eu podia ir para uma faculdade 

que daria uma outra coisa todos concordaram, fizemos uma ata, passamos lá, e hoje está 

lá o hospital. Compraram-se aquelas casas vizinhas, todas foram compradas, entendeu? 

E o hospital, hoje, é um hospital formidável, hospital de São José. Mas era uma casa de 

saúde pequena, hoje é grande, está vendo? Tem lá sala de aulas, tem tudo. Isso foi feito, 

lá, em Nova Iguaçu. Agora, valia a pena vocês irem a Nova Iguaçu, fazer uma visita às 

instalações da escola, ver a microbiologia, as mesas, cada um, com microscópio. Vai à 

parasitologia, cada um com microscópio. Só lá pedia para lavar [...] um para cada um: 

são 50. Cinquenta alunos, com cada um, entendeu? Agora, as outras, por aí, não tem nada. 

Não tem nada. 

LO - O Conselho Federal… O Conselho foi bastante reticente, pois quase reprovou o 

senhor, 11 a dez é um empate técnico. 

FP - Pois bem. 

LO - O Conselho Federal de Educação foi bastante reticente, porque quase não aceitou, 

11 a dez é quase um empate. 

FP - Não. Não aceitou, não, pelo seguinte: porque havia um seu Passarinho, que passou 

para o Ministério do Trabalho e fez uma série de besteiras, passou para o Ministério da 

Educação fez outra série de besteira! Entendeu? A ocasião que a minha escola ia sair, ele 

baixou aquela portaria ministerial proibindo Escola de Medicina por três anos. Na véspera 

disso aí, entendeu? E eu fiz questão de vencer o jurado, entendeu? Levei a pessoa, mostrei 

o que tinha, e tal e coisa, e todo mundo acreditou, entendeu? E a escola saiu. E está aí 

funcionando. 

LO - Marcos, questão? Encerra? 

MC - [...] falar outra coisa. 

LO - Você tem alguma coisa para continuar? 

MC - Não. Eu acho melhor… 

FP - Quando quiser falar outra coisa eu quero ver se preparo um negócio com mais calma, 

e no dia em que ele vem aqui, de pontos que…  

LO - Uma pausa. 
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Data: 16/06/1987 

Fita 9 – Lado B (continuação) 

GH - Estamos aqui no consultório do doutor Fioravanti di Piero, dia 16 de junho de 1987, 

com os pesquisadores Marcos Chor e Gilberto Hochman.  

FP - Agora, a finalidade, aquelas coisas todas, aquilo que nós fizemos, os congressos que 

realizamos, eu não me lembro. Estou me lembrando, agora do Terceiro Congresso, mas 

não tinha lembrança dele. Foi [19]68, quer dizer, há 20 anos atrás… 

MC - O senhor não se lembra assim…  

FP - Eu me lembro genericamente, mas o pessoal, nem me lembro do pessoal. Agora que 

estou vendo os nomes, aqui, me recordo deles. Esse [...] Escobar, o [...] era muito meu 

amigo, da Colômbia. Era muito meu amigo. Agora estou vendo o nome dele, estou me 

lembrando. Eu achava que a gente podia fazer um negócio direito. Você me faria uma 

coisa, aí nós íamos ter um, digamos uma hora, ou duas, mas proveitosíssima, porque eu 

daria logo aquilo que interessa, maciçamente, os elementos que interessam à Previdência 

Social, no Brasil. 

MC - O senhor como consultor médico, quando o senhor começou a trabalhar como 

consultor médico, o senhor ia aos hospitais da previdência, o senhor fazia algum tipo de… 

FP - Não havia hospitais da Previdência, eu que fui criando. 

MC - Por exemplo, o hospital do IAPTEC, um dos… 

FP - O IAPTEC foi criado muito tempo depois. O IAPTEC foi criado oriundo das 

unificações das Caixas, na qual eu fui presidente. Quem promoveu a unificação das 

Caixas, Aposentadoria e Pensões, fui eu. Desta fusão das Caixas é que resultaram alguns 

institutos, como o IAPTEC. 

MC - Mas, parece que o IAPTEC é antes dos [19]40… 

FP - Não… acho que não… 

GH - É o hospital General Vargas. 

FP - General Vargas era da Caixa e Aposen... Não... É da Caixa de Aposentadoria e 

Pensões dos Estivadores. 

GH - É, depois que foi para o IAPTEC. 

FP - Depois, é, porque a Caixa dos Estivadores passou a pleitear… A Caixa dos 

Estivadores e diversas outras agremiações, e diversas Caixas, passaram ao Instituto. 

Então, fica sendo um Instituto. Entendeu? Eu me recordo e aí e ainda digo mais, eu botei 

na rua o presidente que era compadre do ministro, parece que ele era baiano, ministro… 

Termina em Vital Cabral. Não me recordo mais o nome dele... Sabe por que? Porque ele 
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começou a fazer hospital… Eu digo: “Ah, Recebi uma denúncia e fui lá fazer a 

notificação.” Ele tinha comprado material sanitário, e vaso, mais de 100. Dava para um 

regimento. Para um país que tivesse cólera. 

MC - Isso porque o presidente… 

FP - É, ele era o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões. E aí entrou um amigo 

meu, indicado por mim, que era o redator do Jornal do Brasil, o senhor já tinha falado 

isso, falou isso na última entrevista. O jornalista Eduardo. 

FP - Mas não é Eduardo, não é, eu não me… No momento assim que a minha memória, 

agora, já está mais fraca… Eu estou com 82 anos meu filho… 

GH - O senhor está bem, está ótimo, aparentemente. 

FP - Agora, os fatos antigos, esses, que é natural, eu conservo, mas os fatos do meio, é 

preciso estar relembrando. 

MC - Por exemplo, as Caixas tinham assistência médica por empresa, não era assim? A 

Caixa dos estivadores tinha… 

FP - Cada uma tinha a sua Caixa. E naquela ocasião a aposentadoria profissional, o sujeito 

se aposentava na profissão. O que estava errado. Está errado. Você, por exemplo, fui eu… 

O meu assunto lá na Primeira… quando se criou a Conferência Internacional e 

Previdência e Segurança Social. Assis. Eu levei o tema: a reabilitação dos inválidos. No 

entanto que era um absurdo o sujeito se aposentar na sua profissão. Então, nós tínhamos 

os industriários, os comerciários, indivíduos com 19, 20 anos, aposentados. Porque ele 

era datilógrafo e perdia três dedos numa bomba que estava soltando no São João, não 

podia mais bater máquina, e estava aposentado. Já pensou se não… Fica com 19 anos. 

Foi aí que surgiu aquela ideia, minha, de aposentado no mercado, do trabalho. 

Aposentadoria, está até tem gente falando nisso. 

MC - Em termos de assistência médica, qual era o instituto que o senhor considera que 

era melhor, em termo de atendimento, qual era o melhor instituto? 

FP - Bom, isso variava muito. Os bancários davam uma assistência mais alta. É um 

instituto pequeno, com muito dinheiro, então podia dar uma assistência boa. Já os 

marítimos, não podia dar em termo de assistência. 

MC - Mas, por exemplo, os marítimos construíram aquele hospital, lá no Andaraí, não é 

isso? Foram os marítimos. O senhor se lembra, mais ou menos, em que época foi isso? 

FP - Não me recordo, agora, nenhum hospital podia ser criado ou comparado sem a 

autorização da consultoria médica. 

MC - É? 

FP - Nenhum. 

MC - Todo hospital passava pela consultoria médica no Ministério do Trabalho? 



 

183 

 

FP - Todos. Tanto que o hospital da Lagoa, o IAPTEC quis comprar, e nós negamos. 

Depois o IAPI quis comprar, e também nós negamos, entendeu? Porque era o hospital 

daquela companhia de seguros... 

MC - Sul América? 

FP - Hein? 

MC - Sul América? 

FP - Sul América de Seguros. E na primeira proposta eles tiraram os raios-X, tiraram uma 

série de coisas, de modo que não interessava, viu? Na segunda, já apresentaram essas 

coisas, mas tiraram outras coisas, também não interessava. Interessava o hospital como 

foi. Aí, os bancários o pintaram. Mas você falou da casa, por isso; porque era um hospital 

como um todo, não um pedaço de hospital, como eles queriam fazer. 

GH - É, requeria ao ministro. 

GH - Com subsídios compra o hospital? 

FP - É, ele queria comprar e ia ao ministro e o ministro encaminhava por lei. Em todos os 

assuntos a lei 4.600 de 10 de junho de [19]42, entendeu? Toda a criação dos serviços 

médicos, compreendeu, passaram, obrigatoriamente, à consultoria médica. 

GH - Agora, quais eram os critérios para se decidir se o instituto podia ter um hospital ou 

não, caso ele pedisse? 

FP - O critério, primeiramente, a da densidade dos segurados. Primeiro, por exemplo, nós 

negamos, logo no final, foi quando veio a revolução e com o decreto do João Goulart, 

foram suspensas, como que chama, foram suspensas atribuições do consultor médico, o 

que o Dante Palacane, de São Paulo, fez, os sindicatos de São Paulo fizeram pressão, 

porque eles queriam comprar esse hospital e eu não deixava comprar. E eles compraram. 

Era um hospital no centro de Goiás, viu? Um hospital que é uma fortuna e na redondeza 

não havia densidade nenhuma dentro da… O primeiro segurado ficava a 16 quilômetros. 

GH - Hospital de que instituto, esse de Goiás? 

FP - De Goiás, não. Esse é um hospital que fizeram e que foi para vender. Fizeram para 

vender à previdência, entendeu? E nós demos contrário, e eles fizeram pressão. Tanto que 

o primeiro ato do Presidente da República quando do Castelo Branco, foi restabelecer 

essa condição de consultor médico, foi o primeiro, simplesmente foi o primeiro ato, dado 

por ele e pelo Arnaldo Sussekind. 

GH - Agora, além da densidade de segurados, quais eram os outros critérios? Médicos do 

instituto eram avaliados se eram capazes ou não de gerir um hospital, isso existia? 

FP - Não, você tinha que, primeiramente, se havia necessidade do hospital. 

GH - Necessidade? 
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FP - Ele quer me vender um hospital aqui no Rio de Janeiro. Está cheio de hospitais, não 

há necessidade de eu comprar mais um hospital para ficar com a Previdência Social, se 

eu tenho hospitais demais. Então, não há razão nenhuma comprar um hospital onde já há 

hospitais em número suficiente para atender à população previdenciária da região. Então 

a densidade, as necessidades locais, compreendeu, a facilidade de comunicação… Esse, 

por exemplo, não havia [...] de comunicação, o senhor tinha que ir de avião para tomar 

uma [...] para o hospital.  Não tinha comunicação nenhuma, mas era para depois fazer a 

comunicação. Ora, quanto é que se ia gastar, depois, quem é que ia fazer essa 

comunicação? Tanto que ficou morto, lá, facilitaram, compraram e ficou por isso mesmo. 

Ficou lá perdido. 

MC - Já que a compra de hospitais passava pela consultoria médica, o senhor tem, assim, 

uma avaliação de quais eram os melhores hospitais, e a que institutos pertenciam esses 

hospitais? 

FP - Os hospitais, de um modo geral, eles eram relativamente bons para a época. Para a 

época eles eram bons. Não havia essa comida que há, e essa exploração que é hoje, não 

havia de maneira nenhuma. Todos os médicos eram selecionados por concurso, concursos 

feitos pela consultoria médica. 

MC - Consultores. 

FP - É, nós íamos daqui aos estados e fazíamos concursos, a seleção dos médicos, nas 

capitais. Fizemos em Manaus, fizemos em Belém, fizemos em Recife, fizemos em 

Salvador, em todas as capitais, fizemos em Goiânia, fizemos em Porto Alegre, fizemos 

em Florianópolis, fizemos em São Paulo, fizemos aqui no Rio. Nós selecionamos o 

pessoal para o concurso. 

GH - E na seleção para todos os institutos? 

FP - Não, não. Para os médicos que iam atender os segurados da Previdência Social. Todo 

segurado da Previdência Social era atendido pelos médicos do instituto, o instituto tinha 

seus médicos próprios, o instituto tinha seu quadro de médicos. Agora, esses médicos 

eram selecionados por concursos. 

GH - Quem indicava os diretores do hospital? 

FP - Bom, isso de um modo geral, era a própria administração que fazia. 

GH - Mas o Conselho tinha alguma interferência sobre… 

FP - Tinha interferência quando havia protesto, reclamação, então, a consultoria médica 

era ouvida e dava o seu parecer. Você entendeu como é… Agora, os hospitais eram 

regionais, viu? E eles eram construídos ou comprados, depois de construídos, de acordo 

com as necessidades regionais. Eu estou dando exemplo, aqui, do instituto dos bancários, 

tinha os bancários na Lagoa. Ele foi oferecido a dois institutos, e nós negamos aos dois 

institutos, e demos, depois, aos bancários. Mas por que demos para os bancários? Porque 

a situação era diferente. Agora, era preciso eu ver, por exemplo, eu tenho os dados lá e aí 

veria, veria e verificaria por que razão. Não foi dada a esse ou àquele, por tais, tais, tais 

motivos. Eu estou dando de um modo geral. 
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GH - Agora, o IAPI, que era um grande instituto…  

FP - O IAPI eu funcionei na comissão organizadora e fiz a seleção do pessoal. Fiz a 

seleção médica naturalmente, a seleção médica do hospital, do pessoal, compreendeu? Eu 

recordo que o mais são deles todos foi o Hélio Beltrão. O Hélio Beltrão foi… 

GH - Eram todos jovenzinhos, em [19]38? 

FP - Mais ou menos jovem. É, mais ou menos jovem. 

GH - Era a saúde nota dez? 

FP - Eu? 

GH - O doutor Hélio Beltrão tinha saúde nota dez? 

FP - Bom, o Hélio Beltrão estava saindo de fiscal de Direito. 

MC - Como é que o senhor entrou nessa comissão organizadora do IAPI, para selecionar 

os médicos? Para seleção dos funcionários? 

GH - Dos funcionários? 

MC - Como é que o senhor entrou nessa comissão? 

FP - Bem, eu fui convidado pela comissão para selecionar os médicos, fiz uma seleção 

psicotécnica, de pessoal, compreendeu? De todo o pessoal do administrativo, e depois… 

Que o IAPI não tinha assistência médica, o IAPI, o regimento primitivo previa como fim 

secundário do instituto, a assistência médica. Porque eles não queriam assistência médica 

no instituto. 

MC - Por que? 

FP - Não quiseram, eu já falei sobre esse assunto… 

MC - O senhor já… 

FP - A luta que eu tive com o serviço atuarial, a luta para conseguir que eles dessem 

assistência médica, mostrando que não pode haver Previdência sem Assistência. Fiz, até 

aquela comparação daquela… 

MC - Da ponte?| 

FP - Da ponte, da diferença entre um e outro, e tal. Aí era o Barreto, o… 

MC - Barros Barreto… 

GH - Barros Barreto… 
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FP - Barros Barreto, que era o chefe do serviço. E foi assim que aceitou, e começou, 

então, entrar a assistência médica. 

GH - Mas o IAPI, de qualquer jeito, tinha uma diretoria médica? 

GH - Nunca teve… 

FP - Não tinha nada… nada… 

GH - Mas na área de… 

FP - Não, não… Só tinha consultor médico, que era eu. Que me contrataram como 

consultor médico, depois, compreendeu? 

GH - Mas mesmo para os casos de acidente de trabalho, para fazer os médicos peritos, 

tinha perícia médica? 

FP - Não, mas isso aí não, mas isso viria dois anos depois, de modo que era uma finalidade 

secundária, não… A mentalidade na ocasião era esta: há Caixas ou institutos de 

aposentadoria e pensões; a finalidade era esta: aposentadoria e pensão, entenderam? Eu é 

que introduzi a ideia de que o interesse, de que havia interesse em fazer a assistência 

médica, que é para retardar a aposentadoria. Agora, o indivíduo se aposenta com 40 anos, 

vai se aposentar com 65, trabalha mais 25 anos. Nesses 25 anos ele presta serviços, é útil 

a si próprio, é útil à sua família, é útil à sociedade e é útil à sua pátria. Não fica como um, 

digamos, um parasita vagabundo 25 anos. Aí, entrou, entrou com essa finalidade. 

GH - Mas foi um conflito muito grande para convencer esses atuários e técnicos? 

FP - Levei muito tempo, levei muito tempo. Eu tenho esses dados todos. Eu não sei se eu 

tenho ainda aqui o Plano de Assistência… Eu te mostrei na ocasião o Plano de 

Assistência, que foi muito elogiado, mas que não era considerado como uma coisa 

necessária, uma coisa útil. Foi preciso provar que era útil. E eu já dizia lá: que será o 

benefício mais procurado pelos contribuintes da Previdência. E está sendo. Qual é o mais 

procurado? É a assistência médica. 

GH - O senhor tem alguma explicação para o caso de... Por que essa resistência dos 

técnicos do IAPI, enquanto os outros institutos foram mais maleáveis? 

FP - Não, não, não. A questão é econômica. A questão era econômica, porque, realmente, 

o serviço médico é caro, entendeu? E não há uma previsão segura do serviço médico. Não 

pode prever, pode acontecer de dar uma epidemia, aí, então você que esperava não 

acontecer nada, naquele ano, você gasta uma fortuna, não é isso? Estado de força maior, 

por exemplo, um terremoto, uma inundação, quanta gente, aí, que fica, então… Isso tudo 

o instituto tem que… Então, era uma questão mais… Não, não era uma questão de ponto 

de vista pessoal dos técnicos, não, eles tinham razão o ponto de vista deles. Eles não 

queriam era comprometer o orçamento dos institutos, viu, com isso. Tanto que nós 

chegamos a um ponto de estabelecer com o Paulo Câmara um limite. Quando eu tentei 

fazer o Instituto Nacional de Seleção e Orientação Profissional, o INAMES naquele 

tempo, viu, eu pedi, apenas 14% da renda bruta da Previdência, para dar à assistência. 

Eles davam 14%, o resto, portanto não ia prejudicar dar os 14%. Então, daria nesses 14% 
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todo o serviço, porque a intenção, aí, era fazer um serviço único de saúde. Todo serviço 

de saúde que a Previdência teria que ganhar, com o tempo, como ganhou, viu? E o campo 

de saúde. O campo da saúde, hoje, está todo na mão da Previdência, o Ministro da Saúde, 

o que faz em matéria de Previdência? Só faz a infraestrutura, essa coisa toda porque 

deveria continuar fazendo, mas em matéria de assistência médica mesmo está na mão da 

Previdência, que é bem maior. Há mais médicos na Previdência do que no Ministério da 

Saúde. 

GH - Mas o senhor tem alguma, sobre esse assunto, uma explicação porque na verdade, 

o Ministério da Saúde ficou sem esse cuidado imediato da saúde, o que historicamente 

acabou com a Previdência e a saúde ficou quase como um sanitarismo? 

FP - Não, porque o Ministério da Saúde já foi criado com essa finalidade. O Ministério 

da Saúde, nosso, não foi criado com... Ele foi desdobrado do Ministério da Educação. Foi 

desdobrado… 

GH - Capanema… 

FP - É, foi desdobrado, viu, e com a finalidade que ele já tinha, viu? O governo não se 

propunha a dar assistência médica, não se propunha. Ele se propunha, e sempre se propôs 

assistir, viu, à distância, mas, propriamente, ele se encarregar de dar assistência, não, 

nunca funcionou… 

MC - Mas quais eram os objetivos do Ministério da Saúde? 

FP - Os objetivos? 

MC - É, quando o senhor fala assim… 

FP - Os que estão aí. Cuidar mais da saúde pública do ponto de vista geral, não é isso? 

Na prevenção das doenças, combate às epidemias, a parte sanitária, é isso aí, mas não 

assistência integral ou assistência curativa, reabilitadora, essa não. 

GH - E o que o senhor acha sobre isso? Isso não é gerador de conflitos… Duas áreas… ? 

FP - Conflito há. Tem havido. Não há porque o Ministério da Saúde não tem nada, não 

tem ninguém lá para tratar do assunto. O assunto está todo na mão da Previdência, mas a 

Previdência faz o que quer. Você vê que a Previdência acerta, resolve os problemas, sem 

a audiência do Ministério da Saúde. O Ministro da Previdência, hoje, é mais Ministro da 

Saúde, do que o próprio Ministro da Saúde. Ou melhor, trata mais de assunto da saúde do 

que o próprio ministro. 

GH - Nunca houve… 

FP - E isso eu previ. Eu previ. E é exatamente por isso que eu fiz e criei o Instituto 

Nacional de Assistência Médica, que foi discutido, tudo muito bom, etc. e tal, mas não 

foi encaminhado ao Congresso. 

GH - O senhor fez esse projeto, essa proposta em… O senhor se lembra qual é o ano dessa 

proposta? 
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FP - Não, não recordo. Agora… Eu tenho a impressão que foi a época dos anos de [19]44 

por aí. 

GH - O senhor estava antecipando o INAMPS? 

FP - É nacional, é INAMPS, é a mesma coisa. É INAMPS. 

MC - Era INAMES? 

FP - Só que o INAMES – Instituto Nacional de Assistência Médica e Social. Somente 

que ele começava reunindo todo serviço médico da Previdência, entendeu? Tendo como 

já o órgão de âmbito nacional, o outro órgão que eu tinha criado que era o SAMDU, que 

já era de âmbito nacional, que atendia a todas as Caixas e Institutos, compreendeu? Que 

até o PIS está por aí, ainda… Acabaram com o SAMDU, e o que deu, quem substituiu o 

SAMDU, agora? Começou isso que está aí. Essa trapalhada que está aí, e ninguém se 

entende. Mas a assistência médica é cara, é muito cara, não se pode querer dar assistência 

que o doente necessita. Porque o Brasil é um país pobre, então não consegue dar, mas dá 

muito mais assistência do que dava antigamente. Porque quando os institutos começaram 

isso o segurado da Previdência do interior do país, não tinha assistência nenhuma; hoje 

eles têm assistência. Em qualquer lugar do país onde há um médico, há assistência da 

Previdência social. Agora, há esse outro erro, crasso, de que o Brasil tem médico demais, 

que é um absurdo. O Brasil não tem médico demais, foi mal distribuído, mas ainda não 

há, não é verdade. Acumula-se nas capitais, se acumula nas capitais… 

 

Fita 10 – Lado A 

 

 

FP - Médicos das capitais não tiverem serviços, eles deixam a capital e vão para outro 

lugar porque não vão morrer de fome. Então, se há médicos em grande percentagem, nas 

capitais, é porque eles ainda são necessários nas capitais. E é preciso notar o seguinte: é 

que nas capitais há médicos que acumulam dois, três empregos. 

GH - O senhor é contra a isso, acha que deveria ter um limite? 

FP - Eu sou contra. Eu acho que o médico deveria ter um só, e bem pago, basta viver. 

Porque ter um emprego e não poder viver deste emprego, a senhora ter que trabalhar, os 

filhos não podem ter educação por falta de recurso, é o cúmulo. Agora, o médico bem 

pago, porque ele, então, iria trabalhar, iria estudar e seria médico na verdadeira expressão 

da palavra. Porque a maioria desses médicos, eu digo isto como professor de faculdade, 

não sabem nada. Não sabem de nada. Ainda há pouco tempo, num concurso aí, 400 vagas, 

1.500 candidatos, não preencheram as vagas. Por que? Pela falta de preparo dos médicos. 

É muito mal preparado. Então é uma questão de escola de medicina. E eles, então, em 

lugar de reduzir as escolas de medicina, tem que reduzir o número de alunos das 

faculdades, e aumentar o número de escolas e fiscalizá-las. Mas para fiscalizar o ensino, 

não a escola. Eu criei a escola lá de Vassouras, criei a escola de Nova Iguaçu, fui diretor 

da Escola de Medicina e Cirurgia, do qual eu fui um dos fundadores, da passagem da 

Escola Hahnemanniana, para a Escola de Medicina e Cirurgia, entendeu? Portanto, fui 

diretor de escola por quase 20 anos. Nunca me apareceu ninguém. Nunca me apareceu 

um fiscal, um inspetor do Ministério de Educação ou da direção de ensino superior para 
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fiscalizar o ensino. Nunca. Devia haver fiscalização de ensino, para saber como saem os 

alunos. Então, entrar em contato com os alunos e verificar que saem alunos, como eu 

disse, naquela frase, um tanto quanto grosseira, mas é verdade. O aluno entra cavalo e sai 

burro.  

MC - O senhor está falando do ensino médico, dentro das faculdades, eu queria fazer uma 

pergunta ao senhor. O senhor vê alguma, assim, alguma contribuição da Previdência 

Social, em termo de ter melhorado o ensino médico, ou ter fomentado mais pesquisa na 

área médica, estudos? 

FP - Bom, uma das finalidades era exatamente esta. Eu consegui quando era o Ministro, 

o Júlio Barata, fazer com que os hospitais da Previdência servissem as escolas médicas. 

Que os médicos, que os estudantes do quinto, sexto ano de medicina, frequentassem os 

hospitais da Previdência, o que até então era proibido, compreendeu? A mentalidade 

reinante na ocasião, era esta: que os contribuintes da Previdência pagavam, contribuíam 

e, portanto, tinham direito a uma assistência, que não deveria ser dada como a um 

indigente, por uma esmola. E essa mentalidade que era defendida pelos sindicatos. Essa 

mentalidade atrapalhou muito, porque eles não queriam que os próprios médicos da 

Previdência atendessem aos seus médicos. Não permitiam que os alunos frequentassem 

os hospitais da Previdência, quando o interesse da Previdência era exatamente este, de ter 

bons médicos. Então favorecer aos estudantes da Previdência, das escolas médicas, viu, 

os hospitais. Esses hospitais para que eles aprendessem dentro de hospitais, que há 

algumas modificações bem definidas e bem distantes da ética médica, propriamente dita. 

Porque na Previdência, a ética médica sofre muito. 

GH - Por que? 

FP - É claro, porque o médico é obrigado a dizer qual é a doença do doente, o que eu não 

faço no consultório. Não sou obrigado a dizer nem na justiça. A doença do meu cliente 

eu não coloco [...]. É um confessionário, ao passo que o médico da Previdência é obrigado 

a dizer. Mas, por que é obrigado a dizer? Porque quem vai dar o benefício tem que saber 

porquê está dando esse benefício, se não o médico entra em conluio com o doente, e dá 

seis anos, sete anos, oito anos, cinco meses, dá o prazo que quer para o sujeito receber 

benefício, e se ele tem necessidade desse benefício. 

GH - Sobre isso eu queria perguntar uma coisa para o senhor. Esse problema de licença 

médica, isso sempre foi um problema. A licença… Como é que no seu tempo, presidindo 

a consultoria médica, como consultor médico, chegavam muitas reclamações do 

problema de licença médica, que o indivíduo pedia ao médico dos hospitais, lá, dos 

institutos, o serviço passava para conseguir mais, o sindicato achava que aquele devia 

receber mais, um tempo, para ficar em casa? 

FP - Bom, as forças eram muito frequentes. Tão frequentes que foram adotadas algumas 

medidas para melhorar a situação. Entre elas, os primeiros 15 dias o sujeito podia, depois 

de 30 dias é que ia para Junta, para evitar qualquer… Diariamente, apareciam centenas, 

centenas, ninguém pode. Assim, não, assim já havia essa… Mas acontece é o seguinte: é 

que se verificava e todo dia havia queixas do instituto, de que pessoas que estavam de 

licença 30 dias, estavam trabalhando noutro lugar, viu? Às vezes descontando do 

instituto, viu? Eles apanhavam. Isso é uma questão de moralidade médica, de antologia 

médica, viu, é mais difícil. 
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MC - Doutor Fioravanti, quando eu fiz essa pergunta sobre o ensino médico, o senhor, 

quer dizer, qual é a importância da Previdência Social em termos de ter fomentado e 

levado ao avanço da medicina no Brasil, o senhor me respondeu falando do Júlio Barata, 

que já é final dos anos [19]60… 

FP - Não, não. É o Júlio Barata, eu consegui foi que os hospitais da Previdência servissem 

às escolas médicas, entendeu, para o treinamento dos futuros médicos, porque isso 

interessava tanto à Previdência, quanto às escolas. 

MC - Sim, mas isso foi no final dos anos [19]60, já, porque o Júlio Barata era Ministro 

do Trabalho em [19]69, por aí, [19]70. Agora, eu pergunto ao senhor… 

GH - Júlio Barata foi em [19]70. 

MC - Foi em [19]70, por aí. Queria perguntar ao senhor. E antes dessa época? 

FP - É [19]70, por… 

MC - É [19]70. E antes dessa época, como é que… Qual era, quer dizer, na época dos 

institutos, qual era a importância dos institutos? Quer dizer… 

FP - Cada instituto dava a sua assistência médica. 

MC - Sim, mas qual era a pauta dos institutos em termos de ensino médico? 

FP - Agora, essa assistência médica variava, entendeu, com a classe, porque no Instituto 

de Aposentadorias e Pensões dos marítimos, as influências eram mais para o lado [...]. Já 

que para [...]já é [...] nos industriários já era mais [...]. A medicina embora sendo única, 

porque a medicina é uma só, mas era de acordo com o número de doentes, número de 

acidentes de trabalho, diria que é por ser diversificado. 

MC - Conforme as doenças profissionais, é isso que o senhor quer dizer? 

FP - Bom, a doença profissional já é diferente, e aí, essa já é própria. Devia era haver aqui 

estreitas relações entre a Previdência Social e os organismos docentes, na política 

nacional de coordenação de recursos humanos e materiais, e nas atividades de ensino, a 

contribuição da Previdência Social é valiosa para as faculdades de medicina e para os 

organismos que preparam o pessoal da saúde. A utilização da rede hospitalar da 

Previdência, não só dos centros urbanos como do meio rural, permitirá ao estudante a 

conscientização da realidade brasileira pela observação direta das estruturas assistenciais 

das condições sanitárias, níveis de vida socioeconômicos de toda a população. O médico 

ao deixar a faculdade deve ter suficiente preparo para enfrentar os problemas de saúde da 

população. E para isso é preciso conhecimento exato dos problemas de saúde do país e 

dos recursos existentes para solucioná-los. Os programas de educação médica devem 

possibilitar aos médicos atenderem às necessidades de saúde comunitária, e só, 

secundariamente, médicos especialistas para os grandes e médios centros. 

GH - Que livro é esse que o senhor está lendo aí? Memória da Sociedade de Medicina e 

Cirurgia no Rio de Janeiro, um século de vida.  Um artigo… 
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FP - É do ano passado. São depoimentos. 

GH - Depoimentos… 

FP - Cerca de 80% dos doentes que procuram os ambulatórios médicos, têm seus 

problemas solucionados pelo clínico geral. A formação do clínico geral, do médico de 

família, para atender à população, tem sido a tônica dos últimos congressos médicos 

internacionais. Essas considerações mostram, claramente, que sendo o médico elemento 

decisivo na solução dos problemas assistenciais, no campo da saúde, e na concessão de 

muitos benefícios é urgente e imprescindível. A colaboração ativa e significativa da 

Previdência no preparo do profissional de medicina. As faculdades e a Previdência Social 

têm metas e responsabilidades comuns. Boa qualidade dos serviços médicos é uma delas. 

O consultor médico da Previdência Social durante os 32 anos de exercício do cargo, e, 

talvez, o maior responsável pela implantação dos serviços médicos da Previdência Social, 

defendemos este ponto de vista, tendo sendo expedida a portaria ministerial, dando início 

a essa colaboração. A educação médica e a prestação dos serviços médicos à Previdência 

constituem uma unidade indissolúvel. Em muitos países já se tornou rotina a participação 

da Previdência Social na preparação dos futuros profissionais da saúde. É evidente que 

essa deve ser a mais interessada na qualificação dos médicos, visto que quanto mais 

eficiente, quanto mais rápida for a assistência, tanto maior será a economia da 

Previdência. Poucas faculdades, mesmo as oficiais, dispõem de condições para manter 

um hospital escola pelo alto custo de sua manutenção. A solução justa será a educação 

médica nas escolas e o aprendizado prático nos hospitais da Previdência Social, até 

porque, em nosso meio, quase todos os hospitais pertencem ou tem convênio com a 

Previdência Social. 

GH - Agora… 

FP - Está respondida a sua pergunta? 

MC - É, eu só queria perguntar o seguinte. Essa política de convênios entre a Previdência 

social e hospitais ligados à universidade, isso quer dizer, sempre, isso é recente? Isso é 

do final dos anos [19]60? Quer dizer, existem convênios, hoje, entre a Previdência Social 

e hospital universitário do Fundão? 

FP - Bom, é… Os convênios vão aparecendo mais tarde. 

MC - Mais tarde? 

FP - Mais tarde, compreendeu? Os institutos depois de criados os institutos, verificou-se 

que não havia possibilidade de um instituto dar uma assistência médica integral a todo 

lugar. Então era preciso que se desse assistência. Porque é preciso considerar o seguinte: 

que os benefícios da Previdência devem ser gerais, devem atender a todos. Você não pode 

dar um benefício na capital e não dar no interior, o benefício deve ser universal. Se você 

dá auxílio maternidade aqui, tem que dar lá, no interior. Então, a assistência médica tem 

que ser dada neste ponto do país, como lá na periferia. Agora, acontece que é impossível 

você dar numa cidade no interior do país, distante das estradas de ferro, dos centros 

rodoviários, viu, a mesma assistência que dá na capital. Não pode. Não pode ter lá raio-

X, ultra-som, não pode ter nada que nós temos aqui. Então, a assistência deve ser dada, 

agora, o instituto já faz muito, e deve fazer, essa é a obrigação dele, de dar a assistência 
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máxima que ele pode dar lá. Se lá ele tem dois médicos, esses dois médicos, um cirurgião 

e o outro clínico, esses dois médicos devem ser os que dão assistência lá. À medida que 

a cidade for melhorando e os recursos de saúde forem também aumentando, essa 

assistência também será dada ao segurado. Agora, de outro lado, também estabeleci 

quando consultor médico, que para os casos urgentes e indiscutíveis, viu, seriam os 

doentes transportados para os grandes centros. Numa cidade do interior não se podia fazer 

uma operação de cérebro, não havia nada, nem os cirurgiões. Esses doentes eram trazidos 

para os hospitais do centro e aí, eles faziam... Mas somente para esses casos. Porque não 

é possível o camarada com gripe querer sair do interior para vir tratar a gripe na capital. 

Uma pneumonia, tratar lá mesmo, as condições, as facilidades de hoje são muito grandes. 

E o doente pode ser tratado aqui ou lá pelo mesmo modo. Mas todas as vezes que se fazia 

necessário por uma assistência eletiva para aquele doente, ele era transportado para o 

centro onde essa assistência podia ser dada. Sempre procurei dar assistência quando nós 

criamos o, como se chama o hospital da Praça da Bandeira? É da Praça da Bandeira, ali, 

ainda hoje está lá o…. 

MC - Praça da Bandeira? 

FP - É, aquele prédio que está lá, como é que chama? 

MC - SAPS? Não é SAPS? 

FP - SAPS. Quando nós criamos o SAPS… 

MC - O restaurante… 

FP - É. Quando criamos o SAPS, a intenção era SAPS em todos os centros onde houvesse 

densidade de segurados, capaz de manter um SAPS. Porque o SAPS se destinava a dar 

educação alimentar aos segurados da Previdência. Tanto que o primeiro menu foi feito 

para os SAPS, compreendeu, nós colocamos leite e manga. Terminado o almoço, mil e 

tantas refeições, não havia um, não encontramos um que tivesse tomado o leite e comido 

a manga; ou ele comeu a manga e deixou o leite, ou tomou o leite e levou a manga. Por 

que? A ideia era essa: manga e leite faz mal. Já uns seis meses depois, o mesmo menu, o 

mesmo cardápio, todos eles comiam a manga e chupavam o leite, tomavam o leite e 

chupava a manga. Por que? Foram educados. Então eles começaram a verificar, 

compreendeu? Nós mostramos que salada de frutas, que as frutas faziam mal, as frutas 

faziam mal. Se o sujeito chupava laranja, não podia chupar uma outra fruta, porque havia 

uma contra indicação, então eles não podiam. Essa era a mentalidade da época. E com 

isso eles foram se habituando, então, e se alastrou; hoje as coisas mudaram. Mas essa é a 

intenção. O SAPS devia ser feito em todos os lugares, não só, aqui, em São Paulo, como 

foi feito, entendeu? Eu fui sempre contra esta política de manifestação de poder de certos 

políticos, entendeu, de dar assistência àqueles que estão próximo a eles, compreendeu? 

Então você dá uma assistência, como o SAPS, aqui no Rio de Janeiro, o sujeito, na Praça 

da Bandeira, os que moram por ali tem as vantagens, pagam barato, comem bem, agora 

os que moram em Madureira, ou em Campo Grande, que também são filhos da 

Previdência, não tem essa assistência. Errado, o sistema tem que ser um, o benefício tem 

que ser um para todos, o mesmo benefício para todos na medida das possibilidades, 

evidentemente. Como eu disse: você não pode dar uma assistência médica, no Rio de 

Janeiro e a mesma lá no interior de Goiás, ou de Mato Grosso, não tem condições. É 

auxiliar, lá, a máxima. Agora, seu benefício também você não vai deixar de dar o 
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benefício aqui, porque não pode dar lá. Também, isso é outra coisa que é absurda. Mas o 

benefício da previdência tem serviços gerais, serviços que atendam a toda a população.  

MC - Doutor Fioravanti, o senhor participou de associações de seguridade social, o senhor 

se lembra, assim, quando é que o senhor começou a atuar nessa área de ir a congressos? 

FP - Internacional? 

MC - É. A partir de quando? 

FP - Bom, a primeira participação minha em congressos internacionais foi em 1942, na 

Conferência de Santiago, do Chile. E foi uma coisa muito de surpresa, porque a 

conferência tinha sido preparada com antecedência de mais de um ano, e a comissão que 

ia representar o Brasil tinha sido designada já há muitos meses, cada um dos participantes 

já tinha preparado o seu trabalho para a conferência internacional. Acontece que a 

conferência iniciava em setembro, início começo de setembro, sete de setembro; enfim, 

no começo de setembro. E o Brasil declarou guerra à Alemanha no dia 22 de agosto, por 

aí, em agosto. E esses elementos que eram todos, que ocupavam, todos, cargos 

importantes na administração pública, não podiam ir. Então, o Presidente da República, 

designou, de acordo com os três anos de conferência, três elementos para representarem 

o Brasil. Um, na parte jurídica, o Geraldo Faria Baptista, grande vulto da [...], 

indiscutivelmente de grande valor, outro, o Emílio Pereira, um atuário inteligentíssimo, 

de valor extraordinário, e o consultor médico da Previdência, que era eu, para parte 

médica. Isto, quando faltava, apenas, uns sete, oito dias. Não dava tempo de se preparar 

passaporte, tirar dólar, o tempo era curto demais. E nesse intervalo ainda sucedeu uma 

outra coisa: É que o Emílio Pereira foi designado interventor da [...]. Então entrou o 

Gastão Quartin Pinto de Moura. Entrou o Gastão Quartin Pinto de Moura, na última hora. 

Eu recebi dos que tinham preparado, os documentos que eles iam defender, lá. Apanhei 

os trabalhos, e achei os trabalhos muito fracos, fracos e alguns deles, até, digamos, 

errôneos, errados, defendendo princípios médicos atrasados. Coisas que não se podia 

levar. Então, eu disse ao ministro, que era o Marcondes Filho, eu disse: Eu não vou poder 

defender isso, lá, porque eu não professo essas ideias, até ao contrário, eu combato as 

ideias que estão aqui, mesmo porque elas nem são mais aceitas. Isso aqui foi feito por 

pessoa estranha. Não, isso foi feito… Não é médico… Aí está se vendo que não é médico. 

Mas eu não vou poder defender isso. Mas já foi encaminhado para lá. Então que fique por 

já, mas que ninguém leia, porque se não vai dar um… Vão ter uma ideia desagradável do 

nosso preparo, aqui. E eu vou ver o que eu faço. Então, naquele dia eu recebia uns pedidos 

de aposentadoria para o meu… Para o IAPI. Aí, é que eu vi, meninos de 19, 20 anos, aqui 

no Rio ou em São Paulo, para serem aposentados, porque eram datilógrafos, e 

trabalhavam aqui e acolá, e tinham perdido a capacidade para aquela função que 

exerciam. E, casualmente, me apareceu a mãe de um deles, pedindo para não dar mais 

aposentadoria ao menino, porque ele recebia o dinheiro e ia beber todo o dinheiro; não 

fazia outra coisa e não sabe receber o dinheiro, vai beber e tal. Quer dizer, um lugar de 

ser uma escola de educação, é uma escola de malefício, de levar o indivíduo para… Então, 

eu fui pensando, e no caminho falei com o Geraldo Baptista. “Olha, Geraldo, fazer uma 

conferência sobre a reabilitação dos inválidos.” E expus a ele o negócio. Ele concordou: 

“Está muito bom, mas muito bom mesmo.” Conversei com o Gastão Quartin Pinto de 

Moura, trocamos ideias, e coloquei, lá. Brasil: Conferência [...] da Reabilitação dos 

Inválidos. E eu estava andando por ali, e tal, e eu via os espanhóis… “Mira, esse hombre 

es Brasil? Quiere reabilitar los inválidos. Los inválidos no pueden trabajar? Y quien as 
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que trabaja? Quienes es ese hombre?” Bom, a ideia deles era essa: pegar um inválido 

para fazer trabalhar. Isso eu não quero para ninguém muito menos para mim. Bom, aí a 

sala estava apinhada, porque os jornais deram uma ênfase muito grande. Tinha, então, 

médicos, todos os psiquiatras, estava cheia a sala, mas estava cheia mesmo, a sala. 

Quando eu comecei a falar… Então eu comecei a falar na questão da profissão: que todos 

nós temos aptidões para mais de uma profissão. Alguns aproveitam essas aptidões e 

exercem duas, três profissões, mas outros só aproveitam num determinado sentido. Então, 

sucede que quando ele se invalida nesta profissão, ou neste ofício, ele vai se aposentar 

porque a aposentadoria é profissional, entendeu? Não tem condições para profissão. Mas 

ele tem inúmeras outras aptidões que ele pode ser aproveitável. Então eu disse: o 

indivíduo sem braço, o indivíduo sem braço pode fazer muita coisa, falando... O indivíduo 

paraplégico pode ficar como ascensorista, subindo e descendo. Então, dei uma série de 

exemplos de como o sujeito pode ser útil a si mesmo e, portanto, a sociedade à parte, 

também. E caminhei por aí. Mas foi uma salva de palmas tremenda quando eu terminei o 

negócio. Então eu disse o seguinte: o que havia necessidade era que se mudar o critério 

de invalidez, que aquele critério de invalidez é um critério bom para o começo, mas que 

atualmente ele não servia para a Previdência, onde a diversificação do trabalho tinha sido 

muito grande. Não podia. Havia de haver um outro critério, porque pelo critério da 

aposentadoria profissional, dentro em pouco, todo mundo estaria aposentado e quem é 

que iria trabalhar? Ia trabalhar por que? O sujeito, se aposentava e ficava ganhando… 

Quem é que ia manter essa gente? Então foi nomeada uma comissão, chefiada pelo Oto 

Maia, que era o presidente da conferência, era nos Estados Unidos um sujeito 

extraordinário, formidável, em nível de compreensão, em nível de capacidade. E essa 

comissão se reuniu e fomos estudando, e tal. Cada um apresentou uma definição, e eu 

apresentei, também, uma definição, que é a que foi aceita: De considerar como inválido 

todo aquele indivíduo que, depois de submetido ao tratamento apropriado de educação, 

de readaptação, entendeu? Não conseguisse no mercado de trabalho um nível de ganho 

maior do que a metade do que o normal. Aí, sim, ele estava incapacitado. E passou, e, 

depois, nós modificamos, foi modificando e hoje eu nem sei como é que está isto aí. Acho 

que agora…  

GH - Mas isto houve aceitação em relação a outros casos? 

FP - Foi aprovado. Foi aprovado. Aprovado unanimemente. 

GH - Mas, voltando para o Brasil, como é que ficou esta tese… 

FP - Aí eu… Não, mas a consultoria médica. Aí está certo. 

GH - Aí o senhor tocou as coisas para a frente… 

FP - A consultoria médica entrou em entendimento, porque era o que, era um documento 

de serviço médico, entendeu? E mesmo porque quando a aposentadoria era concedida, às 

emendas. No começo não acontecia isto, que às vezes dava uma aposentadoria, o Instituto 

não dava a aposentadoria, médico dava… O Instituto negava. E então, parada, com base 

no médico, reclamava. Ia à consultoria médica. E nós íamos, fomos consertando, notando 

que não havia razão para dar aquele benefício. E fomos introduzindo uma série de coisas, 

como por exemplo, a lepra, entendeu? Há dois tipos de lepra: a lepra tuberculosa, tem 

dois tipos: um tipo não é contagioso, o outro tipo é contagioso. Ora, o tipo de lepra não 

contagioso, o sujeito pode trabalhar, por que não? Não há contágio nenhum. E, para 
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introduzir isso foi difícil. Um outro foi a questão da embriaguez. Que a embriaguez é 

considerada como crime, era caso de polícia. Eu mostrei que a embriaguez é uma doença. 

O alcoólatra é um indivíduo doente que deve ser tratado como um doente e não 

penalizado. 

GH - Um minutinho, só. 

Fita 10 - Lado B 

GH - O senhor estava falando sobre o alcoólatra. 

FP - Pois é, que o alcoolismo é uma doença, e, portanto, devia ser tratada como um doente 

e encaminhado ao serviço médico em lugar de afastá-lo do serviço, até então… Ele era 

afastado do serviço, e aí era problema da polícia e ficava por aí… 

GH - E no caso dos problemas mentais, como é que eram tratados na Previdência Social? 

FP - Os problemas mentais sempre foram problemas difícil de serem catalogados, sabe? 

Muito difícil. Porque é um terreno que permite muita assimilação, compreendeu? Muita 

assimilação. Os indivíduos simulam com facilidade determinadas doenças. Ou porque, 

quando são inteligentes estudam e veem como se manifesta aquela doença, então ele passa 

a ter aquele sintoma, começam a montar aquelas coisas, entendeu? E o médico não tem 

como... Porque o médico tem contato com o doente, ali, uma hora, duas horas, depois 

aparece… Então, era preciso colocar esses doentes em hospitais para que eles fossem 

observados, mas isso é muito caro. E colocar toda é preciso… quanto é que fica isso? E 

muitos se aproveitam disso para… Temos um caso, não me recordo se era dos bancários, 

acho que era dos comerciários, esse senhor apresentava uma sintomatologia 

esquisitíssima. O serviço médico dos comerciários, serviço de virologia não conseguia 

identificar a doença. Então, o sujeito foi receber benefício, com um ano, seguidamente 

dois anos, tinha que ser aposentado. Mas o instituto não queria aposentar um sujeito forte, 

bom, moço. Então, recorreu à consultoria médica. Então, nós fomos fazer os exames na 

consultoria médica. Então, ele foi lá para ser examinado. Foi lá, e eu nomeei uma junta 

médica: clínico e dois neurologistas, compreendeu? Com os dados já, todos os elementos 

sobre a doença e o doente estavam no dossiê do doente. Examinamos o doente, ou melhor, 

a comissão examinou, e verificou que, realmente, é uma coisa muito séria, é uma coisa 

esquisita, não é, não havia coisa. Bom, pedimos os exames, pedimos novos exames, tudo 

que foi possível se fez, e no fim nós chegamos à conclusão de que não havia realmente, 

como catalogar a doença, realmente não havia um quadro nosológico, uma doença que 

pudesse ser combatida, e aposentamos o camarada. Bom, passam-se uns dois meses, o 

meu irmão saía da consultoria médica, quando ia saindo para atravessar a avenida Graça 

Aranha, ele passa, ia passando um ônibus e ele parou. Parou para ele passar, e olhou: era 

o doente, da aposentadoria, viu? Olhou, ficou espantado, aquela coisa, e começou a 

apresentar todos os sintomas que ele tinha quando vinha em exame, entendeu? É um 

simulador. Agora, nós tomamos um cuidado de verificar porque ele era muito 

interessante, ele... 

GH - Calma, senão a gente não vai conseguir ouvir o que o senhor… Caiu aqui, deixa eu 

botar, está na lapela de novo… 
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FP - O sintoma principal dele, era um tremor, viu? Era uma espécie de trepidação, 

entendeu? Ele trepidava o tempo todo, fazia… Nós pusemos assistentes sociais atrás dele: 

de sair de casa e chegar em casa. Ele saía de casa com esse negócio e chegava em casa 

com esse negócio, o tempo todo. Tremendo, tremendo e aquela coisa toda, e não tinha 

alguma coisa… Mas nesse dia, ele já estava aposentado dois, três meses, e não contava 

com a pessoa que tinha assistido o exame dele, entendeu? E olhou, se olhou, quando ele 

olhou, assim, aí ele começou. 

GH - O senhor imitou bem ele. 

FP - É, quer dizer, você veja bem como é difícil, como é difícil, porque todos os cuidados 

possíveis nós tomamos, inclusive de acompanhá-lo, entendeu, em todos os lugares. Ele 

foi acompanhado mais de um mês, entendeu, onde entrava, onde saía, em todos os lugares, 

e por pessoas diferentes para não ser reconhecido. Por assistentes sociais femininos, 

masculinos, por próprios funcionários da Previdência. 

MC - O senhor está mencionando, agora, o trabalho, da assistente social. E o senhor teve 

contato trabalhando conjuntamente com as assistentes sociais, não? 

FP - Não, assistentes sociais começaram a aparecer conosco. 

MC - É. 

FP - É, e não havia assistente social, não havia. Essas coisas nasceram depois da guerra, 

compreendeu? Depois da guerra, Segunda Guerra Mundial. 

MC - E por que razão? 

FP - É, elas apareceram… Quando acabou a guerra, por sugestão minha foi criada no 

DASP, uma comissão de readaptação do incapacitado das Forças Armadas, CRIFA. 

Conversei com o… 

MC - Como é que é? 

FP - Foi criada a CRIFA, da qual eu… 

MC - Comissão? 

FP - Comissão… 

GH - De Readaptação? 

FP - De Readaptação dos Incapacitados das Forças Armadas, porque eu, quando já estava 

no fim da guerra, eu levei… Isto tudo foi feito por escrito. A DASP, esta minha 

inquietação, inquietude, essa apreensão de que voltando da guerra, os nossos pracinhas, 

muitos viriam incapacitados e podiam ficar atirados, aí, justamente este que foram 

defender a pátria, nós temos que ter uma compreensão maior, e tal. E a coisa pegou. Então 

foi criada essa coisa no Exército, a Comissão de Readaptação dos Incapacitados das 

Forças Armadas, CRIFA, da qual eu fiz parte. E que funcionou, funcionou exatamente 

para essa coisa. E que deu uma série de situações, que hoje os pracinhas gozam, tudo 
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resultou desta compreensão, dessa comissão que está aí. Eles não ficaram, como da outra 

vez, atirados aí, sem mais nem menos. Se tiver uma série de coisas, que acontecem isso é 

que é às vezes, a ação mais simples que há, viu, encerram dificuldades incríveis, emoções, 

viu, uma série de coisas que os beneficiários dela não pressentem, e nem tem ideia, 

entendeu? Não tem ideia de que aquilo, às vezes, o quanto custou para gente chegar a um 

posto em que está sendo beneficiado. 

MC - Mas o senhor estava falando das assistentes sociais. 

FP - As assistentes sociais, bom… Elas começaram a aparecer depois dessa época. Aí é 

que começaram a aparecer assistentes sociais, porque até então havia assistência social, 

havia assistência social, que também começou a se desenvolver nessa época, com o 

DASP. 

GH - Agora… 

FP - Eu até fui professor do curso de assistente social, dei aula lá, no DASP, havia curso. 

MC - Lá no DASP? 

FP - DASP, eu fui professor de lá. 

GH - Agora, a Previdência Social tinha e, depois, teve, já no final dos anos [19]40, um 

serviço só da Previdência, doutor Moacyr que criou. 

FP - Mas depois a assistente social de…. Como? 

GH - Doutor Moacyr Veloso é que criou o Serviço Social da Previdência, parece, não é? 

FP - O Moacyr Cardoso de Oliveira, praticamente foi toda a Previdência Social. Eu acho 

que ele nasceu lá e tem uma mentalidade formidável, super inteligente, de valor 

extraordinário, entendeu? O Moacyr, qualquer ideia que ele pudesse aproveitar passando, 

ele apanhava e procurava desenvolver, entendeu? E foi muito acessível às questões, a 

criação do meu cargo, devo a ele. Eu era médico, filho de um mili... Que era o presidente 

do Conselho Nacional do Trabalho, na ocasião. 

MC - Diretor? 

FP - E eu trabalhava como consultor médico do IAPI, de [19]38 até [19]42. E o Moacyr 

estava recebendo muitas questões de ordem médica. Então, ele encaminhava para o 

consultor médico lá do IAPI, que era eu. Mas chegou o momento que eu tinha tanto 

serviço do IAPI, quanto de lá. Então, eu fui ao Moacyr, e disse a ele que convinha criar 

um lugar do consultor médico lá na previdência, lá no Conselho Nacional do Trabalho. 

Enfim, conversamos e tal, e ele diz: Mas é preciso força para isso. Eu digo: “Olha, eu 

posso falar com o Filinto, médico dele, meu amigo vou almoçar com ele, falo a ele.” 

Então, fizemos, ali, na hora, um decreto, o 4000… De 10 de junho… 

MC - Foi 4000… 

FP - Acho 4372, eu não recordo... 
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GH - Sim, sim, mas por aí, não é? 4372. 

FP - 70, 72, é de 10 de junho de… 

GH - De [19]42? 

FP - [19]42. Dez de junho de [19]42. Isso eu tenho certeza. Bom, e fui ao Filinto. Saí dali, 

fui ao Filinto. E ele me recebeu, e tal, e daí chamou, lá, o funcionário, faz o projeto disso 

aí para ser encaminhado para levar para o ministro da… E o processo saiu. Foi para o 

DASP. Eu não tomei mais conhecimento do assunto. Passa-se um mês, um mês e pouco, 

os jornais estampavam: “Criação da Consultoria Médica da Previdência Social”. “Parecer 

contrário ao do DASP”. Entendeu? Era candidato a doutor Fioravanti di Piero. Eu fiquei 

indignado com o negócio. Então eu estava saindo quando eu vi o negócio no jornal e a 

Dona Santinha, que eu era médico do Dutra e da família do Dutra. Fui lá, e a Dona 

Santinha… “Você está aborrecido?” “Como é que um negócio desse, aqui? Eu fiz isso, 

com essa intenção, como outro qualquer, eu não tenho interesse nenhum nisto.” Aí o 

Dutra olhou e disse. Está [...]. E saiu. E ainda estava lá com a Dona Santinha, examinando, 

e tal, quando ele telefonou: “Olha, o cargo já foi criado e você foi nomeado.” Agora é que 

está… Porque não me interessava o cargo.  

GH - Mais trabalho? 

FP - Não, o cargo… Pelo seguinte, o cargo era letra “O”, entendeu? Eu ganhava três vezes 

mais como consultor médico da Previdência. 

GH - Mas a letra “O” era boa, não era não? 

FP - Era muito boa, é o máximo do médico, é o máximo de um médico, mas não do IAPI, 

porque o IAPI tinha um padrão muito alto.  

GH - É? 

FP - O IAPI, o padrão do IAPI era muito mais elevado, nem se compara. Meu pessoal 

todo selecionado por concurso tinha um padrão de vencimento muito elevado. Muito 

mais, bem elevado. É a diferença que há entre a Petrobrás e um serviço aí da Comlurb. 

Na Petrobrás o sujeito ganha uma fortuna, na Comlurb não ganha nada.  Médico, não é? 

O mesmo médico. Aí e agora? Porque além de ganhar três vezes menos, eu tinha, pela lei 

da desacumulação, que deixar um dos lugares de professor. Porque no IAPI, como era 

autárquica, eu acumulava o cargo de professor da Faculdade Nacional de Medicina e de 

professor da Escola de Medicina e Cirurgia. A Escola de Medicina e Cirurgia não era 

federalizada, mais tarde, eu federalizei, no ano [19]57, com Juscelino, mas eu tinha que 

deixar, porque eu não podia exercer a consultoria médica e… Tanto que quando eu fiz a 

opção, eu fiz a opção sobre protesto de voltar, mais tarde, como professor da faculdade à 

qual eu tinha feito concurso. Eu tive que deixar. Então, levei 60 dias, não tomei posse nos 

primeiros 30; levei 60 dias para tomar posse, porque não me interessava. Agora, também, 

não podia deixar de tomar posse porque depois desse negócio todo, de trabalho, era uma 

coisa tremenda. Então, tomei posse, compreendeu? E para aí é que eu fui consultor 

médico, compreendeu? Eu não... Aquele negócio não tinha nada, nem pense, nunca pensei 

nessa coisa. 
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GH - O senhor foi consultor médico até que ano? 

FP - Enquanto fui disseminativo, quando eu completei 70 anos, saí. 

GH - Então até [19]71? 

FP - Até [19]74. 

MC - [19]74? 

GH - Agora, como é que o senhor nesse período conciliava ser consultor médico com  sua 

clínica particular? 

FP - Bom, eu nunca exerci mais de um cargo. O cargo meu era consultor médico, lá. 

Professor da faculdade de medicina, onde eu fui diretor, esses dois cargos. Toda parte da 

manhã, eu lecionava na Santa Casa, cadeira de clínica médica, para lecionar na Santa 

Casa eu tinha as manhãs, presas no hospital. À tarde… As tardes todas livres. 

GH - Santa Casa de Misericórdia? 

FP - Santa Misericórdia, é. Eu dava aula ali. 

GH - Pessoal do último ano? 

FP - Lá eu dava... Porque o sexto ano, mas dava em outros hospitais, também. Dava em 

outros hospitais… Então as manhãs era o hospital, e à tarde, eu tinha as tardes livres. E ia 

para consultoria médica, viu, diariamente, viu, do meio-dia, saía do hospital, às 11 horas, 

almoçava, meio-dia entrava na consultoria médica… 

GH - Onde é que era a consultoria médica? 

FP - No Ministério do Trabalho. 

MC - Ministério do Trabalho. 

FP - É, Ministério do Trabalho. Décimo andar, depois décimo segundo, foi em dez 

lugares, o Ministério do Trabalho. E lá na Consultoria Médica eu ficava diariamente de 

meio-dia, às terças-feiras e sábados, também trabalhava nos sábados, terças, quintas e 

sábado, eu ficava de segunda a sexta, 7 da noite. Às segundas, quartas e sextas, eu saía às 

duas horas e vinha ao consultório, onde estava pronto, à mercê de qualquer coisa que 

precisasse, dei o telefone e tal. Eu dava a assistência. 

GH - Aí dava para conciliar? 

FP - É. Agora, fora daí, jornal era só de noite. Os cavalos iam correr, então eu ia para o 

jornal. Era diretor da Gazeta de Notícias, ia para lá. Quando fui Secretário Geral da 

Educação e Cultura, eu deixei tudo, inclusive a clínica. Fiquei só como Secretário Geral 

da Educação e Cultura. Deixei tudo. Não deixei o jornal, porque isso era noturno e era 

um órgão de política. Foi assim que foi… Agora, não tive outro. Pelo número de ofertas 
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que eu tive para esse, foram inúmeras, nunca aceitei. Nunca aceitei mais daquilo que eu 

podia pegar. Só tinha duas mãos, queria ter sempre uma livre.  

GH - E tudo isso o senhor tinha que estudar para se manter em dia? 

FP - Bom, estudava. Eu assinava revistas, viu? E frequentava a biblioteca da academia de 

Medicina, que é muito boa. Estou sempre em dia. 

GH - Marcos, só um minutinho. Uma pergunta sobre a Santa Casa. O senhor foi feito, 

enquanto o senhor foi consultor médico, algum convênio com a Santa Casa, da 

Previdência, as Santas Casas? Existiu alguma tentativa de… 

FP - Não… A Santa Casa, eu a conheci como aluno, que fui da faculdade, e, portanto, 

frequentei a Santa Casa, embora a… 

GH - Qual a enfermaria que o senhor trabalhou? 

FP - Primeiro ano na terceira enfermaria com o [...], do segundo ano em diante, eu 

frequentei o Hospital São Francisco de Assis, que estava começando naquela ocasião. Fui 

levado pelo professor Rocha Vaz, e lá fiquei o tempo todo, lá eu fui interno, lá eu fui 

assistente, lá eu fui docente, lá eu fui catedrático. Fiz toda a minha vida por lá, tudo foi 

no São Francisco de Assis. Agora, eu frequentava a Santa Casa, dava aula na Santa Casa. 

Reunia os professores, o Austregésilo, o Miguel Couto, o Gomes de Castro; professores 

na Santa Casa, não? Frequentavam a Santa Casa. Mas a Santa Casa, meu primeiro contato, 

consultor médico, Santa Casa, foi durante a guerra. O número de reclamações das Caixas 

de Aposentadoria, ainda, naquela ocasião, é Caixa de Aposentadoria, e de institutos, mas 

de um outro instituto, contra a Santa Casa era muito grande, porque os doentes iam para 

a Santa Casa e quando sabiam que o doente era contribuinte da Previdência Social, eles 

não internavam. O doente ficava lá nas portas das Casas, lá, sem internação. E começou 

aquela grita, aquela grita… Então, foi aí que começou com o Moacyr Cardoso de Oliveira, 

entendeu? Tínhamos que dar uma solução. E a solução aventada foi esta: criar um serviço 

de assistência domiciliar de urgência, aqui no Rio. Depois, foi criada em São Paulo. Com 

a ideia de criar dentro daquele princípio, de que a assistência e o benefício têm que ser 

genérico, tem que pertencer a todo mundo… Tem que ser genérico, não possível fazer, 

dar um benefício só para determinadas pessoas. Aí, já… Então criamos o SAMDU, o 

Serviço de Assistência Médica Domiciliar de Urgência. Criamos o SAMDU. Agora, o 

SAMDU foi criado aproveitando os médicos das Caixas que davam assistência 

domiciliar, entendeu? De modo que eles já iam dar assistência. Agora, era apenas arranjar 

ambulâncias para isso. 

MC - As Caixas que davam assistência domiciliar? 

FP - Domiciliar… 

MC - Os institutos não davam? 

FP - Não, os institutos não davam. 

GH - Os hospitais dos institutos, então, as ambulâncias só serviam para transferências? 
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FP - Não, não tinha ambulância. 

GH - Não tinha ambulância? 

FP - Não, não. 

GH - Como é que era? 

FP - Não havia… 

GH - O indivíduo caiu na rua… 

FP - Não tinha assistência, a assistência era muito precária. Era muito precária… As 

Caixas é que davam alguma assistência; inclusive davam assistência farmacêutica. Eu 

tenho, até uma das teses que levei para uma dessas conferências internacionais, um dia 

desses eu estava vendo, aqui: Problemas da assistência médico farmacêutica da 

Previdência Social. Um dos problemas que eu levei. Porque entre os problemas, alguns 

difícil de solução. Por exemplo, o doente pedia ao médico uma receita de um xarope para 

tosse, porque a esposa estava com tosse, catarrando muito, escarro amarelado, aquelas 

coisas todas, e tal, e não podia sair que estava com a criança, e tal. O médico, 

humanamente, dava o xarope. Ele saía e vendia o xarope para o outro camarada que estava 

precisando e ficava com o dinheiro. Mas isso, inúmeros casos, da Light, então, era 

frequente. Então precisa acabar com isso, mas como acabar com isso? É a mesma coisa 

desses, como é que chama? Esses camaradas que vendem por fora as entradas? 

MC - Cambistas. 

FP - Cambista. Cambista do Maracanã, cambista do Teatro Municipal, difícil. Só que, 

aqui, a coisa é feita de acordo com eles. Eles pegam as melhores e entregam ao Teatro 

Municipal, entregam ao cambista, o cambista vai vender lá fora, e o sujeito vai lá, não, 

tem com o cambista. A diferença era essa: com o médico não entrava no conluio, não… 

não procurava favorecer essa má educação essa era uma das coisas, e outras, 

compreendeu? E outras. 

GH - Sobre remédios, os hospitais compravam de quem? Porque, existiam indústrias 

nacionais? 

FP - Não, não. Naquela época o médico receitava, a farmácia preparava. Os produtos 

farmacêuticos, esses que se encontram em drogarias, eram poucos, muito poucos. Quase 

todos eles eram feitos na farmácia nós estudávamos a arte de formular, como 

receitávamos de acordo com o doente, aquilo que o doente precisava.  

GH - Isso hoje em dia nem se ensina mais. 

FP - Não, hoje, não. Hoje tudo é pela bula. 

GH - Agora… 

FP - Hoje é panaceia, serve para doenças todas. Você receitava o remédio para cada 

indivíduo, então, você tinha um doente com tosse, expectorando, com 20 anos, um outro 
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com tosse, expectorando, com 20 anos, esse tinha uma receita, aquele tinha outra, por 

que? Porque este tinha, além disso, uma deficiência respiratória, aquela, além disso, tinha 

uma lesão vital. Enfim, o remédio era de acordo com o doente, com a doença. 

GH - Então, naquele tempo inclusive... 

FP - Havia medicina. 

GH - Medicina? 

FP - Hoje não há medicina. 

GH - Que naquele tempo, pelo menos, o senhor não tinha esses representantes de 

laboratório batendo na sua porta. 

FP - Não, não tinha não. Não havia não. 

GH - Remédios caros… 

FP - Havia. Havia para um ou outro produto. Agora, os produtos eram todos produtos 

bem mais medicinais, esses produtos e coisa… Mas muito poucos. Havia laboratório 

Ramos Leite, poucos laboratórios que devia ter: um, dois ou três laboratórios. O Closs, o 

Leite, que acabou. Depois é que o médico passava não formular e, então, as drogarias 

passaram a exercer o problema do terapeuta. E a coisa chegou a ponto de nas faculdades 

de medicina, inacreditavelmente, por propostas de professores, evidentemente, sem 

nenhum gabarito científico, propor e conseguirem, viu, como direi, a supressão de 

disciplinas indispensáveis, absolutamente indispensáveis. Por exemplo, eu quando fui 

estudar medicina, eu tinha em vista duas coisas: Primeiro saber o que tem o doente, fazer 

diagnóstico, segundo tratar o doente e curá-lo, porque a minha profissão vai depender 

disso, tem que saber o que ele tem, qual é o tratamento pra ele poder viver. Porque ele 

passa a ser um bom médico, se eu sei o que ele tem e curo, eu tenho cliente. Então, na 

medicina há duas disciplinas chamadas semiologia médica, semiologia e propedêutica 

médica… 

GH - Propedêutica? 

FP - Clínica, para diagnóstico. Nessa disciplina você aprende a técnica da entrevista: 

como entrevistar, como fazer as perguntas ao doente, como tirar do doente aquilo que 

você precisa para o seu diagnóstico, você aprende os métodos de exame, como examinar, 

como colocar o doente, como tirar, você aprende enfim, a apanhar todos os sintomas e 

reunir sintomas, todos, da síntese do diagnóstico. Então, é essa a disciplina. 

GH - O senhor aqui é um autor de peso? 

FP - Não, isso aqui é apenas um quinto. 

GH - Um quinto? 

FP - Mas você entendeu, havia essa disciplina. Algumas faculdades aboliram essa 

disciplina. A outra disciplina era a terapêutica… tratava as doenças. Pois bem, algumas 



 

203 

 

faculdades, talvez a metade das faculdades, dessas, que estão indo por aí, suprimiram a 

propedêutica médica e suprimiram a terapêutica. Mas eu não sei o que o aluno vai fazer 

lá? Então, é isso que está aí:  eles saem e não sabem examinar. Então você vai ao médico, 

hoje, ele chega, Ah! Estou com dor assim, assim, assim, dor no peito, e tal. Radiografia 

do tórax, ultrassonografia, cintilografia daquilo, exame de sangue, exame disso, e pede 

um leque de exames. Você sai daí e gasta, aí, milhões nesses exames. Volta, tudo normal. 

O médico não sabe o que você tem. Porque ele espera que o laboratório que faça o 

diagnóstico, o laboratório não fez, ele não sabe, não sabe fazer. É o que está por aí. Então 

você faz um concurso não entra ninguém, porque não sabe. Agora, isto ninguém olha, 

ninguém está pensando nisto. Pensa naquilo, pensa naquilo outro, mas ninguém pensa em 

melhorar o ensino. É o que eu digo aqui. Pior ainda, eu falo na massificação do ensino. 

Lá na Praia Vermelha, lá na minha faculdade, compreendeu, nomearam, recentemente, 

34 professores, sem concurso, sem nada. Praia Vermelha. Fundão. Escola Nacional de 

Medicina. Não, não pode, não vai, entendeu? Nas escolas superiores a massificação dos 

professores de pouca qualificação intelectual, traduziu-se na supremacia da massa sobre 

a competência e consequentemente, na inferiorização do ensino. Na faculdade onde a 

cultura exige para o bem da ciência e proveito social, se elevem as cátedras, competências 

indiscutíveis, a seleção dos mestres se faz com relativa frequência pelo nepotismo, critério 

baixo que acarreta consequências deploráveis. Professores improvisados, uns sem espírito 

crítico para atualizarem as próprias matérias que lecionam. Você apanha programas, aí, 

de ensino, cheio de erros, cheio de inconsequências. Outros que cumprem ou que 

cumpriram de afogadilho as exigências da carreira de magistério com trabalhos 

compilados ou inexpressíveis, não possui condições para dar um passo na pesquisa, nem 

na melhoria do ensino. Feitas sobre figurinos e às pressas, a reforma do ensino fechou as 

portas e novos valores no quadro do magistério que se estagnou na mediocridade pela 

inexistência da renovação adequada de docentes, dando lugar à grita que se levanta num 

dos quatros cantos do país contra o mau preparo dos profissionais, que as universidades 

lançam anualmente para atender às necessidades da sociedade. De todas a que ecoou mais 

é a dos médicos, porque o médico tem nas mãos o que de mais precioso existe no mundo: 

a vida humana, e o erro médico pode significar morte. 

 

Fita 11 – Lado A 

 

 

MC - Vamos lá, doutor Fioravanti, eu queria falar uma coisa para o senhor, o senhor 

relatou a sua primeira conferência, que o senhor participou sobre seguridade social. Isso 

foi na época, isso foi em 1942, como o senhor bem disse. O senhor acredita que a 

seguridade social, num período começou exercer muita influência no Brasil, ou não? 

FP - Muita. A seguridade social foi de uma… Seguridade social é um termo errado, é 

segurança social. Seguridade, o espanhol diz seguridade social, mas nós dizemos 

segurança social. Porque há uma diferença, viu, etimológica muito expressa, muito 

grande entre seguridade e segurança. Seguridade ninguém tem, segurança se pode ter. 

Digamos, você comete um crime, vai para Argentina, você está em segurança, porque 

ninguém lhe apanha, mas não está em seguridade, porque sua consciência está batendo, 

você sabe que assassinou, sabe que está procurado, você está… O camarada, porque passa 

perto, fica pensando na possibilidade de ser preso. Então, você não tem seguridade. 

Seguridade é psicológico, é interno, é moral… A segurança não. Então, o que nós 

podemos dar é segurança social, não seguridade social. Não sei se eu me fiz entender. 
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MC - Entendi. 

FP - Aliás, eu escrevi um trabalho sobre isso. 

MC - É, nós temos este trabalho, o senhor emprestou para a gente.  

FP - Tem? Pode ficar com ele. 

MC - É, não é? Agora… 

FP - Mas, então, você veja o seguinte, a segurança social, viu, em todos os países do 

mundo, sobretudo na América Latina, foi extraordinária. Os serviços médicos 

melhoraram muito. O serviço social melhorou muito. Esses avanços no terreno do 

trabalho, no terreno da medicina, da psicologia, da patologia social, foi muito grande. 

Bem mais do que a internacional do trabalho, que na internacional do trabalho, muito 

mais. 

GH - Um exemplo, o Relatório Beveridge… 

FP - Não serve para nós, porque é sobre coisas completamente diferentes. 

GH - É? 

FP - É. Tanto que quiseram aplicar aqui e eu fui contra. 

MC - O senhor foi contra? 

FP - Eu fui contra. Eu peguei, mostrei, eu fiz um apanhado e fiz chegar às autoridades, 

entendeu, mostrando a impossibilidade… impossibilidade. É impossível que daqui a 30 

anos, por entanto, mas nós somos muito diferentes deles, muito diferente. Você em 

Londres, olha, eu passei, agora, recentemente, em Londres. Eu estive nove dias lá, e eu 

não ouvi uma buzina. Não há buzinas nos automóveis, nos ônibus, silêncio absoluto. Lá 

em casa eu não consigo dormir, dez, 11, meia noite, é motoqueiro e é ônibus, é uma coisa 

louca, buzina e tal, quando devia usar a luz. Outra coisa, você, lá, tem ruas estreitas, mãos 

dos dois lados e não acontece nada. Por que? Normalmente você coloca, você saindo da 

calçada, coloca o pé na rua, os bondes, os ônibus e os automóveis param todos. Param. 

Aqui, não. Aqui você põe, eles levam o camarada, mata e vai embora, passa por cima. E 

nós não temos consciência do valor humano. Não se respeita a vida humana. Não dá, não 

dá. O Plano Beveridge não tinha condições de ser aplicado no Brasil de maneira nenhuma, 

tanto que não foi, não pôde ser assim, não pode, não pode… Vamos ver se a recomendo 

dele não ocorre uma… Olha, aqui eu… Num dia de muita chuva saía do hotel e precisava 

fazer umas compras, lá em Nova York. Desci, e como o subway é metrô sai de dentro dos 

grandes hotéis, dos grandes estabelecimentos, eu saí de dentro, entrei e lá embaixo tem 

uma cidade como em cima, tem tudo que o sujeito quer, tem embaixo, tem em cima. 

Então, eu fiquei trabalhando ali embaixo, almocei e tal, quando eu olhei no relógio era 10 

e meia da noite. Tinha saído às sete da manhã, estava cansado, e resolvi voltar para casa. 

Tomei o subway e estava cansado e quando o subway parou na estação que devia descer, 

para sair dentro do hotel, entendeu, quando eu olhei o trem já estava saindo. Então parei 

adiante como quem sai da Carioca e desce, aqui, na... 
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MC - Cinelândia? 

FP - Cinelândia… Bom, mas saí dentro de uma livraria. Uma livraria, quatro paredes, só. 

De uma porta larga, aberta, e sem porta, que lá não tem porta, 24 horas aberta. Bom, eu 

estava cansado, vou comprar uma revista, aqui, para ler, para dirigir o sono. Eu peguei 

uma revista e quando eu olhei, assim, não vi ninguém por ali, mas atrás da porta, onde 

devia estar a porta, tinha atrás de uma registradora, um senhor alto, tal… Então me dirigi 

a ele, na hora em que eu ia chegando eu olhei e vi últimas novidades. Então, à medida 

que eu estava um pouco longe e escolhi uma novidade para ver, e tal, eu apresentava com 

a mão esquerda esta revista para o encarregado da venda apanhar a revista… E, como eu 

vi que ele não apanhava, eu olhei para falar com ele e verifique que ele não tinha os globos 

oculares, não tinha os globos oculares. Eu disse: “Olha, faz favor, quanto é que está 

marcando aí? Ele: “Está marcando, aqui, 1 dólar e 10”. “Então me faz favor, enquanto eu 

embrulho, aqui, para o senhor, aí, à sua direita, tem uma gavetinha, o senhor faça o troco.” 

E eu fiz o troco. Aí, foi que eu não dormi, cheguei em casa, não dormi. Fiquei pensando: 

Meu Deus, no Brasil, no segundo dia, nem o cego focava, levava os livros e o cego. Você 

pode fazer isso, aqui, no Brasil, diga? Não consegue fazer. Não é isto mesmo? Ora, no 

dia em que eu cheguei em Filadélfia, em [19]44, [19]45, quando o Brasil, passagem do 

estado de guerra para o estado de paz, eu fui nessa… 

MC - Conferência do Atlântico? 

FP - Não, a Conferência de Filadélfia, em Filadélfia, viu, para tratar dos assuntos da 

passagem do estado de guerra para o estado de paz. Eu fui nessa comitiva representar o 

Brasil como um dos assessores, tratar assuntos médicos, naturalmente. Como eu tinha 

falado na Conferência, em francês, a conferência era mundial, a língua permitida era o 

inglês e o francês, eu quis, no dia seguinte, ver a repercussão do meu discurso e se tinha 

sido entendido o meu francês, mas era para isso. Bom, saí do hotel, procurei os jornais e 

vi, ali, um monte de jornais, um peso com umas moedinhas, e eu não vejo o rapaz ou a 

pessoa que devia estar vendendo os jornais. Fiquei ali uns dez, 15 minutos, como estava 

na hora da Conferência, eu fui embora. Quando voltei, era meio dia e pouco, estava lá um 

rapaz, um rapazinho de 16 anos, amontoando os jornais e pegando o dinheiro, as notas e 

coisas… Então eu perguntei: “Olha, eu quis comprar, hoje, um jornal mas não tinha 

ninguém vendendo.” Ele disse: “Não, eu ponho os jornais, e este [...] tem que fazer a 

troca, e vou estudar, porque eu dependo dos meus estudos, dependo do meu estudo. Mas 

o senhor podia ter apanhado, aí, o jornal e feito o troco, aqui, como todo mundo.” Eu 

digo: “Mas todo mundo faz o troco direitinho?” “Não, todo mundo faz o troco, direitinho. 

Ou ele não tem o dinheiro para fazer o troco e não leva o jornal, ou ele leva o jornal e 

deixa troco demais. Eu sempre encontro dinheiro demais, nunca de menos.” Ora, isso no 

Brasil, levam o pires, levam o dinheiro, levam os jornais, se o camarada passar, ainda é 

sequestrado. Agora, num país deste, você quer trazer o Plano Beveridge. O Plano 

Beveridge depende da moral dos médicos e da moral do pessoal, e não estou dizendo, a 

gente receitava, os médicos receitavam xarope para senhor de segurado e ele vendia para 

o outro. 

GH - Em que consistia, essencialmente, o Plano Beveridge, o senhor se lembra? 

FP - Não me recordo bem, aí não me recordo bem… Os traços, os delineamentos do 

plano. É um plano feito pra eles, lá, muito bom para eles, mas nós não. 
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GH - Mas, a tentativa, qual foi a tentativa de implantá-lo no Brasil? 

FP - Quiseram implantar a reforma que fizeram, quiseram implantar, não foi possível, 

porque as considerações feitas, viu, eram de tal ordem que como esta que eu estou fazendo 

aqui: você colocar um cego vendendo livros. Começa que não encontra o cego para 

vender. 

GH - O senhor está falando da criação do instituto de serviço social no Brasil, ISSB, em 

1945? É aí, é essa tentativa? 

FP - Essa foi outra, estive no meio, também. O instituto de… 

GH - Serviço Sociais do Brasil… 

FP - E tinha o ISSB e o [...] o Instituto de Seguros, viu? Esse instituto foi também uma 

tentativa disso que saiu em 1967, em 1967 se fez isso, o ISSB… Reunião de todos os 

Institutos num só. 

GH - Como é que o senhor estava, o senhor falou que estava… 

FP - Não estava… Na ocasião eu já tinha preparado, eu tinha feito o serviço de verificação 

dos serviços médicos, já tinha feito a unificação das Caixas, compreendeu, e estava a par 

das condições, compreendeu? Então, na comissão organizadora eu fui incluído, mesmo 

porque os problemas médicos, a inclusão do consultor médico era obrigatória por lei, era 

obrigatória, eu tinha que entrar mesmo, sabe? 

GH - Mas, o senhor é a favor dessa unificação, dessa…? 

FP - Havia necessidade, tanto que nós fomos, aqui, ao México, viu, para a implantação 

dos seguros sociais no México, em 1945. Quando nós chegamos, lá, a ideia que nós já 

fomos, porque tínhamos a nossa Previdência, aqui, e eles queriam fazer como nós, aqui. 

Eu disse a eles: de modo nenhum, exatamente ao contrário, vocês devem começar certo, 

porque nós estamos consertando. Não é possível fazer uma Previdência Social 

diversificada. Cada um quer ter a sua Caixa, está como cego. Você cria a sociedade de 

cegos, aí, mas todo mundo… Dia tem um cego na porta, cada um quer ter uma só para 

ele, uma sociedade só para ele. Não admite que um só receba por todo mundo. Não! A 

Previdência tem que ser uma só. Os benefícios têm que ser os mesmos para todos. A 

contribuição a mesma para todos. Não pode ser isso, os que têm dinheiro tem uma, os que 

trabalham nas… Então, eu fiz a seguinte comparação: que é a da nossa Central do Brasil, 

aqui, que também fiz aqui, compreendeu? Cada um quer ter a sua Caixa, então tínhamos 

a Caixa de Leopoldina, tinha uma Caixa da Central, cada um tinha a sua, a Caixa dos 

advogados, cada um tinha uma Caixa. Eu disse: Olha, vamos pensar um pouquinho. A 

Central do Brasil leva as cargas e o pessoal que quer do Rio para São Paulo, pelos trilhos 

[...]. E é deficitária. Agora, imaginemos, se a Central do Brasil só levar os médicos, vamos 

criar uma outra para só criar advogados. Então, vamos ter dez estradas de ferro daqui para 

São Paulo, viu, cada um, cada um levando só os advogados, como se uma não pudesse 

levar todos. É o que acontece com as Caixas. Cada uma tinha a sua só para eles. Não. 

Tinha que ser uma para todos. Agora, tem que ser bem administrada. A vantagem da 

unificação dos institutos, vantagem da fusão das Caixas de Aposentadoria e Pensões. 

Eram 105 ou 110 Caixas de Aposentadoria e Pensões. Passaram à medida que a ideia foi 
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difundida, passava a seis institutos. Então, você tirou 110 presidentes, 110 vice-

presidentes que ganhavam, 110 consultores jurídicos, 110 assessores disso, 110 

secretários, 10 vezes mais isso aqui e ainda fica barato. E dá aquilo que é preciso, que é 

uma das grandes finalidades da Previdência Social e uniformidades de benefícios, dá o 

mesmo benefício para todos, que não se compreende que não tenha benefício, mas por 

isso você compreende na vida particular. Você tem a sua vida, você é mais inteligente 

que outro, certo, então você ganha a sua vida. Mas onde você contribui igualmente, não, 

aí é… É como no futebol, você vai assistir o futebol, você está no seu lugar, tem que 

assistir ao mesmo jogo. Agora, não, os camaradas de coisa ficam aqui onde só pode ver 

o pessoal do Bangu, o outro fica, fica ali só para ver o Botafogo, só vê um pedaço, por 

que? Então você paga a mesma coisa que os outros para ver só um time. Havia um jogo 

para os outros ver. 

MC - É, o senhor estava falando, em termo da unificação, que o senhor está a favor da 

unificação, do… 

FP - Não, a unificação não é estar a favor, não, era necessário. A unificação era uma 

exigência técnica, era indispensável, nós tínhamos que… É como uma água do rio, 

entendeu, ela vai se acumulando, a água, no fim, ela vai correndo, ela corre é para o mar, 

sem parar. 

GH - Agora, quem é que participou junto com o senhor na comissão organizadora do 

ISSB, no Instituto de Serviços Sociais do Brasil, o senhor sabe? 

FP - Não, aí não. Comigo não. E… eu é que... 

GH - O senhor fez parte, junto com quem? 

FP - É… Eu é que… 

GH - As pessoas importantes… 

FP - Eu era a periferia, no caso. Porque, ali, era mais questão mais jurídica, mais jurídica. 

Havia tanta coisa, e tal. E eu apenas entrava na parte médica, à parte havia outros 

problemas, uma série de outros problemas e os problemas principais, como ainda são 

hoje, eram problemas econômicos, financeiros. Então é aí que pendia a coisa, a parte 

econômica é que era, viu? E, depois, a parte jurídica. O cerne era constituído de 

economista, tinha o [...] de Politécnica, de politécnica. Tinha, eu não me recordo dele, 

agora, mas tinha bom jurista. 

GH - Agora, por que se todos esses argumentos, não é, convincentes de que era necessário 

tecnicamente necessário à unificação, se havia uma proposta, em 1945, por que não foi 

adiante? 

FP - Por muitos motivos, e geralmente motivos políticos. Em geral, sempre por muitos 

políticos que não se interessavam, por motivos diversos, determinados camaradas que na 

ocasião exerciam funções da ordem pública e que tinham poder para impedir, ou para 

engavetar as coisas. E em segundo lugar, porque no Brasil a resistência às ideias novas é 

de 30 anos, 40 anos. Quando o negócio vem, aqui no Brasil, a novidade, eu já vi essa 

novidade na revista há 40 anos atrás. Ela custa a vir aqui. Eu estive nos Estados Unidos, 
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verifiquei o seguinte: esses nossos televisores de cores, eles estão, praticamente, 

obsoletos, porque está no futuro, daqui a pouco não vale nada. Porque os televisores são 

como este, aí, assim estreitinhos, e você vê quatro, quatro estações ao mesmo tempo, e é 

estéreo, você tem a impressão de que está no… Você vê, quando vierem eles para cá, 

daqui a dez, 20 anos, entendeu, que já, lá, muita gente já tem… vendo, um! A novidade 

e tal, então, esses nossos vão cair. Mas custa a voltar, custa. A ideia nova é difícil entrar, 

fica habituado. Aí eu diria, sabe, é a filosofia do chinelo velho. O camarada está habituado 

ao chinelo velho, que os calos não se assustam, então ele prefere que você leve o par de 

chinelos novos, porque ele agora, assim, aperta um pouco o pé, e tal, ele vai usar o velho. 

GH - Agora, o senhor tinha falado ainda de um documento que o senhor tinha feito 

mostrando a instabilidade do Plano Beveridge, aplicabilidade no Brasil. O senhor tem 

esse documento? 

FP - Eu devo ter, devo ter cópias. Isso é, eu dei o parecer da consultoria médica, como 

consultor médico encaminhei, o tal, ao ministro. Então eu tinha, todo fim de ano fazia um 

relatório da consultoria médica, o que se passava na consultoria médica. Eu queria ler um 

relatório para vocês verem o número de processos que passava por lá, o número de 

processos. Eu me recordo que o menor número de processos foi de 1500 ou 1600 

processos no ano. Menor! 

MC - Professor Fioravanti, a unificação foi feita em 1967? 

FP - 1967. 

MC - E com ele… 

FP - Foi por alto, ato revolucionário, por ato ditatorial? Foi um [...] saiu, por que? Porque 

o pessoal que estava rodeando o Presidente Castelo Branco, era, quase todo ele, todos 

eles eram do IAPI, e foi o IAPI que tomou conta. Você verifique bem, que no período do 

Castelo Branco, o IAPI é que tomava conta de tudo, porque em todos os lugares você 

tinha gente do IAPI, porque era pessoal mais graduado, pessoal mais fino, pessoal mais 

preparado, pessoal que conhecia tudo, sabia que tinha o negócio… Então, então você via 

o Beltrão, o Sussekind, o Moacyr, o pessoal que conhecia a Previdência, que conhecia a 

Previdência. Nós tínhamos elementos formidável na Previdência. Nós tínhamos o 

Nóbrega que é uma espécie de consultor jurídico, que está aí, do Ministério da Fazenda, 

um sujeito fantástico, com um valor extraordinário… 

MC - Agora, o senhor disse que foi por imposição, foi por unificação... 

FP - Como? A unificação? 

MC - É. 

FP - Foi ato ditatorial do governo, porque as tentativas feitas nunca resultaram em futuro 

aproveitável. Diversas tentativas foram feitas, mas não conseguiram. 

MC - Agora, com a unificação houve a expansão da assistência médica, depois da 

unificação. Depois da unificação dos institutos houve, assim, uma expansão da assistência 

médica, a partir de 1967? 
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FP - É. 

MC - Agora, como é que o senhor viu essa expansão da assistência médica? 

FP - Não, essa expansão não foi, propriamente, uma expansão, entendeu? Foi uma 

extensão de direitos de outros para todos. Porque acontecia o seguinte, acontecia o 

seguinte: aqueles que estavam nas Caixas, tinham assistência médico-cirúrgica, 

entendeu? Não era possível fazer unificação, tirando deles, podia tirar. Então, tinha que 

dar o que eles tinham outro, de modo o que se deu, é porque aquilo já tinha. Mas nas 

instituições existentes, na previdência, aqueles serviços todos já existiam. Você não podia 

ir direto liquidar a todos. Então parece que houve uma extensão, não, houve foi uma 

uniformização na assistência, dar uma assistência uniforme a todos. Você entendeu a 

diferença? Porque uma coisa é estender, aumentar, não, não aumentou, apenas ela 

consagrou aquilo que já existia. E como havia Caixas que davam serviço X, a Caixa que 

dava aquilo, o instituto que dava aquele negócio, todos eles tiveram seu lucro não podia 

tirar deles. Então, passaram os outros a ter a mesma coisa. Então veio uma extensão maior 

para o serviço assistencial.  

MC - E essa assistência médica nova que apareceu… Como é que o senhor avalia essa 

assistência médica previdenciária depois da unificação? 

FP - Bom, o negócio é o seguinte: depois da unificação desapareceu aquele critério inicial, 

que era a de seleção dos médicos para as instituições e as instituições darem a sua 

assistência médica, desapareceu, e todo mundo passou a dar a todo mundo. Então o 

médico é de todos, quem chegar ali tem a sua assistência médica. A necessidade de 

expandir assistência para todo lugar, para todos os pontos do país trouxe a necessidade de 

você contratar o serviço existente, porque você não podia botar serviço em todo lugar do 

país. Então, você começou a contratar. Aí já começou a fragilidade da assistência, porque 

enquanto a assistência era dada via instituição, lá tinha controle sobre a assistência que 

dava, controle sobre os médicos, ela sabia e podia agir, mas uma vez contratada ela não 

podia, a menos que arranjasse para cada lugar um inspetor, o que ia ter mais inspetor que 

segurado, para cada um dos lugares, então, começou a cair. Veja, veja bem, no tempo da 

consultoria médica, quando eu assumi a consultoria médica, eu recebia pedidos, para 

encaminhamento de mineiros, de operários da Tubarão, para Porto Alegre, para fazer 

raios-X, tirar radiografia, tinha que ter a audiência na Consultoria Médica, que a 

consultoria médica examinava o processo e via se era por necessidade viu? Eles pediam 

o exame do raios-X, porque a Caixa tinha que pagar a ida do cliente até Porto Alegre, de 

Tubarão a Porto Alegre e lá fazia o exame e voltava, tinha que pagar comida, tinha que 

pagar viagem e pagar o raios-X, isso levava o dinheiro. Então começava a assistência, 

mas o número era muito grande, e eu, então, mandei fazer um estudo sobre o assunto, foi 

feito por um inspetor que trabalhava lá na consultoria médica, Frederico… Doutor 

Frederico não sei de que, sujeito inteligente, muito bom, muito correto, muito honesto. 

Ele chegou, apanhou os dados todos e logo no dia seguinte ele entrou na consultoria 

médica, rindo. “Não há necessidade nenhuma de mandar fazer raios-X lá em Porto 

Alegre.” Eu digo: “Oh, por que não, eles...” “Eles compraram os raios-X por 30 mil 

cruzeiros, compraram, assim, da Lutz Ferrando, uma companhia, assim.” E trouxe o 

processo. Realmente eles tinham comprado, tinham comprado o raio X. A Caixa? A 

Caixa, mesmo. A mineração, a Caixa de mineração de Tubarão tinha comprado o raio X. 

Eu digo: “É, realmente, eles compraram o raio X. E por que é que eles estão mandando?” 

É porque os raios-X não estão funcionando”.  Então o que eles fizeram com este raios-X? 
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Mandei saber se o raios-X tinha sido entregue, eles podiam ter desistido e, nesse caso, eu 

queria saber onde é que tinha ido o dinheiro. Está aí não, o raio-X foi entregue, lá, está 

lá… Então, encarreguei, designei o Frederico para ir a Tubarão, fui até com meu irmão 

[...], foram lá para fazer a expedição. Eles chegaram lá e de noite telefonaram pra cá. 

Disseram: “Não, o raio X está aqui, ele ainda está como veio, engavetado, não puderam 

instalar.” Mas não instalaram por que, mais dinheiro?” “Ah, não pode instalar, porque 

aqui não tem eletricidade.” Tinham comprado o raio X, você veja bem como era o 

negócio, sem eletricidade na cidade. Isso não acontecia com a consultoria médica, viu, 

porque, primeiramente, era mandado verificar todas as condições e tal. Você vê a 

vantagem, quanta coisa se deixou de perder pela eficiência da consultoria médica. Aí, 

então, eu digo: “Vamos vender o raio-X.” E vendemos o raio-X por 90 mil. Compramos 

por 30 e vendemos por 90, ganhou-se 60 mil e a Caixa saiu ganhando. Mas você está 

vendo aí como a coisa era difícil. Você não tem controle, esse tipo de coisa é 

incontrolável, é incontrolável, porque ele se baseia na moral, ele se baseia na honestidade 

do indivíduo, compreendeu? Aí não pode, você não pode impedir que o indivíduo entre 

em conluio lá, com o outro funcionário, que às vezes é até parente, compreendeu, e que 

ganha sobre o que ele faz, então ele vai duas vezes, quanto pode ter ido cinco, o médico 

examinou cinco vezes, quando examinou duas. Não tem controle. Não tem. É difícil, é 

difícil. A solução tem que ser uma outra solução, entendeu? Uma vez que há uma 

assistência gratuita, tem que ser outra solução. 

MC - Qual a solução que o senhor tem? 

FP - Bom, eu não sei, eu teria que pensar no assunto, mas solução há. Solução para isso 

há. Evitar que essas coisas aconteçam. Elas dão convênio, a assistência é dada pelo 

organismo conveniado, ele é que dá. Então ele diz que deu sem ter dado. Agora é que 

estão descobrindo as patifarias. Agora eles estão lá, estão verificando que aquilo foi dado, 

foi dado, foi. 

GH - Doutor Fioravanti… 

FP - Você quer ver uma coisa, eu me recordo que uma vez eu fui fazer uma expedição na 

Mangueira e nessa ocasião ainda não tinha auxiliares, tinha poucos auxiliares. Mas eu 

mesmo quis fazer porque era uma designação do ministro para apurar... 

MC - Que ano, então, foi isto? 

FP - Esse… 

MC - Você lembra que época? 

FP - Eu não me recordo não. 1942, 1943. 

GH - Qual o ministro? 

MC - Qual era o ministro? 

FP - 1942, 1943, por aí. Ah, mais o fato não… 

MC - Salgado Filho? 
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FP - O fato não se prende… Ah! Aquele ministro que eu falei que é compadre, era 

presidente da Caixa dos estivadores, era o… Agora mesmo tenho aqui… 

MC - Salgado Filho? 

FP - Não, Falcão, Valdemar Falcão. 

MC - Valdemar Falcão. 

FP - Valdemar Falcão. Eu sabia que era em A. Valdemar Falcão. Quer dizer ele foi cair 

fora por causa desse negócio, aí, com consultoria médica que liquidou. Daí, eu fui fazer 

uma expedição, viu, e enquanto esperava a condução que vinha para me apanhar, 

compreendeu, eu fiquei, verifiquei que estava fazendo uma obra, ali, e aqui o caminhão 

entrava com tijolos, outro entrava com areia, eles entravam davam a volta, depois 

entravam outra vez e o sujeito batendo, ali. Eu vi um caminhão entrar três vezes com os 

tijolos. Então, eu achei que aquilo devia ser, eu procurei saber quem era, aí descobri a 

coisa… Então eu disse: “Olha, eu não tenho nada a ver com isso, mas o senhor está sendo 

roubado. Que o senhor vá lá e faça o que eu fiz. O senhor vai verificar o seguinte: é que 

o caminhão de tijolos, entra um caminhão de tijolos e eles pagam três vezes. Entra o 

caminhão, não entra os tijolos, está indo certinho, mas ele não descarrega, ele dá uma 

volta e volta e o mesmo caminhão. Ele muda o chofer, muda a cara do chofer, bota um 

branco, bota um preto, bota um de camisa vermelha e os caminhos estão entrando e o 

sujeito está tomando nota. O camarada que toma nota é honesto, está ali, pode ser, até o 

patrão, mas não está percebendo que é o mesmo.” Então você veja, essa obra fica três 

vezes mais cara do que a outra. Por que? Porque não há fiscalização. 

 

Fita 11 - Lado B 

FP - Da SUNAB, do Cruzado, é um plano que se dará certo se o povo contribuir, se o 

povo fiscalizar, porque pela SUNAB não vai haver fiscalização, não há condições de fazer 

fiscalização. E é preciso contar com a SUNAB e, também, fiscalizar a SUNAB, porque 

muitas vezes o sujeito manda à SUNAB uma reclamação e ela engaveta, porque tem 

interesse maior, ali, já recebi, ele não quer e tal. Então é encaminhar, esperar e encaminhar 

para supervisor. Olha, está engavetado, lá, uma coisa assim, assim, assim. E começar 

botar na rua, como lá em São Paulo, botar na rua os quadros de chefes, então aí, a coisa 

muda, muda mesmo. 

MC - Doutor Fioravanti… 

FP - E o país não dá… O Brasil precisa começar de infância, começar educar a criança, o 

que é direito de propriedade, o que é honesto, o que é desonesto. Não é nesses morros, 

não tem, lá não há condição. Você não tem condição para fazer uma coisa, assim, de alto 

gabarito. Precisa educar tudo de novo, tudo de novo. 

MC - Doutor Fioravanti, nós estamos praticamente encerrando nossa entrevista, e eu 

gostaria de saber se o senhor tem alguma coisa para acrescentar na entrevista que o senhor 

deu. 
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FP - Não… Depoimento vocês estão perguntando o que eu estou averiguando, entendeu? 

MC - Sei. 

FP - Agora, há muita coisa, sobretudo no âmbito internacional, há muita coisa 

interessante, entendeu, muita coisa, que de lá vieram para cá e aqui fluíram nas direções 

que nós tomamos aqui porque essas conferências são interessantes principalmente pela 

troca de experiência. Aquilo que eles têm, que eles fizeram e que não deu certo, e que 

querem, idêntico, fazer aqui. É como eu disse no México, levamos nossa experiência; 

faço lá um instituto único, começa logo um, em lugar de fazer um para depois verificar. 

Não, faz logo o certo, nós agradecemos ao senhor. 

FP - Não tem nada que agradecer. 

MC - A atenção que o senhor teve… 

GH - A atenção… 

FP - Eu lamento é que se eu tivesse tido uma informação dos assuntos, eu tinha preparado, 

mostraria a vocês, aqui, uma série de coisas a esse respeito. Esse ofício que eu fiz ao Júlio 

Barata, mostrando a necessidade que a Previdência Social permite que nos hospitais da 

Previdência, aos alunos da escola, viu, a importância disto para a própria Previdência, 

isso tinha falado, comentado e tal. 

GH - Mas o bom, assim, também, é que fica mais à vontade, o senhor é um bom contador 

de história, que o senhor conta história… 

FP - Não é, vamos dizer… Quem conta um ponto, apresenta um conto. A gente esquece, 

vai esquecer muita coisa. 

GH - Mas a gente agradece ao senhor, não é? E acho que… 

FP - Eu estou aqui a sua disposição. 

GH - Que a entrevista vai ser importante como um documento para a pesquisa, para… 

FP - Bom, fica um documento, aí para quem quer saber, por, por exemplo, essa [...] de 

consultoria médica. É uma coisa que se você apanhar os jornais da época, vocês vão ler, 

lá, que a pessoa que se encarregou de fazer essas coisas todas esteve interessadíssima em 

ser consultor médico, pelo contrário, sofreu as consequências dessa coisa toda. Olha, o 

Moacyr pode dizer isto. O Moacyr Cardoso pode dizer isto, porque ele sabe que queria 

ir. Então, não havia razão porque já estava no lugar porque ganhava mais, ia para o lugar 

que ganhava menos, não vejo… Não sei quem é que passa de dois a zero. Eu não sei. 

Porque todo mundo fecha o livro. E, depois, eu perdi o emprego, perdi, compreendeu? Eu 

tive que deixar. Portanto não foi vantagem nenhuma… Essa era a verdade. Agora, a 

questão do SAMDU. O SAMDU foi criado por isto, porque a Santa Casa não recebia o 

pessoal da Previdência. Então nós tivemos, nasceu de uma necessidade. Tivemos que 

arranjar um jeito de atentar este pessoal, evitar que este pessoal que estava passando mal, 

entendeu, fosse à Santa Casa. Não poderíamos impedir que isso não vá à Santa Casa, 

ninguém pode impedir. A única maneira é fazer o que nós fizemos, compreendeu, é a 
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prevenção. Mandamos um médico na casa dele antes que ele precise sair, e o médico, 

então, aí saía o SAMDU. Que prestou grande serviço, viu? O SAMDU foi um órgão de 

grande serviço. 

MC - Muito bem. Muito obrigado. 


